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O IPEA, com muita satisfação, apresenta
mais uma edição de Políticas Sociais: acom-

panhamento e análise.*  Dá-se, assim, conti-
nuidade ao esforço de mapeamento e ava-
liação das políticas sociais no Brasil, que
tem por objetivo fornecer a um público

bastante amplo, composto por integrantes
do setor governamental, do segmento aca-
dêmico, de instituições não governamen-
tais, bem como de organizações internacio-

nais, informações básicas para o aprofun-
damento das nossas políticas.

Manteve-se a mesma estrutura dos núme-
ros anteriores. Na seção inicial, Conjuntura

e Política Social, destacam-se os principais
acontecimentos ocorridos em período re-
cente. Logo a seguir, a seção Acompanha-
mento de Políticas e Programas Governamen-

tais aborda de forma mais detalhada os
principais fatos de diversas áreas de políti-
cas, e traz, neste quarto número, informa-
ções referentes às áreas de Previdência So-

cial, Assistência Social, Saúde, Educação,

Cultura, Trabalho e Renda, e Segurança
Pública. Esta edição tem como período de

referência para análise o primeiro semes-
tre de 2001 até − observadas as possibilida-
des em função da disponibilidade de dados
− os primeiros meses do segundo semestre

do mesmo ano.

Em cada uma dessas áreas setoriais tam-
bém há subdivisão dos textos. Numa pri-
meira parte é oferecido um panorama da

área específica, com destaque para os prin-
cipais fatos e eventos. Na seqüência, apre-
senta-se uma breve análise da evolução re-
cente da execução orçamentária e do fi-

nanciamento setorial, com prioridade
para os programas inscritos no Plano Plu-
rianual − PPA 2000-2003. A terceira e últi-
ma subdivisão nos textos setoriais é dedi-

cada ao acompanhamento de alguns pro-
gramas selecionados, sem que se realize
necessariamente o acompanhamento de
todos os programas setoriais em todos os

números do informativo.

Cabe aqui manifestar um voto de agradeci-
mento aos técnicos do governo federal que
apoiaram – e apóiam – o IPEA na realização

do acompanhamento das políticas sociais

* O acesso gratuito ao informativo é oferecido por meio da página
do IPEA (http://www.ipea.gov.br). Nos postos de venda do Instituto,
também é possível adquirir a versão impressa de Políticas Sociais:
Acompanhamento e Análise.
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Boa leitura!

Conselho Editorial

nas respectivas áreas setoriais. Sem essa par-
ceria consubstanciada por intermédio de
troca de informações e de experiências, não

só para este informativo, como também para
diversos outros trabalhos do Instituto, tais
publicações estariam comprometidas quanto
à qualidade e profundidade de análise.

A terceira seção oferece quatro ensaios que
tratam de aspectos não aprofundados na
segunda seção. Por serem artigos assina-
dos, são de responsabilidade dos autores e

não representam, necessariamente, a opi-
nião do informativo, de seu Conselho Edi-
torial, do IPEA ou do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão. O primeiro

texto, de autoria de Maria da Piedade Mo-
raes, técnica da Diretoria de Estudos Regio-
nais e Urbanos (DIRUR) do IPEA, traz um
mapeamento do setor habitacional e da

sua política no Brasil, além de oferecer va-
liosos dados produzidos especialmente
para este artigo. Em seguida, apresenta-se o
artigo de Carlos Alberto dos Santos, pes-

quisador da Universidade Livre de Berlim,
que aborda diversos problemas centrais
que afligem programas de concessão de
microcréditos, os quais têm-se difundido

significativamente em todo o mundo e,
também, no Brasil ao longo dos últimos
anos. O terceiro texto é assinado por Ales-
sandro Passos e Rogério Costanzi, técnicos

do Ministério do Trabalho e Emprego, e
realiza um balanço do Programa de Gera-
ção de Emprego e Renda (PROGER). Por fim,
o artigo escrito por Carlos Octávio Ocké

Reis, pesquisador da Diretoria de Estudos
Sociais (DISOC) do IPEA, analisa a tensão en-
tre Estado e planos de saúde suplementar
no recente processo de regulação da medi-

cina privada no Brasil.

Na última seção de Políticas Sociais: acompa-
nhamento e análise constam dois anexos,
que têm por objetivo suprir o leitor com di-

versas informações relevantes das políticas
sociais. O primeiro, Acompanhamento da Le-
gislação em Políticas Sociais, procura nomi-

nar e sintetizar as principais alterações le-
gais de período recente. O segundo, Anexo
Estatístico, repete o formato do número an-

terior deste periódico e, a par da atualização
das tabelas, incorpora alguns resultados de
pesquisa do IPEA em termos de redefinição
de indicadores. Para dar transparência aos

valores apresentados, bem como à constru-
ção desses indicadores, apresenta-se um
texto que registra os conceitos e a metodo-
logia empregados. Para o próximo número,

deve ser realizada uma avaliação do Anexo
Estatístico, de sorte que comentários, suges-
tões e críticas – que não precisam estar res-
tritas a esse anexo – sempre serão bem-vin-

das. Basta escrever para o nosso e-mail
bps@ipea.gov.br.
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Em 2001, ganharam densidade no Brasil
as temáticas da discriminação e da intole-

rância, impulsionadas pela organização
da III Conferência Mundial contra o Ra-
cismo, a Discriminação Racial, a Xenofo-
bia e Formas Correlatas de Intolerância,

realizada em Durban, na África do Sul, no
período de 31 de agosto a 8 de setembro.

A preparação do Brasil para a participação
nesse evento iniciou-se com a criação de

um Comitê Nacional (agosto de 2000) pre-
sidido pelos secretário nacional de Direi-
tos Humanos. O referido Comitê, integra-
do por representantes governamentais e

da sociedade civil, desencadeou atividades
que incluíram a realização de diversas
conferências estaduais, bem como da Con-
ferência Nacional contra o Racismo, a Dis-

criminação Racial, a Xenofobia e Outras
Formas de Intolerância, ocorrida no Rio de
Janeiro, de 6 a 8 de julho de 2001, com
mais de 1 500 participantes.

Os temas centrais da Conferência Nacio-
nal foram os mesmos propostos pelas Na-
ções Unidas para erradicar a discrimina-
ção racial e outras formas de intolerância

no mundo, garantindo por meio de ações
legais os princípios proclamados na Carta
das Nações Unidas e na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, a saber:

1. fontes, causas, formas e manifestações con-
temporâneas do racismo e da intolerância;

CONJUNTURA E POLÍTICA SOCIAL

2. vítimas de racismo, discriminação racial,
xenofobia e intolerância correlata;

3. medidas de prevenção, educação e pro-
teção para a erradicação de racismo, discri-
minação racial, xenofobia e intolerância
correlata;

4. estabelecimento de mecanismos efeti-
vos de proteção, recursos legais, meios de
reparação, medidas compensatórias e ou-
tras medidas necessárias; e

5. estratégias de combate a racismo, discri-
minação racial, xenofobia e intolerância
correlata a fim de alcançar a plena igualda-
de social.

A Conferência Nacional aprovou docu-
mento que contribuiu para balizar a atua-
ção da delegação brasileira junto à Confe-
rência Mundial que, apesar das dificulda-

des de negociação verificadas − que culmi-
naram com o abandono das delegações
israelense e estadunidense −, obteve resul-
tados altamente positivos para o Brasil.

Com efeito, foram aprovados temas de
grande interesse para o país, como o reco-
nhecimento de que os afro-descendentes e
os povos indígenas, entre outros, constitu-

em vítimas específicas de racismo e discri-
minação. Preservaram-se, no tratamento
do tema povos indígenas, referências aos
princípios de soberania e integridade terri-

torial dos Estados. Quanto aos afro-descen-
dentes, foram reconhecidos direitos à cul-
tura e a identidades próprias, à participa-
ção igualitária na vida econômica e social,
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ao uso e à conservação dos recursos natu-
rais e de seu habitat (quilombolas, por
exemplo), à participação no desenvolvi-

mento de sistemas e programas educacio-
nais, e à livre prática de religiões de matiz
africano. Também reconheceu-se a neces-
sidade de serem adotadas medidas especiais

e ações positivas para as vítimas do racis-
mo e da discriminação racial com o objeti-
vo de promover sua plena integração à so-
ciedade e apropriada representação em

instituições educacionais, partidos políti-
cos e parlamentos, entre outros. Foi, ainda,
enfatizada a necessidade de se garantir o
acesso a tratamento médico e a medicamen-

tos para pessoas infectadas por HIV/AIDS.

No programa de ação discutido na Confe-
rência Mundial, aprovou-se a necessidade
de se estabelecerem, em cada país, políti-

cas de desenvolvimento social com vistas
a reduzir os desníveis das condições de
vida dos grupos vítimas de racismo e dis-
criminação, especialmente no que tange

ao analfabetismo, à educação primária
universal, à mortalidade infantil e mater-
na, à saúde reprodutiva, ao acesso à água
potável, levando-se sempre em considera-

ção a dimensão de gênero.

Finalmente, em nome de Brasil, Chile, Ca-
nadá, Guatemala e em seu próprio, o Equa-
dor apresentou, na plenária final, declara-

ção que destacou a importância do trata-
mento, no âmbito da ONU, do tema da ori-
entação sexual no contexto da indivisibili-
dade dos direitos humanos e das formas

agravadas de racismo e discriminação.

A Confêrencia de Durban foi uma das inici-
ativas mais complexas e de mais difíceis ne-
gociações na memória das Nações Unidas

porque, entre outros motivos, diferente-
mente das duas confêrencias anteriores de-
dicadas ao mesmo tema, o esforço central
da luta contra o racismo não mais podia se

reduzir ao combate contra o regime aparteís-
ta da África do Sul. A derrubada do regime

segregacionista fez desaparecer um inimigo
comum cuja existência permitia construção
de amplas alianças. Assim, destruído o apar-

theid, o exame da situação atual do racis-
mo, da discriminação racial, da xenofobia e
da intolerância correlata no início do sécu-
lo XXI levava necessariamente a um en-

contro de cada um dos países participantes
da Confêrencia consigo mesmo e com a
inaceitável persistência, em todos, quando
não o fortalecimento, de ideologias e práti-

cas baseadas em  hierarquizações sociais a
partir de supostas diferenças raciais.

Entre os temas mais resistentes a um trata-
mento racional, encontrava-se o conjunto

daqueles referentes ao passado colonial e
escravista, solo historicamente fértil para
as manifestações de racismo. Por isso mes-
mo, as chamadas “questões do passado” fo-

ram matéria de áspero debate em Durban.
Ao seu fim, obteve-se consenso sobre algu-
mas formulações. Entre essas, as principais
se referem ao reconhecimento de que a es-

cravidão, o tráfico de escravos, inclusive o
transatlântico, o colonialismo, o apartheid
e genocídios causaram sofrimentos gigan-
tescos para milhões de seres humanos. Re-

conheceu-se, igualmente, que as estruturas
e práticas de caráter político, socioeconô-
mico e cultural, coextensivas ao tráfico e
ao colonialismo, conduziram a racismo,

discriminação racial, xenofobia e intole-
rância correlata.

Para pôr fim a esses capítulos escuros da his-
tória da humanidade e para promover a re-

conciliação, Durban convidou a comunida-
de internacional para honrar as vítimas des-
sas tragédias e conclamou aqueles países que
ainda não o fizeram para que tomem as me-

didas necessárias. Por fim, os Estados reuni-
dos na África do Sul reconheceram que o
apartheid e o genocídio constituem crimes
contra a humanidade em termos de direito

internacional, sendo ao mesmo tempo fon-
tes maiores de racismo, discriminação ra-
cial, xenofobia e intolerância correlata.
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Até o momento, a declaração e o plano de
ação resultantes da Conferência não foram
formalmente adotados pelas Nações Uni-

das devido à persistência de disputas entre
o grupo ocidental e o grupo africano no
que diz respeito à correta colocação, nos
documentos finais, dos três parágrafos que

trataram dos temas já mencionados. Para
os ocidentais, eles devem constar na decla-
ração; para os africanos, devem ser incor-
porados ao plano de ação. Tal discussão

está longe de ser bizantina, posto que as
decorrências práticas possíveis da coloca-
ção desse conjunto de parágrafos em um
ou outro documento aprovado em Durban

pode trazer diferenças quanto ao futuro
tratamento de vários temas relacionados à
problemática das compensações.

Espera-se que, ao longo dos próximos me-

ses, os Estados que se reuniram na África
do Sul para delinear o combate ao racismo
e a fenômenos correlatos possam construir
o arco de alianças necessárias para que a

declaração e o plano de ação venham a ser
aprovados por consenso, como foi o caso
dos documentos emanados de outras con-
fêrencias mundiais da ONU.

Interessante ainda notar que, mesmo com
todas as dificuldades verificadas em Dur-
ban, e com a drástica alteração no cenário
internacional após os atentados de 11 de

setembro nos Estados Unidos, a discussão
sobre a existência de profundas desigual-
dades raciais no Brasil e dos mecanismos
necessários para combatê-las, como a im-

plementação de políticas de ação afirmati-
va, não arrefeceu e está cada vez mais pre-
sente na pauta política nacional.

Apesar dos inegáveis avanços políticos

conquistados nos cenários nacional e in-
ternacional, resta agora o desafio de pôr
efetivamente em marcha uma nova cultu-
ra no Brasil: a da inclusão.

Quanto à análise da conjuntura numa
perspectiva setorial, na área de Previdência
Social, o INSS conheceu, no primeiro se-

mestre de 2001, aumento real de sua arre-
cadação da ordem de 3%. Segundo os da-
dos da Guia de Recolhimento do FGTS e In-
formações à Previdência (GFIP), considera-

do um verdadeiro censo previdenciário,
esse incremento real de recursos deveu-se,
essencialmente, ao aumento: (i) do núme-
ro de empresas declarantes; (ii) do número

de vínculos formais; (iii) do salário médio
real; e (iv) da massa salarial contribuinte.
Nota-se, contudo, que, para o mesmo perío-
do, o crescimento real dos gastos previ-

denciários (4%), isto é, o pagamento dos
benefícios, foi maior que o da arrecadação.
Esse descompasso ocorreu, sobretudo, em
função da elevação do salário-mínimo,

que passou de R$ 151,00 para R$ 180,00
em abril. Assim, ao que tudo indica, o INSS

deve fechar o ano de 2001 com um déficit
superior, em termos reais, ao de 2000 e se-

rão necessárias, para fazer face a seus com-
promissos, maiores transferências da
União. Destaca-se que o déficit do INSS po-
derá  agravar-se até o fim do ano em decor-

rência dos impactos do racionamento
energético, de um lado, e da deterioração
do ambiente externo da economia brasi-
leira, de outro. Tanto uma possível desace-

leração no mercado de trabalho quanto
uma redução das taxas de crescimento do
PIB afetariam negativamente a trajetória fi-
nanceira da Previdência.

Registra-se, ainda, que os funcionários do
INSS desencadearam uma greve geral que se
estendeu de agosto a novembro e que foi
motivada, essencialmente, por uma expres-

siva defasagem salarial. Na verdade, em
contraste com as carreiras mais bem estru-
turadas e remuneradas de procurador e fis-
cal da Previdência Social, constata-se no

INSS uma recorrente ausência de carreira
com qualificação e a falta de incentivos
para o corpo funcional encarregado do pro-
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cessamento e da gestão dos benefícios, bem
como da prestação direta dos serviços.

Quanto à Previdência Complementar, dois

aspectos merecem atenção no período es-
tudado. Em primeiro lugar, a aprovação,
em maio, da nova lei geral do setor, com a
Lei Complementar no 109. Sua regulamen-

tação, no entanto, deverá ocorrer somente
no fim de 2001. Acredita-se que, a partir
desse momento, as inovações introduzidas
por esse conjunto de dispositivos virão a

contribuir para dinamizar o setor e au-
mentar sua taxa de cobertura da população
ativa. O segundo aspecto relevante na área
de Previdência Complementar refere-se à

perda de imunidade tributária das Entida-
des Fechadas de Previdência Complemen-
tar (EFPC) em decorrência de julgamento
do Supremo Tribunal Federal. Essa perda

de imunidade terá repercussões significati-
vas sobre o setor na medida em que exis-
tem volumosos débitos acumulados pelas
EFPC junto à Receita Federal. É importante

salientar que, apesar dos avanços que o
julgamento do STF trouxe, ainda persistem
inúmeras dúvidas e lacunas quanto à im-
plementação de um modelo adequado de

tributação que estimule o desenvolvimen-
to da previdência privada no Brasil.

No campo da Assistência Social, merece
atenção especial o processo de preparação

da III Conferência Nacional de Assistência
Social, realizada em Brasília, no começo de
dezembro de 2001. A conferência, cujos
resultados oficiais não estavam disponí-

veis à época do fechamento deste informa-
tivo, teve por tema a “Política de Assistên-
cia Social: uma Trajetória de Avanços e De-
safios”, orientada, de um lado, para a avali-

ação da política de assistência normatiza-
da pelo governo federal e executada pelos
estados e municípios e, de outro, para a
proposição das diretrizes da política nacio-

nal de assistência para os próximos anos.
Para tais fins, essa conferência foi organi-
zada de modo que debatesse e deliberasse

sobre três grandes eixos: (i) avaliação do
controle social nos oito anos de Lei Orgâ-
nica de Assistência Social (LOAS); (ii) evo-

lução histórica do financiamento e conso-
lidação dos fundos de assistência social; e
(iii) avanços e desafios na gestão da políti-
ca de assistência social.

Estiveram presentes à conferência os cerca
de 800 delegados eleitos durante a realização
das conferências municipais e estaduais, di-
vididos paritariamente entre representan-

tes governamentais e da sociedade civil.
Com direito a voz e voto, tiveram a in-
cumbência de elaborar normas e indica-
ções para o futuro da assistência social no

país. Os participantes, com mandato da so-
ciedade civil, se subdividem em represen-
tantes de usuários, de entidades beneficen-
tes de assistência social e de trabalhadores

da área. Ressalta-se que as 27 conferências
estaduais mobilizaram cerca de dez mil
participantes, o que revela um movimento
inédito de aglutinação de usuários, traba-

lhadores, técnicos governamentais e pres-
tadores de serviços em torno da discussão
sobre a avaliação e a formulação da políti-
ca de assistência social.

Na área de Saúde, quatro questões ganharam
destaque na agenda da política setorial no
primeiro semestre de 2001. Em primeiro lu-
gar, continua o impasse entre o Ministério

da Saúde e a Advocacia Geral da União em
relação à interpretação da Emenda Consti-
tucional no 29 que trata do financiamento
do setor Saúde. A resolução desse conflito é

da maior relevância na medida em que tem
impactos significativos no orçamento do
Ministério da Saúde. Com o intuito de des-
lindar o contencioso, o Ministério deu o

primeiro passo ao promover, em Brasília,
um seminário que reuniu representantes
dos Tribunais de Contas dos Estados, dos
Municípios e da União, além de represen-

tantes do próprio Ministério da Saúde, do
Conselho Nacional de Saúde, do Conselho
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde
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(CONASS) e do Conselho Nacional de Secre-
tários Municipais de Saúde (CONASEMS). As
análises realizadas pelos grupos de trabalho,

ainda que não conclusivas, apresentam di-
versos pontos convergentes, o que poderia
vir a auxiliar na interpretação e na regula-
mentação futura dos pontos de conflito.

Outra polêmica na área de Saúde diz res-
peito à publicação, em julho, da Medida
Provisória no 2 177-43, de 23/7/2001, so-
bre a regulação dos planos e seguros priva-

dos de saúde. Uma série de pontos contro-
vertidos (i.e. possibilidade de limitação da
cobertura à disponibilidade regional de
serviços de assistência à saúde e segmenta-

ção dos planos oferecidos pelas operado-
ras) gerou tamanha reação da categoria
médica e de entidades representativas dos
usuários que foi preciso retirá-los e trans-

ferir essas questões para discussão e defini-
ção no âmbito do Poder Legislativo. Ficou
claro, pois, que o Executivo ainda não
conseguiu reunir forças suficientes para

acordar uma proposta consensual de regu-
lamentação dos planos privados de saúde.

No que se refere aos medicamentos, tem
persistido o esforço do Ministério da Saú-

de no controle dos preços desses produtos.
Neste sentido, foi adotada uma série de
medidas com o intuito de estimular a ofer-
ta de medicamentos genéricos. É impor-

tante registrar que o aumento dos preços
dos produtos farmacêuticos da ordem de
3% concedido pela Câmara de Medica-
mentos, para vigorar a partir de novem-

bro, foi autorizado com base na justificati-
va de que, devido à desvalorização do real,
elevaram-se os preços das matérias-primas
utilizadas pela indústria farmacêutica. No

âmbito internacional, destaca-se a aprova-
ção da flexibilização da lei de patentes na
Conferência da Organização Geral do Co-
mércio realizada em Doha, no Catar, em

novembro de 2001. Faz-se mister ressaltar
a liderança do Brasil e da Índia para o al-
cance dessa conquista.

O quarto aspecto relevante na área de Saúde
diz respeito à entrada em vigor, a partir de
fevereiro de 2001, da Norma Operacional de

Assistência à Saúde (NOAS-SUS 01/01). Com
esse novo instrumento, procura-se aumentar
a responsabilidade dos municípios na pres-
tação de serviços básicos de saúde; busca-se,

também, fortalecer a rede de assistência e
sua gestão, trabalhando contra seu fraciona-
mento excessivo, e atualizam-se os critérios
para habilitação dos estados e municípios à

gestão dos serviços de saúde locais.

Na área de Educação, tem destaque a cria-
ção, em abril, do Programa “Bolsa Escola”
(Lei no 10 219, de 11/4/2001), com aloca-

ção inicial de recursos da ordem de R$ 1,7
bilhão. Apesar de grande parte dos municí-
pios já estar cadastrada no “Bolsa Escola”,
poucos recursos foram efetivamente libe-

rados, visto que o programa iniciou-se, efe-
tivamente, no segundo semestre de 2001.

Recentemente, foram divulgados pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais (INEP) dados preliminares do Censo
Educacional de 2001. Assim, no ensino
fundamental, verificou-se redução da or-
dem de 1% das matrículas em relação ao

ano anterior. Os dados revelam, contudo,
que a diminuição de matrículas não ocor-
reu de forma homogênea nas diversas es-
truturas de ensino. Com efeito, observou-se

forte retração (-5,4%) das matrículas na
rede estadual e, de forma contrária, eleva-
ção de 3% na rede municipal. Trata-se ago-
ra de procurar apreender a constelação de

fatores que explicariam esse movimento a
fim de subsidiar apropriadamente o plane-
jamento e a gestão do ensino fundamental
no país para o futuro próximo.

Quanto ao ensino médio, médio profissio-
nalizante e curso normal, as informações
do INEP apontam uma expansão das matrí-
culas da ordem de 3%. Note-se que, dife-

rentemente do que acontece no ensino
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fundamental, o número de alunos cresce
na rede estadual e diminui na municipal.

O campo do ensino superior continua ca-

rente de informações mais atualizadas,
uma vez que os resultados do Censo da
Educação Superior 2000 ainda não foram
disponibilizados. Ressalta-se, contudo, que

a Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (CAPES) realizou
uma avaliação da pós-graduação stricto
sensu para o período 1998/2000 e os resul-

tados evidenciam significativo crescimen-
to do setor, bem como a liderança quanti-
tativa e qualitativa da esfera pública. Ainda
na área de ensino superior, merece aten-

ção a prolongada greve das universidades
federais iniciada em agosto e que, além das
reivindicações salariais, teve como objeti-
vo, entre outros, concursos para preenchi-

mento de vagas de professores e maiores
investimentos nas universidades, procu-
rando reverter processos de sucateamento
de instalações, em especial de laboratórios.

Na área de Cultura, merece destaque, em
2001, a criação da Agência Nacional de Ci-
nema Brasileiro (ANCINE). Vinculada ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio, a agência foi constituída como
um órgão que reúne, simultaneamente, as
funções de fomento, regulação e fiscaliza-
ção da indústria cinematográfica, e, para

tanto, dispõe de autonomia financeira. Nes-
se aspecto, chama atenção o fato de que, em
período recente, a implementação de agên-
cias tem sido cada vez mais recorrente nas

políticas sociais. Até o momento, além da
ANCINE, já foram criadas agências para regu-
lar as áreas de saúde privada (Agência Nacio-
nal  de Saúde Suplementar − ANS), de vigi-

lância sanitária (Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária − ANVISA) e de saneamento
(Agência Nacional de Águas − ANA). Assim,
a regulação e a regulamentação de bens e

serviços públicos vêm gradativamente defi-
nindo novos parâmetros para a gestão e o
controle da produção.

Além da ANCINE, criou-se o Conselho Nacio-
nal de Cinema e desencadeou-se uma rees-
truturação do financiamento da produção

de cinema, som e vídeo. Essas transforma-
ções resultam em mudanças no papel do
Ministério da Cultura como gestor da cultu-
ra: com efeito, optou-se por uma ação inter-

ministerial – a ANCINE está vinculada ao
Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio e o Conselho Nacional de Ci-
nema integra a estrutura da Casa Civil da

Presidência da República e é composto pe-
los ministros da Cultura, da Casa Civil, da
Fazenda, da Justiça, das Relações Exteriores,
do Desenvolvimento e das Comunicações e

por cinco representantes da indústria cine-
matográfica e videográfica nacional – em
favor do fomento da produção nacional ci-
nematográfica em moldes industriais. Nota-

se que, nessa nova estrutura, não são ainda
muito claros os limites de atuação do
MinC: é possível que  se dedique ao fomen-
to da produção independente (curtas e do-

cumentários), isto é, àquela fração da pro-
dução que não tem garantias de retorno
nem se sustenta pelo mercado.

Por sua vez, a área de Emprego e Renda co-

nheceu trajetórias particulares que mere-
cem atenção. Com efeito, surpreendeu a es-
tabilidade do desemprego revelada pelo
IBGE para o primeiro semestre de 2001; na

realidade, esperava-se uma piora desse indi-
cador devido aos efeitos da crise argentina
e da alta do dólar e dos juros. Verifica-se,
ainda, que a estagnação da ocupação foi

acompanhada de uma diminuição do nú-
mero de pessoas à procura de emprego: en-
tre setembro de 2000 e o mesmo mês de
2001, mais de 200 mil pessoas deixaram de

fazer parte da força de trabalho; isso acon-
teceu porque esses trabalhadores se aposen-
taram ou voltaram a estudar ou, simples-
mente, porque desistiram de procurar em-

prego por desalento ou por outros motivos
ainda não claramente identificados.
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Ainda segundo dados da Pesquisa Mensal
de Emprego (PME) do IBGE, houve queda
nos rendimentos médios reais do conjun-

to da força de trabalho da ordem de 4,6%
entre agosto de 2000 e o mesmo mês de
2001. Observa-se, nesse particular, certo
descompasso entre as informações do IBGE

e as do Ministério da Previdência e Assis-
tência Social. Com efeito, como foi verifi-
cado, a leitura dos dados da GFIP revelou,
para o mesmo período, uma melhora no

salário médio real e na massa salarial total
que resultou, inclusive, em aumento de ar-
recadação do INSS. É preciso salientar que
essas informações incidem sobre univer-

sos distintos, pois a GFIP abarca o conjunto
do setor formal e a PME, por sua vez, levan-
ta dados restritos às seis principais regiões
metropolitanas (São Paulo, Rio de Janeiro,

Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e
Recife) e inclui tanto o setor formal quan-
to o informal.

Foi também inesperado o crescimento, re-

velado pela PME, da formalização do em-
prego. Com efeito, no período de janeiro a
setembro de 2001, aumentou, de um lado,
3,2% o número de ocupados com carteira

e, de outro, diminuiu 2,5% a quantidade
de trabalhadores sem carteira. Ressalta-se,
contudo, que essa tendência favorável
pode não se manter em futuro próximo,

uma vez que a retração da economia brasi-
leira talvez ainda não se tenha feito sentir
sobre o grau de informalidade.

Finalmente, um último fato que merece

destaque nessa conjuntura diz respeito à
proposta de alteração na Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) em tramitação no
Congresso Nacional. Com o intuito de mo-

dificar o quadro atualmente existente nas
relações de trabalho, o Executivo federal
enviou ao Legislativo, em caráter de urgên-
cia, uma proposta de alteração da legislação

trabalhista consubstanciada na CLT. Essa

iniciativa abre a possibilidade de flexibili-
zação de alguns direitos atualmente em vi-
gor mediante negociação e acordo entre os

sindicatos de trabalhadores e os emprega-
dores. A votação da matéria na Câmara é
objeto de grande polêmica. Os partidários
da proposta, o que inclui o governo, argu-

mentaram em favor de uma mudança mo-
dernizadora nas relações do trabalho que
adviria dessa nova roupagem da CLT. Já os
que a ela se opõem não somente questio-

nam a forma apressada como a matéria foi
colocada em votação como também vis-
lumbram nessa iniciativa um retrocesso em
relação aos direitos sociais dos trabalhado-

res conquistados por meio da CLT.

Por fim, quanto  à Segurança Pública, na es-
fera federal, a inovação foi a vigência do
primeiro ano de funcionamento do Plano

Nacional de Segurança Pública (PNSP). As
críticas ao plano referem-se, em geral, ao
enorme leque de ações e à inexistência de
prioridades, de metas quantitativas e de

prazos de execução. Contudo, avanços
concretos foram observados: primeira-
mente, é preciso reconhecer que o plano
representa um marco institucional no que

diz respeito à responsabilidade de o gover-
no federal interagir de forma mais decisiva
com os governos estaduais a favor da segu-
rança pública nos grandes centros urba-

nos. Em conseqüência desse processo, vá-
rios órgãos de governo, nas três esferas e
nos três poderes, bem como organizações
não governamentais e institutos de pesqui-

sa, começaram a participar com críticas e
propostas de ação no campo da segurança
pública. Em segundo lugar, o plano dispo-
nibilizou, efetivamente, recursos para os

governos subnacionais graças ao Fundo
Nacional de Segurança Pública (FNSP). Essa
nova fonte de financiamento do setor é
bastante oportuna, tendo em vista a aguda

escassez de verbas que caracteriza a maior
parte dos estados e municípios.
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PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONJUNTURA
Na área da Previdência Social – entendida
como o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) administrado pelo INSS –, o primeiro

semestre de 2001 foi bastante positivo em
termos do desempenho da base de arreca-
dação, de acordo com dados da Guia de
Recolhimento do FGTS e Informações à

Previdência (GFIP). Todos os indicadores
principais – número de empresas decla-
rantes (+3,6%), número de vínculos for-
mais (+6,8%), salário médio real (+0,7%) e

massa salarial contribuinte (+7,5%) – cres-
ceram em termos reais em relação ao pri-
meiro semestre de 2000
.

Simultaneamente, o gasto real com benefí-
cios também cresceu nos dois primeiros
quadrimestres de 2001 em ritmo superior
ao crescimento da arrecadação. Esse au-

mento do gasto real está correlacionado
com o valor do salário-mínimo, que subiu
para R$ 180 em abril de 2001, e não com
um crescimento descontrolado do estoque

de benefícios. Diversas espécies de benefí-
cios, pelo contrário, estão adquirindo tra-
jetórias mais estáveis à medida que são as-
similadas as mudanças da legislação de

1998 (Emenda Constitucional no 20) e
1999 (Lei no 9 876 − “Lei do Fator Previ-
denciário”), como indica, por exemplo, a
evolução das taxas de crescimento das

aposentadorias de um ano para o outro,
bem como a estabilidade do estoque de sa-
lários-maternidade.

A conjuntura favorável do primeiro se-

mestre enfrentará dificuldades para se
manter no segundo semestre de 2001, após
os impactos do racionamento energético e
com a deterioração do ambiente externo

da economia brasileira. Tanto uma possí-
vel desaceleração no mercado de trabalho
quanto uma redução das taxas de cresci-
mento do PIB produziriam importantes

impactos sobre a trajetória financeira da
Previdência.

Quanto ao INSS, cabe salientar que ocor-
reu, ao longo de 105 dias entre agosto e

novembro de 2001, uma greve dos funcio-
nários da Previdência em razão dos seus
salários bastante defasados. Em contraste
com as carreiras bem estruturadas e remu-

neradas de procurador e fiscal da Previ-
dência Social, constata-se no INSS uma re-
corrente ausência de carreira com qualifi-
cação e elementos motivantes para o cor-

po funcional encarregado do atendimen-
to finalístico, do processamento e da ges-
tão dos benefícios.

Já a área de Previdência Complementar re-

gistrou dois eventos de grande impacto es-
tratégico. No segundo quadrimestre, a
atenção permaneceu centrada na aprova-
ção, em 29/5/2001, da Lei Complementar

no 109, a nova lei geral do setor. Aguarda-
va-se ainda para o último quadrimestre do
ano a publicação do regulamento da LC

109, a partir do qual as inovações (como a
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portabilidade, o benefício diferido, a figura
do instituidor, etc.) podem ser implemen-
tadas. Acredita-se que estas virão a contri-

buir para dinamizar o setor e aumentar
sua taxa de cobertura da população ativa.
Além disso, como segundo eixo de aten-
ções, a conclusão do julgamento sobre a

imunidade tributária das Entidades Fe-
chadas de Previdência Complementar
(EFPC) pelo Supremo Tribunal Federal,
com resultado contrário aos fundos publi-

cado em 8/11/2001, terá repercussões sig-
nificativas sobre o setor, na medida em
que há volumosos débitos acumulados pe-
las EFPC junto à  Receita Federal e, inver-

samente, cada vez menos clareza sobre
um modelo de tributação tecnicamente
consistente para a área.

FINANCIAMENTO E GASTOS
A conjuntura favorável à arrecadação pre-
videnciária, verificada no primeiro semes-
tre antes da irrupção da crise energética e
das dificuldades na Argentina, também de-

monstra-se no Fluxo de Caixa do INSS sob
forma de um crescimento real da Arreca-

dação Bancária, conforme a tabela 1. Nessa
tabela, é possível ver que no período regis-
trou-se igualmente um crescimento da ar-

recadação a partir do esquema tributário
simplificado SIMPLES, por meio do qual pe-
quenas e microempresas podem cumprir
diversas obrigações para com a Receita Fe-

deral e o INSS de forma mais adequada a
sua capacidade de pagamento e adminis-
tração. Esse acréscimo está relacionado em
parte à conjuntura macroeconômica posi-

tiva dos primeiros meses do ano, bem
como ao aumento do número de empresas
optantes por esse esquema de recolhimen-
to de contribuições, conforme dados da

GFIP. Em relação à arrecadação, ainda, re-
gistrou-se nos primeiros dois quadrimes-
tres estagnação da receita real advinda da
recuperação de créditos.

Bastante significativos parecem ser os mo-
vimentos referentes às transferências da
União, que crescem quase 2 bilhões, em
termos reais, em comparação com o mes-

mo período do ano anterior. Há um salto
muito forte no uso da fonte Contribuição

Fonte: Fluxo de Caixa do INSS. Elaboração: DISOC/IPEA.
Notas: 1REFIS, CDP, depósitos judiciais, etc.
                   2Rendimentos financeiros, antecipação de receitas, outras receitas próprias.
                  3Valores em R$ 1 mil dez. 1999. Deflator: IGP-DI, com correção mês a mês.

RECEBIMENTOS DO INSS (EXTRATO DO FLUXO DE CAIXA),
ACUMULADO JAN./AGO. 2000 E 2001TABELA 1

RECEBIMENTOS 2000 2001

VALOR (%) VALOR3 (%)

A. RECEBIMENTOS  45 625 421  100,0  46 957 917  100,0

A.1. ARRECADAÇÃO  36 015 774  78,9  36 755 735  78,3

ARRECADAÇÃO BANCÁRIA  33 602 766  73,6  34 514 256  73,5

ARRECADAÇÃO / SIMPLES  1 222 325  2,7  1 362 360  2,9

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS1  1 280 312  2,8  1 030 154  2,9

RESTITUIÇÕES DE ARRECADAÇÃO  (89 629)  (0,2)  (151 036)  (0,3)

A.2. TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  9 444 683  20,7  11 513 646  24,5

RECURSOS ORDINÁRIOS  285 875  0,6  841 590  1,8

COFINS  4 630 343  10,1  8 176 221  17,4

CPMF  4 278 401  9,4 2 105 657  4,5

CSLL  221 279  0,5  128 926  0,3

OUTROS (FEF, PSS, PASEP)  28 785  0,1  1 333  0,0

A.3. OUTRAS RECEITAS2  164 964  1,2 (1 311 464) (2,8)
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para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS), que substitui em parte a  Contri-
buição Provisória sobre Movimentação Fi-

nanceira − CPMF  (esta começou a financiar
o Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza em 2001). No entanto, esse acrésci-
mo das transferências da União certamen-

te está relacionado ao resultado negativo
observado na rubrica “Outras Receitas”,
na qual, no ano anterior, havia sido reali-
zada uma operação de antecipação de re-

ceita. Com um aumento da transferência

da União, o que compensa o “repagamen-
to” da antecipação de receitas do final de
2000, o Tesouro Nacional contabilmente

lança a necessidade de transferências do
ano de 2000 para 2001. No entanto, inde-
pendentemente da natureza possivelmen-
te apenas contábil dessa operação, houve

um leve acréscimo das transferências rece-
bidas da União, o que deve continuar ao
longo de todo o ano 2001 devido ao incre-
mento previsível, em ritmo superior à ar-

recadação, do gasto com benefícios.

Na tabela 2, é possível constatar essa ten-

dência de crescimento do gasto com bene-
fícios, mencionada no fim do último pará-
grafo. Do total de R$ 1,8 bilhão de acrésci-
mo nos pagamentos do INSS no período em

análise, R$ 1,4 bilhão foram de benefícios
previdenciários e R$ 0,25 bilhão, dos be-
nefícios assistenciais (BPC-LOAS), que con-
tinuam aumentando sua participação no

total dos desembolsos do INSS. Esse salto de
gastos com benefícios não tem relação
com a concessão de benefícios novos, mas,
fundamentalmente, com os impactos do

aumento real do salário-mínimo para R$
180,00 a partir de abril de 2001. No caso
do INSS, os benefícios referentes ao mês de

março, depositados nas contas dos benefi-
ciários na primeira quinzena de abril, já

vieram reajustados. Nos anos em que o re-
ajuste do salário-mínimo ocorria em maio,
o primeiro trimestre inteiro do fluxo de cai-
xa do INSS ainda apresentava valores reais

de gastos com benefícios mais reduzidos.
Na tabela 2, também é interessante desta-
car que o custo de pessoal do INSS voltou a
cair, em termos reais, entre 2000 e 2001.

No entanto, perante a deflagração de uma
forte greve dos servidores do INSS no se-
gundo semestre de 2001, aparentemente
está-se diante de uma compressão de gas-

tos que possui limites, inclusive do ponto
de vista da eficiência das ações da máqui-

PAGAMENTOS DO INSS (EXTRATO DO FLUXO DE CAIXA),

ACUMULADO JAN./AGO. 2000 E 2001TABELA 2

Fonte: Fluxo de caixa do INSS; elaboração: DISOC/IPEA.
Obs.: 1 Valores em R$ 1 mil dez. 1999. Deflator: IGP-DI, com correção mês a mês.
             2 Transferências a terceiros: INCRA, SEBRAE, Sistema S, salário-educação e outros.

PAGAMENTOS 2000 2001

VALOR (%) VALOR (%)
B. PAGAMENTOS  45 048 627  100,0  46 844 718  100,0

B.1. PAGAMENTOS INSS 42 563 776  94,5  44 133 361  94,2

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS  38 307 140  85,0  39 714 699  84,8

BENEFÍCIOS NÃO-PREVIDENCIÁRIOS  1 685 499  3,7  1 880 450  4,0

* ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DA UNIÃO
(TESOURO NACIONAL)  447 192  1,0  380 489  0,8

* BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS (BPC-LOAS)  1 238 307  2,7 1 499 961  3,2

PESSOAL  1 640 493  3,6  1 549 605  3,3

CUSTEIO  930 644  2,1  988 608  2,1

B.2. TRANSFERÊNCIAS A TERCEIROS  2 484 851  5,5  2 711 356  5,8
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RESULTADO FINANCEIRO 2000 2001

C. ARRECADAÇÃO LÍQUIDA

(ARRECADAÇÃO BANCÁRIA –TRANSFERÊNCIAS A TERCEIROS)  33 530 923  34 044 379

D. SALDO PREVIDENCIÁRIO

(ARRECADAÇÃO LÍQUIDA − BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS)  (4 776 217)  (5 670 320)

E. SALDO ARRECADAÇÃO LÍQUIDA −

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E NÃO PREVIDENCIÁRIOS (6 461 716) (7 550 770)

Fonte: Fluxo de Caixa do INSS. Elaboração: DISOC/IPEA.
Nota: Valores em R$ 1 mil dez. 1999. Deflator: IGP-DI, com correção mês a mês.

RESULTADO FINANCEIRO DO INSS (EXTRATO DO FLUXO DE CAIXA)

ACUMULADO JAN./AGO. 2000 E 2001TABELA 3

na administrativa do INSS, conforme será
visto mais adiante na execução orçamen-
tária referente a 2001.

Por fim, na tabela 3, vê-se o resultado fi-
nanceiro do INSS para o período janeiro/
agosto de 2001 comparado ao mesmo pe-
ríodo do ano anterior. Apesar de um cres-

cimento da Arrecadação Líquida, confor-
me já se mencionou, o incremento do gas-
to com benefícios foi superior e a tendên-
cia é que o INSS feche o ano de 2001 com

um déficit superior, em termos reais, ao de
2000, o que requer portanto maiores trans-
ferências da União.

Mais preocupante do que esse fenômeno,

que é em parte conseqüência da elevação
significativa do salário-mínimo ocorrida
em abril de 2001, é o fato de que a con-
juntura macroeconômica encontrava-se,

a partir de metade do ano 2001, em dete-
rioração. E ainda não se conhecia o im-
pacto da desaceleração econômica mun-
dial, agravada pelos atentados de setem-

bro de 2001 nos EUA, sobre o mercado de
trabalho e, indiretamente, sobre a trajetó-
ria financeira futura do INSS. As projeções
de déficit do RGPS/INSS e do Regime do

Funcionalismo Público da União, conhe-
cidas do público, vinham utilizando a hi-
pótese de taxas de crescimento médio do
PIB de 3,5% ao ano para as próximas duas

décadas, conforme o cenário previsto na
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2001. Caso se verifiquem taxas de cresci-

mento do PIB inferiores às hipóteses, ocor-
rerão impactos tanto do ponto de vista da
arrecadação do INSS (menos receitas pela

desaceleração da folha salarial real e do fa-
turamento das empresas) quanto do ponto
de vista do denominador no indicador dé-
ficit/PIB. De qualquer forma, a partir da

mudança de cenários, torna-se importante
voltar a acompanhar com certa cautela a
trajetória futura do déficit previdenciário
tanto no INSS quanto no RJU da União.

Na tabela 4, apresenta-se a Execução Orça-
mentária dos principais programas da Pre-
vidência Social, Complementar e do Fun-
cionalismo da União, conforme o Plano

Plurianual (PPA) 2000-2003. Cabe destacar
que os valores apresentados são diferentes
dos que constam das tabelas 1 a 3 pelo fato
de estas tratarem apenas do INSS, enquanto

a tabela 4 inclui, também, a Previdência
Complementar e do Funcionalismo Públi-
co, bem como as atividades de gestão no
Ministério da Previdência e Assistência

Social. É possível afirmar, inicialmente,
que o grau de execução orçamentária mé-
dio − aproximadamente 65% − está de
acordo com o esperado para o período.

Essa proximidade entre o grau de execução
e o momento do ano (dois terços do ano
orçamentário decorridos) deve-se ao fato
de que a esmagadora maioria do gasto na

área previdenciária é composta pelos be-
nefícios, que precisam ser pagos com regu-
laridade e pontualidade. No entanto, nos
programas existem diversas ações com
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DOTAÇÃO LEI + LIQUIDADO  VALOR

PROGRAMA INICIAL CRÉDITO (C) LIQUIDADO/AUTORIZADO (%)

(A) (B) (D) = (C)/(B)

PREVIDÊNCIA SOCIAL BÁSICA 74 485 735 74 485 735 45 935 839 61,67

ARRECADAÇÃO DE RECEITAS

PREVIDENCIÁRIAS 238 362 238 362 100 984 42,37

QUALIDADE DO ATENDIMENTO NA

PREVIDÊNCIA SOCIAL 121 664 121 123 49 059 40,50

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 5 200 5 200 1 327 25,52

GESTÃO DA POLÍTICA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 16 387 16 387 4 103 25,04

INDENIZAÇÕES E PENSÕES ESPECIAIS

DE RESPONSABILIDADE DA UNIÃO 706 060 538 717 408 709 75,87

PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E

PENSIONISTAS DA UNIÃO 24 850 723 24 492 670 18 716 333 76,42

TOTAL: PREVIDÊNCIA SOCIAL

E DO FUNCIONALISMO 100 424 132 99 898 195 65 216 354 65,28

Fonte: SIAFI/SIDOR. Elaboração: DISOC/IPEA. Posição: 6/9/2001.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PREVIDÊNCIA SOCIAL E DO FUNCIONALISMO (EM R$ MIL)TABELA 4

graus de execução orçamentária bastante
reduzidos ou atípicos para o momento do
ano. Ressalve-se, porém, que os dados apre-

sentados são provisórios e geralmente so-
frem alterações à medida que se chega ao
fim do ano orçamentário.

Entre as situações atípicas, podem ser destaca-
dos, por exemplo, diversas ações de capacita-
ção de servidores, que apresentam correla-
ção com a política de gestão de pessoal. Nessa

mesma área, recai a ação da avaliação da qua-
lidade e produtividade nas unidades de aten-
dimento da Previdência, que possuía, em iní-
cio de setembro, menos de um quinto execu-

tado. Outro grupo com execução orçamentá-

ria comparativamente reduzida é o da co-
brança administrativa e judicial de débitos
para com a Previdência, o que é particular-

mente importante dada a dimensão que a dí-
vida ativa do INSS tem atingido ao longo dos
últimos 5 anos. Por fim, uma terceira área

com execução orçamentária ainda bastante
baixa é a do seguro-acidente de trabalho. Nes-
ta, a orientação e a prevenção de doenças e
acidentes do trabalho, bem como estudos

para reformulação do seguro, detinham valo-
res executados aquém do esperado. Na área
da Previdência Complementar, a ampliação
do sistema de supervisão das EFPC estava com

grau de execução de 20,1%.

O debate sobre a dívida pública é muito difundido em anos recentes, seja em relação à

dívida explícita para o conjunto do setor público (Dívida Líquida do Setor Público),
seja em relação à dívida implícita da Previdência Social. Porém, a evolução da Dívida
Ativa, ou, mais genericamente, dos débitos para com o INSS (ou para com a Receita Fe-
deral), quase nunca é mencionada nas análises e avaliações sobre finanças do setor

público. Esse viés analítico tem-se tornado cada vez mais incompleto, pelo menos nos
últimos cinco anos, quando esses débitos em cobrança elevaram-se cerca de 291% em
termos nominais. Ademais, a Dívida Ativa é um conceito contabilmente inverso ao da
Dívida Pública, visto que representa haveres potenciais do INSS ou da União (aqui já

incluídos Receita Federal e Banco Central).

A DÍVIDA ATIVA PARA COM O INSS
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1996 1997 1998 1999 2000

DÉBITOS EM COBRANÇA

ADMINISTRATIVA (A) 3 192,2 5 060,0 7 791,3 14 319,5 21 726,9

DÍVIDA ATIVA=DÉBITOS

DA PROCURADORIA (B) 21 036,4 30 737,9 49 911,6 58 106,1 73 090,1

TOTAL (A)+(B) 24 228,5 35 797,9 57 702,0 72 425,0 94 817,0

PIB NOMINAL (C) 778 886,7 870 743,0 913 735,0 958 829,9 1 086 514,7

DÍVIDA ATIVA/PIB (B)/(C) 2,70% 3,53% 5,46% 6,06% 6,73%

DÍVIDA ATIVA +

ADMINISTRATIVA/PIB (A+B)/(C) 3,11% 4,11% 6,32% 7,55% 8,73%

TABELA 5 DÉBITOS EM COBRANÇA PELO INSS − 1996-2000 (EM R$ MILHÕES CORRENTES)

Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social 1998 a 2000 e IBGE/IPEADATA.

ACOMPANHAMENTO DE
PROGRAMAS
Evolução dos Benefícios na
Previdência Social
No Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), administrado pelo INSS, notabilizou-

se o fato de que, ao longo do primeiro se-
mestre de 2001, foi ultrapassada a marca de
vinte milhões de benefícios emitidos men-
salmente, o que representa um volume de

benefícios ímpar em toda a América Latina.
Em termos de número de benefícios conce-
didos e emitidos, o RGPS não tem mais apre-
sentado as fortes oscilações registradas no

período da “Reforma da Previdência”
(1995/1999). Os indicadores têm demons-

trado tendência à estabilização nos anos
2000 e 2001 à medida que as novidades da

legislação são absorvidas. Como exemplo,
pode-se citar que o crescimento de cerca de
500 mil benefícios, entre dezembro de 2000
e agosto de 2001, deu-se novamente nos seg-

mentos “Aposentadoria por Idade” (+140
mil), “Pensões por Morte” (+110 mil) e “Am-
paro Assistencial/BPC LOAS” (+120 mil), tal
qual havia sido a tendência ao longo de

2000 (ver tabela 6.1 do Anexo Estatístico).

Outro benefício que estabilizou sua traje-
tória em 2001 foi o salário-maternidade,
cuja participação nas estatísticas saltou

em 2000 devido à extensão do direito a

A tabela 5 apresenta a evolução da Dívida Ativa, cuja dinâmica no último qüinqüênio
e magnitude alcançada (dados preliminares de 2001 indicam um nível de Dívida Ati-
va junto ao INSS de, aproximadamente, R$ 115,0 bilhões) fazem suscitar reflexões im-

portantes. Em primeiro lugar, os dados corroboram uma melhoria sensível nos servi-
ços de fiscalização e arrecadação do INSS, nos quais investiu-se fortemente em novas
tecnologias e buscou-se formas mais racionais de fiscalização por segmentos. A eficiên-
cia desses serviços parece revelar crescentemente o tamanho real da inadimplência

das dívidas privadas (e também públicas) para com a Previdência. Os dados também
mostram que o estoque da Dívida Ativa está em vias de superar o equivalente a um
ano de pagamento de benefícios do INSS. Nesse sentido, surge a necessidade de o setor
público em geral e o INSS em particular investirem mais esforços na busca por formas

de desobstruir os processos de cobrança administrativa e judiciária dos débitos para
com suas instituições. Esse é um espaço em que é possível e necessário aumentar a
eficiência fiscal do Estado com o objetivo de conjugar responsabilidade fiscal com
responsabilidade social.



acompanhamento e análise
POLÍTICAS SOCIAIS

23

diversos grupos de seguradas ainda excluí-
das e à mudança da competência admi-
nistrativa (centralização do benefício no

INSS e retirada da sua concessão e admi-
nistração das empresas). Em termos do
número de benefícios emitidos (estoque),
o salário-maternidade manteve-se estável

em relação a 2000. Como se trata de um
benefício de curta duração, é importante

analisar também a trajetória do número
de salários-maternidade concedidos: na
comparação do acumulado de janeiro a

junho de 2001 e de 2000 (conforme a ta-
bela 6), registrou-se ainda um salto, o que
significa que o salário-maternidade com-
pletou seu ciclo de expansão de cobertura

no ano 2001.

Retornando ao estoque e à evolução re-

cente de benefícios emitidos, as aposenta-
dorias por tempo de contribuição conti-
nuam controladas, conforme um dos ob-
jetivos da Reforma Previdenciária (ver ta-

bela 6.2 do Anexo Estatístico). Além disso,

houve um crescimento do valor real dos

benefícios emitidos em 2001, que se deve,
substantivamente, ao reajuste do salário-
mínimo para R$ 180 em abril desse ano.
Conseqüentemente, subiram mais, em

termos de valor, as emissões das espécies

TABELA 6
QUANTIDADE DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS NO REGIME GERAL

DE PREVIDÊNICIA SOCIAL ( INSS), POR ESPÉCIE − ACUMULADO JAN./JUN. 1999 A 2001

TAXAS DE
BENEFÍCIOS 1999 2000 2001 CRESCIMENTO (%)

TOTAL COMP. TOTAL COMP. TOTAL COMP. 2000/1999 2001/2000

PREVIDENCIÁRIOSPREVIDENCIÁRIOS  956 811 82,5  1 179 198 86,1  1 443 952 88,0 23,2 22,5

APOSENTADORIAS  384 041 33,1  328 224 24,0  327 007 19,9 -14,5 -0,4

IDADE  199 619 17,2  194 960 14,2  188 609 11,5 -2,3 -3,3

INVALIDEZ  101 477 8,8  73 335 5,4  76 204 4,6 -27,7 3,9

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO  82 945 7,2  59 929 4,4  62 194 3,8 -27,7 3,8

PENSÃO POR MORTE  143 661 12,4  140 998 10,3  147 293 9,0 -1,9 4,5

AUXÍLIO-DOENÇA  335 044 28,9  366 774 26,8  458 665 28,0 9,5 25,1

SALÁRIO-MATERNIDADE  92 052 7,9  341 164 24,9  508 809 31,0 270,6 49,1

OUTROS  2 013 0,2  2 038 0,1  2 178 0,1 1,2 6,9

ACIDENTÁRIOSACIDENTÁRIOS  85 125 7,3  82 223 6,0  90 135 5,5 -3,4 9,6

APOSENTADORIAS  3 971 0,3  4 172 0,3  4 485 0,3 5,1 7,5

PENSÃO POR MORTE  1 518 0,1  1 331 0,1  1 144 0,1 -12,3 -14,0

AUXÍLIO-DOENÇA  71 093 6,1  69 437 5,1  77 240 4,7 -2,3 11,2

AUXÍLIO-ACIDENTE  7 632 0,7  6 609 0,5  6 526 0,4 -13,4 -1,3

AUXÍLIO SUPLEMENTAR  911 0,1  674 0,0  740 0,0 -26,0 9,8

ASSISTENCIAISASSISTENCIAIS  117 331 10,1  108 030 7,9  106 598 6,5 -7,9 -1,3

AMPAROS
ASSISTENCIAIS − LOAS  116 077 10,0  107 368 7,8  106 156 6,5 -7,5 -1,1

IDOSO  59 635 5,1  54 037 3,9  52 573 3,2 -9,4 -2,7

PORTADOR DE
DEFICIÊNCIA  56 442 4,9  53 331 3,9  53 583 3,3 -5,5 0,5

RENDAS MENSAIS
VITALÍCIAS  756 0,1  334 0,0  167 0,0 -55,8 -50,0

IDADE  167 0,0  54 0,0  26 0,0 -67,7 -51,9

INVALIDEZ  589 0,1  280 0,0  141 0,0 -52,5 -49,6

PENSÕES MENSAIS
VITALÍCIAS  498 0,0  328 0,0  275 0,0 -34,1 -16,2

TOTAL SEM SAL.− MAT.  1 067 215 N.A.  1 028 287 N.A.  1 131 876 N.A. -3,6 10,1

TOTALTOTAL  1 159 267 100,0  1 369 451 100,0  1 640 685 100,0 18,1 19,8

Fonte: MPAS/SPS.
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de benefícios nas quais são mais comuns
prestações no valor de um salário-míni-
mo, como as aposentadorias por idade,

por invalidez, pensões por morte e bene-
fícios assistenciais, que apresentam im-
pacto redistributivo maior.

Evolução do Universo de
Contribuintes na GFIP
Dados sobre a trajetória recente da base de
financiamento da Previdência Social, ex-
traídos das declarações enviadas mês a

mês pelos empregadores à Previdência So-
cial, são divulgados regularmente pelo
Ministério da Previdência e Assistência
Social (MPAS) a partir dos registros da

GFIP.1  É importante destacar que a análise
dos dados referentes ao primeiro semestre
de 2001 registra apenas parcialmente os
potenciais impactos do racionamento de

energia (a partir de maio) e da desacelera-
ção no ambiente externo da economia
brasileira sobre o mercado de trabalho
brasileiro. Os efeitos dessas restrições de-

verão aparecer nos últimos meses do ano.

Assim, o primeiro semestre de 2001, em
relação ao primeiro semestre do ano ante-
rior, revelou-se o período mais favorável à

arrecadação previdenciária desde o início
da série da GFIP (jan. 1999). Isso porque se
observou o crescimento, por vezes expres-
sivo, dos quatro principais indicadores: o

número de empresas que entregaram de-
claração aumentou 3,6%, ou seja,  para 2,2
milhões (+ 76 mil empresas), a quantidade
de vínculos declarados subiu 6,8%, isto é,

para 18,3 milhões de vínculos (+1,2 mi-
lhão), a remuneração média real cresceu
0,7% e passou para R$ 674 (+ R$ 4,77), o
que gerou uma massa salarial real contri-

buinte à Previdência de R$ 12,3 bilhões
mensais na média do primeiro semestre de
2001, 7,5% superior à do primeiro semes-
tre de 2000 (+ R$ 860 milhões).

Os setores que mais contribuíram para es-
ses desempenhos, no que diz respeito ao
crescimento dos vínculos empregatícios,

foram Serviços, Administração Pública e
Comércio; no que se refere ao salário mé-
dio real, os setores Crédito, Transportes e
Serviços destacaram-se positivamente, en-

quanto o salário real em Indústria Leve e
Pesada ainda registrava queda; na soma de
ambos os movimentos, os setores que mais
participação tiveram na evolução da massa

salarial foram Serviços e Administração
Pública. É interessante ressaltar que o setor
Agricultura e Extrativismo apresentou re-
sultados negativos em todos os principais

indicadores no período.

A análise dos dados sobre a evolução da
base de arrecadação da Previdência por
parte dos estabelecimentos declarantes

apresenta diversas revelações surpreen-
dentes para o primeiro semestre de 2001,
sempre em comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano anterior. A principal é que as

maiores contribuições à expansão do em-
prego contribuinte deveram-se à média e
grande indústria. Esta, apesar de não avan-
çar em termos de salário real médio, foi

responsável pelo acréscimo principal de
massa salarial no período. Sobressai o fato
de as empresas de médio e grande portes,
com 51 funcionários ou mais, que repre-

sentam apenas 2,3% do total de empresas
declarantes, serem responsáveis por mais
da metade do volume de emprego formal
(53,3%) captado pela base de dados e por

exatamente dois terços (66,6%) da massa
salarial paga na economia formal. A remu-
neração desse segmento deu-se acima da
média da economia formal; no caso das

grandes empresas (com 250 ou mais em-
pregados), estava 36,4% acima do salário
médio real da economia formal no primei-
ro semestre de 2001. Por fim, na tabela 6.7

do Anexo Estatístico, ainda pode-se verifi-
car que, apesar da diminuição do percen-
tual de estabelecimentos que não fazem
uso do regime tributário simplificado SIM-1. Os valores mais recentes disponíveis à época de confecção deste

texto estão apresentados nas tabelas 6.6 e 6.7 do Anexo Estatístico.
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PLES, esse grupo de empresas aumenta sua
participação no emprego, sua vantagem sa-
larial sobre os estabelecimentos optantes

pela simplificação tributária e, por conse-
guinte, sua participação na massa salarial
formal na economia brasileira. Tal evolu-
ção sugere que o impulso de crescimento

na economia brasileira do primeiro semes-
tre de 2001 concentrou mais poder e re-
cursos nas mãos das grandes empresas.

Grau de Cobertura da
Previdência no Brasil
Outro tema digno de nota é a divulgação,
nas tabelas 6.3 a 6.5 do Anexo Estatístico
deste Boletim, de dados extraídos a partir

da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD)  do IBGE, que demonstram
o grau de cobertura alcançado pela Previ-
dência no Brasil, de acordo com diversos

conceitos de cobertura. A primeira das ta-
belas mencionadas − a tabela 6.3 − apre-
senta dados de cobertura com benefício de
qualquer regime previdenciário entre os

idosos (pessoas com 60 anos ou mais de
idade) ao longo da década de 1990. Im-
pressiona o resultado segundo o qual o
Brasil chegou ao fim dos anos 1990 com

77,3% dos seus idosos percebendo um be-
nefício, pois esse percentual é bastante
alto para um país de desenvolvimento mé-
dio. Verifica-se, ainda, que houve um salto

quantitativo entre 1992 e 1995, período
em que foram implementadas as decisões
da Constituição de 1988 em relação à Pre-
vidência Rural. A relevância dos progra-

mas não contributivos, como Previdência
Rural e Assistência Social (Renda Mensal
Vitalícia e BPC-LOAS), é muito grande nesse
fenômeno, pelo que se pode deduzir do

fato de as macrorregiões geográficas do
Nordeste e Sul, que concentram quase dois
terços dos beneficiários da Previdência
Rural, apresentarem taxas de cobertura

bem acima da média nacional em 1999.

Outro aspecto que merece destaque, na ta-
bela 6.3, é que a distância entre homens e

mulheres em termos de cobertura com be-
nefícios diminuiu ao longo da década de
1990. Para as mulheres, fica muito mais

nítido o salto quantitativo que representa-
ram a universalização de cobertura e a
equiparação de direitos entre homens e
mulheres via legislação da Previdência Ru-

ral entre 1992 e 1995. Novamente, nas re-
giões Nordeste e Sul, as mulheres igualam
e até mesmo superam a taxa de cobertura
alcançada pelos homens, certamente em

função do maciço acesso feminino a pro-
gramas não contributivos. A maioria das
pessoas que obtém acesso a benefícios
contributivos, em especial na área urbana,

é do gênero masculino.

Tal resultado provavelmente pode ser debi-
tado a diversos fenômenos sobrepostos. Em
primeiro lugar, o já mencionado processo

de universalização de programas previden-
ciários não contributivos na década de
1990 em decorrência da implementação da
Constituição de 1988 e de sua legislação re-

gulamentadora. Além da Previdência Rural,
cuja origem remonta à criação do Fundo de
Assistência e Previdência do Trabalhador
Rural (FUNRURAL) nos anos 1970, outros

programas especiais criados naquela época
estavam voltados a determinados grupos
sociais com menor capacidade de contri-
buição, como foi o caso da inclusão das tra-

balhadoras domésticas com alíquotas de
contribuição diferenciadas na Previdência.
Registrou-se, também, a criação de significa-
tivos programas de benefícios assistenciais

nestes trinta anos (Renda Mensal Vitalícia
nos anos 1970 e sua substituição pelo BPC-
LOAS na última década). Além disso, durante
a década de 1990, aposentou-se uma gera-

ção de trabalhadores que iniciou suas traje-
tórias laborais formais em empregos de boa
qualidade, gerados nos anos 1950 a 1970,
no processo de industrialização por substi-

tuição de importações daquele período. Por
fim, há um fenômeno de extensão da lon-
gevidade entre os idosos brasileiros, que
tem aumentado significativamente ao lon-
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go das últimas décadas, muito em função da
própria extensão da cobertura dos serviços
médicos e previdenciários.

A tabela 6.4 trata da probabilidade de con-
tribuição à Previdência por parte da popu-
lação economicamente ativa no decorrer
da década de 1990. Percebe-se uma ten-

dência geral de queda de 4 pontos percen-
tuais − de 36,3%, em 1992, para 32,1%, em
1999, para a população-alvo do INSS. Essa re-
dução da probabilidade de ser contribuinte

da Previdência nos anos 1990 explica, em
grande parte, a estagnação do número de
contribuintes registrada pelo INSS, não obs-
tante o forte aumento da população em

idade ativa. Na observação por regiões, ve-
rifica-se que a queda na probabilidade de
contribuição foi mais forte nas Regiões Sul
e Sudeste e menor no Centro-Oeste.

As informações que merecem destaque es-
tão na abertura da tabela por gênero, na
qual se constata que a queda da taxa de
contribuição deve-se basicamente ao com-

portamento masculino, ao passo que as
mulheres mantêm sua taxa de contribui-
ção constante. Entre os homens, a queda
da probabilidade de contribuição no Sul-

Sudeste atinge valores de 9 a 10 pontos
percentuais. No caso das mulheres, essa
trajetória da probabilidade de contribução
certamente está relacionada ao maior in-

gresso das mulheres no mercado de traba-
lho, o que aumenta sua taxa de participa-
ção e, com isso, o seu ingresso em áreas
ocupacionais mais formalizadas e antes

“dominadas” pelos homens. Na segunda
metade da tabela, incluindo-se também o
grupo dos funcionários públicos e milita-
res, observa-se comportamento muito pare-

cido ao já analisado para o público-alvo do
INSS, com valores ligeiramente superiores.

Da tabela 6.4 pode-se deduzir que, a depen-
der da evolução dos vínculos contributivos

à Previdência pública ao longo da década
de 1990, é provável uma diminuição da

taxa de cobertura entre os idosos com bene-
fícios no período de uma a duas décadas,
sendo que os valores alcançados nos fins

dos anos 1990 e retratados na tabela 6.3 re-
presentam possivelmente um pico históri-
co. Desse modo, embora não se possa afir-
mar o esgotamento do vínculo tradicional

contributivo para com a Previdência, pode-
se arriscar a afirmação de que a manuten-
ção da taxa de cobertura provavelmente
passa por políticas includentes do tipo não

contributivo, com um mix de financiamen-
to que apresente maiores componentes do
tipo tributário e menor dependência da
base de arrecadação “folha salarial”.

Um exemplo de como vínculos diferentes
do contributivo individual direto podem
aumentar a taxa de cobertura do sistema
previdenciário básico encontra-se na tabe-

la 6.5 do Anexo Estatístico. Tal tabela apre-
senta dados organizados a partir de um
conceito de cobertura próximo dos pa-
drões sugeridos pela Convenção no 102 da

Organização Internacional do Trabalho
(OIT), que propõe “Padrões Mínimos da Se-
guridade Social” nos países que a ratifi-
cam. Foram incluídos, no conjunto de

pessoas cobertas, os dependentes de con-
tribuintes, considerando-se contribuintes
inclusive aqueles que realizaram pelo me-
nos uma contribuição nos últimos doze

meses. Além disso, para incorporar a parti-
cularidade brasileira da existência de um
amplo subsistema de Previdência Rural,
foram considerados cobertos o trabalha-

dor rural característico do regime de eco-
nomia familiar e seus dependentes.

Os dados apresentados na tabela 6.5 mos-
tram, da mesma forma que os da tabela 6.4,

uma tendência de queda no transcurso dos
anos 1990. No entanto, os valores encon-
tram-se em patamares bastante superiores
aos da tabela precedente devido à incorpo-

ração da cobertura não-contributiva, con-
tributiva diferida e indireta. No comporta-
mento dos dados ao longo dessa década,
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influi o fato, além dos já considerados, de
a participação da população economica-
mente ativa rural na PEA total ter sido ca-

dente e, com isso, o subsistema de Previ-
dência Rural, por motivos demográficos,
ter diminuído no seu raio de cobertura.

Em termos de resultados, nessa última ta-

bela, sobressai uma queda, ao longo da dé-
cada, na média de 6% da taxa de cobertura
da previdência pública básica na popula-
ção em idade ativa. Contribuiram mais

para essa queda os homens, cuja redução
permaneceu entre 6 e 9 pontos percentuais,
em especial no Sul-Sudeste, ao passo que a
taxa de cobertura entre as mulheres decli-

nou, aproximadamente, 3 pontos percen-
tuais. Ao fim dos anos 1990, a cobertura,
conforme essa última definição, chega a
61,7% dos homens em idade ativa e a

50,4% das mulheres na mesma faixa etária.

Previdência
Complementar Fechada
Nesta área, a evolução do sistema nos últi-

mos anos da década de 1990 tem mostrado
tendência de estagnação do número de
contribuintes ativos, apesar do crescimen-
to do número de empresas patrocinadoras

(conforme tabela 6.8 do Anexo Estatístico).
Essa evolução obviamente está correlacio-
nada às transformações do mercado de tra-
balho brasileiro na década de 1990 e à ten-

dência de redução do emprego (formal)
por empresa/estabelecimento. Outro fato
que pode ser notado a partir da tabela é que,
após os saltos do número de benefícios por

ocasião da reforma da Previdência (Emen-
da Complementar no 20, de 1998, e Lei do
Fator Previdenciário, de 1999), que causa-
ram incertezas também entre os segurados

dos fundos de pensão, voltou a haver um
lento e gradativo crescimento do número
de beneficiários, em especial, das aposen-
tadorias. A tendência de crescimento pode

vir a acelerar-se ao longo dos próximos
anos, visto que o sistema, criado e expan-
dido em fins dos anos 1970, está em vias

de amadurecer para os grupos que já se en-
contram sob sua cobertura.

Há uma perspectiva de reverter o declínio

da população contribuinte do sistema.
Com a recente aprovação, no Congresso,
da Lei Complementar no 109, tem sido ge-
rada uma expectativa de crescimento

muito forte do número de contribuintes
ativos devido à criação da figura do insti-
tuidor de fundo de pensão (entidades pro-
fissionais e sindicatos, entre outros). Por

meio desses instituidores, torna-se possí-
vel expandir o número de contribuintes
do sistema para um amplo conjunto de
trabalhadores que não possui vínculos

permanentes a uma única empresa ou
ainda para o universo dos trabalhadores
de pequenas e médias empresas. Para que
a LC 109 pudesse entrar em vigor, haveria,

ainda, a necessidade da expedição de um
decreto com a regulamentação da lei, que
estava sendo esperado para o último qua-
drimestre do ano.

Conjunturalmente, o primeiro semestre
de 2001 na Previdência Complementar fi-
cou marcado ainda pela substituição da
secretária Solange Vieira em função de re-

arranjos políticos do governo e do enor-
me desgaste provocado pela imposição da
nova legislação no setor, que aumentou o
rigor na supervisão e regulação das EFPC

(nova sigla dada às Entidades Fechadas de
Previdência Complementar em função da
LC 109). A manutenção do rigor do ente
supervisor, praticado pela secretária ante-

rior, com vistas a garantir a solvência e a
solidez do sistema é um forte desafio à Se-
cretaria de Previdência Complementar
(SPC) neste período final de governo.

Além disso, para a implementação da por-
tabilidade de direitos de um fundo a outro
e do benefício diferido − modalidades
previstas na nova legislação −, aumenta a

necessidade da presença regulatória, em
especial em termos de estandardização
entre as EFPC existentes no país.
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Também foi muito relevante do ponto de
vista fiscal e de eqüidade social a imple-
mentação da regra da paridade de contribui-

ção entre empregador e empregado nas EFPC

patrocinadas pelo setor público. A implan-
tação requereu, entre outros esforços, a rea-
lização de uma intervenção politicamente

desgastante na Caixa de Previdência dos
Funcionários do Banco do Brasil (PREVI),
maior fundo de pensão do país e um dos
100 maiores do mundo. Conforme dado re-

centemente divulgado pela SPC, o custo esti-
mado para o Tesouro Nacional sanear as
conseqüências da falta de paridade contri-
butiva corresponde a R$ 16,8 bilhões.

Um evento de repercussões significativas
sobre a Previdência Complementar no
Brasil foi o julgamento do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), concluído em 8/11/2001,

sobre a imunidade tributária das EFPC. Por
6 votos a 4, o plenário do STF acatou o voto
do relator Maurício Corrêa, que interpre-
tou que entidades de previdência privada,

por exigirem contribuição prévia para o
usufruto de benefício, não são entidades
de assistência social e, sendo assim, não
podem gozar de imunidade tributária. O

caso julgado corresponde a uma ação ajui-
zada em 1993 pelo governo do Distrito Fe-
deral contra o fundo de pensão CERES, dos
funcionários da EMBRAPA, e tratava da re-

cusa da entidade em pagar IPTU. O resulta-
do do julgamento tende a criar jurispru-
dência para os demais impostos e esferas
administrativas. Dessa forma, abre-se espa-

ço para que a Receita Federal faça incidir,
por exemplo, imposto de renda sobre as
entidades previdenciárias.

Se, por um lado, a interpretação do STF é

tecnicamente correta, por outro lado, di-
versas insuficiências da legislação brasilei-
ra de previdência privada e sua tributação
deverão acarretar mais dúvidas do que res-

postas no novo contexto. Representantes
dos fundos alegam que, com a aplicação
por parte da Receita Federal da legislação

referente ao Imposto de Renda e a diversos
outros tributos e contribuições, pode-se es-
tar incorrendo em bitributação. É esse o

entendimento de tributaristas nacionais e
internacionais: na medida em que o bene-
fício previdenciário representa renda dife-
rida, o IR deve incidir apenas no momento

da percepção de aposentadoria. Usualmen-
te, permanecem isentos de tributação a
renda do aplicador no momento da contri-
buição e os rendimentos das aplicações.

Já no caso brasileiro, o incentivo tributá-
rio é concedido apenas no momento da
contribuição, no qual é possível que as
pessoas físicas abatam contribuições à pre-

vidência privada da renda a ser gravada
pelo IR. Outro problema tem origem na
inexistência de uma clara delimitação da
propriedade sobre os ativos nos/dos fun-

dos de pensão: ocorre uma confusão entre
o fundo de pensão, isto é, o patrimônio
que deve garantir os benefícios dos segura-
dos e que, pela lógica, deve permanecer

como propriedade desses cotistas e a enti-
dade administradora do fundo de pensão,
que, pela lógica, não tem por que estar
isenta de impostos e contribuições sobre

sua renda, faturamento (entendido aqui
como o pagamento pelo serviço de gerir
poupança previdenciária) e folha salarial
dos seus funcionários. Dessa forma, parece

urgente esclarecer quais são os fluxos afe-
tados pela decisão do STF. Uma tentativa de
trazer estabilidade jurídica a essa área, no
Brasil, havia sido a redação proposta para

o artigo 70 no Projeto de Lei Complemen-
tar no 63/1999 e que gerou a LC 109/2001.
O artigo 70, no entanto, que procurava im-
pedir a bitributação, foi integralmente ve-

tado no texto final da lei.

Estima-se, na SPC/MPAS, a existência de dí-
vidas tributárias acumuladas nos fundos
de pensão que oscilam entre R$ 12 bilhões

e R$ 14 bilhões. Esse estoque de dívidas,
resultante do não-pagamento de impostos
como IR, IOF, IPTU, ITR e ISS nos últimos cin-
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co anos, corresponde a, aproximadamente,
10% do patrimônio acumulado nas EFPC

sob a forma de reservas capitalizadas. As

Entidades de Previdência Privada possuem
diversos recursos ainda em trâmite sobre a
cobrança dos tributos e podem vir a ser
derrotadas em função do entendimento do

STF. Por meio da Medida Provisória no 2
222, de 4/9/2001, e da Instrução Normati-
va no 89 da Secretaria da Receita Federal,
de 31/10/2001, o governo federal propõe

aos fundos de pensão um “regime especial
de tributação”, no qual juros e multas po-
dem ser abatidos em troca da desistência
de recursos judiciais e do reconheci-

mento e parcelamento da dívida. O Mi-
nistério da Previdência estima que a ade-
são ao regime especial de todos os fundos
reduziria a dívida para, aproximadamente,

R$ 6 bilhões.

Tal medida provisória também estabeleceu
que a partir de 1/1/2002 todas as formas
de previdência privada complementar –

entidades fechadas, entidades abertas,  Pla-
no Gerador de Benefício Líquido (PGBL) e
Fundo de Aposentadoria Programada Indi-
vidual (FAPI) – terão que pagar uma alíquo-

ta de 20% de Imposto de Renda sobre os
ganhos de capital auferidos de renda fixa e
renda variável. Como alternativa de tribu-
tação, as entidades podem decidir por con-

tribuir com um valor equivalente a 12%
das contribuições do patrocinador do fun-
do de pensão. Em conseqüência, os con-
tribuintes da previdência privada precisa-

rão contribuir mais ou aposentar-se mais
tarde se quiserem manter o valor do bene-
fício futuro constante. Essa medida tem,
como lado positivo, homogeneizar o tra-

tamento dispensado aos diversos instru-
mentos, pois até então estavam sendo
privilegiados o PGBL e as entidades aber-
tas de previdência privada. No entanto,

persiste a necessidade de um modelo
mais adequado de tributação que estimu-
le o desenvolvimento da previdência
complementar no Brasil.

Seguro-Acidente de Trabalho
O Seguro contra Acidente de Trabalho
(SAT) está passando por uma reformulação

na maior parte dos países, inclusive no
Brasil. Há internacionalmente a necessida-
de de atualizar as leis com o intuito de ade-
quá-las às novas características do merca-

do de trabalho e de alterar também o atual
caráter indenizatório.

Diversas recomendações e convenções da
OIT estão diretamente relacionadas ao aci-

dente de trabalho e já foram ratificadas pelo
Brasil. As principais são as Convenções nos

155 (1981), 161 (1985) e 174 (1993). O pro-
grama Trabalho Seguro (Safe Work) da OIT

visa chamar atenção para as dimensões e
conseqüências dos acidentes e doenças de
trabalho, promover a proteção básica para
todos os trabalhadores em conformidade

com os padrões internacionais e aumentar a
capacidade dos países membros para desen-
volver e implementar políticas efetivas de
prevenção. Por sua vez, a Associação Inter-

nacional da Seguridade Social (AISS) realizou
uma ampla pesquisa na qual foram identifi-
cados os principais problemas na esfera do
SAT e as doenças profissionais nos países da

América do Sul e Central. Os problemas
apontados foram: (i) insuficiência, escassez
ou falta de medidas e ações preventivas; (ii)
deficiências na capacitação tanto dos traba-

lhadores quanto dos profissionais e das
prestadoras de serviços em saúde ocupacio-
nal; (iii) baixa cobertura à população econo-
micamente ativa; e (iv) omissão dos riscos e

subnotificação dos danos produzidos por
parte das empresas, entre outros.

No Brasil, o SAT foi um dos primeiros bene-
fícios previdenciários. Surgiu em 1919 por

meio do Decreto-Lei no 3 724, o qual deter-
mina o pagamento de indenizações propor-
cionais à gravidade da lesão. A evolução
para os moldes atuais foi gradual. Até 1967,

esse seguro foi marcado pela presença das
seguradoras privadas. Em setembro do mes-
mo ano, o sistema foi estatizado. A partir de
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1976, foi estabelecida uma contribuição es-
pecífica e em 1995, houve a equalização en-
tre os benefícios previdenciários e os aci-

dentários. O sistema estatal possui três co-
mandos: as ações de prevenção são de res-
ponsabilidade do Ministério do Trabalho; as
de saúde, atribuição do Ministério da Saúde

(por meio do SUS), e o pagamento de benefí-
cios é realizado pelo Ministério da Previ-
dência e Assistência Social (MPAS) e pelo Ins-
tituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

O segurador (MPAS e INSS) apenas indeniza
post factum. Os benefícios previdenciários
estão divididos em: auxílio-doença, que ga-
rante, atualmente, estabilidade de doze me-

ses para o trabalhador acidentado; o auxílio-
acidente, que substitui a renda que poderia
ser perdida pelo trabalhador em caso de aci-
dente; a aposentadoria por invalidez; e a

pensão por morte. Segundo dados do MPAS,
anualmente, há um gasto de aproximada-
mente R$ 20 bilhões se somadas as despesas
das empresas com saúde, reabilitação profis-

sional e prejuízos causados aos trabalhado-
res em ambiente de trabalho.

De acordo com o Anuário Estatístico da Pre-
vidência Social (AEPS) de 2000, há três situa-

ções nas quais se considera que o trabalha-
dor sofreu acidente de trabalho. Há, em pri-
meiro lugar, o acidente típico, que ocorre
pelo exercício da atividade laboriosa e pro-

voca lesão corporal ou morte, perda ou re-
dução da capacidade para o trabalho. Em
segundo, as doenças profissionais produzi-
das ou desencadeadas pelo exercício do tra-

balho, específicas de determinadas ativida-
des e que constam na listagem existente no
Regulamento dos Benefícios da Previdência
Social, ou adquiridas em função de condi-

ções especiais em que o trabalho é realiza-
do – do ambiente − e com ele se relacionem
diretamente, desde que constem na lista-
gem citada. O total de enfermidades está au-

mentando no Brasil e existe melhor reco-
nhecimento da dimensão dos riscos. Mas
ainda existem dificuldades para se caracte-
rizar a natureza ocupacional dos danos à

saúde, principalmente em relação às novas
enfermidades do trabalho formal. E, por
fim, há os acidentes de trajeto entre a resi-

dência e o local de trabalho.

Quanto à cobertura, no Brasil, apenas os
trabalhadores com carteira assinada, os
avulsos e os segurados especiais têm direi-

to a receber o benefício. Os trabalhadores
informais que atuam nos setores econômi-
cos que mais registram acidentes não estão
cobertos. Argumenta-se que, nesse seg-

mento, há maior dificuldade para se esta-
belecer nexo causal entre o acidente e o
exercício da atividade profissional. No
Brasil, da população economicamente ati-

va (PEA), apenas 23 milhões de pessoas es-
tão cobertas pelo seguro.

A cobertura médica aos segurados é insufi-
ciente: há problemas de gerenciamento,

falta de fundos e uma grande desproporção
entre a cobertura das necessidades dos tra-
balhadores e as ações do seguro. É necessá-
rio treinar pessoas para trabalharem com

saúde ocupacional, assim como promover
treinamento mínimo para os trabalhadores
e empregadores. Medidas educacionais ado-
tadas na construção civil fizeram que  dei-

xasse de ser uma das áreas com os maiores
índices de acidentes. Em julho de 2001, foi
criada uma comissão para estudar fórmu-
las que diminuam a quantidade de aciden-

tes no setor de transportes, um dos recor-
distas em acidentes de trajeto.

A partir dos dados do AEPS, é possível per-

ceber que, apesar de os números ainda se-
rem muito elevados, há queda na quanti-
dade de acidentes de trabalho registrados
entre 1998 e 2000. No total, foram regis-

trados 414 341 acidentes em 1998. Já em
2000, foram registrados 343 996. Houve
redução na quantidade de acidentes típi-
cos e na de doenças de trabalho, mas o nú-

mero de acidentes de trajeto registrados
subiu de 36 114, em 1998, para 37 513, em
1999, e caiu para 37 362, em 2000.
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Ao se analisar a quantidade de acidentes
de acordo com o grupo etário, verificou-
se que a maior incidência ocorre entre jo-

vens na faixa de 20 a 29 anos de idade.
Em 2000, o número de acidentes registra-
dos na faixa etária de 20 a 24 anos foi de
61 962. Na de 25 a 29 anos, foram regis-

trados 60 475.2 Jovens, mulheres, crian-
ças e trabalhadores informais são os gru-
pos que devem receber maior atenção, se-
gundo as recomendações da OIT, pois são

considerados mais vulneráveis. Segundo
os dados do AEPS, a quantidade de aciden-
tes registrados entre as mulheres aumen-
tou no período analisado, o que pode es-

2. Para ilustrar essa questão: nas categorias imediatamente
posteriores, de 30 a 34 e de 35 a 39 anos, a quantidade de acidentes
cai para 55 114 e 49 763, respectivamente.

tar relacionado à sua crescente inserção
no mercado de trabalho.

Atualmente, no Brasil, está sendo discutido
um novo modelo do seguro contra acidente
de trabalho (SAT). A Emenda Constitucional
no 20/98 estabelece que deverá existir nova

lei para disciplinar o SAT. A principal inova-
ção refere-se a essa gestão desse seguro: a
emenda estabelece que a sua cobertura deve-
rá ser atendida concorrentemente pelos seto-

res público e privado. As outras questões que
norteiam a discussão são a valorização da
prevenção primária dos acidentes, a integra-
lidade das ações e o aumento da cobertura.





Conforme indica a temática central, a ter-
ceira conferência tem duplo objetivo: (i)
avaliar a política de assistência normatiza-

da pelo governo federal e executada pelos
governos estaduais e municipais, identifi-
cando avanços e desafios; e (ii) propor as
diretrizes que devem orientar a política

nos próximos quatro anos.

Para tal fim, a III Conferência foi organi-
zada para debater e deliberar sobre três
grandes eixos: (i) avaliação do controle

social nos oito anos de LOAS; (ii) evolução
histórica do financiamento e consolida-
ção dos fundos de assistência social; e (iii)
avanços e desafios na gestão da política

de assistência social.

Estiveram presentes à conferência nacio-
nal os delegados eleitos nas conferências
municipais e estaduais realizadas ao longo

do segundo semestre de 2001. Cerca de
800 delegados, divididos paritariamente
entre representantes governamentais e da
sociedade civil, com direito a voz e voto,

compuseram esse importante coletivo e ti-
veram a responsabilidade de, democratica-
mente, elaborar normas e indicações para
o futuro da assistência social brasileira. Os

delegados da sociedade civil se subdivi-
dem em representantes de usuários, de en-
tidades beneficentes de assistência social e
de trabalhadores da área. Ao todo, foram

realizadas cerca de 4 mil conferências mu-
nicipais e 27 conferências estaduais, sendo

CONJUNTURA

Conferência Nacional de
Assistência Social: Espaço de
Participação e Controle Social
Decorridos oito anos desde a aprovação,

em dezembro de 1993, da Lei Orgânica de
Assistência Social (LOAS), é premente a ne-
cessidade de avaliação do desenvolvimen-
to dessa política social. Para tanto, seguin-

do os princípios de descentralização, parti-
cipação e controle social da população so-
bre as ações governamentais e sobre as
ações das entidades beneficentes de assis-

tência social, em dezembro de 2001, reali-
zou-se a III Conferência Nacional de Assis-
tência Social, com a temática “Política de
Assistência Social: uma Trajetória de Avan-

ços e Desafios”. Cumpre destacar que, à
época do fechamento deste periódico, seus
resultados não estavam disponíveis.

Tal conferência é o fórum máximo de ava-

liação e deliberação sobre a política de as-
sistência social e suas resoluções devem
ser implementadas pelo governo federal
nos anos seguintes. Prevista inicialmente

na LOAS para ser realizada a cada dois
anos, sua periodicidade foi ampliada para
quatro anos pela Medida Provisória no

1 473, de 15 de abril de 1997. As duas pri-

meiras conferências nacionais ocorreram
em 1995 e 1997, e a de 2001 foi a primeira
a acontecer após intervalo de quatro anos.

ASSISTÊNCIA SOCIAL
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que, nestas, o número total de participan-
tes aproximou-se de 10 mil pessoas, o que
revela um movimento inédito de aglutina-

ção de usuários, trabalhadores, técnicos
governamentais e representantes de enti-
dades beneficentes de assistência social
em torno da discussão, avaliação e formu-

lação dessa política pública.

As principais questões levantadas em tor-
no dos eixos estruturadores das conferên-
cias estaduais e municipais, e que orienta-

ram a formulação das deliberações da con-
ferência nacional estão relacionadas à ava-
liação do controle social na assistência so-
cial, na qual se destaca o papel dos Conse-

lhos de Assistência Social; à gestão da polí-
tica; e ao financiamento da assistência so-
cial, destacando-se, em especial, a consoli-
dação do Fundo Nacional de Assistência

Social (FNAS). A seguir, apresenta-se um re-
sumo dessas temáticas.

Avaliação do Controle Social
Decorridos Oito Anos de LOAS
Em relação ao papel político dos conse-
lhos, propôs-se fazer um balanço sobre sua
capacidade em reforçar a democracia par-
ticipativa junto às instâncias governamen-

tais. Procura-se avaliar, ainda, se os conse-
lhos têm não apenas sido interlocutores de
governos, mas também se têm exercido
seu papel normatizador e regulador.

Diversas são as balizas para se medir a efi-
cácia da ação dos conselhos. Uma delas,
fundamental, refere-se à sua efetiva parti-
cipação na elaboração dos planos nacio-

nal, estaduais e municipais de assistência
social, tal qual requerido pela lei. Uma se-
gunda dimensão importante é analisar a
efetividade da participação dos conselhos

no processo de planejamento e execução
orçamentários. Além disso, é necessário
observar como tem sido a inserção institu-
cional dos conselhos, com atenção para

aspectos como seu grau de autonomia, o
respeito às suas deliberações, sua articula-

ção com conselhos de outras áreas de polí-
ticas sociais, bem como a relação entre os
conselhos e as Comissões Intergestoras Bi

e Tripartite. Por fim,  ainda caberá analisar
se os conselhos têm permitido a participa-
ção organizada dos usuários e da sociedade
civil ou se esses atores têm tido outros ca-

nais de participação além dos conselhos.

Gestão da Política
de Assistência Social
Na esfera da gestão da política, é relevante

verificar se o poder público tem assumido,
nos três níveis da Federação, seu papel na
normatização, no financiamento e na exe-
cução das ações e o mix público-privado

criado na ponta da execução. Outro aspec-
to importante  consiste em verificar se a
LOAS contribuiu para a criação de um co-
mando único em cada esfera de governo,

ao coordenar e multiplicar os impactos
dos diversos programas setoriais. Além dis-
so, dado que a LOAS havia previsto o mode-
lo descentralizado e participativo, cabe in-

vestigar se os estados e municípios têm
tido autonomia para implementar políti-
cas adequadas às necessidades locais, bem
como qual tem sido a postura dos órgãos

de gestão em relação aos conselhos e se
tais orgãos têm contado com recursos hu-
manos em quantidade e qualidade sufici-
entes para cumprir seus respectivos papéis.

Um segundo plano de questões na esfera
da gestão da política abrange a relação en-
tre os órgãos de gestão e a sociedade e suas
entidades, entre as quais as organizações

não governamentais e as entidades assis-
tenciais. Faz-se necessário debater se a prá-
tica da “co-responsabilidade” tem signifi-
cado a geração de parcerias público-priva-

das ou mera transferência de responsabili-
dade para entidades assistenciais, bem
como se essas ações efetuadas em parceria
têm tido o acompanhamento e o apoio

adequados por parte do governo. Nessa re-
lação entre Estado e sociedade, é preciso
avaliar se a perspectiva da assistência social
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como um direito – o que é, certamente, a
maior inovação e ruptura com o passado
trazida pela LOAS – tem conseguido deslo-

car a “cultura do favor”.

Uma série adicional de preocupações está
ligada ao planejamento, à construção e à
implementação do Plano de Assistência

Social, cuja elaboração é, conforme a LOAS,
obrigação de todos os municípios e esta-
dos. Nessa construção, é preciso observar a
seqüência diagnóstico-discussão-plano,

um processo que poderia constituir mo-
mento estratégico para publicização, de-
mocratização, descentralização e munici-
palização da assistência social. Em relação

à implementação das ações assistenciais
previstas nos planos, cabe avaliar se há
uma articulação racional e potencializado-
ra com as demais políticas sociais (saúde,

educação, habitação, geração de renda).
Por fim, faz-se importante o debate sobre a
existência e a efetividade de processos de
avaliação institucionalizados nos três níveis

de governo na área de Assistência Social.

Financiamento da
Política de Assistência Social
O terceiro grande bloco de perguntas arro-

ladas para debate na conferência trata de
questões do financiamento da política de
assistência social. Assegurar o financia-
mento adequado em quantidade e no mo-

mento certo é fundamental para que a lei
transforme-se em realidade. Assim, é ne-
cessário avaliar as fontes de financiamen-
to, a dimensão do orçamento destinado à

área pelas diversas esferas governamentais
envolvidas, a constância ou volatilidade
do fluxo financeiro, bem como o financia-
mento indireto pela renúncia fiscal às en-

tidades que praticam ações assistenciais.
Importante é saber, também, como tem
funcionado o co-financiamento da políti-
ca com envolvimento das diversas esferas

de governo. Outro ponto na esfera do fi-
nanciamento refere-se à investigação dos
critérios empregados na divisão dos recur-

sos existentes entre as esferas de governo,
bem como entre os diversos programas as-
sistenciais existentes.

Tem-se constatado, igualmente, crescente
necessidade de avaliar o funcionamento
do Fundo Nacional de Assistência Social

(FNAS), instituído a partir de 1997, com o
objetivo de dar maior transparência e coe-
rência ao financiamento dessa área. Fal-
tam estudos que demonstrem se os recur-

sos são aplicados conforme os planos esta-
duais e municipais ou se os convênios, que,
em princípio, permitiriam maior espaço
para arbitrariedades, ainda funcionam

como mecanismo de transferência de re-
cursos para as entidades assistenciais. Por
fim, sem esgotar o assunto, cabe verificar se
os fundos de assistência social nos níveis

nacional, estadual e municipal têm sido uti-
lizados para aplicar todos os recursos desti-
nados à área, em especial os recursos deri-
vados de emendas de parlamentares.

Assim, a III Conferência Nacional de Assis-
tência Social debateu muitas dessas ques-
tões e algumas se transformaram em delibe-

rações que visam nortear a ação governa-
mental nessa área, materializando, assim,
os princípios constitucionais de participa-
ção da sociedade no acompanhamento, na

avaliação e na formulação das políticas pú-
blicas. No próximo número deste periódi-
co, será apresentado um balanço dos resul-
tados alcançados nesse importante fórum.

FINANCIAMENTO E GASTOS
No momento preliminar à realização da III
Conferência Nacional de Assistência Social,
a julgar pelos resultados das conferências

estaduais e municipais realizadas ao longo
do ano, estava ganhando densidade a rei-
vindicação por alguma forma de vincula-
ção de recursos financeiros a fim de suprir

as necessidades de financiamento da polí-
tica da área de Assistência Social. Trata-se
de uma reivindicação exigida pelas demais
áreas setoriais da política social e por suas
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respectivas burocracias e populações usuá-
rias há décadas: a área de Educação tem re-
ceita vinculada desde os anos 1980, o se-

guro-desemprego é alimentado pela receita
de arrecadação da contribuição PIS/PASEP e
sua aplicação é realizada pelo FAT, a Previ-
dência recém-vinculou formalmente a ar-

recadação da folha salarial a gastos com
benefícios previdenciários por meio da
Emenda Constitucional no 20 (1998) e,
mais recentemente, a área de Saúde, após

uma experiência apenas parcialmente exi-
tosa com a vinculação da receita da CPMF

ao financiamento setorial, logrou aprovar
a Emenda Constitucional no 29, que garan-

te um piso de recursos para seu financia-
mento a ser corrigido por indicador de
crescimento do PIB.

Seria apenas questão de tempo para que

esse fenômeno também aportasse na dis-
cussão setorial da área de Assistência So-
cial. Cabe, como contribuição ao debate,
chamar atenção para uma característica

da assistência que encontra paralelos em
algumas outras áreas, isto é, o fato de a de-
limitação da política ser tênue e fluida, na
medida em que pode ser definida como o

conjunto de políticas regidas pela LOAS e
financiadas pelo FNAS ou, numa perspecti-
va mais ampla, incorporar diversas outras
ações executadas por outros ministérios e

órgãos que não centralizam as ações assis-
tenciais. Metodologicamente, há também
dificuldades para se mensurar exatamente
o que deve fazer parte do gasto em Assis-

tência Social, e pode haver controvérsias,
por exemplo, a respeito da inclusão de
ações de promoção de populações indíge-
nas, proteção à criança e adolescente e

outras efetuadas sob os auspícios do Mi-
nistério da Justiça, e, ainda, sobre o fato
de o gasto com os programas Bolsa Escola
e Bolsa-Alimentação, bem como com as

demais políticas de garantia de renda mí-
nima e de combate à pobreza e desigual-
dade, pertencer à área programática da As-
sistência Social ou não. A falta de clareza

a respeito dos limites setoriais aos quais
se aplica a regra de financiamento vincu-
lado a determinada fonte ou a determina-

do percentual orçamentário traz o perigo
de que a regra possa se tornar letra morta
assim que editada.

Porém, independentemente das possíveis

interpretações, no momento, o FNAS, que
corresponde ao conjunto de recursos geri-
dos pela Secretaria de Estado da Assistên-
cia Social na esfera federal, representa a

principal referência para a área e é sobre
seus recursos que se dá a atuação dos con-
selhos. Assim, neste periódico são ofereci-
das informações sobre o financiamento e

o gasto do FNAS a partir da sua implemen-
tação em 1996 até 2000.

Na tabela 7, apresenta-se a execução orça-
mentária do FNAS, de 1996 até 2000, classi-

ficada por fontes de recursos. Para permitir
comparações, os dados foram corrigidos
pelo índice mensal do IGP-DI.

O primeiro ponto que merece destaque é

o forte crescimento dos recursos executa-
dos por meio do FNAS. Houve um aumen-
to em torno de 240% acumulado nos cin-
co primeiros anos de existência do fundo.

Cabe adiantar a informação de que o au-
mento do gasto assistencial nesse período
é explicado principalmente pelo cresci-
mento dos gastos com Benefícios de Pres-

tação Continuada, conforme será visto
mais adiante. Outro fato que chama aten-
ção é a predominância da COFINS como
principal fonte de recursos do FNAS. A CO-

FINS cobriu, pelo menos, 70% do total dos
gastos do fundo, em 1997 e 1998, e che-
gou a ser a fonte de 83,7% dos recursos do
FNAS no ano 2000.

Tanto a expressiva e estável participação da
COFINS na estrutura de financiamento da as-
sistência social quanto a volatilidade das
demais fontes financiadoras das ações seto-

riais  constituem uma agenda de discussão e



acompanhamento e análise
POLÍTICAS SOCIAIS

37

pesquisa muito importante.3 A crescente de-
pendência do FNAS em relação a uma única
fonte – no caso, a COFINS – não constitui ne-

cessariamente um fato negativo. Mas, sem
dúvida, é um processo que requer a com-
preensão do seu significado, para que se te-
nha melhor conhecimento das possibilida-

des de financiamento dos programas do
FNAS, principalmente no futuro.

Em relação à natureza de despesa, confor-
me a tabela 8, a maior parte dos gastos do
FNAS é classificada na rubrica Outras Des-

pesas Correntes. Nesta, constam os gastos
com Benefícios de Prestação Continuada
(BPC),4 responsáveis pelo forte incremento
dos valores absolutos de gasto assistencial

nos anos recentes. Deve-se destacar tam-
bém a inexpressiva alocação de recursos
em Investimentos. No que se refere às
transferências a outras esferas de governo,

ocorre um movimento interessante: os es-
tados perdem gradativamente participação
e são substituídos pelos municípios como
beneficiários dos recursos transferidos.

Esse fenômeno revela uma opção munici-
palista de descentralização nos programas
financiados pelo FNAS.

3. Dois exemplos de fontes com elevada volatilidade na estrutura
recente de financiamento da área são os recursos das loterias
administradas pelo governo federal, conhecidos no jargão
orçamentário como “fonte 122”,  e  a  Contribuição sobre o Lucro
Líquido das Pessoas Jurídicas (CSLL, “fonte 151”). Os recursos de
loterias contribuíam com 11,7% dos recursos do FNAS em 1996 e,
nos anos seguintes, deixaram de participar do financiamento do
fundo. Mais instável é a trajetória da fonte 151, a CSLL: sua
participação significativa no financiamento setorial de 29,9% dos
recursos alocados no FNAS em 1997 caiu para 16,1%, em 1999, e
para apenas 3,1%, em 2000. Cabe perguntar o que essas trajetórias
significam e se há algum conflito interburocrático na disputa por
essas fontes, que estão circunscritas ao financiamento da
“Seguridade Social”.

4. Note-se que os gastos com essas transferências de renda
representam 51% do total de recursos alocados ao fundo.

Fonte: SIAFI/SIDOR. Elaboração: DISOC/IPEA.
Obs.: Valores em R$ 1 mil dez. 2000 deflacionados mês a mês pelo IGP-DI.

1996 1997 1998 1999 2000

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 191 447 1 081 829 1 507 631 1 834 355 2 082 922

INVESTIMENTOS - - 525 - 840

TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E DF 606 723 570 700 301 632 191 439 214 881

TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 50 428 40 071 361 589 417 807 624 790

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 1 094 - - - 19 943

TOTAL 849 693 1 692 600 2 171 377 2 443 601 2 943 376

TABELA 8
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL − 1996/2000, POR NATUREZA DE DESPESA

FONTES 1996 1997 1998 1999 2000

100 − RECURSOS ORDINÁRIOS 4 190 - 49 577 52 261 55 279

122 − RENDA LÍQ. CONC. DE PROGNÓSTICOS 99 323 - - - -

139 − ALIENAÇÃO DE BENS 1 671 5 035 4 440 11 881 12 708

150 − RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS - - - - 40

151 − CONTRIB. S/ LUCRO PJ 84 506 067 566 783 392 577 92 555

153 − COFINS 744 425 1 181 498 1 540 561 1 964 932 2 463 553

192 − SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 319 243

199 − FSE/FEF - - 10 016 21 951 -

Total 849 693 1 692 600 2 171 377 2 443 601 2 943 376

TABELA 7
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL − 1996/2000, POR FONTES DE RECURSOS

Fonte: SIAFI/SIDOR. Elaboração: DISOC/IPEA.
Obs.: Valores em R$ 1 mil dez. 2000 deflacionados mês a mês pelo IGP-DI.
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ACOMPANHAMENTO
DE PROGRAMAS
Valorização e Saúde do Idoso
O programa Valorização e Saúde do Idoso,
listado entre os programas do PPA 2000-
2003, contempla ações na área de Saúde,
coordenadas pela Secretaria de Assistência

à Saúde do Ministério da Saúde, bem como
ações na área de Assistência Social.
As ações relativas à área de Saúde corres-
pondem à vacinação da população acima

de 60 anos, a estudos e pesquisas e à pro-
moção de eventos técnicos, e equivalem a
3,2% da dotação orçamentária inicial de
R$ 1,6 bilhão do programa em 2001. O

eixo central do programa refere-se às ações
de assistência relativas ao pagamento do
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e
da Renda Mensal Vitalícia (RMV) a idosos

de baixa renda com mais de 67 anos. Essas
ações envolvem cerca de R$ 1,5 bilhão,
isto é, a maioria absoluta dos recursos
(93,4% do total). Outro programa assisten-

cial incluído no Valorização e Saúde do
Idoso é o Serviço de Atendimento Contí-
nuo (SAC) à pessoa idosa com mais de 60
anos, que, em conjunto com transferências

a centros de apoio a idosos, constitui ou-
tros 2,5% dos gastos.

O BPC é um benefício mensal, no valor de
um salário-mínimo, pago a idosos de 67

anos ou mais, que possuam renda familiar
abaixo de um quarto do salário-mínimo
por pessoa e em cuja família nenhuma
pessoa seja beneficiária de outro progra-

ma da Previdência Social ou do seguro-
desemprego. O BPC começou a ser conce-
dido em janeiro de 1996, após a regula-
mentação da Lei Orgânica de Assistência

Social (LOAS) e a criação, em 1995, do
Fundo Nacional de Assistência Social
(FNAS). Esse benefício, chamado, na esta-
tística do INSS, de “amparo assistencial”,

substituiu a antiga RMV, que havia sido
criada em 1974 para o atendimento de
idosos de 70 anos ou mais, que tivessem
efetuado doze contribuições à Previdên-

cia ao longo de sua vida e que não tives-
sem acesso à aposentadoria e nem condi-
ções de prover sua subsistência. A admi-

nistração e o pagamento regular do bene-
fício são efetuados pelo INSS, que aprovei-
ta a infra-estrutura de perícias, gestão e
pagamento que aquela instituição possui.

Os demais componentes do programa fo-
ram concebidos para serem implementados
multisetorialmente, tal qual prevê a Política
Nacional do Idoso (PNI).5  No entanto, di-

versas foram as dificuldades para o inter-
câmbio de informações entre as áreas em
anos recentes, entre as quais a insuficiência
de pessoal técnico alocado às ações. Em

2001, a troca na gerência do programa no
MPAS também foi fator limitador da capaci-
dade de acompanhamento do programa.

A Atenção à Pessoa Idosa (SAC) procura

atender a idosos de 60 anos ou mais, que
têm renda familiar inferior a meio salário-
mínimo mensal. O instrumento para efe-
tuar esse atendimento consiste em um con-

junto de instituições públicas e privadas
que recebem repasses de recursos por meio
das Secretarias Estaduais e Municipais de
Assistência Social. A estrutura de financia-

mento desse programa prevê não apenas re-
cursos de origem federal, mas também um
esforço de co-financiamento por parte de
estados e municípios. As instituições, por

sua vez, complementam seu financiamento
também a partir de fontes privadas. O pro-
grama teve ampliadas as modalidades de
atendimento assistencial,6 a partir de maio

de 2001, e passou, portanto, a incluir: Resi-

5. A Política Nacional do Idoso (PNI) foi criada pela Lei n
o
 8 842, de

4 de janeiro de 1994, e regulamentada pelo Decreto n
o
 1 948, de

3 de julho de 1996. O programa Valorização e Saúde do Idoso
implementa apenas pequena parte do previsto na PNI. Esta menciona
a multisetorialidade de ações necessárias ao oferecimento à
população idosa de serviços que atendam a suas necessidades. O
conjunto de ações necessárias contempla incumbências dos
Ministérios da Previdência e Assistência, do Planejamento e
Orçamento, da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho,
da Cultura e da Justiça.

6. Previstas na Portaria n
o
 2 874, de 30 de agosto de 2000, e na

Portaria n
o
 73, de 10 de maio de 2001.
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dência com Família Acolhedora, Residência
em Casa-Lar, Residência em República e
Atendimento em Centro-Dia. Foram manti-

das as modalidades anteriores: Atendimen-
to Integral Institucional, Atendimento Do-
miciliar e Centros de Convivência.

Há previsão, na própria LOAS, de priorida-

de no atendimento ao idoso participante
do Benefício de Prestação Continuada por
este pertencer ao segmento em situação
de extrema pobreza. A ajuda às famílias

tem a finalidade de melhorar a qualidade
de vida de todo o núcleo familiar, medi-
ante ações de informação, qualificação
profissional e oportunidades de geração

de emprego e renda.

Para 2001, foram autorizados recursos no
valor de R$ 1,606 bilhão e foram executa-
dos, até 6 de setembro, 63,4%. Conforme

se pode observar na tabela 9, as metas para
o BPC prevêem o atendimento a 456 317
idosos mediante a expectativa de conces-
são de 70 758 novos benefícios após mar-

ço. O gasto previsto no BPC é de R$ 941
milhões − valor bastante superior ao exe-
cutado em 2000, quando foram contem-
plados 403 207 idosos ao custo de R$ 640

milhões. O pagamento da Renda Mensal
Vitalícia deverá atender a 289 007 idosos
com gasto de R$ 563 milhões. Não há mais
novas concessões de benefícios da Renda

Mensal Vitalícia, pois o estoque desses be-
nefícios decresce à medida que os benefi-
ciários falecem.

TABELA 9 AÇÕES DO PROGRAMA VALORIZAÇÃO E SAÚDE DO IDOSO – 2001 (EM R$ MIL)

AÇÃO DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

INICIAL (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

PAGAMENTO DE RENDA MENSAL
VITALÍCIA POR IDADE 562 964 562 964 379 759 67,46

PAGAMENTO DE BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO
CONTINUADA À PESSOA IDOSA −  LOAS 941 331 941 331 572 809 60,85

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
DE CENTRO DO IDOSO 5 911 5 911 0 0,00

REVISÃO E AUDITORIA DOS BENEFÍCIOS
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA À PESSOA IDOSA 1 959 1 763 0 0,00

ATENDIMENTO À PESSOA IDOSA 30 842 30 842 14 617 47,39

ATENDIMENTO À PESSOA IDOSA DO
ABRIGO CRISTO REDENTOR 3 000 3 000 2 359 78,63

REMUNERAÇÃO DOS AGENTES PAGADORES
DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO
CONTINUADA À PESSOA IDOSA  5 865 5 865 0 0,00

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS
DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO
CONTINUADA À PESSOA IDOSA 1 546 1 546 0 0,00

SERVIÇO DE CONCESSÃO
E CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO
CONTINUADA À PESSOA IDOSA 985 985 0 0,00

ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE SAÚDE DO IDOSO 523 523 0 0,00

PROMOÇÃO DE EVENTOS
TÉCNICOS SOBRE SAÚDE DO IDOSO 3 178 3 178 0 0,00

VACINAÇÃO DE IDOSO
COM 60 ANOS DE IDADE OU MAIS 48 472 48 472 48 472 100,00

TOTAL 1 606 577 1 606 381 1 018 015 63,37

Fonte: SIAFI/SIDOR. Elaboração: IPEA/DISOC.
Obs.: Os valores aqui expressos correspondem às ações de responsabilidade do MPAS e às dos demais órgãos
participantes do programa.
Posição: 2/9/2001.
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Já no que se refere aos programas de presta-
ção de serviços assistenciais, que envolvem
somente 6% dos recursos previstos para a

terceira idade, verifica-se que o Atendimen-
to à Pessoa Idosa contemplará 294 751 pes-
soas ao custo previsto de R$ 30,8 milhões.
O Abrigo Cristo Redentor (RJ), única uni-

dade remanescente do atendimento dire-
to pelo nível federal, deverá receber R$ 3
milhões para atender a 410 idosos. A atua-
ção da ação Construção, Ampliação e Mo-

dernização de Centros do Idoso está pre-
vista em 275 unidades ao custo de R$ 5,9
milhões. A campanha de vacinação contra
gripe e pneumonia também pode oferecer

imunização contra difteria e tétano para as
pessoas vacinadas há mais de 10 anos, e
tem como meta atingir 13,5 milhões de ido-
sos ao custo estimado de R$ 48,5 milhões.

A primeira revisão e auditoria do BPC, efetua-
da pelo INSS, relativa aos benefícios conce-
didos no período de 2/1/1996 a 30/4/1997,
aconteceu no período de outubro de 1999 a

agosto de 2001 e abrangeu 172 900 benefí-
cios a idosos. Atualmente, encontra-se em
fase final a segunda etapa de revisão, inicia-
da em dezembro de 2000, correspondente

aos benefícios concedidos no período de
1o/5/1997 a 31/12/1998. Para 2001, estava
prevista a revisão de 207 080 benefícios a
idosos, ao custo de R$ 1,96 milhão. A revi-

são da concessão do benefício visa aferir a
manutenção das condições que lhe deram
origem no que diz respeito aos critérios de
acesso, e é executada por meio de avaliação

realizada por médico perito do INSS (para os
benefícios por invalidez e para pessoas por-
tadoras de deficiência) e de avaliação socio-
econômica realizada por assistente social

em visita domiciliar.

As demais ações que compõem o programa
apresentaram até o mês de setembro uma
execução orçamentária nula, o que prova-

velmente comprometerá a sua satisfatória
implementação até o fim de 2001.

Erradicação do Trabalho Infantil
Como mencionado na edição anterior des-
te periódico, o número de crianças envolvi-

das com trabalho infantil no Brasil é bas-
tante significativo e o Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil (PETI) atinge
uma parcela muito pequena desse universo,

pois concentra-se naquelas consideradas as
piores formas de trabalho infantil. O PETI

oferece às famílias das crianças, para que as
retirem do trabalho e encaminhem à escola

em jornada ampliada, uma transferência
monetária mensal (a “bolsa”) cujo valor va-
ria conforme a área de residência da família
− área rural (R$ 25/criança) ou urbana (R$

40/criança). Essa transferência de dinheiro
e a jornada escolar ampliada são comple-
mentadas com assistência social e psicoló-
gica para a família, bem como, mais recen-

temente, com ações de geração de emprego
e renda voltadas aos adultos. O financia-
mento da bolsa e da jornada escolar amplia-
da são duas das tarefas do governo federal

no programa, que, além de pressupor a par-
ticipação ativa dos governos estadual e mu-
nicipal, funciona baseado em parcerias
com entidades locais.

O PETI é um dos programas componentes
do Projeto Alvorada e as metas pretendidas
para 2001 estão apresentadas na tabela 10.
A rápida expansão  do programa a partir de

1996 gerou sua forte presença nos Estados
do Mato Grosso do Sul – onde as primeiras
ações de erradicação do trabalho infantil
foram implementadas em 1996 após de-

núncias da imprensa internacional quanto
à existência de trabalho infantil em carvoa-
rias – e do Acre, bem como em Rondônia,
Amapá, Pará, Alagoas e Sergipe. Outros esta-

dos das regiões Norte e Nordeste e o Estado
de Goiás também têm grande disseminação
do PETI. Diversos municípios com elevado
número de crianças integrantes do progra-

ma localizam-se nos Estados de Bahia, Mato
Grosso, Acre, Amazonas, Piauí, Maranhão,
Rio de Janeiro e São Paulo. Os dois municí-
pios com maior concentração de crianças
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participantes do programa são Arapiraca-AL

(7 532) e Salvador-BA (5 260).

É possível afirmar que houve expressiva
adesão da sociedade aos objetivos do pro-
grama, o que permitiu sua ampliação a par-
tir de 1996. Para tanto, as campanhas pela

erradicação do trabalho infantil tiveram
efeito positivo em relação às famílias, aos
consumidores, às empresas e aos gestores
estaduais e municipais. No início de 2001,

na esteira da ratificação da Convenção no

182 da OIT pelo Brasil, seguiu-se a amplia-
ção dos tipos de trabalho considerados as
piores formas de trabalho infantil por

meio da Portaria no 6, do Ministério do
Trabalho, de 5 de fevereiro de 2001.

A grande expansão do programa confronta-
se, entretanto, com um recorrente proble-

ma que, se não superado, poderá compro-
meter a eficácia do PETI. Trata-se do baixo
nível de execução do orçamento federal,
em especial em suas duas ações prioritárias:

a Bolsa Criança-Cidadã e a Jornada Amplia-
da. Essa baixa execução pode ser visualiza-
da na tabela 11. Verifica-se, então, que, de-
corridos dois terços do ano, apenas um ter-

ço dos recursos orçamentários havia sido
executado. Atrasos nos recursos da bolsa
obrigam os pais da criança a retirá-la da es-
cola e a redirecioná-la ao trabalho, o que

mina a confiança da família no Estado e
nos gestores do programa e joga por terra

investimentos monetários e humanos pré-
vios. Atrasos nos repasses de recursos para a
Jornada Ampliada criam desmotivação nos
parceiros locais do programa, pois estes

precisam redobrar seus esforços para suprir
as lacunas. Entre as outras incumbências do
governo federal no programa, a geração de
ocupações produtivas para as famílias −

ação importante  para a filosofia do progra-
ma − teve execução financeira nula, o que
também acarreta impactos negativos nos
resultados do programa. A realização de es-

tudos e diversas ações de conscientização,
peças tão relevantes no passado para forjar
o consenso social contra o trabalho infan-
til, também parecem estar com sua execu-

ção programada para 2001 atrasada.

Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes:
Programa Sentinela
Esse programa destina-se ao atendimento
social, por meio da atuação governamental
na capacitação de profissionais em campa-

nhas de esclarecimento e mediante a arti-
culação de rede de serviços governamen-
tais ou não governamentais, de crianças e
adolescentes que sofrem algum tipo de vio-

lência sexual.

TABELA 10

MUNICÍPIOS 2000 2001
 E PESSOAS ATENDIMENTOS METAS DE ATENDIMENTOS
 ATENDIDOS EFETUADOS EXPANSÃO PLANEJADOS

(%)

TOTAL DE PESSOAS 386 716 50,0 580 104

URBANO 110 282 70,0 187 502

RURAL 276 434 42,0 392 602

PESSOAS ATENDIDAS NO PROJETO ALVORADA 181 746 86,3 338 533

NO DE MUNICÍPIOS − TOTAL 967 78,3 1 724

NO DE MUNICÍPIOS DO PROJETO ALVORADA 569 106,9 1 177

METAS FÍSICAS DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO

TRABALHO INFANTIL (PETI) − 2000/2001

Fonte: SEAS/Gerência do PETI.
Posição: 20/8/2001.
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As estratégias utilizadas contemplam a pre-
venção e o atendimento às vítimas de vio-
lência sexual por meio de parcerias com

setores de saúde, educação, trabalho, justi-
ça, esporte, cultura e lazer. O programa é
implantado nos municípios em que este-
jam em pleno funcionamento os Conse-

lhos Tutelares e os Conselhos dos Direitos
da Criança e do Adolescente. As famílias
acolhedoras são acionadas para prestar
proteção imediata às crianças entre 0 e 6

anos de idade a fim de garantir seus direi-
tos à integridade e à convivência familiar
e comunitária.

Tal programa assemelha-se ao PETI em

muitas de suas ações, como a oferta da
Jornada Escolar Ampliada e a formação e
qualificação profissional das famílias e
geração de trabalho e renda, mas diferen-

cia-se por adotar o atendimento e o apoio

TABELA 11
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS AÇÕES DO PROGRAMA

DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL (PETI) − 2001 (EM R$ MIL)

Fonte: SIAFI/SIDOR. Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.

AÇÃO DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

INICIAL (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

PROMOÇÃO DE EVENTOS PARA
SENSIBILIZAÇÃO DA SOCIEDADE
 QUANTO AO TRABALHO INFANTIL 500 500 274 54,72

ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE
TRABALHO INFANTIL 500 500 35 6,94

EDIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS SOBRE
TRABALHO INFANTIL 300 300 5 1,67

CAMPANHA PARA SENSIBILIZAÇÃO
DA SOCIEDADE QUANTO AO
TRABALHO INFANTIL 2 200 2 200 50 2,27

ATENDIMENTO À CRIANÇA
E AO ADOLESCENTE EM JORNADA
ESCOLAR AMPLIADA 117 824 117 824 40 981 34,78

CONCESSÃO DA BOLSA CRIANÇA-CIDADÃ 154 944 154 944 62 489 40,33

MAPEAMENTO DOS FOCOS DE
TRABALHO INFANTIL POR MUNICÍPIO 15 15 0 0,00

FISCALIZAÇÃO PARA ERRADICAÇÃO
DO TRABALHO INFANTIL 611 611 459 75,07

GERAÇÃO DE OCUPAÇÕES
PRODUTIVAS PARA
FAMÍLIAS DE CRIANÇAS
ATENDIDAS PELO PETI 23 756 23 756 0 0,00

TOTAL 300 650 300 650 104 292 34,69

psicossocial direcionado ao tipo de vio-
lência sofrida.

É um programa pobre de recursos e sofre
ainda da pequena implementação das ações
previstas, das quais apenas a Jornada Amplia-
da tem tido um desempenho satisfatório, se

visto pela ótica da execução orçamentária.
A implantação da rede nacional de infor-
mações de prevenção e combate ao abuso e
à exploração sexual de crianças e adoles-

centes não teve ainda em 2001 nenhum
desembolso, apesar de inserir-se no Sistema
de Informações sobre a Infância e Adoles-
cência (SIPIA) no que se refere à violação de

seus direitos, que vem sendo implantado
pelo Ministério da Justiça e parceiros em
rede nacional há alguns anos. A campanha
educativa, prevista para o programa e essen-

cial para seu sucesso, também não teve até
setembro nenhum desembolso.
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AÇÕES DO PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES − 2001

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

AÇÃO INICIAL (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

REDE NACIONAL DE INFORMAÇÕES PARA
PREVENÇÃO E COMBATE AO ABUSO E À
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 140 140 0 0,00

ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE EM
JORNADA ESCOLAR AMPLIADA NO COMBATE À
EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL INFANTO-JUVENIL 5 450 5 450 3 438 63,09

CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE
AO TURISMO SEXUAL 690 690 179 25,91

CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE À
EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL 1 200 1 200 0 0,00

TOTAL 7 480 7 480 3 617 48,36

Fonte: SIAFI/SIDOR.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 12 (EM R$ MIL)





CONJUNTURA
Na área da Saúde, quatro das principais
questões que freqüentaram a agenda da po-

lítica setorial, no período de janeiro a outu-
bro de 2001, foram: a discussão sobre a ope-
racionalização da Emenda Constitucional

no 29; a polêmica gerada a partir da edição
da Medida Provisória no 2 177-43, que trata
da regulamentação dos planos e seguros
privados de saúde; a pressão sistemática da

indústria farmacêutica e o grau de capacida-
de do governo federal para formular políti-
cas que visem resistir ao aumento de preços
dos medicamentos; e, finalmente, o proces-

so de implantação da Norma Operacional
de Assistência à Saúde (NOAS/01) de 2001.

A Emenda Constitucional no 29
Em relação à Emenda Constitucional no

29, assistiu-se a um debate acirrado, que se
seguiu à controversa interpretação dessa
emenda por parte da Advocacia Geral da
União, especificamente no que se refere à

determinação do valor a ser alocado pela
União no Orçamento de 2001.

Para a União, o artigo 77 da referida emen-
da estabelece que “até o exercício finan-

ceiro de 2004, os recursos mínimos aplica-
dos em ações e serviços públicos de saúde
serão equivalentes:

a) no ano 2000, ao montante empenhado
em ações e serviços públicos de saúde no
exercício financeiro de 1999 acrescido de,
no mínimo, cinco por cento;

b) do ano 2001 ao ano 2004, ao valor apura-
do no ano anterior, corrigido pela variação
nominal do Produto Interno Bruto (PIB)”.

Verifica-se que dois dos pontos de diver-

gência sobre a interpretação da emenda
são: (i) se a base para aplicação da variação
do PIB é fixa, como interpreta a Advocacia
Geral da União mediante parecer, isto é,

para 2001, 2002, 2003 e 2004, a variação
correspondente do PIB seria aplicada sem-
pre sobre o valor apurado em 1999, acres-
cido de 5%, ou se essa base é móvel, de

acordo com interpretação do Conselho
Nacional de Saúde e do Ministério da Saú-
de, o que significa aplicar a variação do
PIB sobre o valor efetivamente apurado no

ano imediatamente anterior; e (ii) se a va-
riação nominal do PIB a ser utilizada deve
referir-se à do ano anterior ou à previsão
para o ano a que se refere o orçamento.

SAÚDE
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O Conselho Nacional de Saúde, por meio
de sua Comissão de Financiamento (COFIN/
CNS), fez o seguinte exercício para verificar

se a EC no 29 está ou não sendo cumprida
pela União no exercício de 2001:

Em primeiro lugar, excluiu do valor total
do orçamento do Ministério da Saúde para

2001 − R$ 26,148 bilhões (posição de 30
de setembro) − os recursos corresponden-
tes ao Projeto Alvorada (R$ 1,322 bilhão) e
aqueles destinados ao pagamento da dívi-

da pública (R$ 358 milhões) e ao paga-
mento de inativos e pensionistas (R$
1,942 bilhão), o que daria um orçamento
líquido de R$ 22,497 bilhões, valor este

que deveria ser considerado para fins do
cumprimento da emenda.

Fez, a seguir, duas estimativas que tomam
como base o valor dos empenhos realiza-

dos em 2000 (conceito de base móvel), que
atingiu o montante de R$ 20,351 bilhões.
Na primeira, considerando-se a variação
nominal do PIB em 2001 (9,96%), encon-

tra-se o valor de R$ 22,378 bilhões. Na se-
gunda, tomando-se a variação do PIB 2000
sobre 1999 (13,41%), chega-se ao valor de
R$ 23,080 bilhões. Ou seja, segundo o

Conselho Nacional de Saúde, somente na
hipótese de utilização da variação do PIB

em 2001 para corrigir o valor apurado em
2000 a EC 29 estaria sendo cumprida pelo

governo federal.

Ademais, discutiu-se sobre o que deve ser
incluído em Ações e Serviços Públicos de
Saúde com a finalidade de verificar o cum-

primento dessa emenda. Alguns estados
defenderam a inclusão dos gastos com ina-
tivos e pensionistas da área de Saúde como
parte do gasto setorial, o que garantiria um

tratamento semelhante ao que foi concedi-
do à área de Educação, ainda que, nos en-
tendimentos mantidos para definir os gas-
tos da União, esses dispêndios tenham

sido excluídos do conceito de gastos com
ações e serviços públicos de saúde. Os esta-

dos são os entes federativos que serão obri-
gados a fazer o maior esforço financeiro
para se adequarem aos níveis de dispêndio

em saúde previstos pela EC no 29, uma vez
que, segundo dados do Sistema de Integra-
ção de Orçamentos Públicos em Saúde
(SIOPS) do Ministério da Saúde, muitos es-

tariam bastante abaixo dos parâmetros mí-
nimos previstos. Segundo a EC no 29, os
estados devem aplicar em saúde, até o ano
2004, o equivalente a 12% da arrecadação

de impostos e das transferências constitu-
cionais, deduzidas as parcelas que forem
transferidas aos municípios. Há, contudo,
uma regra de transição: os estados que

aplicarem percentuais inferiores ao fixado
deverão elevá-los gradualmente até o exer-
cício financeiro de 2004, reduzida a dife-
rença à razão de, pelo menos, um quinto

por ano, sendo que, a partir de 2000, a
aplicação será de, pelo menos, 7% .

Para tentar deslindar o contencioso, o Mi-
nistério da Saúde promoveu em Brasília,

entre os dias 19 e 21 de setembro de 2001,
seminário que tratou da discussão sobre a
operacionalização da EC no 29. Nele esti-
veram presentes representantes de todos

os Tribunais de Contas de Estados (exceto
o do Pará), de Tribunais de Contas de Mu-
nicípios e do Tribunal de Contas da União,
além de representações de diversas áreas

do Ministério da Saúde, do Conselho Na-
cional de Saúde, do Conselho Nacional de
Secretários Estaduais de Saúde (CONASS) e
do Conselho Nacional de Secretários Mu-

nicipais de Saúde (CONASEMS). As análises
realizadas pelos grupos de trabalho, ainda
que não conclusivas, apresentaram diver-
sos pontos convergentes, o que pode vir a

auxiliar na interpretação e na regulamen-
tação futura dos pontos de conflito.

A Regulamentação dos Planos e
Seguros Privados de Saúde
A regulamentação dos planos e seguros
privados de saúde, que tem sido objeto de
repetidas medidas provisórias (MP), foi res-
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ponsável por acirrada discussão, no fim de
julho e início de agosto de 2001, a respeito
de dispositivos introduzidos pela MP no 2

177-43, de 27 de julho de 2001. Os pontos
mais controvertidos foram: (i) possibilida-
de de limitação da cobertura à disponibili-
dade regional de serviços de assistência à

saúde; (ii) segmentação dos planos ofereci-
dos pelas operadoras; e (iii) introdução de
plano com médico, uma espécie de gateke-
eper que faria o primeiro atendimento

para o encaminhamento de pacientes a
serviços especializados. Após forte reação
da categoria médica e de entidades repre-
sentativas dos usuários, todos esses dispo-

sitivos foram retirados por meio da edição
de nova MP e essas questões foram transfe-
ridas para discussão e definição por parte
do Poder Legislativo.

Medicamentos
No campo dos medicamentos, tem persis-
tido o esforço do Ministério da Saúde para
diminuir ou para, pelo menos, tornar me-

nos intenso o aumento dos preços desses
produtos. Nesse sentido, foram adotadas,
no primeiro semestre de 2001, medidas
com o objetivo de estimular a oferta de

medicamentos genéricos mediante a con-
cessão de licença especial para sua fabrica-
ção e de redução das alíquotas da Contri-
buição para o Financiamento da Segurida-

de Social (COFINS) e da Contribuição para o
Programa de Integração Social (PIS) de uma
larga lista de fármacos.

Por outro lado, premido pela desvaloriza-

ção do real, que encareceu o preço das ma-
térias-primas utilizadas pela indústria far-
macêutica, a Câmara de Medicamentos,
integrada por representantes dos Ministé-

rios da Saúde, Justiça, Fazenda e da Casa
Civil da Presidência da República, conce-
deu aumento para os medicamentos, que
deverá vigorar a partir de 9 de novembro

de 2001. Os reajustes médios para o consu-
midor são diferenciados: 2,86% para os me-

dicamentos de uso continuado e antibióti-
cos e 2,97% para os demais produtos.

Ressalte-se que, conforme a PNAD 1998 do

IBGE, 60% do gastos com saúde de famílias
com renda familiar de até dois salários-mí-
nimos são decorrentes da compra de medi-
camentos, sobretudo os de uso continuado

(anti-hipertensivos, alguns medicamentos
neurológicos, etc.). Medidas de contenção
de preços, como as que vêm sendo adotadas,
podem, ainda que parcialmente, evitar o au-

mento da pressão dos medicamentos sobre
os orçamentos familiares. Contudo, não re-
solvem o problema do acesso inadequado,
que se concentra entre a população mais po-

bre e que só seria resolvido mediante a ex-
pansão, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS), da assistência farmacêutica a fim de
contemplar as necessidades dessa parcela da

população, especialmente no que se refere à
medicação de uso continuado.

No âmbito internacional, o destaque foi o
espaço concedido à questão de patentes de

medicamentos na Conferência da Organi-
zação Geral do Comércio, em Doha, no
Catar, em novembro de 2001. Nessa con-
ferência, foi discutido o projeto liderado

pelo Brasil e pela Índia sobre a flexibiliza-
ção da lei de patentes, nos casos em que
traria benefícios para a saúde pública ou
em caso de epidemias (AIDS e outras). Nas

discussões que antecederam a conferência,
os países que mais criticaram a proposta de
flexibilização das patentes foram Estados
Unidos e Suíça, que abrigam algumas das

maiores multinacionais da área de medica-
mentos. O argumento dos Estados Unidos
baseou-se no fato de que a proposta amea-
çaria a lei de patentes e que o interesse

dessa flexibilização seria meramente eco-
nômico. Os defensores da flexibilização da
lei das patentes, por sua vez, argumentaram
que, no caso do remédio para o antraz, o

governo dos EUA pressionou o fabricante
para que diminuísse o preço com a utili-
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zação da mesma alegação: para o bem da
saúde pública.

Durante a conferência, os EUA tornaram-se

mais flexíveis em sua posição, mas a Suíça,
não. Porém, ao fim da conferência, foi
aprovada a flexibilização da lei de patentes
(tecnicamente chamada de licença com-

pulsória), e caberá a cada país a definição
do momento de urgência ou de emergên-
cia nacional para a quebra do monopólio
do fabricante nesses dois casos.

Norma Operacional da Assistência à
Saúde (NOAS-SUS 01/01)
Quanto à Norma Operacional da Assistên-
cia à Saúde, em vigor desde fevereiro de

2001, teve continuidade um intenso proces-
so de negociação entre Ministério da Saúde
e estados e municípios em diversas reuniões
da Comissão Intergestores Tripartite (CIT).

Essa comissão, que envolve representan-
tes do Ministério da Saúde, do Conselho
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde
e do Conselho Nacional de Secretários Mu-

nicipais de Saúde, tem sido um dos mais ati-
vos instrumentos de negociação técnico-po-
lítica da operacionalização do SUS, em espe-
cial do processo de descentralização.

Esse processo, que ganhou velocidade a
partir da NOB 01/96, vem apresentando re-
sultados significativos, especialmente se
analisado pela ótica da transferência de re-

cursos financeiros para a gestão das ins-
tâncias subnacionais.

A intensidade desse processo pode ser cons-
tatada na tabela 13 pela observação da evo-
lução das formas de utilização dos recursos

do Ministério da Saúde destinados à assis-
tência hospitalar e ambulatorial, que cor-
respondem, em média, a 60% dos recursos
para Outros Custeios e Capital (OCC) daque-

le órgão no período de 1998 a 2000.

Os pagamentos diretos representam, ba-
sicamente, a remuneração de serviços de
provedores estaduais e municipais, pú-

blicos ou privados, que ainda é feita dire-
tamente pelo Ministério da Saúde.
As transferências correspondem aos re-
passes fundo a fundo que são feitos pelo

Ministério da Saúde aos estados e muni-
cípios que se encontram na condição de
gestão plena do sistema, aos municípios
na condição de gestão plena de atenção

básica (Piso Assistencial Básico – PAB) e
aos programas e atividades que são obje-
to dos chamados “incentivos”, tais
como: o Programa da Saúde da Família, o

Programa de Agentes Comunitários de
Saúde, a Farmácia Básica, o Controle
Descentralizado de Endemias, etc.

Nas transferências estão incluídos, portan-

to, tanto recursos para a assistência de mé-
dia e alta complexidade ambulatorial e hos-
pitalar (MAC) quanto recursos para a atenção
básica (PAB-Fixo e PAB-Variável). A primeira

parcela (PAB-Fixo) corresponde a um valor
transferido em função do tamanho da popu-
lação e a segunda (PAB-Variável), ao conjun-

ESPECIFICAÇÃO

Fonte: MS/SE/Datasus.
Obs.: Valores em R$ milhões dez. 2000.

TABELA 13

1998 1999 2000

VALOR (%) VALOR (%) VALOR (%)

PAGAMENTOS DIRETOS 6 476 55,3 5 957 45,9 5 066 39,0

TRANSFERÊNCIAS (TOTAL) 5 232 44,7 7 027 54,1 7 927 61,0

TRANSFERÊNCIAS (ATENÇÃO BÁSICA) 1 833 35,0 2 772 39,4 3 196 40,3

TOTAL 11 708 100,0 12 984 100,0 12 968 100,00

SUS: DISTRIBUIÇÃO DOS GASTOS COM ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL,

SEGUNDO A FORMA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A DESTINAÇÃO − 1998 A 2000
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to de recursos destinados aos programas e
atividades “incentivados” listados.

Os pagamentos diretos, que representavam

55,3% do gasto total em assistência hospita-
lar e ambulatorial em 1998, passam a res-
ponder por 39% dos gastos em 2000, o que
demonstra que o relacionamento direto en-

tre o Ministério da Saúde e o provedor está
em franco decréscimo. Em valores monetá-
rios, verifica-se que há uma diminuição
nessa forma de execução dos recursos.

Por outro lado, o crescimento das transfe-
rências fundo a fundo é notório, tanto em
termos percentuais em relação ao gasto to-
tal quanto em valores absolutos. No pri-

meiro caso, as transferências, que repre-
sentavam 44,7% do gasto total em 1998,
passam a responder por 61% do gasto em
2000. Em valores nominais, passa-se de

cerca de R$ 5,2 bilhões, em 1998, para R$
7,9 bilhões, em 2000.

As transferências para a atenção básica
também apresentam grande crescimento:

passam de R$ 1,8 bilhão, em 1998, para
cerca de R$ 3,2 bilhões, em 2000.

Esses dados demonstram, como se afirmou,
o inegável avanço da descentralização da

gestão dos recursos financeiros na área de
Saúde. Para os defensores mais ferrenhos da
descentralização, entretanto, tais números
escondem algumas peculiaridades que ne-

cessitam ser esclarecidas, sobretudo no
item referente às transferências para a aten-
ção básica. Nesse item, está incluída a cha-
mada parte fixa do PAB, que corresponde

àquele valor que é transferido para o desen-
volvimento de uma série de ações, basica-
mente de assistência individual, antes re-
muneradas segundo o tipo de procedimen-

to realizado, e cujo montante transferido
corresponde a um valor per capita mensal.
O gestor subnacional pode fazer a utiliza-
ção que julgar mais adequada dessa parcela,

desde que seja na prestação de atenção bási-
ca; em outras palavras, o gestor local tem li-
berdade de alocação. Tal parcela, que cor-

responde a cerca de R$ 1,7 bilhão a partir
de 1999, não tem recebido nenhum acrés-
cimo, ou seja, o valor per capita estabeleci-
do em 1998 (mínimo de R$ 10,00 por habi-

tante/ano) não foi reajustado desde sua cri-
ação. Com o montante do PAB-fixo congela-
do, todo o crescimento observado nas
transferências para a atenção básica é de

responsabilidade de recursos transferidos
para o desenvolvimento de programas ou
de atividades determinadas,7  o que, para
muitos defensores da descentralização, reti-

raria do gestor municipal a competência de
decidir sobre o uso local mais adequado
para os recursos.

FINANCIAMENTO E GASTOS
O detalhamento das fontes de financia-
mento do Ministério da Saúde para o ano
2001 (posição de 6 de setembro de 2001) é
mostrado na tabela 14. As principais fon-

tes são a Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), a
Contribuição Provisória sobre a Movi-
mentação Financeira (CPMF) e os Recursos

Ordinários do Tesouro que respondem,
respectivamente, por 39,4%, 28,1% e
12,2% dos recursos autorizados. A execu-
ção financeira do Ministério da Saúde, até

6 de setembro de 2001, registrou uma des-
pesa liquidada correspondente a 56,34%
da despesa autorizada, ainda que, segundo
dados do Conselho Nacional de Saúde, a

despesa empenhada tenha alcançado o
percentual de 73,4%.

Os melhores desempenhos foram apresen-
tados pela COFINS e pela Contribuição so-

bre o Lucro de Pessoas Jurídicas, cujos per-
centuais de execução foram de 75,05% e

7. Programa de Saúde da Família, Programa de Agentes
Comunitários de Saúde, Farmácia Básica, Controle Descentralizado
de Endemias, Vigilância Sanitária e Epidemiológica, Combate a
Carências Nutricionais, etc.
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62,25%, respectivamente. É ainda baixa,
entretanto, a execução dos recursos oriun-
dos da CPMF: apenas 43,4%.

Antes da análise da execução orçamentá-
ria do Ministério da Saúde, por programa,
cabe fazer a seguinte consideração: a par-
tir do ano 2000, a estrutura funcional e

programática do orçamento público bra-
sileiro recebeu nova estruturação. Saúde,
que antes fazia parte da Função Saúde e
Saneamento, passou a se constituir numa

função isolada. Foram criadas seis subfun-
ções. No caso da Saúde, as novas subfun-
ções típicas são as seguintes: Atenção Bá-

sica (301); Assistência Hospitalar e Ambu-
latorial (302); Suporte Profilático e Tera-
pêutico (303); Vigilância Sanitária (304);
Vigilância Epidemiológica (305) e Ali-

mentação e Nutrição (306). A partição das
subfunções em programas e destes em
projetos e atividades ficou a critério de
cada ente federativo (Portaria no 42, de 19

de abril de 1999, artigo 3o).

Em 1999, na vigência da antiga estrutura
funcional-programática, além dos seis sub-
programas típicos do Programa Saúde (Ali-
mentação e Nutrição, Assistência Médica e

Sanitária, Controle de Doenças Transmis-
síveis, Vigilância Sanitária, Produtos Profi-
láticos e Terapêuticos), o orçamento do

Ministério da Saúde incorporava outros
nove programas e nove subprogramas.

A partir de 2000, apesar de as subfunções
típicas da área de saúde serem apenas seis
(Atenção Básica, Assistência Hospitalar e
Ambulatorial, Suporte Profilático e Tera-

pêutico, Vigilância Sanitária, Vigilância

TABELA 14

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

INICIAL (LEI + CRÉDITO) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

100 REC. ORDINÁRIOS 2 983 897 3 189 930 1 621 492 50,83

106 REC. ORDIN. COND.- FTE 100 26 806 0 0 0,00

110 CPSS – INATIVOS 107 226 0 0 0,00

143 TÍT.RESP.T.N.-REF.DIV.MOB.FED. 198 009 198 009 59 898 30,25

144 TÍT.RESP.TES.NAC − OUT. APLIC. 160 035 160 035 32 962 20,60

148 OPER.CRÉD.EXT. − EM MOEDA 301 958 301 958 98 057 32,47

149 OPER.CRÉD.EXT.-BENS E/OU SERV. 41 610 41 610 0 0,00

150 REC.NÃO-FINANC.DIRET.ARRECADADOS 732 800 733 292 425 253 57,99

151 CONTR. SOC. LUCRO PES. JURID. 2 118 142 2 119 212 1 382 803 65,25

153 CONTR.FINANC.SEG.SOCIAL 10 289 304 10 289 504 7 721 764 75,05

155 CONTR.PROV. S/ MOV. FINANC. 7 313 151 7 313 151 3 173 929 43,40

156 CONT. PLANO.SEG. SOCIAL SERV. 393 049 379 209 147 402 38,87

178 PEC – POBREZA 1 322 301 0 0 0,00

179 PEC – POBREZA 0 1 222 301 0 0,00

195 DOAÇÕES. ENT. INTERNAC. 0 1 294 79 6,08

250 REC.NÃO-FINANC. DIRET. ARRECADADOS 60 723 60 723 12 086 19,90

280 REC. FINAN. DIR. ARRECADADOS 4 000 4 000 974 24,34

295 DOAÇÕES. ENT. INTERNAC. 1 939 1 939 0 0,00

300 RECURSOS ORDINÁRIOS 0 5 550 0 0,00

353 CONTR.FINANC.SEG.SOCIAL 0 413 0 0,00

356 CONT. PLANO. SEG. SOC. SERV. 0 27 577 0 0,00

TOTAL 26 054 951 26 049 709 14 676 698 56,34

Fonte: Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR).
Obs.: Dotação orçamentária e despesa liquidada até 6 de setembro de 2001.

FONTE DE FINANCIAMENTO

CÓDIGO DESCRIÇÃO

MINISTÉRIO DA SAÚDE −− GASTO FEDERAL POR FONTE DE FINANCIAMENTO −− 2001
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Epidemiológica, Alimentação e Nutrição),
o orçamento do Ministério da Saúde pas-

sou a incorporar outras vinte e uma
subfunções, como mostra a tabela 15.

Dessa forma, neste Boletim, para familiari-

zação com a nova estrutura funcional pro-
gramática, analisa-se a execução orçamen-
tária de algumas subfunções e programas
da área de Saúde, estes últimos correspon-

dentes a um conjunto de projetos e ativi-
dades agregados de acordo com critérios
estabelecidos no PPA 2000/2003.

No tocante às subfunções, a tabela 16 apre-
senta a execução orçamentária das seis tí-
picas da área de Saúde, além das subfun-
ções Administração Geral, que engloba as

Despesas com Pessoal, Previdência do Re-

gime Estatutário, Saneamento Básico Rural
e Serviço da Dívida Externa. Esse conjunto
refere-se às mais importantes em termos
de valor orçamentado e corresponde a

97% do orçamento autorizado do Ministé-
rio da Saúde. No item Diversos, estão agre-
gadas todas as demais subfunções constan-
tes do orçamento do Ministério da Saúde.

As subfunções de maior percentual de rea-
lização correspondem ao pagamento de
pessoal ativo (Administração Geral –

Fontes: Para o ano 1999: http://www.senado.gov.br ; para 2001: Santos, Anoildo F.- Coordenador Geral de
Planejamento do MS (Apresentação no Conselho Nacional de Saúde), ago. 2001.
Obs.: 1 Subprogramas típicos do Programa Saúde (1999) e subfunções típicas da Função Saúde (2001) estão em itálico.

 2 Em 1999, dois dígitos indicam programa e quatro dígitos, subprograma.

TABELA 15
MINISTÉRIO DA SAÚDE − ESTRUTURA PROGRAMÁTICA POR

PROGRAMA/SUBPROGRAMA (1999) E POR SUBFUNÇÃO (2001)

PROGRAMAS/SUBPROGRAMAS (1999) SUBFUNÇÕES (2001)
0021 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 1 – ADMINISTRAÇÃO GERAL
0023 – DIVULGAÇÃO OFICIAL 2 – NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
0024 – INFORMÁTICA 3 – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
0033 – DÍVIDA INTERNA 4 – FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
0034 –  DÍVIDA EXTERNA 5 – COMUNICAÇÃO SOCIAL
0045 – ESTUDOS E PESQUISAS ECONÔMICO-SOCIAIS 6 – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
0055 – PESQUISA APLICADA 7 – ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
0056 – DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL 8 – ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
0057- INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 9 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
0190 – EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 10 – PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
0206 – ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 11 – ATENÇÃO BÁSICA
0411 – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 12 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0427 – ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 13 – SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO
0428 – ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA 14 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA
0429 – CONTROLE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 15 – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
0439 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA 16 – ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
0431 – PRODUTOS PROFILÁTICOS E TERAPÊUTICOS 17 – PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR
0447 – ABASTECIMENTO D’ÁGUA 18 – ENSINO PROFISSIONAL
0448 – SANEAMENTO GERAL 19 – ENSINO SUPERIOR
0449 – SISTEMA DE ESGOTOS 20 – EDUCAÇÃO INFANTIL
0486 – ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 21 – SANEAMENTO BÁSICO RURAL
0492 – PREVIDÊNCIA SOCIAL A SEGURADOS 22 – DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
0495 – PREV. SOCIAL A INATIVOS E PENSIONISTAS 23 – DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E ENGENHARIA

24 – DIFUSÃO DO CONHECIMENTO CIENTÌFICO E
    TECNOLÓGICO
25 – NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE
26 – PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
27 – PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
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65,66%) e inativo (Previdência do Regi-
me Estatutário – 72,34%). Todas as demais
têm execução inferior a 61%, sendo que,

para a subfunção Saneamento Básico Ru-
ral, na qual estão incluídos os gastos com
saneamento por intermédio do Projeto
Alvorada e Fundação Nacional de Saúde

(FUNASA), o percentual de liquidação dos
recursos é de apenas 1,14%. Segundo in-
formações do Conselho Nacional de Saú-
de, o Projeto Alvorada, cuja dotação para

saneamento é de R$ 1,2 bilhão, empe-
nhou, até 30 de setembro, 46,32% dos re-
cursos, mas nada do valor empenhado ti-

nha sido liquidado. Já a parte de sanea-
mento básico rural, a cargo da FUNASA, ti-
nha 16,97% dos seus recursos empenha-
dos e 9,10% liquidados. Esse atraso na

execução orçamentária permite prever a
possibilidade de transferência, para o pró-
ximo exercício, de valor considerável
para a rubrica Restos a Pagar.

Avançando mais no detalhamento da exe-
cução orçamentária do Ministério da Saú-
de, é possível visualizar a execução orça-
mentária dos programas inscritos no PPA.

A execução orçamentária desse conjunto
de programas é apresentada na tabela 17.

Cada um desses programas, como se afir-
mou, é composto por um conjunto de

projetos/atividades. O conjunto corres-
pondente ao Programa Saúde da Família
está relacionado na tabela 18 e nele estão
incluídos os recursos destinados à parte

fixa do Piso de Atenção Básica (PAB), no
valor de R$ 1,79 bilhão, além de recursos
para uma série de atividades do Saúde da

Família propriamente dito, no valor de
R$ 982, 4 milhões.

O Atendimento Ambulatorial, Emergencial e
Hospitalar é outro importante programa do

Ministério da Saúde, até mesmo pelo volu-
me de recursos que engloba.  Para esse pro-
grama, está autorizado um crédito orçamen-
tário de R$ 11,9 bilhões, tendo sido liquida-

da uma despesa de R$ 7,8 bilhões, o que cor-
responde a uma execução de 65,20%. Nesse
programa estão incluídos, entre outros, o
custeio dos hospitais da rede Sarah, da rede

de hospitais federais, os recursos transferi-
dos para a rede ambulatorial e hospitalar dos
estados e municípios sob gestão plena e os

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE
INICIAL (LEI + CRÉDITO) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

122 − ADMINISTRAÇÃO GERAL 2 359 353 2 365 459 1 553 086 65,66

272 − PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 2 089 499 1 969 617 1 424 761 72,34

301 − ATENÇÃO BÁSICA 3 087 125 3 087 125 1 872 360 60,65

302 − ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 13 046 658 13 252 691 8 082 157 60,99

303 − SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 1 401 497 1 401 497 764 456 54,55

304 − VIGILÂNCIA SANITÁRIA 125 489 126 432 57 857 45,76

305 − VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 755 378 755 378 413 670 54,76

306 − ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 269 802 269 802 163 895 60,75

511 − SANEAMENTO BÁSICO RURAL 1 904 549 1 804 549 20 643 1,14

844 − SERVIÇO DA DÍVIDA EXTERNA 358 045 358 045 92 860 25,94

SUBTOTAL  25 397 394 25 390 593 14 445 746 56,89

DIVERSOS 657 557 659 116 229 979 34,89

TOTAL 26 054 951 26 049 709 14 675 725 56,34

Fonte: SIDOR.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 16

               SUBFONTE

CÓDIGO DESCRIÇÃO

MINISTÉRIO DA SAÚDE − GASTO FEDERAL POR SUBFUNÇÃO − 2001 (EM R$ MIL)
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TABELA 17

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

INICIAL (LEI + CRÉDITO) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

PROGRAMA

CÓDIGO DESCRIÇÃO

1 SAÚDE DA FAMÍLIA 2 771 116 2 772 410 1 727 005 62,29

2 PREVENÇÃO E CONTROLE DE

DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES 645 135 645 135 377 575 58,53

3 PREVENÇÃO, CONTROLE E ASSISTÊNCIA

AOS PORTADORES DE DOENÇAS

SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS E DA AIDS 595 850 595 850 303 617 50,96

4 QUALIDADE E EFICIÊNCIA DO SUS 1 132 882 1 132 909 142 397 12,57

5 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 367 605 367 605 139 389 37,92

6 PREVENÇÃO E CONTROLE DE

DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS 210 439 210 439 153 808 73,09

7 QUALIDADE DO SANGUE 181 219 181 219 89 196 49,22

8 ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 175 869 175 869 105 759 60,14

9 PROFISSIONALIZAÇÃO DA ENFERMAGEM 69 701 69 701 2 817 4,04

10 VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE

PRODUTOS E SERVIÇOS 117 200 118 132 53 037 44,90

11 PREVENÇÃO E CONTROLE DO

CÂNCER E ASSISTÊNCIA ONCOLÓGICA 194 166 194 166 114 035 58,73

12 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM SAÚDE 114 296 114 295 71 081 62,19

13 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E

AMBIENTAL EM SAÚDE 108 380 108 580 17 635 16,24

14 PREVENÇÃO E CONTROLE DA MALÁRIA 90 945 90 945 23 238 25,55

15 PREVENÇÃO E CONTROLE DA DENGUE 60 536 60 536 29 002 47,91

16 GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE 54 830 54 868 26 971 49,16

17 PREVENÇÃO E CONTROLE DE

DOENÇAS CRÔNICO-DEGENERATIVAS 44 594 44 594 21 222 47,59

18 SAÚDE MENTAL 15 996 15 996 0 0,00

19 PREVENÇÃO E CONTROLE DA

TUBERCULOSE E DE OUTRAS PNEUMOPATIAS 23 817 23 817 4 254 17,86

20 CONTROLE DA HANSENÍASE E

DE OUTRAS DERMATOSES 12 664 12 663 40 0,32

21 SAÚDE DA MULHER 8 768 8 768 2 154 24,56

22 SAÚDE DO TRABALHADOR 7 785 7 785 153 1,97

23 ATENDIMENTO AMBULATORIAL,

EMERGENCIAL E HOSPITALAR 11 772 429 11 972 429 7 806 576 65,20

24 VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM PORTOS,

AEROPORTOS E FRONTEIRAS 7 500 7 510 4 820 64,18

25 SAÚDE SUPLEMENTAR 27 159 27 159 10 563 38,89

26 SAÚDE DO JOVEM 4 935 4 935 3 266 66,18

27 SAÚDE DA CRIANÇA E ALEITAMENTO MATERNO 14 075 14 075 11 954 84,93

28 PREVENÇÃO E CONTROLE DAS

INFECÇÕES HOSPITALARES 1 488 1 488 171 11,52

TOTAL 18 831 379 19 033 880 11 241 736 59,06

Fonte: COF/PRODASEN.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição 6/9/2001.

MINISTÉRIO DA SAÚDE − GASTO FEDERAL POR PROGRAMA – 2001 (EM R$ MIL)
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recursos para o pagamento direto, pelo Mi-
nistério da Saúde, da rede de provedores am-

bulatoriais e hospitalares cadastrada no Sis-
tema Único de Saúde (ver tabela 19).

ACOMPANHAMENTO DE
PROGRAMAS
Saúde Suplementar
Dada a dificuldade administrativa de conti-
nuar operando com duas “bandas” no mer-
cado de planos de saúde − uma sob o raio

de ação regulatório (planos posteriores à
Lei no 9 656/98) e outra, não (planos ante-
riores a essa lei), o Poder Executivo, por in-
termédio da Agência Nacional de Saúde Su-

plementar (ANS), tentou estender a regula-
mentação ao conjunto do mercado, além de
tentar inserir novos dispositivos.

Desse modo, o governo federal editou a

Medida Provisória no 2 177-43, de 27 de
julho de 2001. Contudo, essa MP provocou
forte reação na sociedade civil organizada
por ferir o direito dos consumidores e a

autonomia da profissão médica. Como res-
posta, o Poder Executivo, na reedição da

MP no 2 177-44, de 24 de agosto de 2001,
retirou os pontos mais polêmicos, que de-

verão ser transformados em projeto de lei
a fim de possibilitar maior discussão. Esses
pontos são:

(a) migração coletiva de usuários de planos

anteriores à Lei no 9 656/98 para o novo
“Plano Especial de Adesão a Contrato
Adaptado”. Em especial, previa-se a migra-
ção dos usuários cujos planos não cobrem

determinadas doenças, além de apresenta-
rem limites de internação e de quantidade
de exames, para os chamados “Planos de
Referência”, que, em tese, não podem fazer

esse tipo de limitação;
(b) criação de um tipo específico de plano
de saúde que seria responsável pela regula-
ção do acesso aos serviços médico-hospita-

lares mediante consulta prévia a um clíni-
co geral (gatekeeper), que, por sua vez, de-
finiria qual especialista, laboratório e hos-
pital deveria atender ao paciente;

(c) criação de planos segmentados, que só
ofereceriam coberturas para determinadas
doenças;

TABELA 18

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

INICIAL (LEI + CRÉDITO) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

587 ATENDIMENTO ASSISTENCIAL BÁSICO
REFERENTE À PARTE FIXA DO PISO DE
ATENÇÃO BÁSICA − PAB, NOS MUNICÍPIOS
EM GESTÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA 1 790 000 1 790 000 1 167 035 65,20

589 INCENTIVO FINANCEIRO A MUNICÍPIOS
HABILITADOS À PARTE VARIÁVEL DO PISO
DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB), PARA
A SAÚDE DA FAMÍLIA 970 000 970 000 556 097 57,33

3851 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
EM ATENÇÃO BÁSICA − SAÚDE DA FAMÍLIA 5 081 5 081 2 791 54,94

3932 PROMOÇÃO DE EVENTOS TÉCNICOS SOBRE
ATENÇÃO BÁSICA − SAÚDE DA FAMÍLIA 611 611 0 0,00

4456 IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE
DA FAMÍLIA 4 442 4 442 761 17,13

7839 ESTUDOS E PESQUISAS NA
ÁREA DA SAÚDE DA FAMÍLIA 982 2 276 321 14,10

TOTAL 2 771 116 2 772 410 1 727 005 62,29

PROGRAMA: 0001 − SAÚDE DA FAMÍLIA (EM R$ MIL)

Fonte: COF/PRODASEN.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.

AÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO
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(d) venda, por meio das operadoras de
planos de saúde, de planos regionaliza-
dos que não cobrissem todos os tipos
de tratamentos e exames se caso, na re-

gião em questão, não houvesse recur-
sos assistenciais para oferecê-los.

Programa de Formação de
Trabalhadores na Área de
Enfermagem (PROFAE)
Os recursos humanos que se dedicam às
funções de enfermagem no Brasil constitu-
em praticamente a metade de todo o pessoal

envolvido com ações de saúde. A impor-
tância desse grupo para o bom funciona-
mento e para a qualidade da assistência

prestada nos estabelecimentos de saúde
decorre tanto de sua expressão numérica
quanto do fato de sua presença ser cons-
tante nos ambulatórios, nas enfermarias,

nos setores de meios de diagnóstico e nas
unidades de terapia intensiva, portanto,
onde quer que seja requerido um atendi-
mento de saúde, pontual ou contínuo, de

natureza curativa ou preventiva.

Verifica-se que, na última década, a deman-
da por trabalhadores de enfermagem no
conjunto do sistema de saúde brasileiro

tem-se elevado. Entre 1992 e 1999, o nú-
mero de postos de trabalho de enfermeiros
aumentou 69,1% e o de auxiliares de enfer-

TABELA 19

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE
INICIAL (LEI + CRÉDITO) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

PROGRAMA − ATENDIMENTO AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR (EM R$ MIL)

AÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO

2101 ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO
ITINERANTE EM ÁREAS DESASSISTIDAS 308 308 0 0,00

4299 ASSISTÊNCIA MÉDICA QUALIFICADA E
GRATUITA A TODOS OS NÍVEIS DA
POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES EDUCACIONAIS E DE
PESQUISAS NO CAMPO DA SAÚDE −

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 279 258 279 258 152 821 54,72

4302 FUNCIONAMENTO DE HOSPITAIS DA
REDE PÚBLICA FEDERAL DE
ATENDIMENTO MÉDICO AMBULATORIAL
EMERGENCIAL E HOSPITALAR 457 338 457 338 349 478 76,42

4306 ATENDIMENTO AMBULATORIAL
EMERGENCIAL E HOSPITALAR EM
REGIME DE GESTÃO PLENA DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 6 425 063 6 514 844 4 142 777 63,59

4307 ATENDIMENTO AMBULATORIAL
EMERGENCIAL E HOSPITALAR PRESTADO
PELA REDE CADASTRADA NO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 4 597 737 4 707 956 3 155 965 67,03

4324 COOPERAÇÃO MÚTUA COM A MARINHA
BRASILEIRA PARA OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO
E AÇÕES DE SAÚDE NOS NAVIOS DE
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR (NASH),
OSWALDO CRUZ E CARLOS CHAGAS, PARA
ATENDIMENTO DAS POPULAÇÕES
RIBEIRINHAS DA REGIÃO AMAZÔNICA 1 973 1 973 0 0,00

4375 RESIDÊNCIA MÉDICA NOS HOSPITAIS DA
REDE PRÓPRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 10 752 10 752 5 536 51,49

TOTAL 11 772 429 11 972 429 7 806 576 65,20

Fonte: COF/PRODASEN.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.
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magem, 46,8%, conforme pode ser observa-
do na tabela 20. Um dos fatores que vêm
impulsionando a demanda por trabalhado-

res de enfermagem é o envelhecimento da
população, na medida em que contribui
para o aumento da necessidade de interna-
ção e dos cuidados de reabilitação das pes-

soas idosas. Nos hospitais, o envelhecimen-
to da população influencia a demanda por
trabalhadores de enfermagem sobretudo
graças ao aumento da média de dias de in-

ternação. Outros fatores que afetam o cres-
cimento dessa demanda estão associados às
mudanças organizacionais e tecnológicas
dos serviços de saúde, à estrutura de morbi-

dade da população e à expansão da atenção
ambulatorial e domiciliar em substituição
ao atendimento hospitalar.

A categoria dos trabalhadores de enferma-

gem inclui também um grande número,

estimado em mais de 200 mil, de “aten-
dentes” ou trabalhadores sem qualificação
formal. Esses trabalhadores aprenderam o

ofício em serviço e em treinamentos cur-
tos, têm escolaridade, em geral, inferior ao
ensino fundamental completo e realizam
tarefas virtualmente iguais àquelas cum-

pridas pelos auxiliares de enfermagem.
A Lei de Exercício da Enfermagem (Lei no

7 498, de 25 de junho de 1986) redefiniu
as regras do exercício profissional da en-

fermagem no país ao atribuir ao enfermei-
ro a responsabilidade técnica por todas as
ações de enfermagem, cabendo aos técni-
cos e auxiliares de enfermagem ações de

complexidade compatível com o nível de
escolaridade e de formação técnica que re-
ceberam. Aos atendentes e trabalhadores
assemelhados − “sem certificação” − foi

concedido um prazo de dez anos para que
pudessem se qualificar como auxiliares de

BRASIL − POSTOS DE TRABALHO DA ÁREA DE ENFERMAGEM NOS

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE − 1992 E 1999TABELA 20

CATEGORIA 1992 1999 CRESCIMENTO (%)

ENFERMEIRO 41 501 70 175 69,1

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 36 433 49 604 36,2

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 231 415 339 766 46,8

Fonte: IBGE, Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária, 1992 e 1999.

enfermagem. O término desse prazo criou

um cenário politicamente delicado que, de
certo modo, comprometia a integridade e a
continuidade das funções de enfermagem
realizadas nos estabelecimentos de saúde.

Os trabalhadores sem certificação enfren-
tavam o risco de perder seus postos de tra-
balho e reivindicavam do governo oportu-
nidades gratuitas e adequadas de qualifica-

ção. Por sua vez, os órgãos de classe, dirigi-
dos pelos enfermeiros, pressionavam para
que os dirigentes do setor cumprissem o
disposto em lei.

Ao lançar, em 1999, o Programa de Forma-

ção de Trabalhadores na Área de Enferma-
gem (PROFAE), o Ministério da Saúde tinha
em conta, particularmente, essa situação dos
que não dispunham de qualificação especí-

fica e formal. A meta principal do programa
é promover a formação de 225 mil auxilia-
res de enfermagem em quatro anos para su-
prir essa lacuna. O PROFAE fixou alguns ob-

jetivos complementares, quais sejam:
(a) preparar, em termos pedagógicos e de
conhecimentos técnicos, 12 mil enfermei-
ros para atuarem como instrutores desses
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auxiliares de enfermagem mediante a utili-
zação da tecnologia de ensino a distância;
(b) promover cursos de complementação

do ensino fundamental, em regime supleti-
vo, para 100 mil trabalhadores de enferma-
gem;
(c) capacitar como técnicos de enferma-

gem os auxiliares de enfermagem empre-
gados em hospitais; e
(d) fortalecer a capacidade técnica e geren-
cial das escolas de ensino técnico ligadas

ao Sistema Único de Saúde (SUS).

O PROFAE encontra-se atualmente em exe-
cução sob responsabilidade da Secretaria
de Gestão de Investimentos do Ministério

da Saúde e dispõe de recursos da ordem de
US$ 370 milhões, dos quais US$ 185 mi-
lhões provêm de um empréstimo do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID)

e quantia igual financiada como contra-
partida nacional com recursos provenien-
tes do Tesouro Nacional e do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT). Ao investir

na educação profissional como instrumen-
to para conferir qualidade e criar condi-
ções de empregabilidade num mercado de
trabalho específico, o PROFAE, como políti-

ca pública, tem objetivos similares ao Pla-
no Nacional de Qualificação do Trabalha-
dor (PLANFOR). A clientela principal do
PROFAE, ou seja, o grupo dos trabalhadores

sem certificação, foi definida de modo que
abrangesse as várias denominações adota-

das no mercado de trabalho e também in-
cluísse desempregados.

Os cursos de formação de auxiliares de en-

fermagem propostos pelo PROFAE têm uma
carga horária de 1 110 horas distribuídas
em doze meses de aulas teóricas e práticas.
Os cursos são contratados pelo Ministério

da Saúde a entidades operadoras, públicas ou
privadas, após processo licitatório. Podem
ser ministrados diretamente pelas operado-
ras ou em associação com até cinco executo-

ras, desde que estas sejam escolas reconhe-
cidas pelo Sistema de Ensino do Ministério
da Educação e das Secretarias Estaduais de
Saúde, e que tenham experiência anterior

na formação de auxiliares de enfermagem.

Com o propósito de quantificar e melhor
identificar a clientela para os cursos de
formação de auxiliar de enfermagem ao

definir regionalmente as metas da licita-
ção para os operadores, o PROFAE procedeu,
no ano 2000, a um cadastramento prévio
que registrou 128 993 trabalhadores de en-

fermagem sem certificação, procedentes de
86% dos municípios brasileiros e que cor-
respondem a 57,3% da estimativa feita
com base em dados secundários (225 mil

pessoas). Um segundo cadastramento está
sendo concluído em 2001, e tem a previ-
são de abranger um contingente adicional
de 130 mil trabalhadores.





CONJUNTURA
A situação educacional brasileira tem sido
radiografada anualmente mediante o cen-

so educacional, que é realizado pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais (INEP/MEC) em parceria com as

Secretarias de Educação dos estados e do
Distrito Federal. Tais dados permitem a ge-
ração de indicadores que são de grande
importância no processo de planejamento

e gestão da educação brasileira.

Os resultados que têm sido apresentados
nos últimos anos revelam, por exemplo,
melhoria no acesso da população em idade

escolar à escola, que foi possível devido ao
aumento da matrícula em todos os níveis
de ensino e nas diversas unidades federa-
das. Fato que ocorreu até o ano de 1999 e

que fez que se atingisse a mais alta taxa de
escolarização que o ensino fundamental já
tinha alcançado (96,3%). Por outro lado,
tais resultados revelam, também, os proble-

mas e os desafios a serem superados, tais
como a repetência, que, apesar de estar em
queda, continua expressiva (21,6%), e a dis-
torção idade-série, ainda persistente.

A radiografia mais recente, com dados para
2001, foi divulgada recentemente pelo INEP,
mediante a liberação dos dados prelimina-

res do Censo Escolar de 2001.  Esses dados
mostram que a matrícula no ensino funda-
mental foi de 35,3 milhões de alunos, cifra

que mostra uma redução de 1,0% em rela-
ção ao montante do ano anterior e implica,
assim, diminuição absoluta de 347,9 mil
matrículas. Esse resultado é proveniente de

um duplo movimento. Por um lado, houve
forte retração na matrícula na rede estadual  −
(-5,4%), 860,5 mil alunos − e, por outro
lado, ocorreu ampliação (cerca de 500 mil

alunos) nas redes municipais, o que signi-
ficou expansão de 3,0%. Tal resultado rea-
firma a tendência de retração na matrícula
no ensino fundamental que já tinha sido

observada no censo para o ano 2000.8

EDUCAÇÃO

8. Uma explicação para essa tendência estaria relacionada à
conjugação de alguns fatores: (i) melhoria no fluxo escolar, que
ocorre, em geral, mediante as tentativas de eliminação da distorção
idade-série; (ii) universalização do acesso. De acordo com
informações recentemente divulgadas pelo Ministério da Educação,
a taxa de escolarização para a população de 7 a 14 anos é de 96,3%;
e (iii) redução da taxa de natalidade da população. Tais fatores
combinados, além da forte influência do FUNDEF, estariam
concorrendo para a diminuição das matrículas na rede estadual, o
que, como conseqüência, pode trazer maior disponibilidade de
vagas nessa rede. Enquanto isso, nos sistemas municipais, haveria a
necessidade de criação de novas vagas. Ou seja, se em algumas
instâncias municipais podem persistir fortes pressões de demanda,
é possível que nas redes estaduais estejam sobrando vagas.



acompanhamento e análise60
POLÍTICAS SOCIAIS

Esse movimento também não se mostrou
uniforme entre as séries que compõem o
ensino fundamental. Se, por um lado, a ma-

trícula de 5a a 8a séries aumentou 0,6%, ape-
sar da redução em números absolutos ocor-
rida na esfera estadual – 372,0 mil, devida-
mente compensada pelas 463,5 mil novas

matrículas nos sistemas municipais de ensi-
no –, por outro, houve redução na matrícula
de 1a a 4a séries (-2,2%, ou seja, 442,2 mil
alunos), ocorrida no âmbito estadual.

Pela ótica regional, observa-se que a queda
nas matrículas ocorre mais fortemente nos
estados das regiões Sudeste e Centro-Oeste,
com decréscimos da ordem de 2,0% e

1,2%, respectivamente. Nessas regiões, os
sistemas estaduais registraram as maiores
reduções no período 2000/2001 (-6,7% e
-5,4%, respectivamente), enquanto, nos

sistemas municipais, o comportamento foi
inverso (+4,1% e +3,1%, respectivamente).
Os únicos sistemas municipais que perde-
ram alunos no período foram os dos Esta-

dos de Tocantins (-4,6%), Minas Gerais
(-0,8%) e Paraíba (-0,5%).

O setor privado também registrou redução
em sua participação na matrícula total. No

caso da região Nordeste, houve perda líqui-
da de 17,3 mil matrículas (-1,8% do total)
no período 2000/2001. Os maiores decrés-
cimos ocorreram em Alagoas (-17,5%) e

Maranhão (-6,1%). Essa tendência prevale-
ceu ao longo da segunda metade da década
de 1990, de tal modo que, no período 1996/
2001, houve redução de cerca de 417 mil

alunos ou o equivalente a 30,3% de total de
matrículas nessa esfera administrativa, no
início do período em referência.

Os resultados divulgados para ensino mé-

dio, médio profissionalizante e curso nor-
mal (magistério) mostram que esses níveis
de ensino evidenciam acelerada expansão
ao atingirem cerca de 8,42 milhões de ma-

trículas em 2001, o que corresponde a um
acréscimo de 2,7% em relação ao ano an-

terior e a um crescimento de 46,7% no pe-
ríodo 1996/2001.

Assim como foi observado em relação ao

ensino fundamental, a expansão do ensi-
no médio não se mostra homogênea entre
os sistemas de ensino, na medida em que
se verifica forte retração da matrícula na

esfera municipal (11,6%) e crescimento de
4,8% nas redes estaduais.

A educação infantil evidenciou, no período
2000/2001, crescimento de 10,7%, o que

corresponde a 569,9 mil novos alunos.
Desse total, 175,8 mil referem-se a matrí-
culas em creches, e os restantes  394,1 mil,
a matrículas em pré-escola. Esse expressi-

vo crescimento pode ter entre suas expli-
cações a ampliação do universo de coleta
dos dados, ou seja, em razão da inclusão de
instituições e escolas já existentes e que

não integravam as estatísticas oficiais.
Portanto, o crescimento da matrícula na
educação infantil corresponderia mais a
um fenômeno de correção das estatísticas

do que à ampliação da oferta efetiva de ser-
viços educacionais.

Por fim, os dados do Censo Escolar 2001
também evidenciam a dimensão da educa-

ção básica, tendo em vista os cerca de 54,5
milhões de alunos matriculados nesse ní-
vel do ensino. Desse total, cerca de 87,6%
concentram-se em estabelecimentos públi-

cos, participação que foi sendo ampliada
ao longo da década de 1990.

A área do ensino superior continua a se res-
sentir de informações mais atualizadas, vis-

to que os resultados do Censo da Educação
Superior 2000 ainda não foram disponibili-
zados. Por outro lado, a avaliação da pós-
graduação stricto sensu no período 1998/

2000, realizada pela CAPES, evidenciou sig-
nificativo crescimento do setor no que se
refere à oferta desses programas, bem como
a liderança quantitativa e qualitativa da es-

fera pública. Ainda na área de ensino supe-
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rior, merece atenção a greve das universi-
dades federais iniciada em agosto e que,
além das reivindicações salariais, teve

como objetivo, entre outros, a realização de
concursos para preenchimento de vagas de
professores, bem como maiores investi-
mentos nas universidades, para se rever-

terem processos de sucateamento de insta-
lações, em especial de laboratórios.

FINANCIAMENTO E GASTOS
Execução Orçamentária
e Financeira por Fontes
de Financiamento do MEC
A partir da tabela 21, pode-se analisar a
composição das fontes de recursos orça-

mentários alocados ao Ministério da Edu-

cação (MEC) com vistas ao financiamento
dos seus programas, bem como o compor-
tamento da execução orçamentária no pe-

ríodo de janeiro a setembro de 2001. A pri-
meira informação que se pode extrair refe-
re-se à estrutura orçamentária, na medida
em que R$ 15,48 bilhões, ou 96,3% do to-

tal, provêm de fontes do Tesouro, enquan-
to que Outras Fontes responderam por
apenas R$ 600 milhões (3,7%).

As fontes mais importantes dos recursos do

Tesouro são Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino (MDE), no valor de
R$6,20 bilhões, o que corresponde a 40,0%
do total; Recursos Ordinários, no valor de

R$2,45 bilhões, que representa 15,8%; e a

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA POR FONTES

DE RECURSOS DO MEC − 2001 (EM R$ MIL)TABELA 21

FONTE DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE
INICIAL (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B)1 (C) (D=C/B)
1 – TESOURO 15 532 346 15 481 486 7 052 687 45,6

1.1 – RECURSOS ORDINÁRIOS 2 484 161 2 452 222 1 004 493 41,0

1.2 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO ENSINO (MDE) 6 198 011 6 198 232 3 525 458 56,9

1.3 – SALÁRIO-EDUCAÇÃO 1 037 765 1 037 765 261 557 25,2

1.4 – CRÉDITO EDUCATIVO 249 660 249 660 58 203 23,3

1.5 – RENDA DE LOTERIAS E
CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS 460 503 460 503 310 909 67,5

1.6 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO 310 174 310 174 12 147 3,9

1.7 – CONTRIBUIÇÃO PARA O
FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 1 552 523 1 552 528 1 211 401 78,0

1.8 – CONTRIBUIÇÃO PLANO DE
SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR (CPSS) 675 680 782 691 280 266 35,8

1.9 – RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS 433 620 433 620 196 970 45,4

1.10 – FUNDO DE COMBATE À POBREZA 1 656 299 1 656 299 42 268 2,6

1.11 – TÍTULOS DE RESPONSABILIDADE
DO TESOURO NACIONAL 346 141 346 141 149 016 43,1

1.12 – OUTROS2 127 809 1 650 0 0

2 – OUTRAS FONTES 587 463 600 550 125 303 25,4

2.1 – APLICAÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 100 451 100 451 0 0

2.2 – DIRETAMENTE ARRECADADOS 466 923 477 721 152 253 31,9

2.3 – OUTROS3 20 089 22 378 50 0,2

TOTAL 16 119 809 16 082 036 7 204 990 44,8

Fonte: Sistema Integrado de Dados Orçamentários – SIDOR.
Notas: 1 Os valores autorizados consistem de valores vinculados por lei mais os créditos.

2 Doações de entidades internacionais + CPSS-Inativos.
3 Receitas de Convênios + Saldos de Exercícios Anteriores + Operações de Crédito Externo (bens e/ou serviços) +

Operações de Crédito Interno (em moeda) + Doações Pessoais ou de Instituições Privadas Nacionais.
Posição: 6/9/2001.
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COFINS, no valor de 1,55 bilhão, que partici-
pa com 10,0%. Quanto a Outras Fontes,  Re-
cursos Diretamente Arrecadados respon-

dem por 79,5% do orçamento autorizado,
enquanto Aplicação do Salário-Educação foi
responsável por outros 16,7%.

No que se refere à despesa liquidada, cons-

tata-se que o nível de execução orçamentá-
ria dos recursos do Tesouro foi de 45,6%,
bem superior aos 25,4% correspondentes a
Outras Fontes. Assim, do total de R$ 7,20

bilhões executados até o início de setem-
bro de 2001, 97,9% corresponderam a re-
cursos de fontes do Tesouro.

Quanto à execução orçamentária entre as

fontes de recursos do Tesouro, observa-se
que MDE participa com aproximadamente
50,0 % do total; a COFINS representa 17,2%;
e apenas 14,2% provêm de Recursos Ordi-

nários. Em relação a Outras Fontes, obser-
va-se que a quase totalidade das despesas
realizadas ficou por conta de Recursos Di-
retamente Arrecadados.

Finalmente, ao se examinar o comporta-
mento da execução orçamentária do Mi-
nistério da Educação, por meio da coluna
D, constata-se, com algumas exceções, que

o nível de execução foi bastante discreto,
sobretudo se considerado o período ao
qual se refere (terceiro trimestre do exercí-
cio). Ou seja, somente 45,6% dos recursos

do Tesouro haviam sido executados, per-
centual que para Outras Fontes foi ainda
menor (25,4%). Entre as fontes do Tesouro
mais significativas, verifica-se que a COFINS

foi a que apresentou o melhor desempe-
nho (78,0%), enquanto MDE atingiu 56,9%
e Recursos Ordinários, 41,0%. De modo
diverso, o Fundo de Combate à Pobreza,

com dotação autorizada de R$ 1,66 bilhão,
havia executado apenas 2,6% desse total.

É interessante, ainda, registrar o percentual
de execução de 67,5% alcançado pela fonte

Renda de Loterias e Concursos de Prognós-

ticos, apesar de sua modesta expressão em
termos do volume de recursos disponibili-
zados. Em relação às demais fontes do Te-

souro, algumas como o Crédito Educativo
e a Contribuição Plano de Seguridade Soci-
al do Servidor (CPSS) registraram níveis de
execução de 23,3% e 35,8%, respectiva-

mente. No tocante a Outras Fontes, obser-
va-se que apenas 31,9% dos recursos pro-
venientes da fonte Recursos Diretamente
Arrecadados foram executados,  a fonte Ou-

tros teve execução desprezível, e a fonte Sa-
lário-Educação não teve execução.

Execução Orçamentária e
Financeira dos Programas do MEC
Em 2001, como mostra a tabela 22, a dis-
tribuição dos recursos orçamentários do
MEC em programas finalísticos da área de

educação revelou-se bastante diferenciada
da observada em 2000, à exceção dos pro-
gramas direcionados para o ensino de gra-
duação e pós-graduação, com pequena va-

riação de cerca de 2% a 3% em termos no-
minais, e do programa Desenvolvimento
da Educação Profissional, com variação
positiva de 15%. Nos demais, há uma subs-

tantiva alteração na Dotação Orçamentária
Autorizada (Lei + Créditos), com ampliação
em vários programas e redução na aloca-
ção para dois programas: Escola de Quali-

dade para Todos e Desenvolvimento da
Educação Especial.

Nos dois casos em que se verificou redução
da dotação para 2001 em relação ao exercí-

cio anterior, cabe mencionar que ambos os
programas sofreram reformulação. O pro-
grama Escola de Qualidade para Todos
apresentava, em 2000, um problema de

concepção que foi parcialmente corrigido
no presente exercício, sendo-lhe transferi-
das várias ações pertinentes a outro progra-
ma do ensino fundamental − Toda Criança

na Escola −, que visa garantir o acesso e a
permanência do aluno na escola. Além dis-
so, algumas das ações relacionadas à me-
lhoria do ensino que estavam no programa
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TABELA 22
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E

FINANCEIRA POR PROGRAMAS DO MEC − 2001

PROGRAMAS DOTAÇÃO (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADO        EXECUÇÃO

2000 2001 2001/2000 ATÉ 9/2000 ATÉ 9/2001  2000     2001
(A) (B) (C) (D)   (C/A)    (D/B)

ESCOLA DE QUALIDADE
PARA TODOS 519 529 68 129 -86,88 254 681 8 427 49,02 12,37

TODA CRIANÇA NA ESCOLA 2 006 648 4 479 267 123,22 1 072 874 1 220 333 53,47 27,24

EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS 29 875 303 187 914,85 7 509 156 009 21,00 51,46

DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO MÉDIO 75 347 567 548 653,24 31 400 47 391 41,67 8,35

DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 594 251 685 934 15,42 291 038 295 770 48,97 43,12

DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO ESPECIAL 50 431 36 569 -27,49 16 547 9 260 32,81 25,32

DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO DE GRADUAÇÃO 5 449 215 5 569 135 2,2 3 074 425 3 112 474 56,41 55,89

DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 509 628 524 568 2,9 259 416 259 171 50,90 49,41

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 8 813 36 958 319,35 3 228 5 692 36,62 15,40

ARRECADAÇÃO DO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO 1 950 3 600 84,61 706 1 820 36,22 50,56

ESTATÍSTICAS E
AVALIAÇÕES EDUCACIONAIS 43 437 96 305 121,71 24 705 49 531 56,87 51,43

Fonte: Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR).
Posição: 6/9/2001.

(EM R$ MIL CORRENTES)

∆%

Toda Criança na Escola passaram a integrar
o programa Escola de Qualidade. Ainda per-
manecem algumas ações que contribuem
para a qualidade do ensino no programa

Toda Criança na Escola, como as de distri-
buição de acervos bibliográficos e de li-
vros didáticos e a própria complementa-
ção do FUNDEF que, se transferidas para o

Escola de Qualidade, permitiriam dimen-
sionar mais corretamente a dotação de re-
cursos alocados pelo MEC para a melhoria
do ensino fundamental.

O programa Desenvolvimento da Educa-
ção Especial incorporou, em 2001, dois
outros programas específicos existentes

em 2000: um destinado a portadores de de-
ficiência visual e outro, a portadores de de-
ficiência auditiva. Essa agregação das ações
em um só programa resultou em uma redu-

ção de 27,5% na dotação orçamentária do
MEC para Educação Especial.

Entre os programas que apresentam subs-
tantiva ampliação na dotação orçamentá-
ria em 2001, merecem destaque: Educação
de Jovens e Adultos e Desenvolvimento do

Ensino Médio. A ampliação de 915% nos
recursos alocados para o programa Educa-
ção de Jovens e Adultos é resultante da cri-
ação do Recomeço, uma espécie de mini-

FUNDEF para essa modalidade de ensino.
Por sua vez, o aumento na dotação orça-
mentária para o ensino médio destina-se à
implementação do Projeto Escola Jovem,

que conta com recursos oriundos de finan-
ciamento externo.

É igualmente importante salientar a am-

pliação na dotação de recursos destinados
ao Bolsa Escola, ação integrante do pro-
grama Toda Criança na Escola, financia-
do com recursos oriundos do Fundo de

Combate à Pobreza e que conta, em 2001,
com R$1,7 bilhão.
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No tocante ao andamento da execução or-
çamentária e financeira até setembro de
2001, observa-se que seis dos onze progra-

mas do MEC apresentam desempenho con-
forme o previsto, com execução em torno
de 50% da dotação orçamentária. Nos de-
mais, verificam-se níveis de execução bem

menores, indicativos de dificuldades de im-
plementação, sobretudo se comparados aos
respectivos níveis de execução de 2000.

O programa que apresenta o pior desempe-
nho na execução orçamentária é Desen-
volvimento do Ensino Médio, com execu-
ção, até setembro, de apenas 8,5%. Como

já se mencionou, esse foi um dos progra-
mas com grande ampliação na dotação de
recursos orçamentários do MEC em virtude
da implementação de ações para a amplia-

ção de vagas e melhoria da qualidade do
ensino (Projeto Escola Jovem) que contam
com recursos oriundos de financiamento
externo. As dificuldades na execução ob-

servadas em 2001 estão diretamente asso-
ciadas à exigência de 45% como contra-
partida dos estados a serem beneficiários
do financiamento externo, contrapartida

considerada muita elevada tendo-se em
vista os orçamentos estaduais para a área
de Educação e os compromissos assumidos
pelos estados com outros níveis de ensino

e com pagamento de inativos.

Outro programa com desempenho insatis-
fatório é Escola de Qualidade para Todos,

com execução de apenas 12,4%. Esse baixo
desempenho deve-se à não-execução, até
setembro, de sete das dez ações integrantes
do programa, particularmente as destina-

das à formação de professores e à correção
do fluxo escolar. Apenas três ações do pro-
grama, relacionadas a educação a distân-
cia, vêm apresentando grau de execução

que pode ser considerado normal.

Merece destaque, também, o fato de que a
execução global do programa Toda Crian-

ça na Escola vem sendo bastante compro-

metida pelo incipiente grau de execução
(cerca de 3%) apresentado pelo Bolsa Esco-
la até setembro.

O programa Desenvolvimento do Ensino
de Graduação, sob responsabilidade do
MEC, tem orçamento autorizado para 2001

da ordem de R$ 5,57 bilhões. Esse mon-
tante representa, em valores nominais,
94% do dispêndio realizado em 2000. Para
2001, estão previstas 17 ações, sendo que

apenas uma delas, Funcionamento dos
Cursos de Graduação, responde por cerca
de 82% do orçamento global do programa.
A segunda ação em importância corres-

ponde à concessão de Financiamento a Es-
tudantes do Ensino Superior Não Gratuito,
também conhecido por FIES, cujo dispên-
dio autorizado para o atual exercício é de

cerca de R$ 579 milhões, ou 10,4% do pro-
grama. Além do FIES, estão assegurados
R$ 92 milhões para o antigo Crédito Edu-
cativo, que se encontra em processo de ex-

tinção gradativa.

Até o início de setembro de 2001, aproxi-
madamente 56% do orçamento autorizado

haviam sido executados. Sob esse aspecto,
a ação com melhor desempenho foi Funcio-
namento de Cursos de Graduação, cujo ín-
dice ficou próximo de 62%. A razão desse

desempenho é o fato de a maior parcela
dos gastos realizados no âmbito dessa ação
corresponder ao pagamento de pessoal das
Instituições Federais de Ensino Superior

(IFES), o qual tem sido realizado com pon-
tualidade nos últimos anos.

Por sua vez, os valores liquidados por in-

termédio de concessão de financiamento a
estudantes ficaram aquém do índice médio
do programa. No caso do FIES, situou-se em
torno de 39%, enquanto para o CREDUC foi

de apenas 34%.

O programa Desenvolvimento de Ensino
de Pós-Graduação, sob a alçada da Coorde-

nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
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Nível Superior (CAPES), tem previstos re-
cursos da ordem de R$ 525 milhões a se-
rem despendidos em 2001. Em termos no-

minais, representam cerca de 3% a mais
do que o montante liquidado em 2000. No
entanto, se consideradas apenas as ações
comuns aos dois exercícios, constata-se

que o orçamento autorizado para 2001 (R$
494 milhões) é inferior ao dispêndio do
ano anterior (R$ 510 milhões) também em
cerca de 3%. Essa ressalva se faz necessá-

ria, na medida em que uma única ação,
Ampliação do Acervo Bibliográfico, inte-
grada ao programa em 2001, com dispên-
dio previsto de R$ 30 milhões, não havia

registrado, até início de setembro, qual-
quer desembolso financeiro.

O referido programa é constituído de dez

ações das quais a principal é Concessão de
Bolsas de Pós-Graduação no País e no Ex-
terior, cuja previsão de gastos é de cerca de
R$ 390 milhões (74% do total). Outra ação

expressiva é Funcionamento da Residên-
cia Médica, que representa pouco mais de
10% do orçamento do programa.

A execução orçamentária, até o início de
setembro, ficou em pouco menos da meta-
de do total autorizado em grande medida
devido ao nível de desempenho registrado

pela principal ação do programa. Por sua
vez, o desembolso financeiro da ação Fun-
cionamento da Residência Médica, que
constitui a segunda em dimensão, atingiu

o índice de 64%.

O programa Extensão Universitária prevê
a movimentação de cerca de R$ 37 mi-

lhões em 2001. São quatro as ações que in-
tegram esse programa e a maior delas, Ser-
viços Sociais à Comunidade, é responsável
por cerca de 64% dos recursos autorizados.

Apesar de o orçamento autorizado para
2001 ser 259% maior que os gastos realiza-
dos pelo programa em 2000, é pouco prová-

vel que este venha a ser totalmente executa-

do até o fim do presente exercício, pois o ní-
vel de execução orçamentária, até o início
de setembro de 2001, havia atingido apenas

15% do montante autorizado. Ou seja,
transcorridos dois terços de 2001, somente
R$ 5,7 milhões haviam sido liquidados, o
que corresponde a pouco menos de 45%

dos gastos do programa no ano anterior.

O programa Capacitação de Recursos Hu-
manos para a Pesquisa, cujo orçamento au-

torizado gira em torno de R$ 427 milhões,
é composto de três ações. A maior delas,
Concessão de Bolsa de Formação e Qualifi-
cação de Pesquisadores, concentra cerca

de 56% dos recursos disponibilizados ao
programa. As demais ações, Concessão de
Bolsa de Estímulo à Pesquisa e Concessão
de Bolsa de Iniciação à Pesquisa, respon-

dem, respectivamente, por 31% e 13% do
total. O nível de execução orçamentária
pode ser considerado satisfatório (cerca de
61%), com destaque para Bolsas de Estímu-

lo à Pesquisa (72%).

Visto que as três ações referem-se à con-
cessão de bolsas, as quais são, em geral,

creditadas com periodicidade mensal, esse
programa tende a apresentar bom desem-
penho nesse quesito.

ACOMPANHAMENTO DE
PROGRAMAS
Ensino Fundamental
O Programa Nacional de Renda Mínima

vinculada à Educação − Bolsa Escola −, cria-
do pela Lei no 10 219, de 11 de abril de
2001, insere-se na linha de ação social de
assistência socioeconômica e de garantia

das mínimas condições de cidadania às
pessoas que vivem em situação de extrema
pobreza. O objetivo geral do programa é in-
tegrar o progresso educacional das crianças

de menor renda ao estimular a universali-
zação do ensino e contribuir para a redu-
ção da evasão escolar e da repetência. Ao
promover a matrícula e a permanência de

crianças de 6 a 15 anos no ensino funda-
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mental, tal programa espera alcançar os se-
guintes objetivos específicos: (i) auxiliar
no combate ao trabalho infantil e à opção

da rua como meio de subsistência das fa-
mílias pobres, o que evita o contato das
crianças e dos adolescentes com situações
de risco pessoal e social, particularmente

aquelas relacionadas a drogas, violência e
criminalidade; (ii) melhorar as condições
financeiras e a qualidade de vida das famí-
lias que apresentam os menores níveis de

renda familiar, com a conseqüente eleva-
ção do piso de renda da sociedade; e (iii)
recuperar a dignidade das camadas excluí-
das da população ao estimular o aumento

da auto-estima e a esperança de futuro me-
lhor para seus filhos.

Os dados demográficos e socioeconômicos

fornecidos pelo IBGE e pelo IPEA permitiram
ao governo federal estabelecer um número
máximo de beneficiários que cada municí-
pio poderá cadastrar no programa.9  Quanto

aos municípios, serão incorporados, de ime-
diato, os que fazem parte dos catorze estados
que têm os mais baixos Índices de Desen-
volvimento Humano (IDH) e que já são obje-

to das ações do Projeto Alvorada. Também
os municípios que faziam parte do progra-
ma de distribuição de cestas básicas do Co-
munidade Solidária serão alvo de um traba-

lho especial a fim de se integrarem rapida-
mente ao Bolsa Escola federal. De maneira
geral, poderão aderir ao programa Bolsa Es-
cola federal todos os municípios que se en-

quadrem nas diretrizes legais constantes da
Medida Provisória no 2 140, de 13 de feve-
reiro de 2001, e as famílias com renda per
capita de meio salário-mínimo por mês, que

tenham filhos ou dependentes com idade
entre 6 a 15 anos matriculados no ensino
fundamental e que não estejam sendo bene-

ficiadas pelo Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil (PETI).

Para cada família integrante do programa,
será distribuída uma renda mensal de
R$15,00 por filho com idade entre 6 e 15
anos, que esteja matriculado e freqüente o

ensino fundamental até o máximo de três
crianças nessas condições, podendo o be-
nefício mensal por família chegar a
R$45,00. Contudo, esse benefício poderá

ser suspenso caso a criança não tenha 85%
de freqüência escolar no trimestre. Tal be-
nefício será depositado diretamente pela
União na agência da Caixa Econômica10

do município e a mãe das crianças cadas-
tradas, ou o responsável legal, retirará o
benefício mensal por meio de cartão mag-
nético de identificação.

Quanto aos recursos orçamentários desti-
nados à concessão desses benefícios em
2001, o Bolsa Escola federal dispõe de

R$1,7 bilhão, proveniente do Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza, regula-
mentado por meio da Lei Complementar
no 111, de 6 de julho de 2001. O cadastra-

mento dos municípios, que é de responsa-
bilidade do governo federal, já atingiu cer-
ca de 90,4% de todos os municípios brasi-
leiros, como pode ser constatado na tabela

23. No entanto, a execução orçamentária e
financeira do programa ainda é muito bai-
xa (12,8%), o que, em grande parte, se deve
ao fato de o programa ter-se iniciado no

segundo semestre de 2001.

Na implementação do Bolsa Escola, um dos
problemas já detectados refere-se a sua inte-
gração aos programas semelhantes nas ins-

tâncias estadual e municipal. Como lidar,
por exemplo,  com casos em que, na mesma

9. Na legislação do programa, está previsto que ao IBGE caberá
fornecer os dados estatísticos e as informações complementares à
execução do programa decorrentes do exercício de suas
competências constitucionais. Ao IPEA caberá desenvolver, propor
e supervisionar a aplicação de metodologias de aferição indireta da
renda per capita das famílias beneficiárias.

10. A Caixa Econômica Federal atua no programa exercendo o
papel de agente operador e tem as seguintes competências: (i)
fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e
manutenção do Cadastro Nacional de Beneficiários; (ii)
desenvolvimento de sistemas de processamento de dados; (iii)
organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; e
(iv) elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à
avaliação e à auditoria da execução do programa por parte do MEC.
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cidade, duas famílias em mesmas condições

de vida irão receber recursos de forma e va-
lores diferentes. Há também o fato de o pro-
grama federal destinar R$ 45,00 no máxi-
mo a cada família, enquanto a lei que regu-

lamenta a renda mínima da prefeitura de
São Paulo prevê até um salário-mínimo por
família e, além desses, o governo do Estado
de São Paulo mantém outro programa,

Complemento Renda. Nessas situações, a
questão a ser resolvida é como integrar es-
ses diversos programas de modo que o aten-
dimento da população-alvo seja eficaz e os

recursos públicos sejam mais bem aplica-
dos, independentemente da paternidade e
propriedade do programa.

Os recursos do Bolsa Escola são repassados
diretamente aos pais das crianças em idade
escolar, sem que as prefeituras ou governos
estaduais tenham acesso aos recursos finan-

ceiros do programa. No entanto, cabe às
prefeituras o cadastramento das famílias, a
montagem das estruturas de controle social11

e uma série de outras responsabilidades que

não significam interferência nos destinos

dos recursos do programa.12 Por sua vez, de
acordo com a lei de regulamentação do Bol-
sa Escola, a contrapartida dos municípios

deveria dar-se por meio de ações socioedu-
cativas com o objetivo de acompanhar a
freqüência e garantir a permanência das
crianças na escola. Porém, há lugares em

que os prefeitos resistem à implantação do
programa, na medida em que não oferece
incentivo financeiro direto aos municípios
e nem dá margem para que os recursos se-

jam administrados pelas prefeituras.

Apesar dessa controvérsia, deve-se salientar
que programas sociais mantidos pelos go-

vernos federal e estaduais, principalmente
aqueles baseados na transferência direta de
renda à população, entre os quais o Bolsa
Escola, são fontes expressivas de recursos

que locomovem as economias de muitos
municípios, sobretudo os mais pobres das
regiões Norte e Nordeste. Em algumas loca-

11. A estrutura de controle será exercida por um Conselho de
Controle Social, que terá como competência: (i) aprovar a relação
de famílias cadastradas pelo Poder Executivo municipal; (ii)
estimular a participação comunitária no controle da execução do
programa no âmbito municipal; (iii) elaborar, aprovar e modificar
o seu regimento interno; e (iv) exercer outras atribuições
estabelecidas em normas complementares.

12. Ao Poder Executivo municipal cabe: (i) instituir lei municipal,
para a criação de programa de renda mínima que compreendo
ações socioeducativas de incentivo e viabilização da permanência
das crianças na rede escolar; (ii) cadastrar as famílias, segundo os
critérios de elegibilidade descritos anteriormente; (iii) assinar o Termo
de Adesão criado pelo Decreto n

o 
3 823, de 28 de maio de 2001,

que regulamenta o Bolsa Escola; e (iv) criar o Conselho de Controle
Social para acompanhamento e supervisão da execução do
programa no município, ou atribuir a função a conselho já existen-
te, que deverá ter em sua composição 50%, no mínimo, de
membros não vinculados à administração municipal; (v) designar
órgão municipal responsável pelo cadastramento das famílias
beneficiárias, acompanhamento e controle da freqüência dos
alunos e encaminhamento da freqüência escolar ao MEC.

MUNICÍPIOS CADASTRADOS E  EXECUÇÃO FINANCEIRA

DO PROGRAMAS BOLSA ESCOLA FEDERAL − 2001 (EM R$ MIL)TABELA 23

REGIÃO NORTE 309 68,8 61 731 4 250 6,9

REGIÃO NORDESTE 1 653 92,2 761 132 49 661 6,5

REGIÃO CENTRO-OESTE 392 84,7 7 325 1 297 17,7

REGIÃO SUDESTE 1 499 89,9 64 867 7 716 11,9

REGIÃO SUL 1 172 98,6 5 670 1 094 19,3

NACIONAL 592 836 126 839 21,4

TOTAL 5 025 90,4 1 493 560 190 857 12,8

UNIDADE DA FEDERAÇÃO EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO FINANCEIRA

MUNICÍPIOS PERCENTUAL DE AUTORIZADO DESPESA GRAU DE

CADASTRADOS CADASTRAMENTO (LEI+CRÉDITO) EMPENHADA EXECUÇÃO (%)

(A) (B) (C=B/A)

Fonte: Secretaria do Programa Nacional do Bolsa Escola/MEC e SIAFI/STN.
Elaboração: IPEA/DISOC.
Posição:1/11/2001.
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lidades, esses aportes financeiros são bas-
tante superiores aos valores recebidos do
Fundo de Participação dos Municípios, ou

seja, esses programas estariam gerando for-
te impacto nas economias locais, apesar de
os recursos por eles gerenciados não passa-
rem pelo caixa das prefeituras.

Uma das críticas endereçadas ao programa
é que este estaria assumindo conotação as-
sistencialista, pois seus efeitos só seriam

sentidos enquanto estivesse em vigor, ou
seja, interrompida a concessão do benefí-
cio, a família voltaria à condição anterior
de miséria e pobreza. Argumenta-se tam-

bém que a estratégia de sobrevivência fa-
miliar vai levar os beneficiários a tenta-
rem sempre permanecer na situação de
fragilidade prevista no programa modo

que possam auferir seus benefícios. Para
esses críticos, o Bolsa Escola não é um ins-
trumento capaz de tirar a família beneficiá-
ria da miséria/pobreza, uma vez que não

altera a capacidade de a família obter ren-
da ou aumentar a já existente.

Por fim, em relatório elaborado pelo BIRD,

em 15 de março de 2001, intitulado Brazil –
An Assessment of the Bolsa Escola Programs,13

alerta-se para o fato de que, ao se reduzir o

valor do benefício para tentar atingir maior
número de crianças, essa estratégia pode,
na prática, comprometer a eficácia do pro-

grama, pois se o valor concedido for menor
do que a renda que a criança poderia gerar
por intermédio do trabalho, corre-se o risco
de a família abandonar o programa.

Ensino Superior
Uma das preocupações que têm acompa-
nhado os debates, no âmbito das Institui-

ções Federais de Ensino Superior (IFES), diz
respeito à não-reposição de seus quadros
docentes. O período 1995/1999 foi marca-
do por contínuo decréscimo do número

dos docentes efetivos das IFES, motivado
pelo não-preenchimento das vagas surgi-
das em virtude de aposentadorias, o que
concorre para ampliar a participação dos

chamados professores substitutos.

De acordo com o Relatório de Gestão 2000
da Secretaria de Ensino Superior (SESU/
MEC), o quadro de docentes efetivos das

IFES reduziu-se 5% no período 1994/1999.
Ao mesmo tempo, o número de alunos ma-
triculados ampliou-se cerca de 22%. No
âmbito da pós-graduação stricto sensu, o

incremento da matrícula foi ainda mais
expressivo (40%), superior inclusive ao da
esfera privada, no mesmo período.

Conforme mostra esse relatório, cerca de

75% dos docentes efetivos das IFES apre-
sentavam, em 2000, mestrado como titula-
ção mínima. Por sua vez, o movimento do-
cente tem argumentado que, entre os pro-

fessores substitutos, o índice de titulação
tende a ser bem inferior, razão pela qual a
qualidade do ensino nas IFES estaria sendo
comprometida. Entretanto, é possível que

essa maior participação dos professores
substitutos poderia estar sendo compensa-
da pelo aumento do nível de titulação dos
docentes efetivos, que, no período 1994/

2000, oscilou de 60% para 75% do total.

13. Esse relatório, apesar de reunir considerações e conclusões sobre
os diversos programas assistenciais que visam à garantia de renda
mínima vinculada a ações socioeducativas em execução no país,
pode ser tomado como referência crítica para o Bolsa Escola federal,
com vistas a garantir sua efetividade. As recomendações do relatório
indicam que programas dessa natureza: (i) não devem ser
entendidos como substitutos aos investimentos para a qualidade
educacional; (ii) devem estar plenamente integrados a outros
programas assistenciais no intuito de ampliar a cobertura às crianças
em fase pré-escolar e aos adolescentes; (iii) devem ser flexíveis o
bastante para permitir que os municípios mais ricos possam
participar, de forma suplementar, na concessão de benefícios; (iv)
devem criar mecanismos que permitam alcançar as famílias que se
encontram momentaneamente na pobreza em virtude da
impossibilidade de gerar renda ou de vender sua força de trabalho;
(v) devem alcançar sua alta sustentação política, por parte dos atores
interessados, para assegurar sua viabilidade fiscal; (vi) devem prever
os recursos financeiros em função do tamanho da população- alvo,
e não que esta seja adequada às disponibilidades fiscais; e (vii) devem
assegurar que o nível de transferência de renda seja compatível
com as condições econômicas dos municípios. Assim, nos
municípios mais pobres, onde o número de famílias carentes é
maior, a transferência por parte do governo federal tem que ser
maior do que para os municípios mais ricos, que têm como
suplementar os benefícios de suas famílias pobres.
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Ainda que não se possa estabelecer corre-
lação entre o nível de titulação e a qualida-
de do ensino, é bastante provável que ao

menos a produção científica venha a ser
comprometida, caso as IFES tenham seus
índices de titulação docente reduzidos.

A Avaliação da
Pós-Graduação Stricto Sensu
O processo de avaliação da pós-graduação
brasileira, instituído pela CAPES, atribui

notas de 1 a 7 aos programas avaliados. So-
mente são passíveis de recomendação pela
CAPES os programas que tenham obtido, no
mínimo, nota 3; os programas avaliados

com nota 1 ou 2 ficam sujeitos ao não-re-
conhecimento pelo Ministério da Educa-
ção, o que implica perda de validade naci-
onal para os diplomas por eles expedidos.

Na última avaliação da pós-graduação
stricto sensu, relativa ao triênio 1998/

distribuídos pelas cinco regiões brasileiras.
Desse total, aproximadamente 60% esta-
vam concentrados na região Sudeste, segui-

da das regiões Sul e Nordeste, respectiva-
mente, com cerca de 18% e 15%.

Constatou-se, ainda, que a responsabilidade

maior pela oferta da pós-graduação no país
continua a ser do setor público, tanto no
que se refere à quantidade e variedade de
programas, quanto em relação às matrículas

existentes. Dos programas avaliados pela
CAPES, 1 333 são de natureza pública (87%
do total), dos quais 859 estão relacionados à
IFES. De modo semelhante, a matrícula nos

cursos de mestrado/doutorado está concen-
trada na esfera pública, cuja tendência
identificada ao longo do período 1987/
1999 foi a de ampliação da participação do

setor público, conforme mostra a tabela 24.

PARTICIPAÇÃO DAS ESFERAS ADMINISTRATIVAS NA

MATRÍCULA NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

NATUREZA INSTITUCIONAL 1987 1994 1999

PÚBLICA 83,3 87,1 86,7

PRIVADA 16,7 12,9 13,3

Fonte: INEP/MEC.

TABELA 24

Conforme mostra a tabela 25, apesar de

não haver diferença significativa entre
instituições públicas e privadas no que se
refere ao índice de programas com notas
baixas (1 e 2), observa-se que o mesmo não

ocorre se se trata de programas com nível

de excelência (5 a 7). De qualquer modo,
em ambas as categorias institucionais pre-
valecem os programas com notas media-
nas (3 e 4).

PERCENTUAL DE NOTAS OBTIDAS NA AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO,

SEGUNDO A NATUREZA INSTITUCIONAL DO PROGRAMA − 2001

NATUREZA INSTITUCIONAL NOTAS 1 E 2 NOTAS 3 E 4 NOTAS 5 A 7
PÚBLICA 5,2 61,0 33,8

PRIVADA 5,6 73,7 20,7

Fonte: CAPES/MEC.

TABELA 25
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Os resultados da avaliação evidenciam que
não existem diferenças significativas entre
instituições públicas e privadas quanto ao

índice de programas passíveis de recomen-
dação pela CAPES (programas que tenham
obtido, no mínimo, nota 3). Possíveis ex-
plicações para esse fato estariam relaciona-

das a dois fatores: (i) o rigor dos critérios
adotados pela CAPES; e (ii) os custos de im-
plantação de um programa de pós-gradua-
ção stricto sensu.

Outra tendência observada a partir dos re-
sultados da avaliação da CAPES refere-se à
desconcentração dos programas em termos

regionais, na medida em que a região Sudes-
te reduz sua participação, tanto em relação
aos cursos de mestrado, quanto em relações
aos de doutorado. Se, no início da década de

1990, essa região respondia, respectivamen-
te, por 67% e 86% dos cursos existentes, em
2001, esses índices haviam-se reduzido para
59% e 70%. No entanto, o maior incremen-

to foi registrado pela região Sul, que dobrou
sua participação na oferta dos cursos de mes-
trado e, principalmente, de doutorado ao
longo daquela década.

Por fim, a despeito de ter havido redução
do quadro de docentes efetivos das IFES,
constatou-se que estas ampliaram sua par-

ticipação na oferta de programas de pós-
graduação stricto sensu, no período 1991/
2001, em comparação às demais esferas
administrativas.

Consolidação do Provão
Superado o momento inicial de sua im-
plantação, marcado por muitas resistênci-

as da comunidade acadêmica, pode-se con-
siderar que o Exame Nacional de Cursos
(Provão) estaria ingressando em sua fase
de consolidação, em função de sua abran-

gência atual e do grau de aceitação junto
aos graduandos.

Em sua sexta edição, ocorrida em junho de
2001, o Provão avaliou 3 647 cursos de

vinte áreas de formação. Para um total de
mais de 280 mil graduandos inscritos, o
índice de  comparecimento às provas foi

de 94%. A divulgação dos resultados está
prevista para dezembro desse ano.

Considerando-se que o total de concluintes
no ensino superior brasileiro, em 1998, foi

de cerca de 301 mil, o universo de estudan-
tes avaliados pelo Provão estaria próximo
de atingir a totalidade de diplomados anu-
ais do ensino superior.

Outro fato que merece destaque no Provão
2001 diz respeito à majoritária participa-
ção feminina (62% do total). Uma das cau-
sas explicativas para isso refere-se à inclu-

são da área de Pedagogia, tradicionalmente
dominada pelas mulheres. No entanto, a
presença feminina também se mostrou su-
perior à masculina em áreas cuja predomi-

nância era exercida historicamente pelos
homens: Física (73%), Farmácia (69%),
Odontologia (63%), Medicina Veterinária
(55%), Química (54%) e Direito (52%).

Avaliação das Condições de
Oferta dos Cursos de Graduação
Foram divulgados, em outubro de 2001, os
resultados da Avaliação das Condições de

Oferta de 1 122 cursos de graduação nas
cinco áreas de formação (Biologia, Física,
Letras, Psicologia e Química) avaliadas no
Provão 2000, que ainda não haviam sido

submetidas a avaliação.

Com isso, amplia-se para 18 o total de áre-
as de formação já avaliadas pelo MEC no
que concerne à organização didático-peda-

gógica, à capacitação do corpo docente e à
infra-estrutura física.

Tomando-se como exemplo uma das
áreas submetidas a esse processo de ava-

liação (Biologia), constatou-se que 50%
dos 247 cursos avaliados são de nature-
za privada, enquanto outros 29% são
ofertados pelas IFES.
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Ao se relacionar a participação das esferas
administrativas na distribuição regional
dos cursos, constata-se a predominância

das redes públicas nas regiões Norte (90%),
Nordeste (83%), Sul (54%) e Centro-Oeste
(52%). Portanto, apenas na região Sudeste é
minoritária a participação das redes públi-

cas na oferta desses cursos (30%).

Apesar de constituir, juntamente com o
Provão, parâmetro a ser utilizado pelo MEC

para assegurar um padrão mínimo de qua-

lidade no ensino superior brasileiro, não
houve um caso sequer de fechamento de
curso de graduação que tenha ficado
aquém desse padrão mínimo estabelecido.





CONJUNTURA
Na área cultural, o ano 2000 teve início
com um importante acontecimento: a di-
vulgação pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) do perfil dos mu-
nicípios brasileiros. A partir de fins da dé-
cada de 1980, o Brasil desconhecia levan-
tamentos sistemáticos a respeito de equi-

pamentos culturais. Esse estudo do IBGE,
que acompanha inúmeras outras variáveis
sobre o funcionamento e as características
dos municípios brasileiros, é promissor no

que tange ao acompanhamento da evolu-
ção da área cultural nos anos vindouros.

Chama atenção, em meio à carência de

equipamentos culturais, a presença signifi-
cativa da mídia eletrônica nos municípios
brasileiros. Com efeito, 98% dos municí-
pios têm, pelo menos, uma emissora de te-

levisão ou dela recebem sinais. Apesar da
presença reduzida de livrarias (apenas 35%
possuem uma), 64% dos municípios dis-
põem de videolocadora. As TV a cabo atin-

gem apenas 6,7% dos municípios do país.

A penetração das diferentes emissoras é
variada e concentrada: a TV Educativa/Cul-

tura, por exemplo, única emissora pública

CULTURA

estatal que aparece na pesquisa, atinge cer-
ca de 42% dos municípios. Dos pouco
mais de 90 municípios brasileiros que têm

mais de 200 mil habitantes, 91,5% podem
assistir à TV Cultura. Dos outros municí-
pios − aqueles com menos de 200 mil ha-
bitantes e que constituem 98% do total −

apenas 41% assistem a essa emissora. Cla-
ro, pode-se dizer que a população potenci-
al dessa emissora é muito grande; entre-
tanto, considerando-se a presença de con-

correntes e os conteúdos gerais massiva-
mente veiculados pela televisão no Brasil,
é difícil afirmar que essa TV seja assistida
por todos aqueles que constituem seu pú-

blico potencial.

Outros números são reveladores do estado
das artes e cultura no Brasil: 19% dos muni-

cípios não possuem bibliotecas públicas e
65% possuem apenas uma biblioteca; 73%
não têm museus; 74% não dispõem de tea-
tro ou casa de espetáculos; e 80% não pos-

suem cinema. É difícil imaginar a presença
de equipamento cultural completo em to-
dos os municípios, sobretudo porque a cul-
tura muitas vezes se faz presente de manei-

ra informal, ou seja, nas festas, nos costu-
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mes, no imaginário, nas práticas não insti-
tucionalizadas e não formalizadas. Entre-
tanto, em uma sociedade como a brasileira,

não se pode prescindir de investimentos
em equipamentos culturais, sobretudo se
em seus princípios constitucionais inscre-
ve-se a valorização do pluralismo e da ex-

pressão das diferenças culturais. Por essa ra-
zão, é animador o esforço de reconheci-
mento e levantamento de informações so-
bre a área. É possível que, para a cultura

seja válida a idéia de que, sem sistemas con-
fiáveis, operativos e sistemáticos de infor-
mação sobre a realidade cultural, a tomada
de decisões é um salto no escuro.

Ocorreram encontros importantes em
2001 nos quais foram discutidos os proble-
mas das orquestras (I Fórum de Orquestras

Brasileiras, de 7 a 9 de maio) e do circo
brasileiro (I Seminário Circos Brasileiros,
no início de agosto).

Outro fato importante foi a criação da
Agência Nacional do Cinema Brasileiro
(ANCINE), do Conselho Nacional de Cine-
ma, da reestruturação do financiamento da

produção de cinema, som e vídeo. Essas
transformações implicam forte mudança
no papel do Ministério como gestor da
cultura. Optou-se por uma ação intermi-

nisterial em favor do fomento da produção
nacional cinematográfica em moldes in-
dustriais, sendo que o papel do Ministério
no novo desenho ainda não está muito

claro. É possível que o MinC dedique-se ao
fomento da produção independente (cur-
tas e documentários) − aquela fração da
produção que não tem garantias de retor-

no nem se sustenta pelo mercado.

No campo das ações de preservação patri-
monial, criou-se o Programa de Reabilita-

ção Urbana de Sítios Históricos (URBIS),
que atuará sobre o patrimônio tombado
pelo governo federal. Tal programa tem
como objetivo revitalizar os centros histó-

ricos de 80 cidades brasileiras.

FINANCIAMENTO E GASTOS
O ano 2001 teve início com o contingencia-
mento dos recursos orçamentários da área

cultural. Embora a dotação de recursos para
essa área tivesse um acréscimo de 4% em
relação ao ano anterior, o contingencia-
mento (autorizado pelo Decreto no 3 746)

dos valores definidos pela Lei no 10 171 sig-
nificou redução de 30% do montante de re-
cursos à disposição. Entretanto, tornou-se
de uso corrente nas práticas orçamentário-

financeiras do setor público que os tetos de
recursos se mantenham e, à medida que os
objetivos fiscais são alcançados, os recursos
vão sendo liberados pelo Ministério do Pla-

nejamento de acordo com as necessidades
setoriais. Por essa razão os recursos são exe-
cutados nos últimos meses do ano, o que
gera possíveis impactos negativos na pro-

gramação das ações.

Em 2000, os valores liquidados ficaram
em torno de 83% dos recursos autoriza-

dos (lei + crédito). A posição da execução
para 2001, em setembro, era de 37% dos
recursos autorizados.

Com as práticas vigentes, algumas das ações
podem sofrer impacto maior, sobretudo as
ações adiadas em razão de cortes dos proje-
tos criados por emendas de parlamentares.

Entre as ações que podem sofrer redução de
recursos estão a implantação de espaços
culturais, bibliotecas públicas e outras,
como recursos para orquestras municipais.

O detalhamento dos programas e sua exe-
cução financeira está na tabela 26.

Entre os programas finalísticos, Produção e
Difusão Cultural é o que possui maior mon-
tante de recursos orçamentados − R$ 79,9
milhões −, seguido por dois programas rela-

cionados ao patrimônio − Brasil Patrimônio
Cultural (9% do total de recursos) e Monu-
menta (8%) − e logo depois pelo programa
Livro Aberto (7%). Esses quatro programas

tiveram nível de execução em 2001 abaixo
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da média do Ministério da Cultura. A execu-
ção dos dois programas de patrimônio está
muito aquém do esperado: o programa Bra-

sil Patrimônio Cultural apresentou grau de
execução de apenas 23% e o Monumenta
executou somente 10,4% do orçado.

Cada um dos programas é subdividido em
ações. No programa Livro Aberto, a ação

Implantação de Bibliotecas em Municípios
é uma das mais importantes, mas, em se-
tembro de 2001, ainda apresentava execu-
ção extremamente baixa, 2,6%. As ações

que envolvem o funcionamento da Biblio-
teca Nacional tinham executado 67,6%
dos recursos, ou R$ 2,7 milhões.

O programa Música e Artes Cênicas tem
um nível de execução um pouco maior
(44,6%). O fomento a projetos na área de
música e artes cênicas teve R$ 3 milhões

executados, ou seja, 53,6% do total.

O detalhamento das fontes de financia-
mento do Ministério da Cultura para o

ano 2001 está na tabela 27 .

Assinale-se que a fonte de recursos mais im-
portante da área cultural é Recursos Ordi-
nários, que constitui 80% dos recursos se-

toriais. A fonte Operações de Crédito Exter-
no (cód. 148) apresentou baixo nível de
execução no ano 2000 e em 2001 − em tor-
no de 8% −, o que se deve, possivelmente,

aos difíceis processos de implementação
do programa Monumenta, principal toma-
dor de recursos externos na área cultural.
A alteração das alíquotas sobre a fonte Con-

MINISTÉRIO DA CULTURA −

GASTO FEDERAL POR PROGRAMA − 2001  (EM R$ MIL)

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE
CÓDIGO PROGRAMA INICIAL (LEI+CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO

(A) (B) (C) (%)
(D=C/B)

49 DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO ESPECIAL 10 10 0 0,00

89 PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E
PENSIONISTAS DA UNIÃO 31 033 30 464 21 875 71,81

100 ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR 10 032 10 032 5 990 59,71

166 MÚSICA E ARTES CÊNICAS 11 280 11 280 5 038 44,66

167 BRASIL PATRIMÔNIO CULTURAL 32 781 31 848 7 453 23,40

168 LIVRO ABERTO 23 045 23 045 3 727 16,17

169 CINEMA, SOM E VÍDEO 14 252 14 252 3 258 22,86

170 PRODUÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL 79 990 79 990 9 343 11,68

171 MUSEU MEMÓRIA E FUTURO 9 530 9 530 4 825 50,62

172 CULTURA AFRO-BRASILEIRA 3 882 4 598 1 046 22,76

173 GESTÃO DA POLÍTICA DE CULTURA 2 194 2 194 972 44,31

681 GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM
ORGANISMOS INTERNACIONAIS 1 001 1 001 876 87,49

750 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO 85 531 87 114 55 116 63,27

752 GESTÃO DA POLÍTICA DE
COMUNICAÇÃO DE GOVERNO 700 700 543 77,53

791 VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 374 374 98 26,28

813 MONUMENTA: PRESERVAÇÃO DO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO 26 647 26 647 2 783 10,44

901 OPERAÇÕES ESPECIAIS:
CUMPRIMENTO DE
SENTENÇAS JUDICIAIS 4 357 4 357 2 975 68,29

906 OPERAÇÕES ESPECIAIS:
SERVIÇO DA DÍVIDA EXTERNA
(JUROS E AMORTIZAÇÕES) 2 551 2 551 562 22,02

TOTAL 339 189 339 988 126 480 37,20

Fonte: COF/PRODASEN.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 26
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tribuição sobre Concursos de Prognósticos
em 2000 (de 1% para 3%) ampliou os recur-
sos advindos dessa fonte, mas estes guar-

dam um potencial de arrecadação ainda
não totalmente explorado como fonte de
recursos para o setor − 19 % dos recursos
orçamentários da Cultura advêm dessa con-

tribuição (que se somam aos recursos dos
fundos de investimentos regionais). Outra
fonte que tem grande potencial de arreca-
dação e que está sendo reorganizada é

Contribuição para o Desenvolvimento da
Indústria Cinematográfica Nacional. Com
as suas recentes formulações por meio da
Medida Provisória no 2 228-1, de 6 de se-

tembro de 2001, essa contribuição teve seu

fato gerador redefinido e passou a incidir
sobre o pagamento, o crédito, o emprego,
a remessa ou a entrega aos produtores,

distribuidores ou intermediários no ex-
terior, de importâncias relativas a rendi-
mento decorrente de exploração de
obras cinematográficas e videofonográfi-

cas ou por sua aquisição ou importação,
a preço fixo. Tal MP define alíquotas, for-
mas de recolhimento, penalidades (no
caso de não-recolhimento) e as ativida-

des de arrecadação e fiscalização que ca-
bem à Agência Nacional de Cinema
(ANCINE), sem excluir as competências da
Secretaria da Receita Federal para dispor

sobre matéria tributária.

ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS

Cinema, Som e Vídeo

O Brasil importa atualmente cerca de 350
títulos por ano para exibição em cinemas,

em TV aberta e a cabo, bem como para dis-
tribuição no mercado de vídeo doméstico,
além de ter produzido, em média, nos últi-
mos anos, 25 filmes por ano. Em termos de

valores, isso significa que o país importou

MINISTÉRIO DA CULTURA − GASTO FEDERAL POR

FONTE DE FINANCIAMENTO − 2001 (EM R$ MIL)

DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA GRAU DE
FONTE DE FINANCIAMENTO INICIAL (LEI+CRÉDITOS) LIQUIDADA EXECUÇÃO

(%)
CÓDIGO DESCRIÇÃO (A) (B) (C) (D=C/B)

100 REC. ORDINÁRIOS 235 477 236 862 103 602 43,74

106 REC. ORDIN. COND.- FTE 100 398 0 0 0,00

110 CPSS – INATIVOS 1 591 0 0 0,00

120 CONTR. FIRCPROG 1 66 271 66 271 9 972 15,05

130 CONTR.DESENV.IND.CIN.NAC. 3 668 3 668 2 306 62,89

144 TÍT.RESP.TES.NAC − OUT. APLIC. 2 551 2 551 562 22,02

148 OPER.CRÉD.EXT. − EM MOEDA 13 676 13 676 1 089 7,96

150 REC.NÃO-FINANC.DIRET.ARRECAD. 880 880 512 58,18

156 CONT. PLANO.SEG. SOC. SERV. 10 744 10 744 6 938 64,57

250 REC.NÃO-FINANC.DIRET.ARRECAD. 3 907 3 907 1 213 31,05

280 REC. FINAN. DIR. ARRECADADOS 27 27 0 0,00

300 RECURSOS ORDINÁRIOS 0 1 056 4 0,37

356 CONT. PLANO.SEG. SOC. SERV. 0 346 281 0,00

TOTALTOTAL 339 189 339 988 126 480 37,20

Fonte: COF/PRODASEN.
Nota: 1 Fundos de Investimento Regionais e Prêmios de Concursos de Prognósticos.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 27
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US$ 695 milhões/ano em produtos audio-
visuais, enquanto foram exportados me-
nos de 38 milhões. O mercado de exibição

é ocupado sobretudo pelo cinema dos EUA.
Nos anos 1990, apenas 0,5% do mercado
era ocupado pelo cinema nacional. Entre-
tanto, em fins da década, o público voltou

a assistir filmes produzidos no Brasil. Em
1999, mais de 5,2 milhões de expectadores
foram ver filmes brasileiros, e, em 2000,
essa cifra ultrapassou 7,2 milhões, consti-

tuindo 10% do mercado de exibição. Di-
versos filmes nacionais concorreram ao
Oscar e vários foram premiados em com-
petições internacionais nos últimos anos.

Os objetivos do governo em relação a essa
área expressam a importância atribuída ao
cinema nacional. Até o fim do Plano Pluri-

anual 2000-2003, o governo espera que o
cinema nacional ocupe 20% do mercado
de exibição do país. Para isso, a partir de
1998, o cinema foi incluído nas treze  me-

tas do Programa Brasileiro de Produtivida-
de e Qualidade (PBPQ).

Em 1999, por meio do programa Mais Ci-

nema, foi aberta linha de crédito para o fi-
nanciamento empresarial do setor. Os re-
cursos do Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) eram

de R$ 80 milhões para 1999 e 2000. So-
mam-se recursos do orçamento do Minis-
tério da Cultura para a produção cinema-
tográfica e sua comercialização, bem como

para modernização e reforma de salas de
cinema por todo o país.

Contudo, a maioria dos filmes que fizeram

uso dos incentivos fiscais não tiveram
bons resultados de bilheteria, visto que a
capacidade de capitalização das empresas
produtoras é pequena, o que torna a auto-

nomia em relação aos fundos públicos e ao
Estado, por meio das leis de incentivo ou
do fomento direto, algo impensável em
curto prazo. As dificuldades do cinema

brasileiro, mesmo com as leis de quota de

tela, em reconquistar o mercado interno
não são pequenas.

Algumas das características da captação de
recursos dos incentivos fiscais, principal-
mente o tempo de produção muito longo,
frustraram as expectativas do público e dos

investidores quanto aos resultados da apli-
cação dos incentivos. Essa mesma caracte-
rística criou dificuldades para uma articula-
ção planejada entre produção, distribuição

e exibição, o que dificultou, inclusive, os
usos dos direitos de exibição em televisão e
vídeo. Por outro lado, esse mesmo dispositi-
vo criou a impressão de recursos ilimitados,

o que encarece os custos, sobretudo dos fil-
mes de longa-metragem. Soma-se a essas di-
ficuldades a inexistência, até bem recente-
mente, de critérios precisos para a aprova-

ção de projetos a serem incentivados, o que
gerou saturação do mercado de compra e
venda de certificados do audiovisual e ex-
trema dispersão dos recursos. Nos últimos

anos, esses aspectos relacionados a produ-
ção e financiamento do audiovisual muda-
ram: os critérios para aprovação conside-
ram o desempenho das empresas e sua efi-

ciência no apoio a projetos. Por outro
lado, o Ministério da Cultura e a Comissão
Nacional de Incentivo à Cultura passaram
a considerar como critérios relevantes para

a aprovação de projetos os currículos e a
experiência dos produtores.

Desenvolveram-se, entretanto, nos anos

2000 e 2001, várias iniciativas de discus-
são e proposição de transformações no se-
tor. Um dos fatos mais marcantes foi o re-
conhecimento de que a área exigia ação do

Estado, o qual deveria conhecer mais so-
bre o setor para intervir na sua regulação.

Em setembro de 2000, foi criado o Grupo

Executivo de Desenvolvimento da Indús-
tria Cinematográfica (GEDIC), que tinha
como objetivo a definição de prioridades
para a ação governamental. Esse grupo foi

formado por sete ministros de Estado e por
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seis representantes do setor cinematográfi-
co, teve um prazo estipulado para apresen-
tar estratégias de curto, médio e longo pra-

zos para estimular o desenvolvimento do
cinema e, ao final, fez sugestões para o re-
desenho da política de cinema, som e ví-
deo. Além disso, tal grupo propôs a criação

de um órgão no formato das agências para
a gestão e fomento da política de cinema.

Simultaneamente ao GEDIC, entre 2000 e

2001, funcionou a Subcomissão do Cine-
ma Brasileiro do Senado Federal (propõe-
se que essa subcomissão seja permanente),
que realizou um amplo diagnóstico do ci-

nema nacional e tratou de pontos referen-
tes ao sistema de financiamento da produ-
ção, feito por renúncia fiscal. Abordou,
ainda, temas como comercialização, exibi-

ção, legislação e formação. Um princípio
ou uma crença orientou os trabalhos da
subcomissão: são importantes os recursos
da renúncia fiscal, mas é também impor-

tante a participação do setor privado, com
risco e investimento. A premissa utilizada
foi que o cinema deveria tornar-se merca-
doria de consumo, capaz de dar lucro, ter

viabilidade e se auto-sustentar. Apenas a
produção independente, sem colocação de
mercado, deveria ser financiada a fundo
perdido ou com outras formas oficiais de

incentivo.

Finalmente, em 2001, foi criada a Agência
Nacional do Cinema (ANCINE) com o ob-

jetivo de fazer que o cinema nacional as-
suma presença mais efetiva em termos
econômicos e de mercado ao adquirir pa-
drão empresarial e desenvolver sua capa-

cidade competitiva. Entretanto, muitas
ainda são as controvérsias em torno da
ANCINE e das taxas e impostos criados com
a MP no 2 228-1, de 6 de setembro de 2001.

As empresas de TV a cabo, cineastas e exi-
bidores de filmes ainda discutem essa MP e
tentam modificá-la em pontos específicos.
A Subcomissão Permanente de Cinema,

Comunicação Social e Informática tem

promovido audiências para discutir os
pontos de conflito suscitados pela medida.

A ANCINE foi criada por meio da Medida
Provisória no 2 228-1, de 6 de setembro de
2001, que estabeleceu princípios gerais
para a Política Nacional de Cinema e criou

o Conselho Superior de Cinema. Instituiu
também o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento do Cinema Nacional (PRODE-
CINE) e autorizou a criação de Fundos de

Financiamento da Indústria Cinematográ-
fica Nacional (FUNCINES).

Tal MP também alterou a legislação refe-

rente à Contribuição para o Desenvolvi-
mento da Indústria Cinematográfica (CO-
DECINE) sobre a comercialização de todos
os filmes. Essa contribuição terá como fa-

tos geradores os valores de “veiculação, a
produção, o licenciamento e a distribuição
de obras cinematográficas e videográficas
com fins comerciais, por segmento de

mercado a que forem destinadas” [MP no 2
228-1, de 6 de setembro de 2001, art. 32].
Nesse caso, os valores das taxas variam en-
tre R$ 500,00 e R$ 100 mil.

O artigo 33, que define a CODECINE, estabe-
lece duas grandes categorias de obras ou tí-
tulos a serem exibidos e define os diversos

segmentos de mercado; sobre ambas inci-
dirão os tributos e as taxas. As categorias
são: (i) título ou capítulo de obra cinema-
tográfica ou videofonográfica, e (ii) título

de obra publicitária cinematográfica ou vi-
deofonográfica. Já os segmentos do merca-
do são: (i) salas de exibição; (ii) vídeo do-
méstico em qualquer suporte; (iii) serviço

de radiodifusão de sons e imagens; (iv) ser-
viços de comunicação eletrônica de massa
por assinatura; e (v) outros mercados defi-
nidos pela MP.

A CODECINE também incidirá sobre paga-
mento, crédito, emprego, remessa ou en-
trega, aos produtores, distribuidores ou in-

termediários no exterior, de importâncias
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relativas a rendimento decorrente da ex-
ploração de obras cinematográficas e video-
fonográficas ou por sua aquisição ou im-

portação, a preço fixo. Nesse caso, o valor
será determinado mediante a aplicação de
alíquota de 11%.

Os filmes nacionais terão uma compensa-
ção ou redução: no caso de obra cinemato-
gráfica ou videográfica não publicitária bra-
sileira, os valores da contribuição sofrem re-

dução de 20%; se a obra for considerada de
relevante interesse artístico ou cultural (na
forma do regulamento) ou se tiver sido rea-
lizada há mais de vinte anos do registro de

contrato na ANCINE, a redução será de 30%.

O Conselho Superior de Cinema é um ór-
gão colegiado integrante da estrutura da

Casa Civil da Presidência da República. É
integrado pelos ministros da Justiça, das Re-
lações Exteriores, da Fazenda, da Cultura,
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior, das Comunicações, pelo chefe da
Casa Civil e por cinco representantes da in-
dústria cinematográfica e videográfica na-
cional. Compete ao conselho definir a Polí-

tica Nacional de Cinema, aprovar políticas
e diretrizes gerais para a promoção do de-
senvolvimento da indústria cinematográfi-
ca e videográfica, com o intuito de promo-

ver sua sustentabilidade e estimular a pre-
sença do conteúdo brasileiro nos diversos
segmentos de mercado, bem como acompa-
nhar a execução das políticas.

A ANCINE ficou vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior e é um órgão de fomento, regula-

ção e fiscalização da indústria cinemato-
gráfica e videográfica dotado de autono-
mia administrativa e financeira. Nos pri-
meiros doze meses (a partir de 5 de setem-

bro de 2001), a ANCINE ficará vinculada à
Casa Civil da Presidência da República,
tendo o prazo de 24 meses para constituir
seu quadro próprio de pessoal por meio de

concurso público.

A MP no 2 228-1 estabelece princípios para
a criação de sistema de informações e mo-
nitoramento do setor, define relatórios

obrigatórios a serem emitidos por empresas
de exibição, distribuidoras e locadoras, bem
como critérios para garantia do reconheci-
mento de direitos autorais e de registro das

empresas de produção, distribuição e exibi-
ção de obras cinematográficas e videográfi-
cas, nacionais ou estrangeiras. No prazo de
um ano, a partir de 5 de setembro de 2001,

os processos relativos à aprovação de pro-
jetos com base nas Leis nos 8 685, de 1993,
e 8 313, de 1991 (Leis do Audiovisual e Lei
Rouanet) deverão estar transferidos para a

ANCINE, mas, até sua transferência, conti-
nuam a cargo do Ministério da Cultura.

Cinema
No que se refere às ações do Ministério da
Cultura em 2000/2001 quanto a cinema,
som e vídeo, este atuou mediante Concurso
de Apoio a Projetos de Obras Audiovisuais

de Curta Metragem, do gênero de ficção ou
animação, com abordagem de valores cul-
turais e regionais brasileiros. A Fundação
Nacional de Artes (FUNARTE) participa do

projeto com apoio institucional nos servi-
ços de finalização e pós-produção aos fil-
mes vencedores e do programa Redesco-
berta do Cinema Nacional − Encontro

com o Brasil e a Cidadania. O Ministério
da Cultura promoveu a divulgação da ci-
nematografia brasileira, sobretudo entre os
mais jovens, estimulando a formação de

público. Portanto, teve apoio da Secretaria
de Educação a Distância, do Ministério da
Educação, da Rede Pública de Televisão
(TVE, TV Cultura e TV educativas), da TV Se-

nado, TV Câmara e do Canal Brasil.

Outras ações também se desenvolvem na
área do cinema:

1. Programa de Bolsas Virtuose para direto-
res, realizadores e técnicos para a melho-
ria da formação profissional em cursos no

Brasil ou no exterior;
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2. Concursos públicos de apoio à produção
de curta metragens, documentários, rotei-
ros de longa metragem e produção de lon-

gas de orçamento de até 1 milhão de reais;

3. Acordos de cooperação internacional,
especialmente os voltados ao fomento da

co-produção, como é o caso do Ibermédia
e do Acordo Brasil-Portugal;

4. Participação de artistas brasileiros em

mostras e competições internacionais,
com financiamento e apoio à copiagem de
filmes;

5. Premiações que visam ao reconheci-
mento do mérito cultural da produção na-
cional, especialmente por meio do Grande
Prêmio Cinema Brasil;

6. Programa de restauro do acervo cinema-
tográfico do país (iniciado pela obra de
Joaquim Pedro de Andrade);

7. Ação articulada com os Ministérios das
Relações Exteriores e do Desenvolvimen-
to, da Indústria e do Comércio, com vistas

a difundir a cultura cinematográfica brasi-
leira e a abrir novas portas para o audiovi-
sual brasileiro no mercado externo.

Teatro e Música
A Secretaria de Música e Artes Cênicas do
Ministério da Cultura está investindo R$
2,5 milhões no estímulo ao teatro e, em

parceria com a FUNARTE, desenvolveu o
Programa Encena Brasil, que concederá
prêmios de R$10 mil a R$ 60 mil, além de
passagens, estadia e alimentação a grupos

de teatro e dança de todo o país durante a
circulação dos espetáculos. O objetivo é o
estímulo à produção e à circulação de
montagens no Brasil. As principais ações

do programa Música e Artes cênicas são: (i)
concessão de prêmios nas áreas de música
e artes cênicas; (ii) apoios a bandas de mú-
sica; (iii) apoio a orquestras; (iv) fomento a

projetos culturais nas áreas de música e

artes cênicas; (v) concessão de bolsa nas
áreas de música e artes cênicas; (vi) im-
plantação e modernização de espaços cul-

turais destinados à música e às artes cêni-
cas; e (vii) promoção e intercâmbio de
eventos culturais de música e de artes cê-
nicas no país e no exterior.

Importantes eventos realizados pela Secre-
taria da Música e Artes Cênicas foram o I
Fórum de Orquestras Brasileiras e o I Semi-

nário Circo Brasileiro, Direitos e Deveres.
Ambos os encontros discutiram problemas
referentes às duas atividades e têm pontos
em comum: a necessidade de se construir

uma política cultural mais eficaz para o de-
senvolvimento do circo e das orquestras e
a questão das leis trabalhistas para os pro-
fissionais da área. O encontro de orques-

tras demandou especificamente maiores
recursos orçamentários  ao Ministério da
Cultura e aumento de recursos para o Pro-
grama de Apoio a Orquestras, entre outras

reivindicações.

Patrimônio da Humanidade
Os Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e

da Cultura desenvolvem um conjunto de
propostas para o reconhecimento pela
UNESCO das paisagens mais significativas
do país como patrimônio da humanidade.

Há dois anos, esses ministérios, além do
Instituo do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN) e do Jardim Botânico,
elaboram o projeto Paisagens Culturais do

Rio de Janeiro. A lista de paisagens inclui a
entrada de Baía de Guanabara, Pão de Açú-
car, Morros do Leme, Cara de Cão, Macaco
e do Pico, Passeio Público, Outeiro da Gló-

ria, Aterro do Flamengo, Parque Nacional
da Tijuca, Calçadão e Areias de Copacaba-
na e Jardim Botânico. A proposta deverá
ser enviada à UNESCO até fevereiro de 2002

e depois será submetida ao Comitê do Pa-
trimônio Mundial.

Além do Monumenta, outro programa tem

destaque na manutenção e recuperação de
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cidades e sítios históricos. Trata-se do Pro-
grama de Reabilitação Urbana de Sítios His-
tóricos (URBIS), que tem como principal ob-

jetivo a revitalização de áreas centrais das
cidades. Essa ação inclui medidas como a
garantia de transporte público eficiente, ma-
nutenção das ruas limpas, iluminadas e com

segurança, saneamento e integração de áreas
comerciais e residenciais. A premissa é
manter ou trazer de volta os habitantes da
cidade, o que significa uma abordagem glo-

bal da ocupação e usos sociais do patrimô-
nio. A revitalização tem dimensões socioe-
conômicas. O URBIS atua sobre os bens tom-
bados pelo governo federal e cria uma estru-

tura de gestão compartilhada na qual os mo-
radores podem escolher o que entra para a
lista de espaços a serem preservados. O ges-
tor do Programa URBIS é o Ministério da Cul-

tura, por meio da Secretaria de Patrimônio,
Museus e Artes Plásticas (SPMAP). O IPHAN,
autarquia federal vinculada ao Ministério
da Cultura, é órgão executor com a partici-

pação da Caixa Econômica Federal (CEF) por
meio de seu Programa de Revitalização de
Sítios Históricos (disponibiliza crédito para
financiar imóveis de uso residencial). Ou-

tras instituições e agências federais, admi-
nistrações estaduais e municipais, a iniciati-
va privada e a sociedade civil organizada
poderão participar mediante acordos e pro-

jetos locais específicos. Os recursos virão da
Lei de Incentivo à Cultura, além de outras
fontes, públicas e privadas. O URBIS conta,
na sua gestão, com uma Comissão Gestora

Local que se responsabiliza pela formulação
e implementação, em cada cidade, do Plano
de Preservação do Sítio Histórico, que é o
instrumento normativo, estratégico e opera-

cional do programa. As cidades de Mariana
(MG), Pirenópolis (GO), Sobral (CE), Lagu-
na (SC), Parati (RJ), Cuiabá (MT) e Manaus
(AM) já aderiram ao programa.

As cidades a serem contempladas (80 cida-
des) devem assinar termo de adesão e te-
rem projetos aprovados por uma comissão

formada por Ministério da Cultura, IPHAN,

Caixa Econômica Federal, prefeituras, go-
verno estadual, comunidades e organiza-
ções não governamentais.

TV Cultura e Arte
A TV Cultura e Arte cria um importante es-
paço para difusão e estímulo da produção

independente e mostra as dificuldades em
se falar de uma política cultural que envolva
a mídia eletrônica e que aplique os princípi-
os constitucionais, sobretudo se defrontados

com o poder econômico das TV abertas

É indispensável a integração da televisão
com o cinema. O desenvolvimento do ci-

nema brasileiro voltou-se quase exclusiva-
mente para a exibição em salas; a televi-
são, paralelamente, tem enorme capacida-
de de produzir suas próprias imagens,

como as telenovelas, e compra a cinemato-
grafia estrangeira a baixo custo. Televisão
e cinema no Brasil caminham por ruas se-
paradas: o cinema excluiu a TV aberta e a

cabo do seu circuito de exibição, mas estas,
sem dúvida, e a exemplo do que acontece
em outros países, representam excelente
meio de divulgação dos filmes, pois têm

retorno comercial potencialmente maior e
atingem maior número de espectadores.

A Lei no 8 977, de janeiro de 1995, obriga as

operadoras de canais pagos a exibirem gra-
tuitamente seis canais públicos. A lei reser-
va o canal a cabo educativo-cultural para
utilização pelos órgãos que tratam de educa-

ção e cultura no governo federal e nos go-
vernos estaduais e municipais. Com base
nessa lei, o Ministério da Cultura criou a TV

Cultura e Arte e por meio dessa iniciativa

pretende estimular a produção indepen-
dente e a difusão da cultura brasileira.

A transmissão do sinal da nova TV para as

operadoras de TV a cabo foi viabilizada,
não sem conflitos, com a assinatura do
Acordo de Cooperação Técnica entre Mi-
nistério da Cultura e TV Cultura/SP. O Mi-

nistério da Cultura destinará R$ 2, 2 mi-
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lhões ao acordo e a TV Cultura ficou res-
ponsável por suporte técnico, transmissão
de sinal para as TV a cabo e criação de cha-

madas e vinhetas. Faz parte do acordo a
produção de treze documentários (R$ 1,8
milhão) que terão como temática a histó-
ria política do Brasil, a identidade cultural

e os registros do patrimônio histórico do
país. Também se abre espaço para artes e
programações de teatro, música e dança, os
quais têm pouca atenção dos canais co-

merciais, e reserva-se espaço especial para
os produtos audiovisuais realizados com
incentivos fiscais, mas também para os
clássicos da produção cultural nacional.

A TV Cultura e Arte fica no ar por duas ho-
ras diárias (das 22 às 24 horas) durante a
semana e por três horas (das 21 às 24 ho-

ras) nos fins de semana. A meta é aumen-
tar, em poucos meses, as transmissões para
um período de quatro horas.

As TV a cabo têm público restrito. Portan-
to, apesar de sua importância, o alcance
da iniciativa é restrito. Ademais, as TV

abertas não exibem filmes e produções

culturais, como prevê o artigo no 221 da
Constituição Federal: “a produção e a pro-
gramação das emissoras de rádio e televi-
são atenderão aos seguintes princípios: I –

preferência às finalidades educativas, ar-
tísticas, culturais e informativas; II – pro-
moção da cultura nacional e regional e
estímulo à produção independente que

objetive sua divulgação; III – regionaliza-
ção da produção cultural, artística e jor-
nalística, conforme percentuais estabele-
cidos em lei”. A responsabilidade pela

aplicação do princípio constitucional
cabe ao Parlamento e ao Executivo.
O Congresso Nacional, conforme a Cons-
tituição, deveria instituir como órgão

auxiliar o Conselho de Comunicação
Social, e também cabe a ele deliberar so-
bre atos de outorga ou renovação e servi-
ços de radiodifusão de sons e imagens.

Canal criado para difundir a cultura brasi-
leira, a TV Cultura e Arte foi criticada pelos
cineastas, pois comprometeria uma poten-

cial fonte de renda complementar, que con-
siste na venda de direitos de exibição às TV

abertas. Sofreu também resistência da opera-
dora NET, que alegou estarem os canais obri-

gatórios sendo ocupados, em sua programa-
ção, por noticiosos do governo federal.
Além disso, a TV Cultura e Arte se superpõe
às TV educativas e culturais − algumas com

forte influência dos poderes estaduais − e
concorre com canais pagos da iniciativa
privada. A unificação de programação e de
esforços dos canais públicos é de difícil ope-

racionalização. Entretanto, difíceis são as
possibilidades de se fazer cumprir a lei.

Cultura Afro-brasileira
O programa Cultura Afro-brasileira, presen-
te no Plano Plurianual 2000/2003, tem
como objetivo a preservação da cultura e
memória dos afro-descendentes. É formado

por ações de tombamento, restauração e
preservação de bens e acervos arquitetôni-
cos, bibliográficos, artísticos, históricos e
documentais da cultura afro-brasileira. En-

tre outras, o reconhecimento, a demarcação
e titulação de terras de áreas remanescentes
de quilombos e a capacitação de recursos
humanos para o desenvolvimento sustentá-

vel dessas comunidades são as ações que
demandam mais atenção e recursos.

Desde 1997 já foram identificadas 724 co-

munidades remanescentes de quilombos,
onde residem cerca de 2 milhões de brasi-
leiros. Em 2000 e 2001, foram titulados 18
quilombos (aproximadamente 353 mil

hectares de terras) e mais 7 estão em pro-
cesso de titulação no Estado de Pernambu-
co. A Fundação Palmares assinou convê-
nio com o governo pernambucano para a

execução de identificação, reconhecimen-
to, delimitação territorial, levantamento
cartorial e demarcação. Ainda quanto à
preservação da cultura afro-brasileira,
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ocorreu o restauro, com o apoio do Minis-
tério da Cultura, de uma das grandes refe-
rências arquitetônicas da cultura negra no

Brasil − a Casa da Flor, em São Pedro da Al-
deia, Estado do Rio de Janeiro. Para esse
fim foram firmados convênios entre as
fundações Cultural Palmares e Pró-UniRio,

e entre a Secretaria do Patrimônio, Museus
e Artes Plásticas do Ministério da Cultura e
a Sociedade de Amigos da Casa da Flor.

A Fundação Cultural Palmares firmou acor-
dos de cooperação com a Escola Agrotécni-
ca Federal de Babuí/MG O acordo objetiva a

formação de jovens das comunidades dos
quilombos remanescentes. Em abril de
2001, a fundação passou a ser membro da
Câmara Técnica do Conselho de Desenvol-

vimento Rural Sustentável, do Ministério
do Desenvolvimento Agrário (MDA), o que
deve viabilizar o desenvolvimento de ações
nas comunidades rurais remanescentes.





CONJUNTURA
Em termos da conjuntura do mercado de
trabalho brasileiro, o quadro que se deli-
neia apresenta uma particularidade que

merece destaque. Desde o início de 2001, a
taxa de desemprego tem apresentado uma
trajetória de estabilidade (e mesmo de que-
da em alguns momentos), a despeito dos

efeitos da crise da Argentina, bem como da
alta do dólar e dos juros que se verificaram
no período. Normalmente, em face da
conjuntura recessiva que se esboçava, o

que se poderia esperar seria um aumento
generalizado do desemprego. E de fato, de
acordo com os dados do IBGE, ocorreu uma
virtual estagnação da ocupação no país.

Tal movimento, porém, foi acompanhado
por uma retração do contingente de pessoas
à procura de emprego: segundo o IBGE, en-
tre setembro de 2000 e setembro de 2001,

cerca de 220 mil indivíduos deixaram de
fazer parte da população economicamente
ativa (PEA). Essas pessoas incorporadas ao
universo dos inativos podem ter-se apo-

sentado, ter voltado a estudar ou sim-
plesmente ter desistido de procurar em-
prego. Apesar da suspeita de que a maio-
ria dos inativos esteja incluída no último

caso, o que aponta um aumento do fenô-

EMPREGO E RENDA

meno do desalento, os indicadores exis-
tentes não permitem que se possa com-

provar tal hipótese.14

No que diz respeito aos rendimentos, a des-
peito do quadro positivo apresentado pelos

dados da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência (GFIP),15  cujas
informações abrangem o emprego formali-
zado em âmbito nacional, que sinalizavam

um aumento do salário médio real e da
massa salarial contribuinte para a Previ-
dência, pode-se observar que isso não se re-
pete em todas as áreas geográficas e nem

para os outros trabalhadores. Com efeito, os
dados da Pesquisa Mensal de Emprego
(PME) do IBGE, que abrange os trabalhadores
formais e informais das seis maiores regiões

14. O fenômeno do desalento é entendido como o processo de
desengajamento de parte da PEA em função da dificuldade,
presumível ou real, de obtenção de um posto de trabalho. De acordo
com os dados da PME/IBGE, comparadas as situações em janeiro de
1991 e agosto de 2001, o tempo médio para obtenção de um
posto de trabalho dobrou, passou de 11,8 semanas para 22,8
semanas, respectivamente. Há, contudo,  dificuldade para se
mensurar o desalento, pois apenas o tempo médio de procura de
trabalho não seria suficiente. Na sua forma mais clássica, a pessoa
teria que informar que não procura mais trabalho porque acha que
não vai conseguir uma ocupação. A Pesquisa de Emprego e
Desemprego (PED) mede o desalento dessa forma, mas, segundo os
seus dados, o desalento não está aumentando.

15. Ver o texto de acompanhamento da Previdência Social nesta
edição.
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metropolitanas – São Paulo, Rio de Janeiro,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e
Recife −, mostram uma pequena queda do

rendimento médio real do trabalhador16

com carteira de cerca de 709 reais (média
do período janeiro/agosto de 2000) para
699 reais (média do período janeiro/agosto

de 2001). O quadro é ainda menos favorá-
vel se observado o conjunto da força de tra-
balho e não apenas o contingente formali-
zado, pois, segundo a PME, seguindo uma

tendência que se delineia desde 1999, o
rendimento médio real continua a cair: só
em agosto último, o rendimento médio real
dos trabalhadores caiu 4,6% em compara-

ção com o mesmo mês em 2000.17

Se a trajetória dos rendimentos médios reais
não é tão favorável, a surpresa está no cres-

cimento observado no nível de ocupados
com carteira que, ademais, está sendo acom-
panhado por uma queda do número de ocu-
pados sem carteira. Novamente, os dados da

PME referentes à média do período janeiro/
setembro de 2001 mostram um crescimento
de 3,2% no número de ocupados com car-
teira em relação ao mesmo período de 2000.

Ao mesmo tempo, para o mesmo período
mencionado, o número de ocupados sem
carteira caiu 2,5%. Deve-se ressaltar ainda
que, mesmo ao se analisar apenas o ano

2001, observa-se que a retração da econo-
mia brasileira ainda não repercutiu de for-
ma clara sobre o grau de informalidade.

Finalmente, um último fato que merece des-
taque diz respeito à alteração da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT). Em uma ten-
tativa de modificar o quadro existente atual-

mente nas relações de trabalho, o governo
enviou ao Congresso Nacional, em caráter
de urgência, uma proposta de alteração da
legislação trabalhista consubstanciada na

CLT, cujo mote é a flexibilização de alguns
direitos atualmente em vigor, mediante a

negociação entre os sindicatos dos trabalha-
dores e as empresas. Direitos como o paga-
mento do 13o salário em duas parcelas, regu-

lamentação das férias e mesmo a licença-
maternidade poderão ser agora objeto de
negociação e readequação. A votação da ma-
téria na Câmara dos Deputados foi objeto de

grande discussão e polêmica. Os governistas
argumentavam que essa era uma mudança
modernizadora das relações de trabalho. Já
a oposição, contrariamente, vislumbrava

nessa iniciativa um duro golpe contra as
conquistas sociais dos trabalhadores, inscri-
tas na flexibilização de alguns direitos. No
início de dezembro de 2001, o governo lo-

grou aprovação de sua proposta sem altera-
ção e está prevista para março de 2002,
após, portanto, o recesso parlamentar, sua
apreciação pelo Senado. As discussões per-

manecem assim na ordem do dia.

Quanto ao salário-mínimo, o piso estadual
criado pela Lei Complementar no 103 ainda
não se difundiu por outros estados e municí-

pios, e está implantado, até agora, apenas no
Estado do Rio de Janeiro e no Município de
Manaus. No caso de São Paulo e Rio Grande
do Sul, as leis que irão criar o piso ainda es-

tão em discussão. A novidade nesse campo
refere-se ao fato de a Lei no 3 512, que criou o
piso estadual no Rio de Janeiro, ter sido con-
siderada constitucional pelo Supremo Tribu-

nal Federal (STF), depois de resposta a recurso
impetrado pela Confederação Nacional da
Agricultura (CNA) e pela Confederação Nacio-
nal do Comércio (CNC). O relator da matéria

entendeu que a referida lei, que criou três pi-
sos diversos para diferentes grupos de catego-
rias que não tinham piso determinado por
convenção ou por acordo coletivo de traba-

lho, não tinha os vícios da Lei no 3 496, que
havia criado apenas um piso estadual. Agora
parece que há um quadro mais claro sobre o
que é, de fato, o salário-mínimo estadual, o

que, possivelmente, pode acelerar a criação
de pisos em outros estados, embora continu-
em a existir preocupações com o seu impacto
sobre as finanças dos governos estaduais.

16. O deflator utilizado foi o INPC.

17. Evidentemente, deve-se lembrar que a PME cobre apenas seis
regiões metropolitanas.
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A Lei Complementar no 110, que regula-

menta o pagamento do expurgo do FGTS

referente aos planos Verão e Collor, foi
sancionada pelo presidente da República
no fim do mês de junho de 2001. A lei

criou duas contribuições (contribuições
sociais, nas palavras da lei) a serem pagas
pelos empregadores: o aumento da alíquo-
ta de contribuição sobre a folha salarial de

8% para 8,5% e o incremento da multa
por demissão sem justa causa de 40% para
50%. Além disso, definiu-se que o recebi-
mento do complemento está condiciona-

do à assinatura pelo trabalhador de um
termo de adesão que estabelece, entre ou-
tras coisas: (i) um cronograma pelo qual o
saldo devido começará a ser pago a partir

de junho de 2002, com prioridade para
quem tiver menor saldo a receber; (ii)
uma redução no valor do complemento a
ser pago ao trabalhador que é crescente

com o saldo devido, da qual ficaram isen-
tos apenas aqueles com saldo inferior a R$
2 000,00. Além disso, quem assinar o ter-
mo de adesão deve retirar suas ações na

Justiça que se referem a complementos de
atualização monetária do FGTS relativos a
junho de 1987, ao período de dezembro
de 1988 a fevereiro de 1989, a abril e

maio de 1990 e a fevereiro de 1991.

Os Decretos nos 3 913 e 3 914, ambos de
11/9/2001, regulamentaram a lei mencio-

nada ao determinarem normas operacio-
nais para o pagamento do complemento.
Uma delas permite ao governo emitir tí-
tulos para pagar o complemento de titu-

lares que têm mais de R$ 2 000,00 a rece-
ber. Além disso, a contribuição do em-
pregador referente à dispensa do empre-
gado sem justa causa aplica-se às demis-

sões que ocorrerem a partir de 28/9/
2001, inclusive. Já a contribuição social
incidente sobre a remuneração do traba-
lhador inicia-se a partir da remuneração

O PAGAMENTO DOS EXPURGOS DO FGTS

REFERENTES AOS PLANOS VERÃO E COLLOR E SEUS DESDOBRAMENTOS

relativa ao mês de outubro de 2001 até a

remuneração relativa ao mês de setem-
bro de 2006.

Porém, as medidas, que já não eram bem

aceitas por vários grupos de empresários
e trabalhadores, estão gerando contesta-
ções judiciais, principalmente por parte
dos empresários, que não pretendem ar-

car com o custo adicional gerado pelas
novas contribuições. Argumenta-se que
as contribuições socias criadas pela Lei
Complementar no 110 ferem a Constitui-

ção, pois, se consideradas como tais, de-
vem ser destinadas à seguridade social,
isto é, à previdência, à saúde ou à assis-
tência social, o que não é o caso. A situa-

ção pioraria se as contribuições fossem
consideradas como impostos, pois, nesse
caso, para as empresas, elas feririam prin-
cípios como o da anterioridade (o tributo

ou seus aumentos aprovados num exercí-
cio só podem ser cobrados no exercício
fiscal subseqüente), o da irretroatividade
(é vedada a cobrança de tributos em rela-

ção a fatos geradores ocorridos antes do
início da vigência da lei que os houver
instituído), o da capacidade contributiva
e o da isonomia, além de terem destina-

ção específica. Há, pelo menos, vinte li-
minares que já eximiram empresas de ar-
car com o acréscimo de 0,5% e o aumen-
to da multa rescisória. A Confederação

Nacional da Indústria vem discutindo o
encaminhamento de uma ação direta de
inconstitucionalidade (ADIN) junto ao
STF, baseada no argumento da quebra dos

princípios citados.

No caso dos trabalhadores, centrais sindi-
cais como a Central Única dos Trabalha-

dores (CUT) estão fazendo fortes críticas às
condições do termo de adesão, incenti-
vando os trabalhadores a entrarem na Jus-
tiça. Outro problema é que no modelo de
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termo de adesão apresentado pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego em agosto,
além de ser feita a adesão, também será

feito um recadastramento para atualizar
os endereços dos titulares das contas do
FGTS, o que será necessário para que a Cai-
xa informe quanto cada um tem a receber.

Em outras palavras, o trabalhador deverá
aderir ao termo e às condições propostas
pelo governo sem saber exatamente o
montante a que tem direto.

Uma das preocupações trazidas com a co-
brança das novas contribuições diz res-
peito ao seu possível impacto sobre o

mercado de trabalho. Dado que as contri-
buições aumentam o custo do trabalho e
elevam o custo das demissões, é possível

que as empresas passem a não contratar
trabalhadores com carteira assinada. Ou-
tro efeito possível é que as empresas que

já planejavam demitir – em virtude dos
efeitos do racionamento de energia, da
crise argentina, da alta dos juros e da des-
valorização do dólar –, dependendo do

setor, venham a antecipar essas demis-
sões, antes que as novas contribuições
criadas pelo governo entrem em vigor.
O cenário atual, porém, parece mostrar

que os fatores macroeconômicos citados,
aos quais pode-se adicionar ainda a in-
certeza gerada pelos desdobramentos in-
ternacionais dos atentados ocorridos nos

EUA, estão tendo maior peso na piora dos
indicadores do mercado de trabalho do
que as contribuições criadas pela Lei
Complementar no 110.

FINANCIAMENTO E GASTOS
A tabela 28 mostra a execução orçamentá-
ria de alguns dos principais programas fi-
nanciados pelo Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT).18  A dotação inicial desses

programas em 2001 totalizou cerca de
R$10,5 bilhões,19  sendo que 49% desses
recursos foram destinados ao programa
Novo Emprego e Seguro-Desemprego;20

8,5%, ao programa Assistência ao Traba-
lhador (que envolve o Abono Salarial, o
Programa de Alimentação do Trabalhador

e programas de assistência ao servidor pú-

blico); 4,8%, ao programa Qualificação
Profissional do Trabalhador; e 1,6%, ao
programa Trabalho Legal. A distribuição
dos recursos autorizados, liquidados e exe-

cutados tem um padrão bastante seme-
lhante ao das dotações iniciais.

O percentual de execução dos programas

até o começo de setembro de 2001 pode ser
considerado bastante satisfatório no caso
dos programas Qualificação Profissional do
Trabalhador (71%) e Novo Emprego e Segu-

ro-Desemprego (64%) e relativamente satis-
fatório (acima de 50%) nos programas As-
sistência ao Trabalhador e Geração de Em-
prego e Renda. Os outros programas mos-

trados na tabela 28 tiveram percentual mais
baixo.21 Alguns casos são especialmente
preocupantes como, por exemplo, a baixa

18. Os programas financiados atualmente pelo FAT são os seguintes:
a) Novo Emprego e Seguro-Desemprego; b) Assistência ao
Trabalhador; c) Qualificação Profissional do Trabalhador; d)
Trabalho Legal; e) Geração de Emprego e Renda; f) Trabalho Seguro
e Saudável; g) Erradicação do Trabalho Escravizador e Degradante;
g) Jovem Empreendedor; h) Erradicação do Trabalho Infantil; i)
Profissionalização da Enfermagem; j) Desenvolvimento da
Educação Profissional; l) Brasil Jovem; m) Recursos Pesqueiros
Sustentáveis; n) Gestão da Política de Trabalho e Emprego; o)
Atendimento e Legalização de Estrangeiros no País; p) Gestão da
Política de Comunicação do Governo; q) Melhora da Qualidade
dos Serviços Prestados ao Cidadão; e r) Operações Especiais/
Financiamentos com Retorno. Note-se que vários desses programas
cuidam mais da parte de gestão. O item r) refere-se a retornos para
o FAT de depósitos especiais.

19. Deve-se notar que os programas Assistência ao Trabalhador,
Trabalho Legal, Trabalho Seguro e Saudável, Erradicação do
Trabalho Infantil, Erradicação do Trabalho Escravizador e
Degradante e Atendimento e Legalização de Estrangeiros recebem,
além de dotações do FAT, dotações do Tesouro Nacional, as quais
foram consideradas no cálculo do total expresso no texto.

20. Na última edição deste Boletim, a tabela da execução
orçamentária dos programas apresentava apenas a participação
percentual de cada um dos oito programas mais importantes no
total de recursos a eles destinados. Desta vez, a tabela mostra os
programas mais importantes e a sua participação no total de
recursos usados pelo FAT em todos os programas que ele financia.

21. Nos programas não mostrados na tabela 28, destaca-se apenas
Recursos Pesqueiros Sustentáveis, com execução de 88%.
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execução do Programa Erradicação do Tra-
balho Infantil, visto que o Brasil ratificou,

em 2 de fevereiro de 2000, a Convenção no

182 da OIT que se refere ao assunto.

Um primeiro aspecto importante observa-

do é o grande peso dos programas destina-
dos exclusivamente ao setor formal da
economia: somados os recursos do progra-
ma Novo Emprego e Seguro-Desemprego

aos do Assistência ao Trabalhador, chega-
se a um percentual superior a 55% do total
de recursos alocados. Por outro lado, o gru-
po de programas destinados à geração de

emprego e renda (que estão nos itens Ge-
ração de Emprego e Renda  e Jovem Em-
preendedor) não possui nem 1% do total
dos recursos e a maior parte deles não é

destinada ao setor informal. Programas de
qualificação profissional também não che-
gam a ter participação de 5%, enquanto
ações do Ministério do Trabalho e Empre-

go em outras áreas também possuem peso
irrisório no orçamento do FAT. Em suma, o

perfil de gastos com recursos do FAT é cla-
ramente dirigido ao setor formal e, em par-
ticular, às destinações básicas do fundo
quando de sua criação: pagamento do se-

guro-desemprego e do abono salarial.

A tabela 29 mostra um demonstrativo sim-
plificado da execução financeira do FAT,
apurado até 31 de julho de 2001. O dado

mais importante da tabela diz respeito à
forte tendência de queda do déficit finan-
ceiro em relação aos anos anteriores, visto
que, até a data mencionada, o déficit ainda

era de apenas 139 milhões.22 Isto está ocor-
rendo mesmo considerando-se que o per-
centual da arrecadação do PIS/PASEP, que
deixou de ser repassado ao FAT em virtude

GRAU DE

DESCRIÇÃO DOTAÇÃO AUTORIZADO2 DESPESA EXECUÇÃO

INICIAL1 (%) (LEI+CRÉDITOS) (%) LIQUIDADA3 (%)

(A) (B) (C) (D=C/B)

NOVO EMPREGO E SEGURO-DESEMPREGO 5 167 431 49,21 5 167 431 49,21 3 323 470 64,32

ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR 900 550 8,58 900 550 8,58 518 713 57,60

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DO TRABALHADOR 499 295 4,76 499 306 4,76 358 573 71,81

TRABALHO LEGAL 168 432 1,60 168 436 1,60 71 738 42,59

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 53 874 0,51 53 874 0,51 28 759 53,38

TRABALHO SEGURO E SAUDÁVEL 27 349 0,26 27 348 0,26 13 147 48,07

JOVEM EMPREENDEDOR 4 949 0,05 4 949 0,05 1 170 23,64

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 2 926 0,03 2 926 0,03 772 26,38

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO

ESCRAVIZADOR E DEGRADANTE 2 538 0,02 2 538 0,02 442 17,40

SUBTOTALSUBTOTAL 6 827 342 65,02 6 827 358 65,02 4 316 783 63,23

OUTROS PROGRAMAS4 3 672 897 34,98 3 672 897 34,98 2 458 354 66,93

TOTAL 10 500 240 100 10 500 255 100 6 775 138 64,52

Fonte: SIAFI/STN. Elaboração: DISOC/IPEA.
Notas : 1 A dotação inicial dos programas Assistência ao Trabalhador, Trabalho Legal, Trabalho Seguro e Saudável,

Erradicação do Trabalho Infantil e Erradicação do Trabalho Escravizador e Degradante inclui, além de
recursos do FAT, recursos do Tesouro Nacional.

2 Autorizado = Dotação Inicial (Lei após Vetos) + Créditos Adicionais e Remanejamentos.
3 Liquidado = Despesa cujo pagamento já foi autorizado pela administração competente.
4 Deve-se ressaltar que mais de 96% da dotação inicial dos recursos para esses outros programas (o que equivale

a cerca de 33,6% do total geral) são destinados a Operações Especiais: Financiamentos com Retorno.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 28
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE PROGRAMAS

SELECIONADOS QUE SÃO FINANCIADOS PELO FAT (EM R$ MIL)

22. Pode-se considerar esta uma forte queda mesmo
considerando-se que os valores de 2001 não estão atualizados, pois
os déficits dos anos anteriores são muito mais altos.
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da Desvinculação de Recursos da União
(DRU), subiu de 15%, em 2000, para 20%,
em 2001. Essa situação favorável em 2001

foi propiciada pela tendência de aumento
da arrecadação do PIS/PASEP – e também do
montante repassado ao FAT segundo essa
contribuição – em grau superior ao cresci-

mento das despesas. No âmbito das despe-
sas, a tendência de aumento dos gastos com
Intermediação de Mão-de-Obra e a queda
dos gastos com Qualificação Profissional

parece se manter. Já os gastos com Seguro-
Desemprego, que vinham caindo desde
1998, parecem estar aumentando nova-
mente, acompanhando o aumento do nú-

mero de segurados observado em 2001.23

Uma ameaça à saúde financeira do FAT está
no fato de doze estados (dez deles com base

em liminares concedidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal − STF) não estarem, atualmen-
te, repassando recursos ao PASEP, uma das
principais fontes de sustento do fundo. Es-

ses doze estados são  Paraná, São Paulo,

Mato Grosso, Sergipe, Paraíba, Rio de Janei-
ro, Minas Gerais, Alagoas, Ceará, Bahia, Rio
Grande do Norte e Rio Grande do Sul, sen-

do que alguns deles têm peso significativo
no total dos repasses do PASEP, como São
Paulo, por exemplo. Vários municípios que
têm o mesmo objetivo também estão recor-

rendo à Justiça. Para não pagar mais as con-
tribuições, estados e municípios alegam que
a Lei Complementar no 8, de 3/12/1970,
que instituiu o PASEP, deu-lhes a prerrogati-

va de aderir ou não ao programa e que a
Constituição de 1988, que alterou o direcio-
namento dos recursos do PIS e do PASEP para
o pagamento do seguro-desemprego e do

abono salarial, acolheu esse dispositivo.
Os estados mencionados, do mesmo modo
que criaram leis estaduais para aderir ao
programa, criaram leis estaduais para revo-

gar essa adesão. Caso esse processo conti-
nue, cria-se uma ameaça real de que não se
consiga arrecadar recursos suficientes
mesmo para pagar o seguro-desemprego e

o abono salarial.

23. A descrição da situação atual do programa Novo Emprego e
Seguro-Desemprego será feita a seguir.

1997 1998 1999 2000 2001

RECEITA ARRECADAÇÃO PIS/PASEP − FAT1 ( A ) 6 451,4 6 879,8 7 273,1 8 275,9 5.334,6

DESPESAS EMPRÉSTIMOS BNDES − 40% ( B ) 2 961,2 2 776,4 2 915,9 3 373,8 2.128,4

SEGURO-DESEMPREGO PAGAMENTO ( C ) 4 781,6 5 403,9 4 760,3 4 327,3 2.554,6

APOIO OPERACIONAL ( D ) 120,4 148,9 155,1 145,2 34,4

ABONO SALARIAL PAGAMENTO ( E ) 708,0 729,8 687,4 707,9 350,4

APOIO OPERACIONAL ( F ) 28,3 38,6 26,7 22,0 0,0

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL ( G ) 483,7 524,5 422,8 466,0 230,2

INTERMEDIAÇÃO ( H ) 46,3 63,6 61,3 84,7 64,4

APOIO OPERACIONAL AO PROGER ( I ) 2,3 9,2 10,7 9,6 20,1

OUTROS PROJETOS/ATIVIDADES ( J ) 166,0 229,5 192,1 194,2 91,4

TOTAL DAS DESPESAS ( K ) 9 297,9 9 924,4 9 232,2 9 330,7 5 473,9

SALDO ( L ) = (A − K) (2 846,5) (3 044,7) (1 959,1) (1 054,8) (139,3)

Fonte: CGFAT/SPOA/SE/MTE.
Notas: 1 Receita de arrecadação das contribuições para o PIS/PASEP, pelo regime de caixa, repassada ao  FAT. Não estão

incluídos os valores equivalentes à arrecadação do último decêndio de dezembro de cada ano, retidos no
Tesouro Nacional para repasse.

2 Valores de 1995 a 2000 estão expressos em moeda de poder aquisitivo de 31/12/2000 (IGP-DI). Os valores de
2001 são nominais.

Posição: 31/7/2001.

TABELA 29
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DO

FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR (FAT) (EM R$ MILHÕES)2
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ACOMPANHAMENTO DE
PROGRAMAS
Em relação ao PROGER, a novidade refere-se

à proposta de criação de uma linha de cré-
dito especial denominada PROGER − Novo
Empreendedor no âmbito do PROGER urba-
no. O aporte de recursos proposto seria de

R$ 200 milhões. Segundo consta da Ata da
66a Reunião Ordinária do CODEFAT, essa
proposta seria orientada para novos empre-
endedores incluídos no Programa Brasil

Empreendedor e prevê a “viabilização do
surgimento de empreendimentos tendo em
vista a geração de renda e postos de traba-
lho”. Suas condições seriam: “1) financia-

mentos de até cinqüenta mil reais, sendo fi-
nanciado noventa por cento do plano de
negócio e tendo o empreendedor que de-
monstrar capacidade de aportar dez por

cento dos recursos; 2) cem por cento garan-
tido (...) feita uma proposta de cooperação
conjunta entre o Fundo de Aval do SEBRAE –
o FAMPE, e o Fundo de Aval do PROGER – o

FUNPROGER; 3) capital de giro associado: li-
mitado a cinqüenta por cento do valor fi-
nanciado; e 4) prazo de até oitenta e quatro
meses, incluída carência de até dezoito me-

ses”. Observa-se que não parece haver alte-
rações dessa proposta em relação à concep-
ção do PROGER. De fato, essa é uma forma de
vincular claramente o PROGER ao Programa

Brasil Empreendedor.

O Programa Brasil Empreendedor foi lança-
do pelo governo federal em outubro de

1999, com uma dotação prevista de R$ 8 bi-
lhões, “com o objetivo de fortalecer as em-
presas de pequeno e médio porte, por meio
da capacitação para o crédito e assessoria em

obtenção do crédito”.24 A principal justifica-
tiva para isso seria o fato de as micro e pe-
quenas empresas serem responsáveis pela
maioria dos postos de trabalho gerados,

“bem como são fundamentais para o desen-
volvimento sustentado e a produção das ri-
quezas de que o país precisa”. Em essência, o
programa pressupõe concessão de crédito

pelo sistema tradicional (BNDES, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco do
Nordeste e Banco da Amazônia), capacitação

de empreendedores via SEBRAE, Banco do
Nordeste do Brasil, Ministério do Trabalho e
Emprego, geração e manutenção de postos
de trabalho, assessoria empresarial e incenti-

vo à exportação.

Como se pode perceber, apesar de ser um
projeto com objetivos mais amplos que o

PROGER, pois, inclusive, engloba partes des-
te, o Brasil Empreendedor não parece trazer
grandes novidades no modelo de concessão
de crédito tradicional. Talvez, o assessora-

mento técnico ao empreendedor seja a úni-
ca questão relativamente equacionada por
esse programa. Porém, questões como ga-
rantias exigidas, coordenação com outros

programas da área de trabalho, entre outras,
continuam em aberto. Ademais, Pazello, Bi-
var e Gonzaga (2000)25 questionam a quali-
dade dos postos de trabalho gerados pelas

micro e pequenas empresas do setor indus-
trial, bem como a alta rotatividade observa-
da nessas empresas. Pode-se afirmar que
esta também é uma questão em aberto e que

merece ser melhor estudada se o objetivo
final não for somente gerar postos de traba-
lho, mas que estes tenham qualidade e uma
existência de mais longo prazo.

Na área de formação profissional, no Bole-
tim no 3, chamou-se atenção para as denún-
cias de corrupção no uso dos recursos oriun-

dos do FAT no Plano Nacional de Qualifica-
ção do Trabalhador (PLANFOR) e sobre como
o governo estava respondendo. Nesse cam-
po, não houve novidades e a última resolu-

ção do CODEFAT relativa ao assunto foi edita-
da em dezembro de 2000 por meio da Reso-
lução no 258, mencionada no Boletim no 3.

Quanto ao programa Novo Emprego e Se-
guro-Desemprego, a tabela 4.9 do Anexo

24. Programa Brasil Empreendedor, MDIC.

25. PAZELLO, Eliane, BIVAR, Wasmalia e GONZAGA, Gustavo.
Criação e Destruição de Postos de Trabalho por Tamanho de
Empresa no Brasil. In:. Anais do XXVIII Encontro de Economia.
Campinas: ANPEC, dez. 2000..



acompanhamento e análise92
POLÍTICAS SOCIAIS

Estatístico deste Boletim mostra a manu-
tenção do cenário de queda da cobertura
do seguro-desemprego entre os trabalha-

dores demitidos sem justa causa em 2001.
Ao mesmo tempo, o número de segurados
parece que voltou a crescer, depois de su-
cessivas quedas desde 1998; com efeito, o

número total de segurados do período de
janeiro a julho de 2001 está 10,6% maior
do que o acumulado do mesmo período de
2000. No caso do programa Intermediação

de Mão-de-Obra, observa-se melhora na
relação colocados/vagas em 2001 (janeiro
a agosto) em relação a 2000.

O programa Novo Emprego e Seguro-De-
semprego buscava integrar as ações do pro-
grama Seguro-Desemprego às do programa
Intermediação de Mão-de-Obra.26 Nesse

sentido, uma das medidas adotadas foi am-
pliar o leque de opções de atendimento ao
trabalhador: para se candidatar a receber o
seguro-desemprego, ele pode dirigir-se a

distintos postos que estão disponíveis no
SINE, na Delegacia Regional do Trabalho
(DRT) e na Caixa Econômica Federal (CEF).
A participação da CEF na recepção do pedi-

do iniciou-se com a parceria firmada com o
Ministério do Trabalho e Emprego em
1994, a fim de aproveitar a sua grande capi-
laridade, isto é, o fato de estar em pratica-

mente todos os municípios do país. Porém,
a partir de 1997, a CEF começou a ser paula-
tinamente descredenciada para o cadastra-
mento, em virtude do crescimento da rede

SINE e da participação dos sindicatos, que
passaram a ser rede auxiliar. Isso, de fato,
faz sentido, visto que se deve buscar uma si-
tuação em que a recepção do pedido do se-

guro seja feita no mesmo lugar onde se efe-
tua o serviço de intermediação. Por outro
lado, vive-se um momento no qual o SINE

não está com capilaridade muito grande e,

portanto, os pedidos de descredenciamento
da Caixa Econômica Federal estão sendo
submetidos aos órgãos regionais (Secretarias

do Trabalho, SINE, DRT e sindicatos) para
avaliação, o que garantiria que seria feito
com um pouco mais de critério. No CODE-

FAT, há propostas que visam aumentar os
recursos para Intermediação de Mão-de-
Obra com a pretensão de se expandir os
SINE e as agências.

Diante da queda da cobertura do seguro, a
ação do governo continua a se dirigir para a
questão da fiscalização (programa Trabalho

Legal) e da melhora da gestão (principal-
mente na questão de controle das fraudes).
Essa última questão tem merecido bastante
atenção do MTE, desde o final do ano passa-

do, quando se iniciou uma ação conjunta
do Ministério e da Caixa Econômica Fede-
ral, que continua com a responsabilidade
de realizar os pagamentos. As medidas que

estão sendo propostas para melhorar o con-
trole do pagamento do benefício envolvem:
(i) expansão do sistema de entrada de da-
dos; (ii) expansão do atendimento integra-

do mediante o Sistema de Gestão das Ações
do Emprego (SIGAE); (iii) implantação nacio-
nal da nova carteira de trabalho (CTPS), (iv)
disponibilização de consultas de PIS e FGTS

para os postos; (v) fornecimento do Cadas-
tro do CNPJ diretamente ao Ministério do
Trabalho e Emprego; e (vi) liberação de par-
celas do seguro-desemprego ao trabalhador,

de forma unitária, a cada trinta dias. A CEF

está desenvolvendo um sistema que possi-
bilitaria a verificação de fraude. No caso do
cruzamento com o Cadastro Nacional de

Informações Sociais (CNIS), o contrato entre
o MTE e o Ministério da Previdência e Assis-
tência Social já foi assinado. O cruzamento
com o CNIS ainda será fortalecido de forma

que disponibilize aos postos de atendimen-
to informações com dados do FGTS, INSS e
CNPJ.  Nem todas essas medidas foram ain-
da levadas a frente. O SIGAE já está em uma

fase mais avançada de implantação. A nova
CTPS está com sua implementação muito
avançada na região Sul e a sua emissão está
crescendo em bom ritmo nas outras regiões.

26. Para uma descrição dos principais programas federais existen-
tes na área de emprego e renda, ver o Boletim de Políticas Sociais:
Acompanhamento e Análise n

o 
2.



CONJUNTURA
Em junho de 2001, o Plano Nacional de
Segurança Pública (PNSP) completou o seu
primeiro ano de existência.  O que tem

sido feito e os resultados obtidos, bem
como as discussões travadas sobre a con-
juntura da segurança pública e o sistema de
justiça criminal no Brasil, são o objeto das

reflexões nessa edição de Políticas Sociais:
acompanhamento e análise.

Em primeiro lugar, faz-se necessário consi-

derar que os efeitos de qualquer política e
ações governamentais em torno da segu-
rança pública no Brasil ficam, de imediato,
embotados ante a magnitude que o proble-

ma assumiu. Com efeito, mais de 40 mil
pessoas são vítimas de homicídios, anual-
mente, sem que se possa dizer que se trata
de um problema súbito ou transitório, uma

vez que a taxa de vitimização letal – já des-
contado o crescimento populacional –
vem aumentando ininterruptamente, des-
de 1980, pelo menos 5,5% ao ano.  Ao

mesmo tempo, os três conjuntos de condi-
ções normalmente determinantes de qua-
dros dessa natureza, segundo a literatura
criminológica nacional e internacional,

não apenas já estavam presentes há cerca
de vinte anos, como também se acentua-

SEGURANÇA PÚBLICA

ram. Citam-se nessa literatura: (i) uma his-

tórica e inabalável desigualdade da renda,
somada a um crescente contingente de po-
bres, o que constitui um forte processo de
exclusão social; (ii) um modelo do sistema

de justiça criminal e, principalmente, de
instituições policiais anacrônico e obsole-
to; e (iii) aumento da circulação de materiais
com alto poder criminogênico, como dro-

gas, bebidas alcoólicas e armas. Para com-
pletar o quadro, some-se a quase completa
inexistência de dados e informações sobre
fatos criminais e perfis dos atores envolvi-

dos – perpetradores, vítimas e agentes da
justiça criminal –, no âmbito federativo,
passíveis sequer de subsidiarem diagnós-
ticos focalizados das dinâmicas crimi-

nais presentes.

Diante dessa situação, o PNSP, que reuniu
em um espectro bastante amplo 124 ações

e programas,27 foi uma tentativa aflita do
governo federal de intervir no processo,
ainda mais em vista da comoção popular
proporcionada pelo caso do assalto ao ôni-

bus no Rio de Janeiro, no qual a professora
Geisa fora assassinada em frente às câma-
ras televisivas. De imediato, estudiosos do

27. No n
o
 3 deste períodico, foi realizada uma análise dos

compromissos e ações contidos no PNSP.
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assunto apresentaram críticas, entre as
quais a enorme amplitude de ações, a ine-
xistência de prioridades, de metas quanti-

tativas e de prazos de execução. Passado
mais de um ano de inaugurado o plano,
cabe realizar o seu primeiro balanço, ana-
lisando seus avanços e vicissitudes.

Em primeiro lugar, é necessário reconhecer
que o PNSP representa um marco institucio-
nal no que diz respeito à responsabilidade

de o governo federal interagir de forma
mais decisiva com os governos estaduais a
favor da segurança pública nas grandes ci-
dades. Até 1999, essa discussão passava ao

largo dos governos federal e municipal, e a
responsabilidade ficava quase que inteira-
mente com os governos estaduais. Como
conseqüência direta desse movimento, vári-

os órgãos do governo nas três esferas e
nos três poderes, bem como organizações
não governamentais e institutos de pes-
quisa, foram instados a colaborar com
idéias, sugestões, reflexões críticas e ações
concretas no campo da segurança públi-
ca. Por outro lado, governos subfederati-
vos passaram a contar com recursos do
Fundo Nacional de Segurança Pública
(FNSP), fonte de financiamento bastante
oportuna em face da aguda escassez de re-
cursos que caracteriza a maioria dos mu-

nicípios e estados brasileiros.

Entre as ações previstas no plano, as que
podem ser destacadas como mais impor-

tantes e prementes são de cinco ordens: (i)
as medidas de cunho preventivo que vi-
sam à inclusão social e que são voltadas
aos jovens de 9 a 24 anos; (ii) as medidas

que visam à reformulação das medidas de
punição e tratamento do delinqüente, so-
bretudo dos menores; (iii) a reformulação
dos Códigos Penal e do Processo Penal; (iv)

o projeto de lei que proíbe a produção e
posse de armas de fogo no Brasil; e (v) a
criação de um sistema nacional de infor-
mações criminais.

Nota-se que, sem prejuízo dos aspectos po-
sitivos gerados pela instituição do FNSP –
criado para dar suporte à realização do

compromisso 12 do Plano Nacional (que
versa sobre Capacitação Profissional e Rea-
parelhamento das Polícias) –, uma questão
ficou em aberto acerca da efetividade de

tais gastos para se promover o aumento da
eficiência e eficácia da ação policial. Trata-
se da até agora ausente resposta à questão
de o modelo policial adotado no Brasil ser o

mais adequado. Na realidade, ocorre um
forte debate a respeito de alternativas a essa
questão. Entre as propostas há, por exem-
plo, a sugestão de realização de uma pro-

funda reformulação setorial, contemplando
a possibilidade da existência de uma única
polícia desmilitarizada responsável pelo
cumprimento de todo o ciclo policial.

FINANCIAMENTO E GASTOS
O acompanhamento dos programas e
ações governamentais na área de Seguran-

ça Pública e Justiça e Cidadania no Brasil,
bem como seus respectivos canais de fi-
nanciamento, embutem dificuldades de
três tipos. Em primeiro lugar, significativa

parte desses programas é de alçada estadual –
quando não municipal. Adicionalmente,
as políticas de segurança pública envol-
vem ações que extrapolam os limites das

secretarias e ministérios mais diretamente
ligados a segurança e justiça como, por
exemplo, as de natureza socioeconômica.
Por último, as informações provenientes

de orçamentos e gastos desses vários ór-
gãos são dispersas e de difícil acompanha-
mento, além de apresentarem geralmente
grande defasagem temporal. Contudo,

malgrado os riscos de se fazer uma análise
incompleta, focalizar-se-á mais restrita-
mente a estrutura de gastos efetuados por
programas no âmbito federal.

Na tabela 30, são apresentadas informa-
ções relativas à execução orçamentária,
em 2001, de 14 programas selecionados,

constantes no Plano Plurianual e que estão
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relacionados ao PNSP.28  Esses programas
foram contemplados com dotação inicial
no valor de R$ 1,2 bilhão. O total de des-

pesas liquidadas até o mês de setembro foi
de R$ 280 milhões, o que significa um
grau de execução orçamentária de apenas
22,7% do montante autorizado.

Entre os principais programas no âmbito
do PNSP, figuram o Segurança do Cidadão,
o de Reestruturação do Sistema Penitenciá-

rio, o de Assistência a Vítimas e a Testemu-
nhas Ameaçadas e os programas relaciona-
dos ao compromisso no 1 do PNSP − Comba-
te ao Narcotráfico e ao Crime Organizado.

O programa Segurança do Cidadão apresen-

tou dotação inicial de R$ 485 milhões, sen-
do que apenas 12,2% dos recursos autoriza-
dos totais haviam sido liquidados até setem-
bro de 2001, conforme apontado na tabela

30. Das 16 ações que compõem o programa,
mais de 90% dos recursos foram destinados
a três ações relacionadas ao aparelhamento
das polícias estaduais.

O cronograma de desembolsos previstos so-

freu atrasos devido a dificuldades técnicas,
documentais ou financeiras de alguns esta-
dos, que não têm conseguido satisfazer a to-
das as exigências previstas na legislação so-

bre a matéria.

O programa Reestruturação do Sistema Pe-
nitenciário recebeu dotação de recursos de

R$ 239 milhões, sendo que, até setembro de
2001, haviam sido executados financeira-
mente 49,8% desse valor: cerca de R$ 111
milhões foram destinados à construção de

GRAU DE
CÓDIGO PROGRAMA DOTAÇÃO AUTORIZADO DESPESA EXECUÇÃO

INICIAL (LEI + CRÉDITOS) LIQUIDADA (%)
(A) (B) (C) (D=C/B)

666 SEGURANÇA DO CIDADÃO 484 762 485 025 59 282 12,22

661 REESTRUTURAÇÃO DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO 238 664 241 664 120 454 49,84

670 ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS E A
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS 10 062 10 062 3 908 38,84

664 MODERNIZAÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL 152 875 152 875 26 042 17,03

662 COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 32 070 32 070 16 325 50,90

665 PROGRAMA NACIONAL ANTIDROGAS 9 854 9 854 4 138 41,99

154 DIREITOS HUMANOS, DIREITO DE TODOS 21 965 21 965 2 994 13,63

152 REINSERÇÃO SOCIAL DO ADOLESCENTE
EM CONFLITO COM A LEI 28 935 28 935 204 0,71

668 PAZ NA ESCOLA 4 754 4 754 425 8,94

156 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 5 484 5 484 216 3,94

107 ERRADICAÇÃO DO TRABALHO
ESCRAVIZADOR E DEGRADANTE 2 538 2 538 442 17,42

73 COMBATE AO ABUSO E À EXPLORAÇÃO
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 7 480 7 480 3 617 48,36

663 SEGURANÇA NAS RODOVIAS FEDERAIS 230 577 230 727 46 026 19,95

TOTAL 1 230 021 1 233 434 280 165 22,71

Fonte: COF/PRODASEN.
Elaboração: DISOC/IPEA.
Posição: 6/9/2001.

TABELA 30
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO PLANO NACIONAL DE

SEGURANÇA PÚBLICA, POR PROGRAMAS SELECIONADOS − 2001 (EM R$ MIL)

28. A execução orçamentária e a composição do financiamento
dos programas estão detalhadas por ações na parte I do Anexo
Estatístico.
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presídios (ou 92% do total das despesas lí-
quidas), e o volume restante destinou-se aos
demais projetos e às ações que envolvem o

mutirão de execução penal, a assistência ao
preso, as penas alternativas, a profissionali-
zação dos detentos, a capacitação dos agen-
tes e a informatização, entre outras.

Ao programa Assistência a Vítimas e a Teste-
munhas Ameaçadas foram reservados R$
10,062 milhões, e o percentual de execução

financeira foi de 38,8%. Segundo informa-
ções do Ministério da Justiça, os esforços fo-
ram alocados para o treinamento e a capaci-
tação de agentes operadores dos programas

de proteção, ao mesmo tempo em que se
procurou estender a atual rede de atendi-
mento com a inclusão de novos participan-
tes do programa.

Três principais programas estão relaciona-
dos ao compromisso de combate ao narco-
tráfico e ao crime organizado. O primeiro

deles, Modernização da Polícia Federal,
contou, em 2001, com R$ 153 milhões de
recursos autorizados, sendo que, até setem-
bro, seu percentual de execução foi de

17,04%. Desde julho de 2000, foram inau-
guradas 21 delegacias da Polícia Federal e
adquiridas mais de 900 viaturas. Já o pro-
grama Combate ao Narcotráfico e ao Cri-

me Organizado apresentou dotação de
R$ 32 milhões, cujo percentual de execu-
ção ficou em 50,9% até setembro de 2001,
e suas ações centraram-se em operações re-

pressivas em vários estados para a desarti-
culação do crime organizado. Por fim, o
Programa Nacional Antidrogas contou
com recursos de R$ 9,9 milhões em 2001,

dos quais R$ 4,1 milhões foram executa-
dos até setembro de 2001, e teve, portanto,
percentual de execução de 42%.

Outras ações e programas que, pela ótica
preventiva, teriam grande importância se-
riam aqueles relacionados a Intensificação
das Ações do Programa Nacional dos Direi-

tos Humanos, a Reinserção Social do Ado-

lescente em Conflito com a Lei, a Paz na Es-
cola e a Violência contra a Mulher. Contu-
do, dos R$ 61,1 milhões autorizados para

esses programas, apenas R$ 3,8 milhões fo-
ram efetivamente gastos, o que significa um
percentual de execução de 6,2%. Nota-se
que esses programas, se efetivamente im-

plementados, teriam impactos positivos so-
bre a demanda por vagas no sistema peni-
tenciário nacional, hoje saturado. Entre es-
ses programas, destaca-se aquele que diz

respeito à reinserção social do adolescente
em conflito com a lei. A sua importância
não apenas deriva da busca por uma alter-
nativa ao modelo adotado em sua quase

unanimidade hoje no Brasil, que contrasta
claramente com o Estatuto da Criança e do
Adolescente, mas sobretudo em função dos
possíveis resultados na diminuição da taxa

de reincidência que daí adviria.

ACOMPANHAMENTO DE
PROGRAMAS
Quanto aos avanços obtidos em relação às

cinco ações enfocadas na introdução do
texto, dois pontos merecem ser destacados.
Em primeiro lugar, para satisfazer à ação
121 (Criação do Comitê de Acompanha-

mento e Integração dos Programas Sociais)
do PNSP, foi lançado, em maio de 2001, o
Plano de Integração e Acompanhamento
de Programas Sociais de Prevenção à Vio-

lência (PIAPS). Tal plano visa à coordena-
ção de 47 programas sociais do Avança
Brasil, focados para crianças e jovens na
faixa dos 9 a 24 anos de idade, que envol-

vem cerca de R$ 3,4 bilhões do governo
federal a serem destinados, inicialmente, a
79 municípios das regiões metropolitanas
de Recife, Rio de Janeiro, São Paulo e Vitó-

ria. Dois aspectos são particularmente in-
teressantes. Primeiro, a focalização da in-
tervenção pública em espaços territoriais
mais problemáticos e na faixa etária incluí-

da entre as que apresentam maior probabi-
lidade de serem vítimas e perpetradores,
sobretudo, de crime letais. Por último, a
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forma de intervenção governamental em
cada região, melhor do que ser determina-
da por alguma metodologia padrão, depen-

derá da interação não apenas com as ou-
tras esferas de governo, mas, sobretudo,
com as demandas específicas das comuni-
dades listadas e de sua efetiva participação.

O segundo avanço diz respeito às instala-
ções de Centrais de Penas Alternativas em
doze estados brasileiros,29  com o apoio do

Ministério da Justiça e mediante a Central
Nacional de Apoio e Acompanhamento de
Penas e Medidas Alternativas. A importân-
cia do programa pode ser percebida por

meio de três considerações. Primeiro, de
acordo com a experiência internacional, as
penas alternativas oferecem resultados
mais interessantes em termos da ressociabi-

lização do delinqüente. Por outro lado, os
custos arcados pelo Estado são bastante in-
feriores. Finalmente, cabe apontar que tal
programa pode contribuir para a solução do

drama que existe hoje no sistema peniten-
ciário nacional, em que há um déficit de 68
mil vagas, para o contigente de 223 mil pre-
sos existentes em maio de 2001.

Foram verificados obstáculos quanto às três
ações referentes à proibição de venda e pos-
se de armas de fogo, ao tratamento e rein-

serção social do delinqüente, sobretudo de
menores, e ao desenvolvimento de sistemas
de informações criminais no Brasil.

No que diz respeito ao primeiro ponto, a
proposição legislativa de proibição da co-
mercialização e posse de armas de fogo no
Brasil, formulada pelo Poder Executivo fe-

deral, sofreu fortes reveses. Por um lado, o
Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu
a Medida Provisória que proibia o registro
de armas de fogo no país e, por outro, dois

projetos de lei propostos pelo governo e
pelo ex-senador José Arruda sofreram tan-
tas modificações que perderam completa-

mente a configuração original. Vários tra-
balhos empíricos30  sobre a questão quanti-
ficaram a relação positiva entre armas e
homicídios, e não deixaram dúvidas, in-

clusive, sobre a relação de causalidade en-
tre o aumento do número de armas em po-
der da sociedade civil e a maior taxa de
homicídios. No Brasil, não se sabe exata-

mente em que proporções as armas de fogo
explicam as taxas de homicídios. Contudo,
informações do Ministério da Saúde dão
conta que, de 1990 a 1999, cerca de 270

mil pessoas foram vítimas fatais de armas
de fogo, e estima-se que 60% desses casos
envolveram motivações interpessoais
(como brigas de trânsito, ciúmes, etc.), sen-

do que 30% das vítimas eram jovens de 15
a 30 anos. Outro ponto alarmante é que as
estatísticas mostram que a taxa de vitimi-
zação por armas de fogo não apenas é alta

no Brasil, mas tem crescido substancial-
mente desde o início dos anos 1990.
Esse índice, que em 1980, por cem mil ha-
bitantes, era de 5,1, em 1996 atingiu a

marca de 14, o que demonstra a perigosa
banalização do uso da arma de fogo como
instrumento de solução de conflitos pes-
soais, inclusive os mais fúteis.

Também o programa relacionado ao trata-
mento e à reinserção social do adolescente
infrator ainda não atingiu os resultados es-

perados. Por outro lado, algumas experiên-
cias localizadas apontam soluções bastante
viáveis como alternativas à adotada até en-
tão pelas Fundações Estaduais do Bem-Es-

tar do Menor (FEBEM). Entre essas, figura o
modelo que o Departamento da Criança e
do Adolescente do Ministério da Justiça

29. Os estados que já têm Centrais de Penas Alternativas são: Paraná,
Pernambuco, Pará, Sergipe, Santa Catarina, Espírito Santo, Paraíba,
Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Roraima, Mato Grosso e Alagoas.
Nos estados de Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia, essas centrais
encontram-se em processo de instalação.

30. Ver John Lott e David Mustard, “Crime, Deterrence, and Right-
to-Carry Concealed Handguns.” Journal of Legal Studies, Jan. 1997;
Hashem Dezhbakhsh e Paul H. Rubin, “Lives Saved or Lives Lost?
The Effects of Concealed-Handgun Laws on Crime.” American
Economic Review, May 1998; Mark Duggan, “More Guns, More
Crime” In: Journal of Political Economy, 2001.
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está empenhado em adotar em nove esta-
dos até 2003, cuja proposta foi desenvolvi-
da pela Comunidade de Atendimento

Socioeducativo (CASE), entidade sediada
em Simões Filho, Região Metropolitana de
Salvador. Tal proposta embute duas gran-
des virtudes. É mais barata em relação ao

atual modelo das FEBENS, cujo custo mensal
por adolescente pode chegar a R$ 1 700,00,
no caso de São Paulo, ao passo que, no sis-
tema CASE, esse valor gira em torno de R$

700,00. Em segundo lugar, o modelo se inte-
gra perfeitamente com o Estatuto da Criança
e do Adolescente, principalmente no que
diz respeito ao seu artigo 124, que versa

sobre os direitos do adolescente privado
de liberdade. O método adotado na CASE

objetiva efetivamente o tratamento e a
reinserção social do menor delinqüente, e

conta para isso com uma estrutura que en-
volve escolas, oficinas de arte e profissio-
nalizantes, padaria, gráfica, horta, além de
uma série de atividades artísticas, culturais

e esportivas. Outra experiência bem-suce-
dida, que privilegia o tratamento e a rein-
serção social do adolescente infrator, foi a
adotada recentemente no Complexo do

Tatuapé, em São Paulo, cujo êxito tem
sido creditado à interação e à participação
do setor privado e de organizações não
governamentais.

Por fim, verifica-se a absoluta premência
de se desenvolver um sistema de informa-
ções criminais no Brasil. Sabe-se que qual-

quer plano, programa, projeto ou ação pú-
blica que não se desenvolva sustentado
por informações precisas tende, muito
provavelmente, a não lograr êxito. Sem

tais informações não há como gerar diag-
nósticos precisos e ações focalizadas, ou
ponderar resultados e redirecionar os es-
forços para a obtenção de maior eficiência.

No campo da segurança pública e justiça
criminal no Brasil, pode-se afirmar, sem
riscos de erro, que há a quase completa
inexistência de dados que se prestem a

análises quantitativas abrangentes tempo-

ral e longitudinalmente. A única informa-
ção com cobertura nacional relativamente
confiável que existe hoje é a do número de

homicídios, fornecida pelo Ministério da
Saúde. Há ainda algumas informações dis-
persas com base em registros policiais que
não podem ser utilizadas para pautar o de-

bate e a alocação dos recursos, em vista
dos clássicos problemas de subnotificação,
de confiabilidade e de homogeneidade dos
dados. No mais, há apenas pequenas e

poucas pesquisas de vitimização pontuais
e restritas basicamente ao eixo Rio–São
Paulo. No conjunto, informações que não
esclarecem sequer questões como: quais são

as dinâmicas criminais nas várias regiões?
Como as manchas criminais se deslocam e
quais as razões? Qual deveria ser a popula-
ção focal das políticas? Quais são os resul-

tados, qual é o desempenho e a relação be-
nefício-custo dos vários programas?

Paradoxalmente, tudo leva a crer que a ge-

ração de informações não tem ocupado o
centro da agenda da política de segurança
pública. Flagrantes dessa assertiva podem
ser encontrados pela análise da dotação

orçamentária do programa Segurança do
Cidadão. Verifica-se, por exemplo, para
2001, uma alocação de R$ 150 mil com es-
tudos e pesquisas em segurança pública,

dos quais foram desembolsados R$ 10 mil
até setembro de 2001. Com a implantação
do Sistema de Integração Nacional das In-
formações da Justiça e Segurança Pública

(INFOSEG), observa-se dotação para o mes-
mo período de R$ 535 mil, tendo sido de-
sembolsados R$ 15 mil até aquela data.
Com o próprio INFOSEG, havia sido desti-

nado cerca de R$ 1,7 milhão, com desem-
bolsos até então de R$ 700 mil. Por outro
lado, faltam discussões acerca de inúmeras
questões relacionadas a metodologia, gera-

ção e confiabilidade dos dados, adminis-
tração de sistemas de informações centra-
lizados ou descentralizados, responsabili-
dades, etc. Para começar, uma pesquisa de

vitimização periódica com representativi-
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dade nacional, estadual e nas regiões me-
tropolitanas certamente já iria suprir boa
parte das demandas por informações. Um

canal mais barato para a realização de tal
pesquisa seria a inclusão de um módulo
nas Pesquisas Nacionais por Amostra de
Domicílios (PNAD) do IBGE. Contudo, para

2002, já seria virtualmente impossível in-
cluir tal módulo de criminalidade e segu-
rança pública na PNAD.

Enfim, há que se reconhecer a importân-
cia do PNSP, os muitos avanços obtidos e os
vários percalços. Esta seria a hora de o go-

verno federal, as secretarias estaduais e
municipais, os institutos de pesquisa, as
universidades e as organizações não go-
vernamentais conjugarem esforços e refle-

xões para a elaboração de prioridades e
para a determinação de uma agenda de tra-
balho positiva.
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Nas décadas de 1980 e 1990, a estruturação
e o crescimento dos planos de saúde estive-
ram associados, do lado da oferta, ao assala-
riamento e conveniamento dos profissio-

nais de saúde, à tecnificação do ato médico,
e à consolidação das operadoras [Vianna,
1987]. Do lado da demanda, esse processo
foi estimulado quando firmas e o próprio

Estado passaram a oferecê-los na condição
de salário indireto (fringe benefit).

Esse fenômeno ocorreu simultaneamente
à instauração do Sistema Único de Saúde
(SUS), cujo padrão de oferta das ações e ser-
viços de saúde – por intermédio da garan-

tia formal do acesso universal − não foi ca-
paz de impedir o crescimento dos planos
de saúde. Vale lembrar que tal crescimento
só foi também possível a partir da aplica-

ção de um conjunto de incentivos gover-
namentais, que, por sua vez, poderiam ter
sido destinados ao setor público de saúde
[Ocké Reis, 2000].

Desse modo, o gasto com planos de saúde
tornou-se um importante item no orça-
mento das famílias e das empresas e, dessa

maneira, boa parte das pessoas passou a
pagar por formas privadas de atenção mé-
dica por meio de tais planos.

Por se tratar de um direito social da popula-
ção e do financiamento de serviços médico-
hospitalares dirigidos sobretudo às famílias

integradas ao pólo dinâmico da economia, a
trajetória de custos crescentes [Braga e Góes
de Paula, 1986] presente no mercado de pla-

nos de saúde colocou o Estado, por razões
políticas e sociais, frente à necessidade de
estabelecer uma política regulatória.

Ao ser sensível à contestação “dos que têm
voz e voto”, o Estado se viu então forçado a
defender os consumidores do aumento sis-
temático de preços − que se deu acima da

taxa média de inflação da economia nos úl-
timos anos. Assim, a despeito de uma corre-
lação de forças favorável à desregulação dos
mercados, ocorreu um processo inédito no

campo das políticas sociais no Brasil: a re-
gulação dos planos de saúde em 1998.

No entanto, a edição da Medida Provisória

no 2 177-43,1  de 27 de julho de 2001, dei-
xou claro que o Poder Executivo ainda não
conseguira reunir forças o suficiente para
acordar uma proposta consensual para regu-

lar os planos. Passados os meses de junho e
julho − data-base do reajuste de preços da
maioria dos planos − o governo federal as-
sistiu à derrubada dessa MP pela sociedade

civil organizada, cujos pontos polêmicos se-
rão transformados em projeto de lei.

O Congresso Nacional, portanto, deve re-
discutir com a sociedade a resolução dos
impasses acerca da lei da regulamentação
em futuro próximo. O modelo de assistên-

* Economista e pesquisador do IPEA. Doutorando do Instituto de
Medicina Social/UERJ. Visiting Fellow da Universidade de Yale entre
janeiro e setembro de 2001.

1. Disponível em: <http://www.ans.gov.br/mp2177-3.html>
Consultado em 23 de outubro de 2001.

A Regulamentação dos Planos de Saúde: uma questão de Estado

Carlos Octávio Ocké Reis*

“No Brasil, as medidas regulatórias sobre as operadoras de planos e seguros-

saúde e os ventos que sopram do managed care ainda não surtiram efeito
sobre a atual configuração empresarial do mercado de planos e seguros. Isso
não significa de modo algum que não se avizinhem grandes mudanças”
[Ligia Bahia, 1999].
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cia médica de uma nação é, sem dúvida, um
componente estratégico para se reduzirem
as desigualdades sociais, manter o meio am-

biente saudável e favorecer o crescimento
econômico do país.

Desde 1999, a falta de capacidade do Poder

Executivo de construir consenso em torno
do desenho da política regulatória tem leva-
do a uma sistemática reedição de medidas
provisórias, sob a guarda da Agência Nacio-

nal de Saúde Suplementar (ANS). Mas qual
foi a novidade trazida pela referida MP?

Dada a inviabilidade administrativa de con-

tinuar operando com duas bandas − uma re-
gulada, outra não − e sob o risco de se tor-
nar uma ouvidoria geral de reclamação dos
usuários, o Poder Executivo agiu correta-

mente ao tentar estender a regulamentação
para o conjunto do mercado. Cabia a ele
promover a emigração dos planos antigos
para o âmbito do raio de ação regulatório.

Em que pesem a manutenção do plano-re-
ferência (que cobre consultas, exames, in-
ternação e obstetrícia) e de alguns avanços

da legislação em curso, na tentativa de ga-
nhar o mercado para fazer valer a emigra-
ção por meio do “Plano Especial de Adesão
a Contrato Adaptado”, o governo optou por

alterar o espírito da lei.

Houve contestação surpreendente da socie-
dade civil organizada e o governo suspen-

deu a MP. As conseqüências das medidas so-
bre o acesso, a integralidade, a qualidade do
atendimento médico e, até mesmo, sobre a
fiscalização dos planos − já que a MP deso-

brigava o seu registro nos conselhos profis-
sionais da área − seriam desastrosas.

A MP fez  sinalização ameaçadora para per-
suadir os consumidores à adesão coletiva ao
Plano Especial, a qual contaria com o
apoio logístico dos planos. Ela definia que

consumidores com contratos anteriores à
lei da regulamentação deveriam emigrar
até dezembro de 2003 para o novo plano,

sob pena de depois terem que negociar di-
retamente com sua operadora. Sem nenhu-
ma capacidade de barganha a posteriori, se-

ria então cauteloso aderir a ele de imediato.

Além do mais, a rigor, a direção da ANS não
teria como garantir uma aterrissagem segu-

ra em direção ao Plano Especial, com um
percentual único de aumento das mensali-
dades, com regra específica por faixa etária
e isenção de carências. Dado o caráter ine-

lástico da demanda, ou seja, como na maio-
ria dos casos não existe escolha e sim ne-
cessidade por atenção médica, a transição
forçada para os novos contratos poderia

significar dispêndios financeiros adicio-
nais, perda de qualidade da atenção médi-
ca, ou, em casos extremos, sérios danos à
saúde dos consumidores (principalmente

no caso de planos individuais).

Em que consistia a adaptação sugerida pelo
Plano Especial na perspectiva de convencer

o mercado a emigrar?

À primeira vista, para tornar clara a cober-
tura sobretudo dos pacientes crônicos e,

portanto, reduzir as contestações relativas
às “pegadinhas” contratuais, a MP acaba-
ria, paradoxalmente, legalizando exclu-
sões e restrições ainda mais problemáticas.

Vale dizer, na origem, a própria lei da re-
gulamentação permitiu considerável seg-
mentação do mercado. Além do “plano-re-
ferência”, foram definidos outros tipos de

plano, tais como: ambulatorial, hospitalar,
hospitalar com obstetrícia, odontológico,
ou ainda a própria combinação deles. Ago-
ra, a MP autorizaria a ANS a sancionar pla-

nos ainda mais segmentados − com per-
versas conseqüências sobre a qualidade da
atenção médica.

A criação da figura do médico generalista
como porta de entrada obrigatória dos pla-
nos de saúde cercearia também a já precária
liberdade de escolha de prestadores no âm-

bito da rede credenciada. Isso permitiria a
criação de protocolos administrativos para
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criticar ou mesmo negar a demanda dos pa-
cientes e de profissionais de saúde por
exames ou procedimentos de alto custo.

Na mesma linha, a MP condicionava o aten-
dimento e a cobertura do plano à disponibi-
lidade de serviços em uma determinada
área geográfica, o que restringiria ainda

mais o grau de utilização dos serviços pelos
usuários. Ambas as medidas visavam atenuar
o custo dos planos pelo lado da emanda
(coibindo a indução da oferta) e tenderiam a

favorecer o lucro dos planos de saúde.

Mas por que então certas fatias do mercado
de planos não ficaram satisfeitas frente a

tais medidas, como seria de se esperar?

Na verdade, a regulação não é aceita na
prática por todo o mercado − pois afeta de-

sigualmente a rentabilidade e o padrão de
competição dos planos em um contexto de
acelerada fusão de carteiras. Além do mais,
pressionado pelos custos crescentes, altas

taxas de juros e salários reais médios estag-
nados, o número de beneficiários não tem
crescido no mercado de planos de saúde.
Desse modo, como não se levou em conta

a diversidade das modalidades de atenção
médica supletiva, o pragmatismo emigra-
tório poderia acabar favorecendo apenas
os grandes grupos econômicos.

Resumindo: para garantir a extensão da re-
gulação − o que está correto − em um qua-
dro de baixa capacidade de fiscalização da

ANS e do próprio Poder Judiciário, o gover-
no federal pretendeu alterar o espírito da
lei, propondo medidas que institucionali-
zam de forma radical a segmentação dos

planos e a restrição da demanda: seja por
meio de uma suposta racionalização da re-
lação médico-paciente, seja condicionando
o atendimento e a cobertura do plano à dis-

ponibilidade de serviços em uma determi-
nada área geográfica. Como tais medidas
implicariam graves conseqüências no que
diz respeito à ampliação das desigualdades

de acesso, a sociedade civil organizada agiu
rapidamente contra a adoção da MP.

É ponto pacífico entre os analistas de políti-
cas de saúde: é típico do “modelo assisten-
cial” predominante no sistema de saúde dos

EUA, o managed care, a organização de pla-
nos de saúde com as características consenti-
das pela MP. Vale dizer, na perspectiva de re-
duzir seus custos e gastos, esse modelo apre-

senta resultados clínicos, epidemiológicos e
sociais no mínimo controversos, se não
alarmantes [Anderson et alii, 2001].

Dada sua hegemonia, que é capitaneada
por pesados interesses econômicos das se-
guradoras e planos de saúde em Wall Street,
a nação mais rica e poderosa do mundo, ao

mesmo tempo em que esbanja cortar im-
postos dos cidadãos, não consegue resol-
ver um notório problema social: são 43
milhões de  pessoas que, sem recursos fi-

nanceiros para ingressar no mercado dos
planos de saúde e sem pobreza suficiente
para serem atendidos pelo Medicaid (pro-
grama público dirigido aos pobres), não

têm garantia de acesso aos bens e serviços
de saúde (os uninsured).

Além do mais, existe profunda insatisfa-

ção dos consumidores. Após seis anos de
debate, o Congresso dos EUA vem tentan-
do definir padrões mais rígidos de con-
trole sobre os planos de saúde. Está em

vias de aprovação o projeto de lei que
trata do direito dos pacientes (Patients’
Bill of Rights) − cuja polêmica entre os
Partidos Democrata e Republicano reside

em quão mais fácil será para o consumi-
dor processar diretamente seu plano de
saúde e o seu empregador nas cortes esta-
duais, em função de decisões de trata-

mento prejudiciais à saúde do paciente.
No entanto, não existe nenhuma diver-
gência quanto à necessidade de a legisla-
ção ampliar o direito de acesso dos con-

sumidores, que são sistematicamente
contrafeitos pelos planos de saúde.

Enquanto nos Estados Unidos tenta-se

conter o caráter economicista do managed
care, assistimos, de forma combinada, à
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tentativa de institucionalização desse mo-
delo no Brasil − que, caso concretizado,
tenderia a ampliar as iniqüidades sociais e

a contaminar o SUS.

A regulamentação, tal como vem sendo
conduzida, a partir das propostas do mana-

ged care, acabaria assim criando, parado-
xalmente, bases institucionais que favore-
cem uma crescente e acelerada internacio-
nalização e oligopolização do mercado de

planos de saúde. À luz das experiências la-
tino-americanas, poder-se-ia prognosticar
que, em um primeiro momento, o merca-
do seria saneado, entre outros, por meio de

recursos e incentivos governamentais. Cri-
adas as pré-condições, facilitar-se-ia possi-
velmente a entrada dos grupos econômicos
internacionais [Iriart et alii, 2001] para “su-

perar” essa previsível e preocupante que-
bradeira dos planos.

Dada a rigidez do tamanho do mercado e

a trajetória de custos crescentes do setor,
a conseqüência inevitável seria uma ace-
lerada concentração do poder econômico.
Isso tornaria ainda mais frágil a capacida-

de regulatória do Estado de atenuar o pri-
mado do lucro e da radicalização da sele-
ção de riscos tão presentes na dinâmica
de acumulação capitalista dos planos −

que  prejudica tanto consumidores quan-
to a própria sinergia do sistema de saúde.

Para negar a institucionalização de uma

regulação dos planos de saúde pragmáti-
ca, ou seja, em favor do mercado, o Estado
deve efetuar uma intervenção ativa e
consciente − evitando ser capturado pelos

lobbies econômicos. Como sujeito privi-
legiado no terreno da disputa em torno
do projeto de regulamentação, ele tem a
tarefa de induzir a formação de um bloco

histórico que construa um contrato social
regulatório a partir das diretrizes do SUS.
Desse modo, poder-se-ia acumular forças
para forjar o tipo de mercado que se quer

promover, ou melhor, se quer refundar.

Sem se intimidar com os desafios postos
pela restrição orçamentária, a premissa
desse contrato é o estabelecimento de um

círculo virtuoso em relação ao SUS, princi-
palmente à sua pata estatal, que deve con-
tar ainda com a ampliação de seus recursos
organizacionais e financeiros − via recur-

sos fiscais, parafiscais e da seguridade social.
Além do mais, para refundar o mercado
nessa direção, não é desprezível o papel
que poderia ser exercido pelos planos de

autogestão (principalmente das institui-
ções federais da administração direta, indi-
reta e do que restou do próprio setor pro-
dutivo estatal), pelas cooperativas, pelo as-

sociativismo de consumidores, dos médi-
cos e dos próprios planos.

Inicialmente, na expectativa de que eles

funcionem como um “farol” para o mer-
cado no tocante à regulação dos preços, à
qualidade dos serviços e ao cumprimento
de metas epidemiológicas. Em longo pra-

zo, como parceiros privilegiados na cons-
trução de um subsistema privado permeá-
vel às políticas regulatórias na área da as-
sistência médica.

Parece desnecessário dizer que a regula-
ção precisa ser pactuada em bases demo-
cráticas. O Congresso Nacional, junto

com a sociedade civil organizada, deve se
pronunciar sobre a criação definitiva de
uma lei que regule os planos de saúde.
Sob a retórica da eficiência paretiana e do

aparente bem-estar social dos consumido-
res, a adoção das idéias contidas na MP do
managed care representaria dar um passo
atrás na regulamentação dos planos.

Na verdade, essa MP tentou refazer pelo
alto o pacto que vem sendo dificilmente
mantido em torno da regulamentação dos

planos, que, rigorosamente, é uma questão
de Estado, no sentido do modelo de prote-
ção social que o país quer afirmar.

Em prol do fortalecimento da esfera públi-
ca − em que o planejamento democrático
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predomine sobre as relações sociais típicas
de mercado − Estado e sociedade civil or-
ganizada precisam (re)inventar medidas

de reprodução social no campo da assis-
tência médica, protegendo-se do “moinho
satânico” (o mercado), de que nos fala Po-
lanyi. Afinal de contas, as políticas de saú-

de, inclusive aquelas circunscritas à regu-
lação, exprimem um conteúdo que extra-
polam o setor: o direito à vida.
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Breve Diagnóstico sobre o Quadro Atual da Habitação no Brasil

Maria da Piedade Morais*

Introdução
A Declaração Universal dos Direitos do

Homem reconhece o direito à moradia
adequada como essencial para um padrão
de vida digno. No Brasil, a Constituição Fe-
deral também incluiu a moradia entre os

direitos sociais mínimos, prevendo a pro-
moção de programas de habitação e sanea-
mento básico pelas três esferas do governo.

Apesar do reconhecimento do caráter es-
sencial da provisão de habitação e serviços
urbanos adequados para a inclusão social e

o combate à pobreza no país, as condições
de moradia da população brasileira ainda
são bastante precárias, sobretudo entre as
camadas mais pobres. A questão habitacio-

nal também tem recebido pouca atenção
nos meios acadêmicos, principalmente en-
tre os economistas. Ademais, as informa-
ções disponíveis sobre o setor habitacio-

nal no Brasil, além de insuficientes, en-
contram-se bastante dispersas.

Este artigo tem por objetivo caracterizar as

condições de habitação nas cidades brasi-
leiras, com base em indicadores construí-
dos a partir dos microdados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios

(PNAD/IBGE), para o período 1992/1999.  O
artigo pretende ser útil como um primeiro
esforço de sistematização da informação
existente sobre habitação, como ponto de

partida para discutir as tendências e os
principais problemas do setor habitacio-

nal, com vistas a fornecer subsídios para a
formulação de políticas e programas na

área de desenvolvimento urbano.

Habitação e Teoria Econômica
O bem habitação possui diversas caracterís-

ticas peculiares, entre as quais podemos
destacar: (i) necessidade básica; (ii) custo
elevado;1 (iii) durabilidade; (iv) heteroge-
neidade; (v) imobilidade; (vi) mercado re-

duzido em face do tamanho do estoque;
(vii) assimetria de informações;2  (viii) custos
de transações; e (ix) mercado segmentado.3

O fato de todos necessitarem de moradia
faz de cada família um demandante poten-
cial no mercado de habitação, independen-

te do seu nível de renda. O alto preço da
habitação torna a sua comercialização de-
pendente de esquemas de financiamento de
longo prazo. A durabilidade elevada faz que

políticas habitacionais passadas influenciem
o atual estado do mercado. Custos de procu-
ra, mudança, impostos e cartório não são
desprezíveis, o que  resulta numa baixa mo-

bilidade das famílias e contribui para que
estas não respondam imediatamente a no-
vas políticas habitacionais. A indústria da
construção civil para fins habitacionais res-

ponde por parte significativa do PIB e da ge-
ração de emprego da economia.

* Da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos do IPEA. A autora
agradece  a Radakian Lino, Alexandre Paixão, Paula Queiroga,
Judson Carloni, Leonardo Góes e Eulina Cruz pelo apoio na
realização deste trabalho.

1. O valor do bem habitação corresponde a várias vezes a renda, a
parte importante do gasto em consumo e ao principal ativo das
famílias.

2. O comprador possui menos informações sobre o imóvel do que
o proprietário e o locador desconhece  as características do locatário,
principalmente a sua capacidade de pagamento.

3. Os  mercados habitacionais de baixa e alta renda apresentam
características distintas.
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A habitação é um bem meritório, que apre-
senta elevadas externalidades positivas em
termos de bem-estar social. A provisão de

habitação para a população de baixa renda
representa um aspecto fundamental das
políticas públicas de combate à pobreza,4

o que garante o acesso da população em es-

tado de exclusão social a serviços sociais
mínimos, como moradia e serviços de in-
fra-estrutura urbana adequados.

Essas características, aliadas ao fato de o
elevado custo da moradia ultrapassar a ca-
pacidade de pagamento da população po-
bre e à ausência de um mercado de finan-

ciamento de longo prazo adequado, justifi-
cam a interferência do governo no merca-
do habitacional com vistas a maior eficiên-
cia alocativa e justiça social. A intervenção

do governo pode ser direta, por meio da
provisão de moradia destinada à popula-
ção de baixa renda e/ou da disponibiliza-
ção de fundos públicos para o setor habita-

cional, ou indireta, mediante legislação in-
cidente sobre mercado financeiro, uso do
solo e padrões construtivos.

A demanda por habitação é determinada
por fatores demográficos (idade, taxa de ur-
banização, taxa de formação de novas famí-
lias, etc.), pelas condições macroeconômi-

cas que afetam os rendimentos das famílias
(taxa de juros, emprego, etc.), pela disponi-
bilidade de crédito para habitação e pela
política tributária do governo. A oferta é

condicionada, entre outros fatores, pela dis-
ponibilidade de terras para uso residencial,
materiais de construção e infra-estrutura.
Oferta e demanda são afetadas pelo ambien-

te regulatório e institucional. As políticas
habitacionais, por sua vez, afetam as condi-
ções socioeconômicas, como mortalidade
infantil, capacidade de poupança das famí-

4. A probabilidade de ser pobre  é reduzida quando se tem acesso
a algum tipo de capital físico, como habitação e infra-estrutura
[Neri et alii, 2000].

5. Setores especiais de aglomerados subnormais que correspondem,
grosso modo, a favelas e assemelhados.

6. Domicílios nos quais o entrevistado se declara dono da construção
e do terreno. Contudo, como a PNAD não pergunta sobre a
existência de título de propriedade e devido ao medo de ser expulso
por parte do entrevistado, acredita-se que o número de domicílios
próprios formais esteja superestimado.

lias, formação de capital e necessidades de
financiamento do setor público.

A Situação do Parque Habitacional
Brasileiro
Em 1999, o parque habitacional brasileiro
apresentava  a seguinte composição de domi-

cílios: 82,8% de domicílios ocupados como
residência habitual, 4,1% de domicílios de
uso sazonal e 12,6% de domicílios vagos.
A elevada participação de domicílios vagos

e de uso sazonal no total do estoque de
moradias sugere a existência de importan-
tes ineficiências no mercado habitacional
brasileiro. As casas são o tipo de edificação

predominante, correspondem a 88,0 %
dos domicílios.

No período 1992/1999, houve melhoria

nas condições de moradia nas cidades bra-
sileiras, evidenciada pela queda nas densi-
dades por domicílio e por dormitório e
pelo  aumento da qualidade da construção,

do percentual de banheiros de uso exclusi-
vo e do acesso a serviços urbanos de água,
esgoto, eletricidade e telefonia. Entretanto,
ainda persistem desigualdades entre os gê-

neros, regiões, extratos socioeconômicos e
unidades espaciais. As condições de mora-
dia são melhores em domicílios chefiados
por homens brancos que habitam as áreas

de moradia formal das regiões Sul e Sudes-
te do país. As áreas de assentamentos in-
formais5  apresentam menor nível de co-
bertura de serviços básicos e maiores den-

sidades por domicílio.

Quanto ao regime de ocupação das mora-
dias, verifica-se um elevado peso da habi-

tação própria. Entre 1992 e 1999, o per-
centual de domicílios com propriedade
formal6   aumentou de 62,5% para 69,3%.
O número de proprietários com encargos
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REGIMES DE OCUPAÇÃO DAS MORADIAS URBANAS − 1992/1999 (EM PORCENTAGEM)

TABELA 1 CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO NO BRASIL URBANO − 1992/1999

INDICADOR 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

NÚMERO MÉDIO DE PESSOAS POR DOMICÍLIO 4,0 3,9 3,8 3,8 3,8 3,7 3,7

NÚMERO MÉDIO DE PESSOAS POR DORMITÓRIO 2,0 2,0 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9

TETO DE TELHA OU LAGE DE CONCRETO (%) 97,1 97,3 97,8 97,2 97,6 97,6 97,9

PAREDE DE ALVENARIA OU MADEIRA APARELHADA (%) 96,9 97,2 97,6 97,4 98,1 98,1 98,1

CANALIZAÇÃO INTERNA DE REDE GERAL (%) 83,3 84,1 85,5 87,9 87,4 88,6 89,2

REDE COLETORA DE ESGOTO OU FOSSA SÉPTICA (%) 68,3 70,2 71 74,3 73,5 74,9 75,6

COLETA DIRETA OU INDIRETA DE LIXO (%) 81,5 85 86,7 87,6 90,7 92,4 93,6

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO E

COLETA DE LIXO ADEQUADOS (%) 53,8 55,3 56,0 59,3 59,8 61,8 62,3

BANHEIRO DE USO EXCLUSIVO (%) 89,9 91,2 92,3 93,1 93,5 94,4 95

TELEFONE FIXO (%) 23,2 23,9 26,7 30,2 33,1 37,8 44,2

ELETRICIDADE (%) 97,5 98 98,6 98,9 99 99,1 99,2

PARTICIPAÇÃO DO ALUGUEL NA RENDA (%) 15,3 13,8 25,8 27,9 28,4 27,8 27,4

DOMICÍLIOS ALUGADOS QUE COMPROMETEM MAIS

DE 30% DA RENDA COM ALUGUEL (%) 12,1 11 33,5 36,1 38,4 36,7 35,6

DOMICÍLIOS COM MAIS DE 3 PESSOAS

POR DORMITÓRIO (%) 10 9,70 8,6 8,8 8 7,5 7,1

Fonte: IPEA/DIRUR a partir de microdados da PNAD e IBGE − Síntese de Indicadores Sociais 2000.

CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

PRÓPRIO JÁ PAGO FORMAL 56,5 58,3 59,9 62,4 62,4 62,2 63,4

PRÓPRIO AINDA PAGANDO FORMAL 6,1 6,3 5,8 6,6 6,6 6,7 6,0

ALUGADO 15,7 15,4 14,6 16,3 16,3 16,3 16,3

PRÓPRIO JÁ PAGO INFORMAL 6,8 5,5 5,5 4,4 4,5 4,5 4,4

PRÓPRIO AINDA PAGANDO INFORMAL 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6

OUTRA CONDIÇÃO DE MORADIA 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5

CEDIDO POR EMPREGADOR 5,3 5,2 4,5 1,6 1,5 1,3 1,2

CEDIDO DE OUTRA FORMA 8,4 8,1 8,5 7,4 7,4 7,6 7,5

IGNORADO/NÃO APLICÁVEL 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IPEA/DIRUR a partir de microdados da PNAD/IBGE 1992-1999.

TABELA 2

de compra do imóvel no mercado formal e
o de domicílios ocupados por invasores7

declinaram no mesmo período. Os indica-

dores de regime de propriedade para os do-
micílios chefiados por mulheres, apesar de
terem melhorado no período, ainda são
inferiores aos dos domicílios chefiados

por homens, apresentando menor percen-
tual de propriedade formal e maior pro-
porção de alugados, cedidos e invadidos,

revelando maior fragilidade desse segmen-
to de população no que dez respeito às
condições de posse da moradia.

Os domicílios ocupados por invasores e ce-
didos por terceiros incidem nos quintis de7. Domicílios próprios, cujos ocupantes não eram proprietários

do terreno e outras condições de moradia.
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renda mais baixos. Inversamente, a presen-
ça dos domicílios próprios formais e aluga-
dos é maior nos quintis superiores da ren-

da. Esses fatos demonstram o pouco acesso
da população pobre aos mercados formais
de compra, financiamento e aluguel da mo-
radia e a importância dos laços de parentes-

co e das redes de relações pessoais para ga-
rantir o acesso à moradia entre a população
de menor poder aquisitivo. O crescimento
da habitação própria tanto formal quanto

informal no Brasil e a baixa participação
dos domicílios alugados podem ser explica-
dos pela rigidez e procedimentos burocráti-
cos no mercado formal de aluguéis, e pela

política habitacional do governo, que tem
sido calcada quase exclusivamente no aces-
so à casa própria. Tais questões, aliadas ao
alto preço da moradia em face dos baixos

níveis de renda da população brasileira, fa-
zem que a população pobre não tenha real
possibilidade de escolha quanto ao regime
de ocupação da moradia, sendo pratica-

lecido como meta de política implica uma
visão normativa acerca do funcionamento
do mercado habitacional. O Centro das
Nações Unidas para os Assentamentos Hu-

manos/HABITAT adota a seguinte definição
para moradia adequada :

 “Moradia adequada é mais do que um teto

sobre a cabeça. Também significa privaci-

mente compelida a tornar-se “proprietária”
no mercado informal de moradias.

Como o Sistema Financeiro da Habitação
(SFH) financiou apenas 26,6% das moradias
produzidas no período 1994/19978 e o
percentual de casas ditas próprias já pagas

é maior entre os pobres (71,0%) do que en-
tre os não-pobres (68,0%),9  é de se supor
que a população pobre teve acesso à casa
própria por meio da auto-construção em

áreas de assentamentos informais.

As Dimensões do Problema
Habitacional Brasileiro
Para a realização de um diagnóstico dos
problemas habitacionais brasileiros, é ne-
cessário definir o que se entende por “ha-
bitação adequada”. O conceito de moradia

adequada varia de acordo com as especifi-
cidades locais e a evolução das necessida-
des da população. A definição do que cons-
titui o padrão de moradia adequada estabe-

8. Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano(SEDU/PR).
Grandes números  disponível em (http://www.planalto.gov.br/
sedu_02 /sedu_grandesnúmeros.htm).

9. Neri et alii. (2000).

REGIME DE OCUPAÇÃO DAS MORADIAS URBANAS

POR QUINTIL DE RENDA DOMICILIAR PER CAPITA – 1999TABELA 3

CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 TOTAL

PRÓPRIO − JÁ PAGO FORMAL 14,7 18,8 20,4 22,2 23,9 100,0

PRÓPRIO − JÁ PAGO INFORMAL 27,3 25,6 21,3 15,9 10,0 100,0

PRÓPRIO AINDA PAGANDO FORMAL 8,1 14,5 17,0 26,7 33,7 100,0

PRÓPRIO AINDA PAGANDO INFORMAL 11,1 16,7 15,4 28,9 27,9 100,0

ALUGADO 10,9 16,3 20,0 24,6 28,2 100,0

CEDIDO POR EMPREGADOR 16,4 20,8 22,2 23,3 17,4 100,0

CEDIDO DE OUTRA FORMA 24,9 21,6 23,1 18,4 12,0 100,0

OUTRA CONDIÇÃO DE MORADIA 25,2 30,4 21,5 16,2 6,7 100,0

IGNORADO 23,2 7,2 23,4 28,5 17,7 100,0

Fonte: IPEA/DIRUR a partir de microdados da PNAD/IBGE  1992-1999.

dade adequada; espaço adequado; acessibi-
lidade física; segurança adequada; seguran-
ça da posse; estabilidade estrutural e dura-
bilidade; iluminação, aquecimento e ven-

tilação adequados; infra-estrutura básica
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10. Motta (1998) mostra que a legislação urbana excessiva pode
ser responsável pela rigidez da oferta de habitações e pelo aumento
do número de habitações informais nas cidades brasileiras.

As favelas e os assentamentos informais
localizados nas áreas centrais e nas perife-
rias das principais regiões metropolitanas

(RM) constituem a expressão mais visível
dos problemas habitacionais brasileiros.
Em 1999, havia 1 399 185 domicílios loca-
lizados em assentamentos subnormais,

80,24% dos quais localizados nas dez prin-
cipais RM do país, abrigando cerca de 5 mi-
lhões de pessoas. O maior percentual de
domicílios favelados em termos relativos

encontra-se nas RM de Recife (26,46%) e
Belém (23,12%) e o maior número absolu-
to nas RM do Rio, São Paulo e Recife, que
juntas contribuem para 62,9% dos domicí-

lios favelados do país. As maiores taxas de
crescimento entre 1992 e 1999 verifica-
ram-se no Distrito Federal (DF) e na RM do
Rio de Janeiro.  A favelização é um fenô-

meno essencialmente metropolitano e re-
vela forte demanda reprimida por acesso à
terra e à habitação nas grandes cidades.

Outro problema importante diz respeito à
persistência de um déficit habitacional
quantitativo e qualitativo considerável,
que incide principalmente sobre a popula-

ção de baixa renda. O déficit habitacional
e a favelização são problemas estruturais
da sociedade brasileira, que se intensifica-
ram devido à urbanização intensa ocorri-

da a partir de 1940, com a concentração
populacional nas grandes cidades, sem a
necessária provisão de moradia e serviços
de infra-estrutura urbana adequados.

A metodologia mais aceita para a determi-
nação do déficit habitacional no Brasil
consta de trabalho elaborado pela Funda-

ção João Pinheiro (FJP), que apontava um
déficit habitacional quantitativo de quase
5,0 milhões de domicílios em 1991.11

Com a utilização da metodologia seme-
lhante à da FJP,12  calculou-se a existência

adequada, como equipamentos de água, es-
goto e coleta de lixo; qualidade ambiental
e fatores relacionados à saúde apropriados;

bem como localização adequada e acessí-
vel ao trabalho e outros equipamentos bá-
sicos: tudo isso deve estar disponível a cus-
tos acessíveis. A adequação deve ser deter-

minada conjuntamente com a população
em questão, tendo em mente a perspectiva
para o desenvolvimento gradual...” (Agen-
da Habitat, parágrafo 60, tradução livre).

Assim, do ponto de vista dos consumidores,
o mercado habitacional deve funcionar de
modo a garantir que: todos estejam alojados;

exista um domicílio separado para cada fa-
mília; as despesas com habitação não com-
prometam uma porção muito elevada da
renda; os preços da moradia não estejam su-

jeitos a volatilidades; o espaço da moradia
seja adequado, as estruturas sejam seguras e
não estejam sujeitas a desastres naturais; os
serviços de infra-estrutura sejam adequados

e confiáveis; exista segurança na posse da
terra; as famílias possuam diferentes opções
de moradia;  exista crédito de habitação dis-
ponível  e as taxas de juros permitam níveis

desejáveis de poupança e investimento.

Analisando-se as condições de moradia no
Brasil, vislumbra-se a existência de necessi-

dades habitacionais consideráveis ainda
não satisfeitas. Os problemas habitacionais
brasileiros são particularmente visíveis nas
aglomerações urbanas. Os problemas habi-

tacionais urbanos incluem a exclusão social
e a segregação espacial da população pobre
nas favelas e assentamentos informais, a ca-
rência de moradias, a escassez de serviços

de infra-estrutura urbana, de acesso às opor-
tunidades de emprego produtivo, e a ocupa-
ção de áreas de risco e legalmente protegi-
das. A escassez relativa e os elevados preços

da terra urbana decorrentes de uma política
de uso do solo inadequada colaboram para
elevar os problemas habitacionais do país.10

11. SEPURB/ Fundação João Pinheiro (1995).

12. O déficit habitacional quantitativo mede a necessidade de
construção de novas moradias e a reposição do estoque de moradias
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de um déficit habitacional de cerca de 5,3
milhões de novos domicílios em 1999,
concentrado nas áreas urbanas (71,3%).

Nas cidades, o déficit habitacional deve-se
principalmente à  coabitação familiar, fe-
nômeno mais grave nas RM, ao passo que
no meio rural a rusticidade das habitações

responde pela maior parte do déficit. Ape-
sar de o déficit habitacional como propor-
ção do estoque de moradias ter caído de

14,4% em 1991 para 12,3% em 1999, o dé-
ficit urbano aumentou proporcionalmen-
te. A coabitação familiar representa 83,2%
do déficit habitacional urbano, que incide

construídas com material inadequado, sendo calculado pela soma
dos domicílios improvisados (construídos sem fins habitacionais),
aos domicílios onde há coabitação (famílias conviventes secundárias
ou que vivem em cômodos) e os domicílios permanentes rústicos
(paredes que não são de alvenaria ou de madeira aparelhada).

TABELA 4 DOMICÍLIOS EM FAVELAS POR RM − 1992 A 1999 (EM PORCENTAGEM)

REGIÃO METROPOLITANA 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

BELÉM 21,1 21,8 22,2 22,1 22,7 22,1 23,4

FORTALEZA 12,5 12,7 12,8 12,3 11,9 11,9 12,0

RECIFE 26,4 26,2 26,5 26,1 26,4 26,2 26,5

SALVADOR 3,5 3,9 4,1 3,6 3,4 3,6 3,2

BELO HORIZONTE 8,1 7,8 7,8 8,2 7,7 7,7 7,5

RIO DE JANEIRO 9,8 8,9 9,8 10,5 10,1 10,5 10,4

SÃO PAULO 5,7 5,6 5,4 5,4 5,7 4,9 5,6

CURITIBA 3,7 3,4 3,3 3,0 3,3 3,3 3,1

PORTO ALEGRE 3,7 3,6 3,7 3,5 3,8 3,6 3,5

DISTRITO FEDERAL 0,7 0,5 1,1 1,1 0,8 1,4 1,5

TOTAL RM 8,1 7,9 8,0 8,2 8,1 7,9 8,1

TOTAL BRASIL URBANO 4,1 4,0 4,0 4,0 4,1 3,9 4,0

Fonte: IPEA/DIRUR a partir de microdados da PNAD/IBGE 1992-1999.

TABELA 5 DÉFICIT HABITACIONAL QUANTITATIVO POR LOCALIZAÇÃO DO DOMICÍLIO − �1991 A 1999

ANO DÉFICIT DÉFICIT DÉFICIT  DÉFICIT DÉFICIT DOMICÍLIOS DÉFICIT
URBANO URBANO RURAL RURAL TOTAL PARTICULARES HABITACIONAL/

(%) (%) PERMANENTES DOMICÍLIOS
PARTICULARES
PERMANENTES

(%)

1991 3 357 583 67,3 1 630 788 32,7 4 988 371  34 734 715 14,4

1992 3 489 566 68,3 1 617 055 31,7 5 106 621  36 026 749 14,2

1993 3 506 966 68,8 1 593 711 31,2 5 100 677 36 957 963 13,8

1995 3 634 013 69,1 1 627 747 30,9 5 261 760 38 969 714 13,5

1996 3 642 540 70,7 1 509 545 29,3 5 152 085 39 745 768 13,0

1997 3 779 907 71,5 1 507 844 29,5 5 287 751 40 644 623 13,0

1998 3 748 283 70,2 1 594 462 29,8 5 342 745 41 839 703 12,8

1999 3 755 996 71,3 1 513 016 28,7 5 269 012 42 851 326 12,3

Fonte: IPEA/DIRUR a partir de microdados da PNAD/IBGE 1992-1999 e  Fundação João Pinheiro (1995). Para ano de
(1991).
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13. Parcela da renda comprometida com aluguel superior  a 30 %.

14.  Consideram-se com adensamento excessivo aqueles domicílios
que possuam mais de três pessoas por dormitório.

nas faixas de rendimento domiciliar per
capita de até 3 salários-mínimos (92,4%).
O déficit habitacional urbano em termos

relativos é mais agudo entre a população
pobre (renda domiciliar per capita inferior
a meio s.m.); o déficit habitacional corres-
ponde a 19,1% do estoque total de domi-

cílios nessa faixa de renda. As RM com
maior déficit habitacional relativo em
1999 eram Belém (27,6%), Recife (17,4%)
e DF (15,1%).

Entretanto, existe uma grande controvér-
sia acerca do tamanho e da natureza do dé-
ficit habitacional no Brasil, de modo que

esses números devem ser encarados com
ressalvas. É possível tecer críticas tanto à
metodologia de cálculo do déficit habitacio-
nal da FJP quanto ao conceito de família

utilizado pelo IBGE, pois nem toda coabita-
ção familiar é involuntária e não configu-
ra necessariamente déficit habitacional. O
cálculo do déficit deveria levar em conta o

ciclo de vida das famílias, a densidade ha-
bitacional, o comprometimento financeiro
com a moradia, etc., o que demonstra a ne-
cessidade de pesquisas adicionais sobre o

tema. Alguns autores, como Neves (1997),
questionam, inclusive, a perspectiva analí-
tica centrada no conceito de necessidades
habitacionais por se basear na demanda

potencial e na provisão social de habita-
ção, fora dos mecanismos do mercado, e
não na demanda efetiva por habitação, ao
alegar que a solução dos problemas habita-

cionais não pode ignorar a lógica de funci-
onamento dos mercados.

Além do déficit habitacional quantitativo,

podemos apontar ainda a existência de um
elevado déficit habitacional qualitativo,
relativo ao ônus excessivo com o aluguel,13

adensamento excessivo14 e carência ou

inadequação de infra-estrutura, como
água, esgoto, coleta de lixo, telefonia e

energia elétrica. Em 1999, 1 990 484 do-
micílios comprometiam mais de 30% da
sua renda mensal com aluguel e 2 475 550

possuíam mais de 3 pessoas por dormitó-
rio. A proporção de domicílios com aden-
samento excessivo é maior nos quintis in-
feriores da renda, chegando a alcançar

22,8% no 1o quintil. A participação do alu-
guel na renda domiciliar cresceu de 15,3%
para 27,4% no período em análise, o que
evidencia aumento substancial no ônus

com aluguel.

Apesar da melhora dos indicadores de co-
bertura dos serviços, cerca de  12 milhões

de domicílios urbanos ainda não dispu-
nham de saneamento básico adequado15

em 1999. Os maiores déficits de saneamen-
to estão concentrados nos domicílios po-

bres, dos quais 65,2% com renda familiar
per capita de até meio s.m. possuíam condi-
ções de saneamento inadequadas. No Piauí,
a proporção de domicílios inadequados

chega a alcançar 97,5%. Poderíamos acres-
centar ainda a essas carências a má qualida-
de do transporte público, o baixo índice de
conexões a serviços de telefonia, a falta de

disposição e tratamento final para os resí-
duos sólidos, etc. A exemplo do déficit
quantitativo, também o déficit habitacional
qualitativo recai sobre a população carente,

o que reforça o padrão de segregação espa-
cial e exclusão social existentes.

Outro importante problema do setor habi-

tacional brasileiro diz respeito ao financi-
amento da moradia devido a: (i) pouca ex-
pressão do número de unidades produzi-
das pelo setor público por meio do Sistema

Financeiro da Habitação (SFH) entre 1964 e
1997, com grande parcela da construção
realizada mediante auto-financiamento e
auto-construção; (ii) subsídios às classes de

renda mais alta pelo SFH; (iii) elevado índi-
ce de inadimplência e problemas com os

15. Conexão simultânea a água canalizada de rede geral, rede geral
de esgoto ou fossa séptica e coleta direta ou indireta de lixo.
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índices de reajuste dos contratos; (iv) esgo-
tamento do modelo de financiamento via
setor público devido ao contingenciamen-

to do crédito a agentes governamentais,
que estabelece limites para o endivida-
mento de estados e municípios, colocando
a necessidade da descoberta de novas fon-

tes para o financiamento em habitação e
infra-estrutura urbana para a população de
baixa renda; (v) recursos do OGU destina-
dos a Habitação insuficientes,16  pulveriza-

dos e sujeitos a ingerências políticas na
sua alocação; e (vi) taxas de juros elevadas,
que  dificultam a tomada de empréstimos
pelos agentes junto ao SFH e a decolagem

do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI).

O perfil concentrado das necessidades ha-
bitacionais na população pobre e as imper-

feições no mercado habitacional justificam
a disponibilização de linhas de financia-
mento subsidiadas para a população de bai-
xa renda por parte do governo federal.

Contudo, os beneficiários do sistema de
crédito subsidiado à aquisição da casa pró-

pria, tanto na época do BNH quanto atual-
mente, possuem rendimentos superiores à
média nacional, o que significa a exclusão

das famílias de renda mais baixa do crédito
formal à habitação.

O contingenciamento do crédito ao setor

público e a falta de capacidade de paga-
mento e endividamento de estados, mu-
nicípios, empresas públicas e pessoas de
baixa renda dificultam o acesso desses

agentes aos recursos onerosos do FGTS, o
que provoca o seu deslocamento para
programas de empréstimos ao setor pri-
vado. Tal fato poderá vir a beneficiar

pessoas de maior poder aquisitivo em de-
trimento da população pobre, o que pre-
judica as metas de universalização do
acesso à moradia, uma vez que o déficit

habitacional está concentrado nas faixas
de renda mais baixas. Como o FGTS tem
sido a principal fonte de recursos para o
investimento em habitação e saneamen-

to17  e embute um subsídio não desprezí-
vel na taxa de juros, e os recursos do OGU

RENDIMENTO COABITAÇÃO RÚSTICOS IMPROVISADOS DÉFICIT (%) ACUMULADO

 S.M. TOTAL (%)

SEM RENDIMENTO 32 797 26 867 1 452 61 116 1,6 1,6

0 A 1/4 S.M. 238 139 133 245 2 172 373 556 9,9 11,6

1/4 A 1/2 S.M. 535 756 193 694 3 153 732 603 19,5 31,1

1/2 A 1 S.M. 957 531 165 895 5 021 1 128 447 30,0 61,1

1 A 1,5 S.M. 517 913 47 604 5 684 571 201 15,2 76,3

1,5 A 2 S.M. 286 544 17 847 1 284 305 675 8,1 84,5

2 A 3 S.M. 281 610 12 417 2 962 296 989 7,9 92,4

3 A 5 S.M. 172 112 5 411 1 935 179 458 4,8 97,2

5 A 10 S.M. 79 803 820 1 050 81 673 2,2 99,3

10 A 20 S.M. 18 411 261   18 672 0,5 99,8

ACIMA DE 20 S.M. 4 901 841 533 6 275 0,2 100,0

SEM DECLARAÇÃO 331     331   100

TOTAL 3 125 848 604 902 25 246 3 755 996 100,0  

Fonte: IPEA/DIRUR com base em microdados da PNAD/IBGE 1999.

TABELA 6 DÉFICIT HABITACIONAL URBANO POR FAIXA DE RENDA DOMICILIAR PER CAPITA – 1999

17. 80,1% dos investimentos em habitação, saneamento e infra-
estrutura urbana entre 1995 e 2001.
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16. O gasto social em habitação e urbanismo representa menos de
1,0% do gasto social do governo federal.

são responsáveis apenas por uma peque-
na parcela dos investimentos, está-se pe-
rante um impasse na forma como se dará

a intervenção do Estado na provisão e fa-
cilitação do acesso à moradia adequada
para a população pobre.

Podemos também apontar os problemas
relativos ao custo elevado e à  má qualida-
de da moradia, decorrentes da baixa pro-
dutividade, das elevadas perdas de materi-

ais e das tecnologias inadequadas na in-
dústria da construção civil.

Considerações Finais
O setor de habitação pode vir a ter forte im-
pacto sobre a redução da pobreza e a me-
lhoria da qualidade de vida nas cidades bra-
sileiras. As políticas implementadas pelo

governo, apesar de terem como objetivo de-
clarado a melhoria das condições de mora-
dia das populações de baixa renda, termina-
ram por financiar, com enormes subsídios,

as classes média e alta.

Os elevados custos da construção civil no
Brasil, a ausência de capacidade de paga-

mento e endividamento junto às institui-
ções financeiras e imobiliárias, os eleva-
dos padrões regulatórios e construtivos  e
o excesso de procedimentos burocráticos

da legislação urbanística e edilícia au-
mentam o preço de compra e aluguel da
moradia, ultrapassando em muito a capa-
cidade de pagamento e endividamento da

população de baixa renda. Ademais, os
maiores níveis de desemprego e informa-
lidade da ocupação entre a população po-
bre acarretam a sua exclusão dos merca-

dos formais de compra, aluguel e financia-
mento da moradia devido à ausência de
garantia colateral para empréstimos e de
mecanismos formais de comprovação de

rendimentos, restando-lhe, como opção
de acesso à moradia, a auto-construção
em áreas de assentamento informais.

Entre os principais desafios a serem en-
frentados pelo Estado brasileiro para uni-
versalizar o acesso à moradia, destacam-se

a melhoria dos mecanismos de controle
social dos investimentos, a compatibiliza-
ção da política de ajuste macroeconômico
com os objetivos sociais,  a adaptação da

legislação urbanística, das formas de fi-
nanciamento da moradia e das tecnologias
construtivas às reais necessidades e ao ní-
vel de renda da população e a promoção

de políticas de desenvolvimento urbano
mais integradas e mais bem focalizadas.

Acreditamos que a solução dos problemas

habitacionais brasileiros não passa apenas
pelo investimento em novas moradias,
mas, principalmente, pela adequação da
oferta habitacional ao nível de renda da

população. Os elevados níveis de pobreza
e indigência prevalecentes no país e os
elevados custos construtivos e preços da
habitação restringem as escolhas da popu-

lação brasileira quanto ao regime de ocu-
pação das moradias, o que resulta na ex-
clusão das famílias de baixa renda do mer-
cado formal de compra e aluguel de mora-

dias, forçando-as a recorrer ao mercado in-
formal para satisfazer as suas necessidades
habitacionais. A prolongada persistência
do déficit habitacional e a favelização no

Brasil evidenciam a ineficácia das políticas
públicas para solucionar a falha da oferta
de habitação adequada ao perfil da deman-
da habitacional da população brasileira.

Em um contexto de combate ao déficit pú-
blico e aumento da eficiência e eficácia
das políticas públicas, é necessário inte-

grar as políticas e programas habitacionais
às demais ações de desenvolvimento urba-
no e a outras políticas sociais do governo,
pois só uma política de habitação integra-

da e bem focalizada poderá contribuir para
uma solução efetiva para os problemas ha-
bitacionais brasileiros.
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Conforme pesquisa realizada em São Paulo
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas (SEBRAE-SP), apenas
cerca de 10% das micro e pequenas empre-
sas (PME) paulistas − cerca de 50 mil entre
as 495 mil que entregaram a RAIS em 1997

− contavam com acesso ao crédito bancá-
rio tradicional: 7% em bancos privados e
3% em bancos públicos. Entretanto, a de-
manda potencial por empréstimos bancá-

rios representava 60% das empresas do se-
tor − cerca de 300 mil −, ou seja, seis vezes
a quantidade de empresas que contavam
com acesso ao crédito bancário naquele

período [SEBRAE-SP, 1999]. Esses números,
que refletem apenas a situação das PME for-
mais no estado mais desenvolvido da Fe-
deração, evidenciam a forte segmentação

do mercado financeiro formal no Brasil.
Portanto, uma alteração substancial nesse
quadro dependerá, entre outros fatores, de
uma oferta creditícia adequada às caracte-

rísticas da demanda das PME, sejam elas do
setor formal ou não.

O presente artigo propõe-se a analisar as

características bastante peculiares do pú-
blico-alvo do microcrédito a partir de dife-
rentes perspectivas. Para tanto, é realizada
primeiramente uma breve discussão sobre

os motivos da segmentação do mercado de
crédito bancário.1  Em seguida, discute-se

um dos aspectos mais polêmicos, mais po-
litizados e mais sujeito a equívocos no de-
bate sobre as microfinanças: o papel das
taxas de juros do microcrédito. Na seqüên-

cia, é sugerido que as imprecisões e dificul-
dades metodológicas inerentes ao conceito
“setor informal” sejam superadas com a
utilização da categoria “economia famili-

ar” na caracterização do cliente típico do
microcrédito. Complementarmente, pro-
põe-se uma tipologia que reflita as diferen-
tes características e motivações intrínsecas

presentes no heterogêneo público-alvo do
microcrédito.

Segmentação do Mercado de Crédito
Para a obtenção de um crédito bancário
tradicional o cliente deve cumprir três cri-
térios básicos: (i) oferecer garantias pelo
empréstimo, (ii) provar capacidade e (iii)

disposição de pagamento. Devido à facili-
dade de avaliação desses critérios pela aná-
lise de documentos contábeis e/ou fiscais e
de consulta a instituições de informações

bancárias como a SERASA, essa tecnologia
de crédito, relativamente rápida e simples,
permite uma diminuição considerável da
“assimetria de informação” entre as partes

*  Economista, Universidade Livre de Berlim, e-mail: casa@zedat.fu-
berlin.de. O autor agradece a Manfred Nitsch e Mauro Dias pelas
sugestões e contribuições em uma versão preliminar deste artigo.

1. Para uma discussão ampla sobre os motivos da segmentação do
mercado financeiro e estratégias para superá-la, vide Nitsch e Santos
(2001).

 Microcrédito: notas sobre as características da demanda

Carlos A. Santos*
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contratantes e, com isso, dos custos e riscos
inerentes a uma operação de crédito. Além
disso, em caso de inadimplência existe a

possibilidade de uma recuperação judicial
do valor − ou parte − do empréstimo.

Aplicada com grande sucesso pelo sistema

bancário, essa tecnologia de crédito revela-
se completamente inadequada se utilizada
para operações de microcrédito: os peque-
nos volumes dos empréstimos resultam em

altíssimos custos da oferta de crédito nesse
segmento de mercado;2  uma avaliação dos
riscos da operação é, em geral, inviabiliza-
do pela falta de documentos contábeis e fis-

cais formais; finalmente, o cliente típico de
microcrédito não dispõe das garantias tradi-
cionalmente exigidas pelos bancos.

Ao estipular valores mínimos, exigências
cadastrais e garantias incompatíveis com
esse segmento de mercado, os bancos exclu-
em amplas parcelas da população do acesso

ao crédito.3  Ressalte-se que a falta de inte-
resse dos bancos em atuar nesse segmento
de mercado resulta da limitação do meca-
nismo de preço em induzir um equilíbrio

entre oferta e demanda no mercado de cré-
dito [Stiglitz e Weiss, 1981].

Juros, Subsídios e Subvenções
O pressuposto implícito em diversos pro-
gramas e instituições voltados para o mi-
crocrédito, de que o principal entrave para
o acesso ao crédito para os segmentos de

baixa renda seriam os altos juros pratica-

dos pelos bancos, atrai por sua simplicida-
de. Entretanto, para que se possa entender
corretamente as relações entre as taxas de

juros e a demanda por microcrédito, é pre-
ciso ir além do senso comum. Trata-se de
um equívoco por duas razões principais.
Primeiro, pressupõe-se a existência de uma

oferta de crédito bancário tradicional aces-
sível − ainda que cara − ao público-alvo do
microcrédito. Segundo, ao reduzir os cus-
tos do crédito aos juros, é desconsiderada a

grande importância dos custos transacio-
nais nessas operações.4

Por essa razão, o mercado financeiro in-

formal e o semiformal tornam-se, graças
aos baixíssimos custos transacionais de
suas operações de crédito, muitas vezes,
uma fonte atrativa de crédito apesar de

seus juros mais altos que os praticados pe-
los bancos. Esse fato foi constatado pela
pesquisa citada: as fontes alternativas de fi-
nanciamento mais utilizadas por 90% das

PME paulistas excluídas do crédito bancá-
rio são pagamento de fornecedores a prazo
(64%), cheque pré-datado (47%), cheque
especial/cartão de crédito (27%), e outros,

como dinheiro de amigos e parentes
(10%), leasing/financeiras (4%), agiotas
(4%), e factoring (3%).

Essas evidências, da mesma forma que
centenas de pesquisas semelhantes em ou-
tros países, demonstram que o principal
entrave para o acesso das microempresas

ao crédito bancário formal tradicional não
são os juros bancários, pois elas, em geral,
arcam com juros mais altos. Ou seja, para
elas um acesso a essa fonte de crédito re-

presentaria uma redução dos custos finan-
ceiros. Juros subsidiados não são, portanto,

2. Os custos da oferta de crédito podem ser definidos como Cs =
fL + H + xL, sendo Cs o custo total da oferta de crédito para a
instituição financeira; f, o custo médio de oportunidade do funding;
L, o montante do empréstimo; H, os custos fixos de administração
do empréstimo;  e x, a soma ótima dos custos médios da diminuição
dos riscos e do prêmio pelo risco. Ou seja, os fatores f e x são
proporcionais ao montante emprestado e o componente H é fixo.
Em outras palavras: quanto menor o empréstimo, maior será o seu
custo. Finalmente, os juros cobrados por um empréstimo (i) é
composto por Cs e uma margem de lucro que reflete as condições
de concorrência e demanda no mercado.

3. Mesmo que seja possível cumprir parcialmente as exigências
bancárias, como demonstra a pesquisa do SEBRAE citada, também
as PME formais encontram-se, em sua grande maioria, sem acesso
ao crédito bancário. A existência de garantias reais, ainda que
condição necessária, não é suficiente para a obtenção de um
empréstimo.

4. Com efeito, para o emprestador os juros representam apenas uma
parte dos custos de um crédito: a eles devem ser adicionados os custos
transacionais ocasionados pela operação. Estes são tanto diversos
quanto de difícil mensuração: providenciar documentos,
deslocamentos e horas de trabalho perdidas no processo de concessão
e, posteriormente, para o pagamento do empréstimo, etc.
Analogamente ao custo da oferta de crédito, quanto menor o
empréstimo, maior será o peso dos custos transacionais no custo total
do crédito e, dessa forma, mais caro será o empréstimo para o cliente.
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uma condição necessária para se atender à
demanda por microcrédito.5

Se por um lado os pequenos volumes de
produção, renda e consumo são uma ca-
racterística fundamental do cliente típico
do microcrédito (o fator “micro”), por ou-

tro, ele exerce atividades econômicas ge-
ralmente de alto risco (o fator “risco”). De-
vido a isso, na difícil batalha pela sobrevi-
vência, ele compensa os pequenos volu-

mes de suas transações com uma alta ren-
tabilidade e um “giro” rápido de capital.
Simultaneamente torna-se necessário ado-
tar uma estratégia de diversificação dos ris-

cos por meio de fontes de renda variadas e
do estabelecimento de relações financeiras
informais com fornecedores, clientes, agi-
otas, amigos e familiares. Além disso, os

empréstimos (e também a poupança) exer-
cem freqüentemente funções mais típicas
de seguro, ao serem utilizados para a equa-
lização de riscos e perdas de toda ordem,

do que como fundo de investimento.

A demanda por crédito típica de um clien-
te de microcrédito é, portanto, de pequena

monta e de curto prazo. Para atendê-la, o
microcrédito deve ter valores e prazos
condizentes com essas necessidades, acar-
retar baixos custos transacionais e ser libe-

rado rapidamente.6  Além disso, uma fonte
de crédito com essas características deve
ser permanente, pois, para um cliente po-
tencial − mesmo que não utilizada -, a sua

simples existência torna-se um fator capaz
de contribuir para diminuir os riscos e in-
certezas de sua atividade econômica.

Por essa razão, o subsídio dos juros, além
de desnecessário, torna-se um empecilho
para o cumprimento dos objetivos do mi-
crocrédito: ao subsidiar os juros, progra-

mas e instituições de microcrédito abrem
mão de sua sustentabilidade econômica,
subordinando a sua existência a um fluxo

permanente de subvenções. Este é o moti-
vo pelo qual os programas que não priori-
zam a auto-suficiência institucional atin-
gem uma parcela muito reduzida de seu

mercado potencial. Ou, em caso de fartos
recursos, sofrem uma desfocalização de
seu público-alvo.7

Um programa conseqüente de microcrédito
− necessariamente massivo − não é compatí-
vel com uma estratégia de juros subsidiados
para alguns poucos. Sua oferta de crédito

deve ser auto-sustentável e não estar condi-
cionada a fatores outros que a demanda em
seu segmento de mercado. Condição neces-
sária para tanto é a cobrança de juros que re-

flitam os custos do crédito e sejam, simulta-
neamente, inferiores às fontes tradicionais
de crédito das PME.

Ao contrário dos juros subsidiados, subven-
ções iniciais para a implantação e consoli-
dação da instituição de microcrédito são
justificáveis e quase sempre necessárias; de-

vem, contudo, ser de caráter temporário,
pois a necessidade de subvenção permanen-
te por parte de uma instituição de microfi-
nanças é indício de ineficiência e incapaci-

dade de atingir os objetivos de sua criação.

Informalidade e Economia Familiar
O freqüente caráter informal das ativida-

des do cliente típico de microcrédito é
apontada muitas vezes como uma das ra-
zões principais de sua exclusão do crédito
bancário tradicional. As conhecidas im-

5.  Propor juros subsidiados como estratégia para facilitar o acesso das
PME ao crédito reflete uma concepção equivocada sobre os motivos
da segmentação do mercado financeiro: o pressuposto implícito é de
uma insuficiência de demanda e não de uma falta de oferta.

6. A liberação de empréstimos em 72 horas é uma meta que
algumas das melhores instituições de microfinanças demonstram
ser de alcance possível.

7. O incentivo ao rent seeking por meio dos juros subsidiados
explica, por exemplo, por que a clientela do PROGER no Estado de
São Paulo é composta em sua ampla maioria por clientes das
chamadas classe A e B [MTE, 1999]. Esse é apenas um dos muitos
exemplos de como o crédito subsidiado é facilmente capturado
por setores econômicos e sociais que não pertencem ao grupo-alvo
pretendido. Paradoxalmente, as medidas administrativas que
deveriam impedir que isso acontecesse acarretam um enorme
aumento dos custos transacionais, os quais contribuem ainda mais
para a desfocalização desses programas. Para uma discussão sobre
os efeitos distributivos dos juros subvencionados de programas de
crédito, ver Gonzalez-Vega (1977).
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precisões e debilidades do conceito “setor
informal” desaconselham a sua utilização
como instrumento analítico em uma ope-

ração de microcrédito. Com efeito, fosse a
informalidade a barreira fundamental para
o acesso ao crédito por parte das PME in-
formais, a falta de registros contábeis for-

mais poderia ser contornada por uma aná-
lise cuidadosa de seu fluxo de caixa. Po-
rém, como vimos, também as PME formais,
em sua grande maioria, não contam com

acesso ao crédito bancário.

Para além do binômio formalidade/infor-
malidade, uma análise da clientela poten-

cial das microfinanças − PME formais e in-
formais − deve ter como referência a “eco-
nomia familiar”, conceito que permite
uma percepção correta da interdependên-

cia e do entrelaçamento dos fluxos mone-
tários entre firma e família, entre produ-
ção e reprodução, investimento, consumo
e poupança.8

Nesta unidade socioeconômica a família
(consumo) e a firma (investimento) con-
correm pelos mesmos e escassos recursos.

Por não existir uma separação entre o cai-
xa da família e o da firma, torna-se impos-
sível uma distinção precisa das origens dos
fluxos de renda e sua utilização posterior

em forma de investimento ou consumo.

Por essa razão, a análise de uma solicitação
de crédito deve ter como base essa econo-

mia familiar em todas as suas facetas e laços
de reciprocidade − também intergeneracio-
nais − entre seus membros. A falta de sepa-
ração entre o caixa da firma e o da família

faz que haja uma permanente concorrência
pelos mesmos recursos, os quais, em geral,
são suficientes apenas para cobrir as neces-
sidades básicas da família e garantir a exis-

tência da firma. Nessa disputa pelos recur-

sos comuns, o enorme déficit de consumo
familiar faz que a reprodução (o consumo)
tenha prioridade em relação à produção (o

investimento). Ou seja, o caixa comum per-
mite que o lucro da firma seja utilizado
para financiar as necessidade de consumo
da família. Essa relação inverte-se quando

prejuízos da firma são compensados por
meio de uma redução do consumo familiar.

Essa capacidade de sobrevivência de uma

economia familiar em conjunturas bastan-
te adversas pode manter-se por períodos
até relativamente longos caso a força de
trabalho familiar não encontre fontes al-

ternativas de renda, pois, ao contrário de
uma firma tradicional em uma economia
familiar, a força de trabalho não represen-
ta um custo variável, mas sim fixo.9  A par-

tir dessa perspectiva, as categorias renda,
consumo, poupança, investimento e traba-
lho assalariado adquirem uma complexi-
dade e uma ambigüidade inexistentes nas

análises microeconômicas tradicionais.

Embora a incapacidade da tecnologia de
crédito bancário em atuar com microcré-

dito seja freqüentemente atribuída ao cará-
ter informal das atividades econômicas do
público-alvo nesse segmento de mercado,
uma diminuição considerável da assime-

tria de informação no processo da conces-
são de crédito passa pela superação da di-
cotomia formal-informal por meio de uma
análise que tenha como centro a unidade

socioeconômica “economia familiar”.
Também soluções criativas capazes de
substituir a falta de garantias tradicionais
pelo empréstimo, com a mesma eficácia

destas, podem ser encontradas no âmbito
da economia familiar e de suas relações so-
cioeconômicas.

8. A categoria “economia familiar”, inicialmente desenvolvida
inicialmente por Tschajanow (Cajanov) para a análise da pequena
produção familiar na agricultura, oferece uma sólida alternativa
téorica às imprecisões e dificuldades metodológicas inerentes ao
conceito “setor informal”.

9.  Na falta de um Estado de Bem-Estar social, a economia familiar,
principalmente em períodos de grande desemprego, pode
contribuir para “amortecer” os efeitos mais perversos da crise; uma
capacidade que, diga-se de passagem, não deve ser colocada em
risco pelo endividamento induzido por programas de microcrédito
incompatíveis com as necessidades financeiras e o capital humano
da economia familiar.
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Empreendedor, Wirt e Survivor
Esperar (ou até mesmo exigir) que o toma-
dor de empréstimo atue como um empre-

endedor, ou seja, que utilize o crédito para
investir e colocar em marcha um processo
inovativo, independente de acumulação
prévia de capital, não corresponde a essas

características básicas. Ao contrário, o que
as evidências empíricas demonstram é que
na demanda por microcrédito predomi-
nam − para ficarmos nos termos original-

mente utilizados por Schumpeter em
1911, na primeira edição de seu livro “Teo-
ria do Desenvolvimento Econômico” –
não empreendedores (Unternehmer), mas

Wirte,10  a saber, donos de empresas que
realizam uma atividade econômica autô-
noma orientada primordialmente para a
reprodução, sem grandes expectativas de

acumulação. A essa tipologia clássica de
Schumpeter há que se acrescentar uma ter-
ceira categoria no público-alvo do micro-
crédito − o survivor. Auto-empregado em

função do desemprego, ele pode com mui-
to sorte e talento ter chances de converter-
se em Wirt ou, eventualmente, até mesmo
em empreendedor; no entanto, em sua

imensa maioria a atividade produtiva in-
dependente não é fruto de um “espírito
empreendedor”, mas sim da difícil luta co-
tidiana pela sobrevivência.

Com isso, somente uma pequena parte da
demanda por microcrédito destina-se a in-
vestimentos em máquinas e equipamentos

de um empreendedor schumpeteriano; para
a grande maioria de sua clientela − compos-
ta de Wirte e survivors −, a função prepon-
derante do microcrédito é fornecer capital

de giro para cobrir dificuldades momentâ-
neas de liquidez ou para aproveitar chances
de eventuais negócios favoráveis.

Considerações Finais
Uma oferta de microcrédito adequada a sua
demanda potencial deve responder a três

desafios básicos: (i) custos transacionais
compatíveis com os pequenos volumes das
operações, (ii) diminuição considerável da
assimetria de informação entre cliente e

instituição; e (iii) criação de garantias alter-
nativas para os empréstimos concedidos.

Uma estratégia conseqüente de microcrédi-

to, necessariamente massiva, não é compa-
tível com juros subsidiados para alguns pou-
cos. A solução a contento desses desafios de-
pende, entre outros fatores, de uma atuação

da instituição de microfinanças compatível
com as características peculiares de sua cli-
entela, a qual não deve ser tratada como
“beneficiários”, pois um empréstimo não é

um “benefício”, mas sim uma dívida a ser
paga acrescida de juros. Tais práticas pater-
nalistas não contribuem para o estabeleci-
mento de uma relação de confiança ineren-

te a qualquer transação financeira.

Microcrédito não é, portanto, uma panacéia
a ser utilizada como instrumento de política

social compensatória ou mesmo para suprir
a falta de uma política econômica voltada
para a produção e o emprego. Porém, respei-
tados os seus limites e voltado para as neces-

sidades e possibilidades de sua clientela, ele
pode constituir-se em um importante instru-
mento, entre outros, de fomento do desen-
volvimento econômico e social.
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1. De acordo com o que dispõe o artigo 1o da Lei no  8 352, de 28
de dezembro de 1991.

Introdução
No ano de 1994, com a Resolução no 59 do
Conselho Deliberativo do Fundo de Ampa-
ro ao Trabalhador − CODEFAT, foi instituído

o Programa de Geração de Emprego e Ren-
da, PROGER Urbano, com objetivo de gerar
emprego e renda por meio de linhas de cré-
dito especiais associadas à assistência técni-

ca e gerencial, para micro e pequenas em-
presas e empreendedores, formais e infor-
mais, assim como para cooperativas e asso-
ciações de trabalhadores; enfim, para seto-

res que tradicionalmente não têm acesso ou
têm dificuldades em obter crédito do siste-
ma financeiro formal. O funding do PROGER

Urbano são recursos do Fundo de Amparo

ao Trabalhador − FAT, excedentes da reserva
mínima de liquidez do fundo1  e alocados
por meio de depósitos especiais em institui-
ções financeiras oficiais federais, mais espe-

cificamente no Banco do Brasil, na Caixa
Econômica Federal e no Banco do Nordes-
te, e que respondem pelo risco operacional
dos créditos concedidos, ficando, em prin-

cípio, o FAT protegido contra a inadimplên-
cia das operações. Por outro lado, o fato de
o risco ser das instituições financeiras re-
duz o poder das instituições executoras das

políticas públicas de emprego e renda so-
bre a execução do programa e explica a
exigência de garantias reais.

O PROGER Urbano iniciou suas operações a

partir de 1995. De 1995 a 2000 foram rea-
lizadas 386 mil operações de crédito no
valor total de R$ 2,8 bilhões, com valor
médio de R$ 7 270 por contrato. Especifi-

camente no ano 2000 foi registrado o nú-
mero recorde de cerca de 185 mil opera-
ções, quase a metade do número de em-
préstimos realizados desde o começo do

programa em 1995 e cifra 279,5% superior
à observada no ano 1999, bem acima da
média de operações nos anos de 1995 a

1999, que foi de aproximadamente 40,2
mil ao ano. Em valor aplicado, o PROGER

Urbano também registrou seu melhor re-
sultado em 2000: R$ 891 milhões, cerca de

um terço do total desde o início do progra-
ma em 1995 e marca 113% superior à re-
gistrada em 1999. A melhora do desempe-
nho em 2000 deve-se, entre outros, aos se-

guintes fatores: (i) melhora da economia;
(ii) criação do Fundo de Aval do Programa
de Geração de Emprego e Renda, FUNPRO-
GER, que alavancou, principalmente, as

operações com o setor informal. Contudo,
parte do incremento se deveu ao financia-
mento de computadores para professores,2

cujo impacto sobre a geração de emprego e

renda é, no mínimo, questionável.

Avaliação do PROGER Urbano
Uma primeira avaliação do PROGER Urbano

foi realizada nos anos 1998 e 1999 pelo Ins-
tituto Brasileiro de Análises Sociais e Econô-
micas − IBASE, e consistiu de pesquisa de

2.  Ver Resolução no 233 do Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador − CODEFAT.
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campo junto a uma amostra considerável de
todas as operações realizadas no período de
1995 a 1998 [IBASE, 1999]. Dessa avaliação

surgiram importantes resultados positivos.

Em primeiro lugar, o PROGER Urbano pro-
piciou, de forma efetiva, a democratização

do crédito, ou seja, cumpriu seu papel de
dar crédito a quem não tinha acesso: de
acordo com o IBASE, o PROGER Urbano sig-
nificou a primeira experiência de crédito

para 78% dos beneficiários do programa.
Houve aumento médio da renda de cerca
de 18%, e 48,4% e 58,5% dos beneficiários
diretos tiveram, respectivamente, aumento

dos lucros e dos postos de trabalho.

Houve geração de novas ocupações a um
custo médio de R$ 7 083,33, considerados,

nesse cálculo, postos de trabalho formais
(com carteira assinada) e informais (sem
carteira, assalariados temporários, familia-
res não remunerados, sócios). Por fim, a

pesquisa do IBASE conclui que o impacto do
PROGER no combate à pobreza é significati-
vo, pois embora parte dos beneficiários di-
retos do crédito não seja pobre, o acesso ao

crédito tem gerado ocupações principal-
mente para pobres com pouca escolaridade
(dos trabalhadores que conseguiram novas
ocupações, 48% eram apenas alfabetizados

ou analfabetos).

Com o intuito de realizar nova avaliação
do PROGER Urbano, foi realizado um “cru-

zamento” de dados de cerca de 29 mil mi-
cro e pequenas empresas formais que to-
maram crédito no PROGER no período de
1998 a 2000 com o Cadastro Geral de Em-

pregados e Desempregados − CAGED, para
se avaliar a geração de emprego direto com
carteira assinada dos empreendimentos
formais que se beneficiaram do PROGER.

Consideradas apenas as micro e pequenas
empresas formais que informaram alguma
movimentação ao CAGED, foram registra-

das 19,7 mil operações, com um valor total

de empréstimos de R$ 475,6 milhões, que
resultaram na geração líquida (admissões
menos demissões) de 24 110 empregos di-

retos com carteira assinada no período da
data da liberação do crédito até abril de
2001, o que implica um custo médio de R$
19 724,01 por emprego formal direto.3

Considerados apenas os empreendimentos
que informaram movimentação líquida
positiva ao CAGED, o número de operações
foi de 10,2 mil, no valor total de R$ 260

milhões, com geração de 43 mil empregos
diretos com carteira assinada no período
da data de liberação do crédito até abril de
2001, o que implica um custo médio de R$

6 008,97 por emprego direto com carteira
assinada gerado.

Cabe salientar que esses cálculos não po-

dem ser considerados avaliação de impac-
to, tendo-se em vista que não foram “isola-
dos” fatores exógenos como, por exemplo,
a conjuntura macroeconômica. Portanto,

não se pode dizer que os financiamentos
geraram 24 mil empregos diretos com car-
teira assinada, mas, sim, que os empreen-
dimentos financiados pelo PROGER tiveram

esse incremento de postos de trabalho.
Com o intuito de se aproximar de uma
avaliação de impacto, foi comparado o de-
sempenho das micro e pequenas empresas

apoiadas pelo PROGER Urbano com o do
seu total, como forma de “isolar” o efeito
da conjuntura macroeconômica dos resul-
tados. Nessa comparação, foi constatado

que as micro e pequenas empresas apoia-
das pelo PROGER Urbano em janeiro de
1998 tiveram4 crescimento do emprego
com carteira assinada de 29,91% ao longo

do ano de 1998, e que as micro e pequenas
empresas como um todo apresentaram in-

3.  Os resultados são preliminares e consideraram apenas a variação
(admissões menos demissões) informada ao CAGED. O cálculo feito
com o estoque informado ao CAGED e/ou pela RAIS pode diferir do
resultado apresentado.

4.  A classificação micro e pequenas empresas foi realizada de acordo
com o número de empregados, conforme os critérios do SEBRAE.
Os dados das micro e pequenas empresas  foram extraídos da Relação
Anual de Informações Sociais − RAIS.
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cremento de 2,64% do emprego formal no
mesmo período.  Em comparação seme-
lhante para o ano de 1999, observou-se

que as micro e pequenas empresas apoia-
das pelo PROGER Urbano tiveram incre-
mento do número de empregos de carteira
assinada de 4,25%, e que as micro e peque-

nas empresas como um todo registraram
alta de 2,23%.5

Do ponto de vista do estoque de emprega-

dos com carteira assinada “antes” e “de-
pois” do crédito, as micro e pequenas em-
presas formais apoiadas tinham, em mé-
dia, 6,77 empregados diretos com carteira

assinada na data de liberação do crédito e
passaram, em abril de 2001, a ter 8,00, um
incremento de 18,1%.

A desagregação temporal dos empregos ge-
rados mostrou que, de modo geral, os em-
preendimentos apoiados já vinham regis-
trando crescimento dos postos de trabalho

antes do crédito e incrementaram ainda
mais a geração de emprego depois do fi-
nanciamento. A geração de postos de tra-
balho das micro e pequenas empresas

apoiadas elevou-se 34,8% nos seis meses
depois do crédito relativamente aos seis
meses anteriores ao crédito. Além disso,
houve sustentabilidade ao longo do tempo

dos postos de trabalho gerados, já que,
mesmo três anos depois do crédito, as mi-
cro e pequenas empresas formais apoiadas,
como um todo, não só mantinham os em-

pregos diretos com carteira assinada gera-
dos nos três anos depois do crédito, como
ainda criavam, em termos líquidos, postos
de trabalho formais.

Do ponto de vista espacial, consideradas
apenas as micro e pequenas empresas que
informaram movimentação ao CAGED, o

menor custo de geração direta de empre-
gos com carteira assinada ficou nas regiões
Sudeste (R$ 17 548,52), Sul (R$ 19 021,02)
e Centro-Oeste (R$ 19 341,35).6  Nas regi-

ões Nordeste (R$ 31 175,07) e Norte (R$
37 090,19), o custo por emprego com car-
teira assinada direto foi quase o dobro do
das demais regiões, o que reflete, possivel-

mente, a maior informalidade predomi-
nante nessas regiões.

Do ponto de vista setorial, chegou-se a um

resultado diferente do tradicional: o custo
médio por emprego direto com carteira assi-
nada gerado foi menor na indústria (R$
13 599,19)7  do que nos setores de serviços

(R$ 25 622,33) e comércio (R$ 20 311,96).
Cabe observar, entretanto, que a análise le-
vou em conta exclusivamente empregos di-
retos com carteira assinada e não conside-

rou ocupações informais, mais comuns no
setor terciário do que no secundário, e que
as micro e pequenas empresas industriais
são muito mais intensivas em mão-de-obra

que os grandes estabelecimentos industriais.

O total de 24 110 empregos com carteira
assinada diretos gerados no âmbito das mi-

cro e pequenas empresas foram o resultado
de 143 030 admissões e 118 920 demis-
sões, com salário médio de R$ 304 men-
sais. Do ponto de vista da classificação

ocupacional das admissões e demissões, os

5.  Percebe-se retração no desempenho observado em relação ao
do ano anterior, que pode ser atribuída à redução no nível de
atividade da economia brasileira após a desvalorização cambial no
início de 1999, ao longo do ano. Proporcionalmente, entretanto,
pode ser verificado que o desempenho dos empreendimentos
financiados pelo PROGER sofreu contração maior do que a do
conjunto da economia. Com efeito, pode-se considerar que em
períodos de retração econômica reduzem-se as disparidades de
desempenho, e.g., em termos de expansão de contratações, entre
os empreendimentos.

6.  A análise das operações de crédito nas regiões, com seus valores
totais e número de empregos gerados com a carteira assinada,
forneceu os seguintes resultados: Sudeste, 8 032 operações, R$
196,1 milhões e 11 176 empregos; Sul, 7 241 operações, R$ 162,1
milhões e 8 521 empregos; Centro-Oeste, 1 455 operações, R$
35,1 milhões e 1 817 empregos; Nordeste, 2 629 operações, R$
74,2 milhões e 2 381 empregos; Norte: 341 operações, R$ 8 milhões
e 215 empregos.

7.  Foram analisadas 5 131 operações na indústria, totalizando R$
135 milhões, com geração de 9 927 empregos diretos com carteira
assinada. Foram incluídas a indústria extrativa, a de transformação
e os serviços industriais de utilidade pública, e excluída a construção
civil. No comércio foram analisadas 9 312 operações, no valor total
de R$ 203,4 milhões, com geração de 7 938 empregos diretos com
carteira assinada. No setor de serviços foram analisadas 4 918
operações de crédito, no valor total de R$ 127,6 milhões, com
geração de 6 282 empregos diretos com carteira assinada.
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grandes grupos de ocupação mais benefici-
ados foram os dos trabalhadores de comér-
cio, serviços administrativos e indústria,

aparecendo em menor quantidade as ocu-
pações de diretores de empresas, profissões
científicas, técnicas, artísticas e do setor de
pesca. Em maior nível de desagregação,

podem-se destacar algumas ocupações es-
pecíficas predominantes, como, por exem-
plo, vendedores de comércio varejista, tra-
balhadores braçais, sapateiros, caixas, re-

cepcionistas, marceneiros, garçons e fren-
tistas. Pôde-se corroborar, portanto, a ten-
dência verificada no estudo do IBASE, já
mencionado, de que, mesmo quando o

crédito do PROGER não se destina direta-
mente a um público mais frágil, sendo
concedido às classes de consumo mais al-
tas, a geração das ocupações tem beneficia-

do indiretamente pessoas carentes e de
baixa escolaridade.

Além disso, é notável o benefício do PRO-
GER Urbano do ponto de vista da democra-
tização do crédito, como mostra a avaliação

do IBASE, não apenas para as micro e peque-
nas empresas do setor formal, como tam-
bém para o setor informal, que respondeu
por cerca de metade das operações e um

quarto do valor aplicado de janeiro de 1995
a agosto de 2001; ou seja, o PROGER também
beneficia, diretamente, os empreendedores
mais fragilizados do setor informal.
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ACOMPANHAMENTO DA LEGISLAÇÃO EM POLÍTICAS SOCIAIS

Mudanças na Contribuição
de Agroindústrias
Por meio da Lei no 10 256, de 9 de julho de
2001, houve mudanças na legislação de
desconto fiscal para as agroindústrias e seus
fornecedores de insumos. Anteriormente, o

desconto era calculado com base na folha
de pagamento (20% do total). A nova base
de cálculo passa a ser 2,5% do faturamento
bruto, que já é onerado por outras duas tri-

butações (PIS e COFINS). Foi inserido, tam-
bém nesse mesmo projeto de lei, um au-
mento da contribuição sobre a receita bruta
cuja arrecadação destina-se ao SENAR: de

0,1% para 0,2%, no caso de pessoa física ou
segurado especial, e de 0,25%, no caso de
pessoa jurídica ou agroindústria. A lei regu-

lamenta também os consórcios simples
equiparando-os ao empregador rural de pes-
soa física. Essas mudanças foram publicadas
no Diário Oficial de 1o de novembro de

2001,  instrução normativa INSS/DCC no 60.

GPS Eletrônica
Foi instituído, por meio da Portaria MPAS

no 375, de 24 de janeiro de 2001, que todas
as pessoas jurídicas deverão ter suas decla-
rações previdenciárias feitas por meio ele-
trônico. A Guia da Previdência Social (GPS)

eletrônica está em vigor desde março de
2000. O recolhimento somente poderá
ser feito por meio da home page dos agen-
tes arrecadadores (bancos conveniados).

A medida tem como conseqüências a dimi-
nuição dos custos de arrecadação, a mo-
dernização da relação entre contribuinte,
rede bancária e Previdência, a eliminação

de problemas gerados por erros de preen-
chimento de guia mediante  a identifica-
ção do autor, e a diminuição da espera
pelo registro dessa operação nas filas dos

bancos. Os contribuintes que não tiverem

acesso a meio eletrônico devem procurar
os terminais eletrônicos dos bancos.

Dúvidas Acerca da
Lei de Crimes Previdenciários
A lei de crimes contra a previdência (Lei no

9 983, de 14 de julho de 2000) trouxe diver-
sas inovações na área do direito penal, com
a tipificação, até então inédita, de diversos
crimes contra o sistema previdenciário (ver

anexo de legislação do Boletim no 2). No en-
tanto, tal lei tem sido objeto de debate de
diversos juristas em razão da absolvição
de um empresário, indiciado por sonega-

ção de impostos antes da vigência da
nova lei. O argumento é que a legislação
sob a qual o crime havia sido cometido foi
revogada (abolitio criminis), o que abriu

brecha para a suspensão do indiciamento,
conforme a lei anterior. Diversos juristas
têm discutido que, pela nova lei, o tratamen-
to é mais benéfico aos sonegadores do que

aos empresários inadimplentes mas confes-
sos, posto que em caso de prestação das in-
formações devidas e declaração ou confissão
dos valores, são suspensas a multa excedente

e a ação fiscal. Outros dizem que ainda não
é possível fazer juízo em virtude de a ques-
tão ser muito nova e não ter chegado a to-
das as instâncias relevantes para a forma-

ção de jurisprudência.

Alteração de Critérios para
Aplicação dos Fundos de Pensão

O Conselho Monetário Nacional (CMN),
em sessão de 28 de junho de 2001, apro-
vou a Resolução no 2 850, que altera al-
guns dispositivos da Resolução no 2 829,

de 30 de março de 2001, e do regulamen-
to relativos às diretrizes para aplicação
dos recursos das Entidades Fechadas de
Previdência Complementar − EFPC (deno-

minação que substitui o termo Entidades
Fechadas de Previdência Privada, confor-

PREVIDÊNCIA
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me a Lei Complementar no 109, de 29 de
maio de 2001).

Uma das alterações apresentadas pela Re-
solução no 2 850 passou a permitir a inclu-
são de ações e debêntures de sociedades
constituídas com a finalidade de viabilizar

o financiamento de projetos na carteira de
participações, na qual já são geridas as
quotas de fundos de investimento em em-
presas emergentes e as quotas de fundos de

investimento em participações. As aplica-
ções efetuadas por meio de sociedades de
propósito específico ou via carteiras admi-
nistradas têm de satisfazer limites e requi-

sitos estabelecidos no regulamento. As de-
bêntures de emissão de sociedades de pro-
pósito específico, para aquisição pela EFPC,
devem apresentar baixo risco de crédito

com base em classificação efetuada por
agência classificadora de risco em funcio-
namento no país.

Outra alteração em relação à Resolução no

2 829 é que não há mais necessidade de as
EFPC manterem contratada uma pessoa ju-
rídica credenciada na CVM para o exercí-

cio da custódia de títulos, mantendo-se tal
exigência somente para a custódia de valo-
res mobiliários.

Finalmente, a Resolução no 2 850, ao
acrescentar um parágrafo único ao artigo
61 da Resolução no 2 829, amplia o con-
junto de empresas cujas ações podem ser

adquiridas pelas EFPC, respondendo, em
parte, aos alertas formulados por diversos
analistas quanto à insuficiente capacidade
de absorção de capitais pelo “Novo Merca-

do” da BOVESPA, ao menos em sua fase
inicial de funcionamento.

Condições para a Realização de
Auditorias Atuariais e de
Benefícios nas EFPC
A Portaria no 865, de 6 de junho de 2001,
estabeleceu as condições para a realização
de auditorias atuariais e de benefícios nas

EFPC, cabendo destacar a exigência de rea-
lização de auditoria externa regular a cada
cinco anos e a definição de parâmetros

para a auditoria e para a qualificação dos
auditores (os procedimentos a serem ado-
tados pelas EFPC foram publicados posterior-
mente na Instrução Normativa SPC no 29,

de 4 de outubro de 2001).

Foram também estabelecidos prazos (pos-
teriormente alterados em três meses pela

Portaria no 878, de 23 de agosto de 2001)
para a análise do resultado da auditoria
atuarial e dos benefícios pelas patrocina-
doras, órgãos colegiados ou deliberativos e

dirigentes da entidade, bem como para o
seu encaminhamento à Secretaria de Pre-
vidência Complementar (SPC) juntamente
com suas conclusões e plano de ação delas

decorrente. Além disso, ao buscar conferir
maior transparência às EFPC, essa portaria
determinou ainda que deverá ser dado co-
nhecimento dos resultados das auditorias

aos participantes do plano em até 30 dias
do seu envio à SPC.

Incidência de Imposto de Renda
sobre Ganhos de Capital da
Previdência Complementar
A Medida Provisória no 2 222, de 4 de se-
tembro de 2001, estabelece que, a partir de

1o de janeiro de 2002, as entidades abertas e
fechadas de previdência complementar,
bem como os fundos de aposentadoria pro-
gramada individual (FAPI) e as sociedades

seguradoras ficam sujeitos à incidência do
Imposto de Renda de acordo com as nor-
mas de tributação aplicáveis às pessoas físi-
cas e às pessoas jurídicas não financeiras.

Contudo, as entidades abertas ou fechadas
de previdência complementar, as socieda-
des seguradoras e o administrador do FAPI

poderão optar por um regime de tributação
com a alíquota de vinte por cento sobre os
rendimentos de renda fixa e variável ou
por um regime especial de tributação no

qual o Imposto de Renda a ser pago corres-
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mento, gozo ou exercício por parte dessas
pessoas de seus direitos humanos e suas li-
berdades fundamentais. Apropriadamente,

ressalva a discriminação positiva, ao deter-
minar que não constitui discriminação a
diferenciação ou preferência adotada pelo
Estado para promover a integração social

ou o desenvolvimento pessoal dos porta-
dores de deficiência.

Criado o Programa
Bolsa-Alimentação
O programa Bolsa-Alimentação foi criado
pela Medida Provisória no 2 206, de 10 de

agosto de 2001, e destina-se à promoção
das condições de saúde e nutrição de ges-
tantes, nutrizes e crianças de seis meses a
seis anos e onze meses de idade mediante

a complementação da renda familiar para
melhoria da alimentação.

Podem beneficiar-se do programa: (i) crian-

ças filhas de mães soropositivas para o
HIV/AIDS, que poderão receber o benefício
desde o seu nascimento; (ii)  crianças na
faixa etária de seis meses a seis anos, desde

que pertencentes a famílias com renda per
capita mensal inferior ao valor fixado na-
cionalmente em ato do Poder Executivo,
para cada exercício financeiro. Para o cál-

culo da renda familiar mensal, serão ex-
cluídos dos rendimentos brutos auferidos
pela família os rendimentos provenientes
de: Bolsa Escola, Erradicação do Trabalho

Infantil, Seguro-Desemprego e demais ren-
dimentos originários de programas fede-
rais, inclusive os de caráter temporário.

O benefício constitui-se de uma bolsa no
valor de R$ 15,00 mensais por beneficiá-
rio até o limite de três beneficiários por fa-
mília. Esses valores, no entanto, poderão

ser alterados desde que haja disponibilida-
de orçamentária.

Poderão aderir ao programa todos os mu-

nicípios brasileiros e o Distrito Federal e

ponde ao valor de 12% da contribuição do
patrocinador do plano (empregador).

Ambos os regimes de tributação não exclu-
em a incidência do Imposto de Renda na
fonte sobre quaisquer importâncias pagas
ou creditadas a pessoa física participante

ou assistida. Porém, ficam isentos do IR os
rendimentos e ganhos auferidos nas apli-
cações de recursos de provisões, reservas
técnicas e fundos referentes a planos de

benefícios e FAPI, constituídos exclusiva-
mente com recursos de pessoa física ou
destas e de pessoa jurídica imune. Ade-
mais, ficam mantidas as outras regras que

disciplinam a incidência do Imposto de
Renda sobre planos de benefícios de cará-
ter previdenciário ou FAPI.

Decreto no 3 956, de 8 de outubro de 2001,

publicado no Diário Oficial de 9 de outu-
bro de 2001.

Promulga a Convenção Interamericana

para a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Pessoas Portado-
ras de Deficiência. A convenção foi apro-
vada pelo Congresso Nacional, por meio

do Decreto Legislativo no 198, de 13 de ju-
nho de 2001.

Essa convenção relativizou o entendimen-
to do que seja deficiência, ao colocar no
ambiente econômico e social a limitação
que causa ou agrava a incapacidade, como

se estabelece em seu artigo 1o: “O termo
“deficiência” significa uma restrição física,
mental ou sensorial, de natureza perma-
nente ou transitória, que limita a capacida-

de de exercer uma ou mais atividades es-
senciais da vida diária, causada ou agravada
pelo ambiente econômico e social”.

Ainda em seu artigo 1o, define o que seja
discriminação contra as pessoas portado-
ras de deficiência e que tenha como conse-
qüência impedir ou anular o reconheci-

 ASSISTÊNCIA SOCIAL
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têm prioridade aqueles que pertencerem
aos quatorze estados de menor Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) ou a mi-

crorregiões dos demais estados que apre-
sentem IDH menor ou igual a 0,500. Os
municípios que aderirem ao programa,
contudo, não poderão receber, concomi-

tantemente, os recursos do Incentivo ao
Combate às Carências Nutricionais.

As importâncias que, por ação ou omissão

de seus agentes, forem indevidamente pa-
gas, constituir-se-ão em créditos da União
junto ao município. A regularização desses
créditos,  por sua vez, é condição necessá-

ria para que os municípios possam realizar
as seguintes operações com os órgãos da
administração pública direta e indireta da
União: (i) receber as transferências dos re-

cursos do Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal e do Fundo de
Participação dos Municípios; (ii) celebrar
acordos, contratos, convênios e ajustes; e

(iii) receber empréstimos, financiamentos,
avais e subvenções.

Os municípios que não cumprirem o dis-

posto pela legislação do  programa terão,
sem prejuízo aos beneficiários, suas atri-
buições inerentes ao programa transferi-
das, temporariamente, para a administra-

ção pública estadual.

Aprovado o Regulamento do
Bolsa-Alimentação
O regulamento do programa Bolsa-Ali-
mentação foi aprovado pelo Decreto no

3 934, de 20 de setembro de 2001, e esta-
belece que, além da bolsa-alimentação, faz

parte do compromisso da programa a par-
ticipação da família beneficiada em ações
básicas de saúde, com enfoques preventi-
vos, tais como pré-natal, vacinação, acom-

panhamento do crescimento e desenvolvi-
mento, incentivo ao aleitamento materno
e atividades educativas de saúde.

Cabe ao Ministério da Saúde a coordena-
ção, o acompanhamento, a avaliação e o

controle das atividades necessárias à exe-
cução do programa, assim como a fixação
do montante de bolsas disponíveis para

cada município com base em dados prove-
nientes de estudos socioeconômicos, epi-
demiológicos  e nutricionais.

A implantação e a operacionalização do
programa, por sua vez, será de responsabi-
lidade do município e dar-se-á por sua ade-
são de acordo com critérios e condições a

serem definidas pelo Ministério da Saúde.

Ao Conselho Municipal de Saúde compete
homologar a adesão do município ao pro-

grama, assim como as inscrições, renova-
ções e exclusões dos beneficiários.

Obrigatoriedade de
Mensagem sobre Uso de
Camisinha em Fitas de Vídeo
De acordo com a Lei no 10 237, de 11 de
junho de 2001, passa a ser obrigatória a in-

serção em fitas de vídeo eróticas ou porno-
gráficas destinadas à venda ou aluguel no
país, no seu início, durante pelo menos 5
segundos, a seguinte mensagem: “ Faça

sexo seguro. Use camisinha”.

As fitas que não contiverem essa mensa-
gem ficam sujeitas a apreensão a partir de

11 de outubro de 2001.

Instituído o Programa Nacional de
Controle do Câncer de Próstata
O Programa Nacional de Controle do
Câncer de Próstata, instituído pela Lei no

10 289, de 20 de setembro de 2001, deverá

incluir, entre outras, as seguintes ativida-
des: (i) campanha institucional nos meios
de comunicação, com mensagens sobre o
que é o câncer de próstata e suas formas de

prevenção; (ii) parcerias com as Secretarias
Estaduais e Municipais de Saúde a fim de
colocar à disposição da população mascu-
lina acima de quarenta anos exames para a

prevenção ao câncer de próstata; e (iii)
parcerias com universidades, sociedades
civis organizadas e sindicatos para a orga-
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nização de debates e palestras sobre a doen-
ça, as formas de combate e sua prevenção.

Disciplinada a Rotulagem
de Alimentos Geneticamente
Modificados e Criada a
Comissão Interministerial
A partir de 31 de dezembro de 2001, de
acordo com o Decreto no 3 871, de 18 de
julho de 2001, os alimentos embalados,
destinados ao consumo humano e que

contenham ou sejam produzidos com or-
ganismos geneticamente modificados,
com presença acima do limite de quatro
por cento do produto, deverão conter in-

formação em seus rótulos por meio de
uma das seguintes expressões: “(tipo do
produto) geneticamente modificado” ou
“contém (tipo de ingrediente) genetica-

mente modificado”.

Tais informações deverão estar em língua
portuguesa, com caracteres de tamanho e

formato que as tornem ostensivas e de fá-
cil visualização.

Esse mesmo decreto cria ainda a comissão

interministerial com competência para
propor sua revisão, complementação e
atualização, bem como metodologia de
detecção da presença de organismo gene-

ticamente modificado.

A comissão será composta por representan-
tes dos Ministérios da Justiça, da Agricultu-

ra e do Abastecimento, do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior, da Saúde,
e da Ciência e Tecnologia, indicados pelos
respectivos titulares e designados pelo mi-

nistro de Estado da Ciência e Tecnologia.

A presidência e a secretaria da comissão

serão exercidas em regime de rodízio entre
os órgãos que a integram, com periodicida-
de de doze meses, iniciando-se pelo Minis-
tério da Justiça por intermédio do Departa-

mento de Proteção e Defesa do Consumi-
dor, da Secretaria de Direito Econômico.

Os ministérios representados na comis-
são, em suas esferas de competência, serão
os responsáveis pela fiscalização e pelo

controle das informações fornecidas aos
consumidores.

Reduzida Alíquota de
Imposto de Importação de
Produtos Farmacêuticos
Por meio do Decreto no 3 380, o governo
federal reduziu a zero a alíquota ad valo-

rem de importação de mais de 2 000 fár-
macos, entre eles  dipirona, cortisona,
morfina, sais de cafeína, medicamentos
contendo ampicilina, penicilina, rifampi-

cina,  as vitaminas K, B9 e seus derivados,
não misturados.

A alíquota foi reduzida em decorrência da

valorização constante do dólar em relação
ao real. Essa foi a alternativa encontrada
pelo governo para evitar um novo reajuste
do preço dos remédios, que teria impacto

sobre os índices de inflação.

Com a desvalorização do real, a indústria
farmacêutica reivindicava um aumento de

preços da ordem de 7% a 9%, visto que vá-
rios produtos e matérias-primas usados na
produção de medicamentos no país são
trazidos do exterior. A matéria-prima im-

portada do produto farmacêutico também
teve sua alíquota de importação reduzida a
zero, exceto para aqueles produtos com
produção nacional.

No caso da importação do medicamento
genérico pronto, a medida do governo
provocará uma redução de custo para o se-

tor calculada pelos técnicos do governo de
até 11,64%.

A alíquota zero terá validade até o dia 28
de janeiro de 2002.

Ampliada a Possibilidade de
Concessão de Registro Especial a
Medicamentos Genéricos
Com o Decreto no 3 841, de 11 de junho de
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2001, a Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária poderá conceder  registro especial a
medicamentos genéricos com o fim de esti-

mular a sua adoção e seu uso no país. O re-
gistro poderá estender-se a medicamentos
genéricos registrados também na Bélgica,
Dinamarca, Alemanha, Espanha, França, Ir-

landa, Itália, Holanda, Áustria, Suécia, No-
ruega, Reino Unido, Portugal e Finlândia.

Antes desse decreto, só era permitido o regis-

tro especial a medicamentos registrados na
FDA (Food and Drugs Administration), na Di-
reção de Produtos Farmacêuticos do Canadá
ou na Agência Européia de Avaliação de Pro-

dutos Medicinais da Comunidade Européia.

Ampliado o Prazo para Concessão
de Registro Especial a
Medicamentos Genéricos
Por meio do Decreto no 3 960, de 10 de ou-
tubro de 2001, o governo alterou, de 2 de
janeiro de 2002 para  28 de novembro des-

se mesmo ano, o prazo para a Agência Na-
cional conceder registro especial a medi-
camentos genéricos com o fim de estimu-
lar sua adoção e seu uso no país.

Aprovado o Regulamento do
Bolsa Escola
O Decreto no 3 823, de 28 de maio de
2001, aprovou o Regulamento do Progra-
ma Nacional de Renda Mínima Vinculada

à Educação – Bolsa Escola. Trata-se da regu-
lamentação da Lei no 10 219, de 11 de
abril de 2001, que prevê a possível partici-
pação financeira da União em programas

municipais que visem à garantia da renda
mínima associada a ações socioeducativas.

Para a recepção dos recursos da União, será
necessária a assinatura de termo de adesão
pelos governos municipais. Esse protocolo
requer que os municípios interessados na

adoção do programa cumpram, cumulati-
vamente, diversos requisitos, entre os
quais os programas: (i) devem ser instituí-

dos por lei municipal; (ii) devem ter como
beneficiárias as famílias residentes na mu-
nicipalidade, com renda familiar per capi-

ta inferior ao valor fixado nacionalmente
(instituído em até R$90,00 para 2001) e
que possuam, sob sua responsabilidade,
crianças com idade entre seis e quinze

anos, matriculadas em estabelecimentos de
ensino fundamental regular, com freqüên-
cia escolar igual ou superior a oitenta e
cinco por cento; (iii) devem assegurar, di-

retamente ou em parcerias com a comuni-
dade, a permanência das crianças na rede
escolar, inclusive com ações socioeducati-
vas de alimentação e de práticas desporti-

vas e culturais complementares; e (iv) deve
haver um conselho de controle social com
a finalidade de realizar acompanhamento
do programa no município.

Entre as obrigações do município estão: (i)
organizar e manter um cadastro de famíli-
as beneficiárias, com a documentação

comprobatória das informações; (ii) permi-
tir a realização de vistorias regulares por
parte do conselho de controle social do
município e  auditorias pelo Ministério da

Educação; (iii) comunicar trimestralmente
ao Ministério da Educação, para fins de re-
visão do cálculo do benefício, a freqüência
escolar das crianças beneficiárias; (iv) não

incluir no cadastro, para fins de apoio fi-
nanceiro da União, as famílias corrente-
mente beneficiadas pelo Programa de Er-
radicação do Trabalho Infantil; (v) subme-

ter à aprovação do conselho de controle
social o seu cadastro de famílias benefici-
adas; e (vi) restituir à União as importân-
cias pagas indevidamente por equívocos

de alçada municipal.

O termo de adesão poderá ser rescindido
nas seguintes circunstâncias: (i) por inicia-

tiva do MEC caso sejam observadas infra-
ções ou descumprimentos reiterados ou ir-
reversíveis por parte do município refe-
rentes às disposições do contrato ou de

quaisquer outras normas de organização,

EDUCAÇÃO
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funcionamento, acompanhamento e avali-
ação do programa; e (ii) por iniciativa do
prefeito municipal.

Alterados os Coeficientes de Distri-
buição dos Recursos do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valoriza-
ção do Magistério – FUNDEF

Em decorrência da implantação de novos
municípios, o Ministério da Educação
considerou necessária a adaptação dos coe-
ficientes de distribuição dos recursos do

FUNDEF com a finalidade de enquadrar os
municípios recém-criados juntamente com
os previamente instalados, passando a as-
segurar seus recursos a partir de 1o de ja-

neiro de 2001.

Governo Federal Cria Cadastro
Único para Programas Sociais
Com o Decreto no 3 877/2001, o presiden-
te da República unificou os procedimentos
de cadastro dos programas sociais do go-
verno federal. Com a medida, serão substi-

tuídos diversos formulários que são preen-
chidos pelos beneficiários dos programas.
Além da redução de custos financeiros
proporcionada pela racionalização dos sis-

temas de registro, a unificação permitirá
melhor avaliação do impacto dos progra-
mas e conhecimento sobre as famílias be-
neficiárias. O sistema contribuirá, ainda,

para reduzir os desvios de recursos na con-
cessão de benefícios.

Criação de Contribuições Sociais
Destinadas a Financiar a Atualiza-
ção Monetária das Contas Vincula-
das do FGTS Referentes ao Período
de 1o de Dezembro de 1988 a 28 de
Fevereiro de 1989 e ao Mês de Abril
de 1990, e Atribuição de Outras
Providências
Sinteticamente, a Lei Complementar no

110, de 29 de junho de 2001, autorizou o

pagamento da complementação das contas
vinculadas do FGTS existentes no período
de 1o de dezembro de 1988 a 28 de feverei-

ro de 1989, cujo crédito será equivalente a
16,64% do saldo mantido nesse período, e
no mês de abril de 1990, cujo crédito será
de 44,8% do saldo mantido nesse mês.

Essa lei também determinou a forma de fi-
nanciamento desse pagamento. Além dis-
so, foi complementada pelos Decretos nos

3 913 e 3 914, ambos de 11 de setembro

de 2001, sendo que o primeiro tratou basi-
camente das normas de apuração e liqui-
dação dos complementos, enquanto o se-
gundo regulamentou as formas de financi-

amento do pagamento do complemento.
As medidas que constam das leis mencio-
nadas serão detalhadas a seguir.

A Lei Complementar no 110 instituiu duas
contribuições sociais para financiar o paga-
mento desse complemento. A primeira con-
tribuição consiste num acréscimo de 10

pontos percentuais na alíquota da multa de-
vida pelos empregadores (que subirá de
40% para 50%) em caso de despedida sem
justa causa, e apenas os empregadores do-

mésticos ficarão isentos. O Decreto no 3 914
determinou que essa contribuição come-
çará a ser cobrada para as demissões que
ocorrerem a partir de 28 de setembro de

2001 e que o valor do complemento,
após a sua entrada na conta do trabalha-
dor, passará a fazer parte do cálculo da
multa rescisória.

A segunda contribuição, por sua vez, vai
representar um acréscimo de 0,5 ponto
percentual na alíquota de contribuição dos

empregadores para o FGTS (que passará a
corresponder a 8,5% da folha de salário).
A lei determinou que três grupos de em-
pregadores estarão isentos dessa contribui-

ção: (i) as empresas inscritas no Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte (SIMPLES), desde

que o faturamento anual não ultrapasse o

TRABALHO E RENDA
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limite de R$ 1 200 000,00; (ii) as pessoas
físicas, em relação à remuneração de em-
pregados domésticos; e (iii) as pessoas físi-

cas, em relação à remuneração de empre-
gados rurais, desde que a sua receita bru-
ta anual não ultrapasse o limite de R$
1 200 000,00. Essa contribuição será vá-

lida por cinco anos e, conforme o Decreto
no 3 914, começará a ser cobrada a partir
da remuneração do trabalhador relativa ao
mês de outubro de 2001.

A correção do FGTS será creditada nas con-
tas vinculadas somente com a observância
a três condições: (i) o titular da conta vin-

culada deve assinar o termo de adesão, o
que, de acordo com o Decreto no 3 913, po-
derá ser feito a partir de 5 de novembro de
2001 independentemente de o trabalhador

saber quanto tem a receber; (ii) até o 63o

mês a partir da data da publicação da lei
complementar, devem estar em vigor as
duas contribuições sociais mencionadas; e

(iii) a partir do 64o mês, a primeira contri-
buição deve estar em vigor. O termo de ade-
são conterá a expressa concordância do ti-
tular da conta vinculada com a redução do

complemento que ele tem a receber nas
proporções expostas na tabela 1.

Outra condição que deverá ser aceita pelo

titular da conta que assinar o termo de ade-
são diz respeito à forma e aos prazos do re-
cebimento do complemento e também está
expressa na tabela 1. Deve-se lembrar que o

montante devido será corrigido pela Taxa
Referencial de Juros (TR), até que seja credi-
tado na conta do trabalhador.

Existem três pontos a serem mencionados
aqui. Primeiro, para os trabalhadores que
vierem a firmar seus termos de adesão após
as datas previstas na tabela, os créditos em

suas contas terão início  no mês subseqüen-
te ao da assinatura do termo. Segundo, o ti-
tular poderá receber o complemento que
lhe é devido em apenas uma parcela até ju-

nho de 2002, independentemente do cro-
nograma que consta da Lei Complementar

no 110, se: (i) o titular ou qualquer dos seus
dependentes for acometido de neoplasia
maligna; (ii) se o titular  ou qualquer de

seus dependentes for portador do vírus HIV;
(iii) se o trabalhador com crédito de até R$
2 000,00 for aposentado por invalidez em
função de acidente de trabalho ou doença

profissional, ou se aposentar-se com mais
de 65 anos de idade; e (iv) se o titular ou
qualquer de seus dependentes for acometi-
do de doença terminal. Por fim, a Lei Com-

plementar no 110 também possibilita ao ti-
tular que tem mais de R$ 2 000,00 a receber
(já computada a dedução expressa na tabela
1) a autorização da conversão dessa quantia

em títulos do governo, lastreados nas recei-
tas decorrentes das contribuições sociais
instituídas pela lei.

Uma última condição expressa no termo
de Adesão exige que os trabalhadores de-
clarem que não estão discutindo em juízo
e que nem  ingressarão em juízo para dis-

cutir os complementos de atualização mo-
netária do FGTS referentes aos períodos de
junho de 1987, de 1o  de dezembro de
1988 a 28 de fevereiro de 1989, de abril a

maio de 1990 e de fevereiro de 1991.

Jus Postulandi, Assistência
Judiciária e Representação dos
Menores no Foro Trabalhista
A Lei no 10 288, de 20 de setembro de
2001, alterou a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), em primeiro lugar, na

questão das custas do processo em dis-
sídios individuais ou coletivos de traba-
lho. Nesse caso, foi acrescentado um novo
parágrafo ao artigo 789 que determina que

o sindicato da categoria profissional pres-
tará assistência judiciária gratuita ao traba-
lhador desempregado, seja no caso em que
este perceba salário inferior a cinco salá-

rios-mínimos, seja nos casos em que ele
declare, sob responsabilidade, não pos-
suir, em razão dos encargos próprios e fa-
miliares, condições econômicas de pro-

ver à demanda.
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VALOR A DATA DO NÚMERO DE ABATIMENTO CRÉDITO
RECEBER PAGAMENTO PARCELAS (%) MÍNIMO APÓS

(INÍCIO) SEMESTRAIS O ABATIMENTO

ATÉ R$ 1 000,00 ATÉ 06/2002 1 0 -

DE R$ 1 000,01 ATÉ R$ 2 000,00 ATÉ 07/2002 2 0 -

DE R$ 2 000,01 A R$ 5 000,00 01/2003 5 8 R$ 2 000,00

DE R$ 5 000,01 A R$ 8 000,00 07/2003 7 12 R$ 4 600,00

DE R$ 8 000,01 OU MAIS 01/2004 7 15 R$ 7 040,00

Fonte: Congresso Nacional. Lei Complementar no 110, Decreto no 3 913. Elaboração: DISOC/IPEA.

TABELA 1 CRONOGRAMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DA CORREÇÃO DO FGTS

A referida lei também determinou que as
reclamações feitas à Justiça do Trabalho pe-

los trabalhadores com menos de 18 anos de
idade continuará a ser feita, como determi-
nava a CLT, por seus representantes legais e,
na falta destes, pela Procuradoria da Justiça

do Trabalho ou por curador nomeado em
juízo. Porém, a partir de agora, na falta de
representantes legais, a reclamação poderá
ser feita também pelo sindicato e pelo Mi-

nistério Público estadual. Deve-se ressaltar
também que a Lei no 10 288 passou a abran-
ger todos os trabalhadores com menos de
18 anos; no texto antigo, tratava-se apenas

dos trabalhadores maiores de 14 anos e me-
nores de 18 anos.

Alteração no Artigo 467 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT),
que Dispõe sobre o Pagamento de
Verbas Rescisórias em Juízo
A Lei no 10 272, de 5 de setembro de 2001,

modificou o artigo 467 da CLT e passou a
determinar que, em caso de rescisão de
contrato de trabalho, havendo controvér-
sia sobre o montante das verbas rescisórias,

se o empregador não pagar ao trabalhador,
à data do comparecimento à Justiça do Tra-
balho, a parte incontroversa dessas verbas,
o acréscimo que ele deverá pagar passará a

ter o percentual de 50%, e não mais de
100% como antes.

Proibição de Anotações Desabona-
doras ao Trabalhador em sua Car-
teira de Trabalho e Previdência So-
cial (CTPS)

A Lei no 10 270, de 29 de agosto de 2001,
acrescentou dois novos parágrafos ao arti-

go 29 da CLT, que trata das anotações feitas
pelo empregador na carteira de trabalho
do seu empregado. A partir de agora, está
vedado ao empregador efetuar anotações

desabonadoras à conduta do empregado
em sua carteira de trabalho e previdência
social, sob pena de ter de pagar uma multa.

Permissão para que o
Trabalho da Mulher Seja
Realizado com Horas Extras
A Lei no 10 244, de 27 de junho de 2001,

modificou o Capítulo III da CLT, que trata
da proteção ao trabalho da mulher. Mais
especificamente, o artigo 376, com a modi-
ficação dada pelo artigo 7 da Constituição

de 1988, determinava que apenas em casos
excepcionais a duração do trabalho diurno
da mulher poderia se estender além do li-
mite legal ou convencionado até o máxi-

mo de 12 horas. Ademais, se isso ocorres-
se, o salário-hora deveria ter um valor
50% superior ao da hora normal. A Lei no

10 244 revogou esse artigo, o que implica-

rá a permissão para a realização de horas
extras pelas mulheres trabalhadoras sem
as restrições mencionadas.

Mudanças na Lei no 9 872, de 23 de
Novembro de 1999, que Criou o
Fundo de Aval para a Geração de
Emprego e Renda (FUNPROGER)
A Medida Provisória no 7, de 24 de outu-
bro de 2001, instituiu três mudanças na
Lei no 9 872, que criou o FUNPROGER. An-
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termina que o valor do benefício não pode
ser inferior ao salário-mínimo.

Meios Operacionais para
Prevenção e Repressão a Ações de
Organizações Criminosas
A Lei  no 10 217, de 11 de abril de 2001, al-
tera os artigos 1o e 2o da Lei no 9 034, de 3
de maio de 1995, que dispõe sobre a utiliza-

ção de meios operacionais para a preven-
ção e repressão de ações praticadas por or-
ganizações criminosas. A principal altera-
ção refere-se à ampliação da idéia de orga-

nizações criminosas por meio da inclusão
da designação “associações criminosas de
qualquer tipo” em substituição aos termos
“quadrilha” ou “bando”, denominações

mais restritas e há muito questionadas.

Outra alteração ocorreu no artigo 2o com a
inclusão de dois novos incisos que dis-

põem sobre novos procedimentos de in-
vestigação e formação de provas. De acor-
do com a nova redação,  passam a ser per-
mitidas: (i) a captação e a interceptação de

sinais eletromagnéticos, óticos ou acústi-
cos e o seu registro e análise mediante au-
torização judicial; e (ii) a infiltração de
agentes de polícia ou de inteligência em ta-

refas de investigação, constituída pelos ór-
gãos especializados, também mediante auto-
rização judicial. A esse respeito, por razões
de segurança dos agentes infiltrados, o pará-

grafo único estabelece que a autorização ju-
dicial será estritamente sigilosa e que assim
permanecerá enquanto perdurar a operação.

Juizados Especiais Federais
A Lei no 10 295, de 12 julho de 2001, dispõe
sobre a instituição dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Fe-

deral. Com procedimentos menos formais,
as varas especiais examinarão causas cíveis
e criminais que envolvam a administração
federal e cujo valor não ultrapasse 60 salá-

rios-mínimos. Causas previdenciárias (pa-
gamento de benefícios atrasados, reivindi-

tes, estava determinado que, como parte
dos recursos disponíveis para o programa,
estava o valor originário da diferença en-

tre a aplicação da taxa média referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (SELIC), que remunera os depósi-
tos especiais feitos nas instituições finan-

ceiras oficiais federais enquanto eles não
são liberados para o tomador final, e a
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), que
remunera os depósitos depois que se inicia

a liberação. O limite determinado para
essa diferença era de R$ 50 milhões. A MP

no 7 agora permite que esse limite possa
ser ampliado pelo Conselho Deliberativo

do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CO-
DEFAT) até o limite de R$ 100 milhões me-
diante proposta do ministro de Estado do
Trabalho e Emprego.

Outra mudança diz respeito à participação
das instituições financeiras no risco das
operações para as quais está prevista a ga-

rantia pelo FUNPROGER, sendo que os ní-
veis mínimos dessa participação seriam
determinados pelo CODEFAT. A MP no 7 pas-
sou a permitir, excepcionalmente, por pro-

posta do ministro de Estado do Trabalho e
Emprego, que o CODEFAT autorize financia-
mentos garantidos pelo FUNPROGER sem a
participação no risco por parte das insti-

tuições financeiras, desde que precedidos
de processos de seleção e capacitação dos
empreendedores, vinculados a progra-
mas de crédito orientado. Além disso,

nas operações de financiamento com ga-
rantia do FUNPROGER, passou-se a exigir
dos mutuários uma contragarantia em
valor igual ou superior ao da garantia a

ser concedida pelo fundo.

Reajustado o Valor do
Benefício do Seguro-Desemprego
De acordo com a Resolução no 261 do CO-
DEFAT, aprovada em 29 de março de 2001,
o valor do benefício do seguro-desempre-
go, a partir de 1o de abril de 2001, seria re-

ajustado em 19,2%. Deve-se sempre obser-
var o artigo 5o da Lei no 7 998/90, que de-

 SEGURANÇA PÚBLICA
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cações de aposentadorias, etc.) serão absor-
vidas quase totalmente por esses novos jui-
zados, que prevêem tramitação em um perí-

odo de seis a oito meses e não permitem a
emissão de precatórios. Os pagamentos te-
rão de ser feitos até dois meses após a sen-
tença condenatória. A expectativa é de que

80% a 90% dos processos sejam transferi-
dos para essas novas varas.

O caput do artigo 13 exclui o instituto do

“reexame necessário” para as causas julga-
das nos juizados especiais federais. Aplicá-
vel exclusivamente às causas que envolvem
a Fazenda Pública, o “reexame necessário”

obriga o envio automático de todas as ações
nas quais a Fazenda é derrotcda à instância
superior para a confirmação da decisão.

Destaca-se também o artigo 14, segundo o
qual em casos de diversas ações com plei-
tos idênticos (como as do FGTS), apenas um
processo será levado à Turma de Uniformi-

zação – composta por um juiz por região e
liderada pelo presidente do STJ – enquanto
os demais ficam em suspenso nas próprias
varas especiais. A decisão, uma vez tomada

nesse processo, será aplicada aos demais
automaticamente.

Emprego das Forças Armadas na
Garantia da Lei e da Ordem
O Decreto no 3 897, de 24 de agosto de 2001,
fixa as diretrizes para o emprego das Forças
Armadas na garantia da lei e da ordem. A fi-

nalidade do documento é orientar o planeja-
mento, a coordenação e a execução das
ações das Forças Armadas e de órgãos gover-
namentais federais, em situações excepcio-

nais, como no caso em que o Exército é cha-
mado para substituir policiais militares em
greve. O texto deixa claro que, sempre que
for necessário (depois de esgotados todos os

meios previstos), as Forças Armadas desen-
volverão ações ostensivas de polícia de na-
tureza preventiva ou repressiva.

Tal decreto reforça, ainda, que é da compe-
tência exclusiva do presidente da República

a decisão de emprego das Forças Armadas
nas situações excepcionais. A decisão presi-
dencial será comunicada ao ministro da

Defesa, que coordenará as ações militares.

Quando ocorrer paralisação das polícias,
os policiais militares que permanecerem

trabalhando atuarão, com a permissão do
governador do estado e sob o controle
operacional do comando militar responsá-
vel pelas operações, sempre que assim exi-

jam as situações a serem enfrentadas.

Caso tenha de responder a inquérito poli-
cial ou a processo judicial por sua atuação

nessas situações de emergência, o militar
será representado judicialmente pela Ad-
vocacia-Geral da União (AGU). O decreto
toma como base o parecer da própria AGU,

que considera que a Constituição Federal
já prevê, implicitamente, o poder de polí-
cia às Forças Armadas nos casos em que
seja necessário garantir a lei e a ordem.

Alteração do Código Penal
A Lei no 10 268, de 28 de agosto de 2001,
altera dispositivos do Decreto-Lei no 2 848

do Código Penal, de 7 de dezembro de
1940. Dois artigos passam a vigorar com
nova redação, sendo que a primeira modi-
ficação acontece no artigo 342, que prevê

aumento das penas de um sexto a um ter-
ço, se o crime for praticado mediante su-
borno ou se cometido com o fim de se ob-
ter prova destinada a produzir efeito em

processo penal ou em processo civil no
qual for parte entidade da administração
pública direta ou indireta. A inclusão do
parágrafo 2o, no mencionado artigo, esta-

belece, ainda, que, no caso de ocorrer afir-
mação falsa, negação, ou omissão da ver-
dade por parte de testemunha, perito, con-
tador, tradutor ou intérprete em processo

judicial, administrativo, em inquérito po-
licial ou em juízo arbitral, o fato deixa de
ser punível se, antes da sentença no pro-
cesso em que ocorreu o ilícito, o agente se

retratar ou declarar a verdade.
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No artigo 343, foi aumentada a pena, antes
de a três anos (e multa), para o período de
três a quatro anos (e multa). O parágrafo

único também foi alterado e prevê, assim
como no artigo 342, aumento das penas de
um sexto a um terço, se o crime for pratica-
do com o fim de se obter prova destinada a

produzir efeito em processo penal ou em
processo civil no qual for parte entidade da
administração pública direta ou indireta.

Emenda Constitucional Altera
Artigo 6o da Constituição
A Emenda Constitucional no 26, de 14 de
fevereiro de 2000, altera o artigo 6o da
Constituição Federal, e acrescenta aos de-
mais direitos sociais o direito à moradia.

Criação do Programa de Subsídio à
Habitação de Interesse Social
A Medida Provisória no 2 212, de 30 de
agosto de 2001, cria o Programa de Subsí-
dio à Habitação de Interesse Social (PSH).
O programa tem o objetivo de tornar

acessível a moradia aos segmentos popu-
lacionais de baixa renda. Os recursos do
PSH serão destinados, exclusivamente, ao
subsídio de operações de financiamento

habitacional. Ainda serão definidas algu-
mas diretrizes e condições para imple-
mentação do programa, tais como a faixa
de renda de interesse social para os fins

de que trata a MP e os programas habitacio-
nais de interesse social a serem alcança-
dos pelos subsídios.

Medida Provisória cria
Patrimônio de Afetação
A Medida Provisória no 2 221, de 4 de se-
tembro de 2001, modifica a Lei no 4 591,

de 16 de dezembro de 1964, e institui o pa-
trimônio de afetação nas incorporações
imobiliárias, ou seja, a incorporação pode-
rá ser submetida ao regime de afetação.

O patrimônio de afetação, constituído pelo
terreno e suas acessões, tem por objetivo

garantir a entrega das unidades imobiliárias
aos seus adquirentes.

Aprovado o Estatuto da Cidade
Foi aprovado, em julho de 2001, o Estatuto
da Cidade (Lei no 10 257, de 10 de julho de
2001), que estabelece normas de ordem pú-

blica e interesse social que regulam o uso
da propriedade urbana em prol do bem co-
letivo, da segurança e do bem-estar dos ci-
dadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

A política urbana tem por objetivo ordenar
o pleno desenvolvimento das funções so-
ciais da cidade e da propriedade urbana

conforme várias diretrizes, entre as quais
estão a garantia do direito à terra urbana, à
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura, ao transporte e aos serviços públi-

cos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes
e futuras gerações, e a gestão democrática
por meio da participação da população.

O estatuto regulamenta o parcelamento, a
edificação ou a utilização compulsórios do
solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado. Também diz respeito ao IPTU

progressivo no tempo, à desapropriação
com pagamentos em títulos, a usucapião
especial de imóvel urbano, ao direito à su-
perfície, ao direito de preempção, à outor-

ga onerosa do direito de construir, às ope-
rações urbanas consorciadas, à transferên-
cia do direito de construir, e ao estudo de
impacto da vizinhança.

Segundo o estatuto, a propriedade urbana
cumpre sua função social se atende às exi-
gências fundamentais de ordenação da ci-

dade expressas no plano diretor, asseguran-
do o atendimento das necessidades dos ci-
dadãos quanto à qualidade de vida, à justiça
social e ao desenvolvimento das atividades

econômicas. O plano diretor, aprovado
pela Câmara Municipal, obrigatório para
cidades com mais de vinte mil habitantes, é
o instrumento básico da política de desen-

volvimento e de expansão urbana.

HABITAÇÃO
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Criação da Letra de Crédito
Imobiliário e da Cédula de
Crédito Imobiliário
Segundo a Medida Provisória no 2 223, de
4 de setembro de 2001, os bancos comer-
ciais, os bancos múltiplos com carteira de
crédito imobiliário, a Caixa Econômica Fe-

deral, as sociedades de crédito imobiliário,
as associações de poupança e empréstimo,
as companhias hipotecárias e demais espé-
cies de instituições envolvidas no financi-

amento imobiliário e expressamente auto-
rizadas pelo Banco Central do Brasil pode-
rão emitir, independentemente da tradi-
ção efetiva, a Letra de Crédito Imobiliário

(LCI), garantida por créditos imobiliários
assegurados por hipoteca ou por alienação
fiduciária, ou seja, o imóvel permanece

sob propriedade da instituição financeira
até que se quite o financiamento. A LCI não
poderá ter prazo de vencimento superior

ao prazo de quaisquer dos créditos imobi-
liários que lhe servem de garantia.

É instituída também a Cédula de Crédito

Imobiliário (CCI), para representar créditos
imobiliários. A CCI é objeto de securitiza-
ção de créditos imobiliários, isto é, a ope-
ração pela qual tais créditos são expressa-

mente vinculados à emissão de uma série
de títulos de crédito. A CCI pode ser nego-
ciada em mercado de valores imobiliários.
O resgate da dívida representada pela CCI

prova-se com a declaração de quitação,
emitida pelo credor, ou, na falta desta, por
outros meios admitidos em direito.
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NOTAS METODOLÓGICAS

Foram publicados, no “Boletim de Políti-
cas Sociais: Acompanhamento e Análise 3”

(BPS 3), os conceitos relativos às tabelas
que constavam do anexo estatístico. Aqui
apresentaremos apenas os conceitos utili-
zados na elaboração dos indicadores que

não estavam presentes no número anteri-
or, como é o caso dos indicadores educaci-
onais, pois estes são provenientes de dados
do ibge e só serão publicados nos boletins

de número par, conforme estabelecido nas
notas metodológicas do BPS 3.

Visando à obtenção de indicadores que

possam traduzir melhor a realidade, foram
introduzidas alterações metodológicas na
construção da estimativa de população po-

tencialmente demandante de serviços de
Assistência Social (ver tabela 5.4).

Na área de Desigualdade e Pobreza, foram

incluídos os indicadores de pobreza e indi-
gência (ver tabela 9.2), sua metodologia de
cálculo, bem como os conceitos necessários
à melhor compreensão e interpretação des-

ses indicadores.

EDUCAÇÃO
A fim de se retratar a situação educacional
da população, foram selecionados os indi-
cadores: média de anos de estudo da popu-
lação, taxa de analfabetismo, proporção de

crianças e jovens que freqüenta escola e
taxa de escolarização líquida, segundo ní-
vel/modalidade de ensino. Os conceitos/
definições utilizados nas tabelas construí-

das foram os mesmos da pesquisa original
(PNAD/IBGE).

Anos de Estudos (Grau de Instru-
ção): a classificação segundo os anos de
estudo foi obtida em função da série e do
grau que a pessoa estava freqüentando ou

havia freqüentado, considerando-se a últi-
ma série concluída com aprovação. A cor-
respondência foi feita de forma que cada
série concluída com aprovação correspon-

desse a 1 ano de estudo. A contagem dos
anos de estudo teve início em 1 ano, a par-
tir da primeira série do ensino fundamen-
tal, de primeiro grau ou elementar conclu-

ída com aprovação. As pessoas que não de-
clararam a série e o grau e as que apresen-
taram informações incompletas ou que
não permitissem a sua classificação foram

reunidas no grupo de anos de estudo “não
determinados ou sem declaração”.

Média de Anos de Estudos por Faixa
Etária: fornece a média de séries concluí-
das (com aprovação) por uma população
de determinada faixa etária.

Alfabetização: considerou-se alfabetiza-
da a pessoa de 5 anos ou mais de idade ca-
paz de ler, pelo menos, um bilhete simples

no idioma que conhecesse.

Taxa de Analfabetismo por Faixa
Etária: fornece o percentual de pessoas

analfabetas em determinada faixa etária
em relação ao total de pessoas do mesmo
grupo etário. Para comparabilidade inter-
nacional, utiliza-se a faixa etária de 15

anos ou mais de idade.

Taxa de Atendimento por Faixa
Etária: fornece o percentual da popula-

ção por faixa etária que freqüenta escola,
independente do grau de ensino em que
está matriculada.
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Taxa de Escolarização Líquida por
Nível/Modalidade de Ensino: identifi-
ca a parcela da população na faixa etária

considerada adequada ao nível/modalidade
de ensino a que se refere. As faixas etárias
consideradas adequadas foram: educação in-
fantil, menores de 6 anos; ensino funda-

mental, de 7 a 14 anos; ensino médio, de 15
a 17 anos e ensino superior, de 18 a 24 anos.

Assistência Social
Em função de resultados de pesquisas re-
centes da Diretoria de Estudos Sociais do
IPEA, foi introduzida uma alteração na gera-

ção da população potencialmente deman-
dante de serviços de Assistência Social (ver
tabela 5.4): substituiu-se renda familiar per
capita por renda domiciliar per capita.

O “domicílio” como unidade de referência
e análise, conforme as pesquisas mencio-
nadas, permite captar de forma mais trans-

parente os processos de repartição da ren-
da entre pessoas. Esse fenômeno está rela-
cionado à definição de “família” emprega-
da pelo IBGE, que considera-a como sendo

apenas a família nuclear. Dessa forma, não
são registradas estatisticamente as crescen-
tes transferências realizadas entre famílias
nucleares diferentes e residentes em domi-

cílios plurigeracionais.

A tabela 5.4 baseia-se na população com
renda domiciliar per capita (RDPC) abaixo

de ¼ e ½ salário-mínimo (SM). Ambos os
valores estão previstos na Lei Orgânica da
Assistência Social (LOAS) entre os critérios
de acesso, respectivamente, aos Benefícios

de Prestação Continuada (BPC, nas suas va-
riantes BPC-Idoso e BPC-Pessoa Portadora
de Deficiência) e aos demais Serviços de As-

sistência Continuada (SAC). Além disso, o
Programa Bolsa Escola do governo federal
utiliza o critério de acesso da renda familiar

per capita de até ½ salário-mínimo mensal.

Desigualdade  e Pobreza
A pobreza, entendida de forma simplifica-
da como uma condição de insuficiência de
renda, é determinada, simultaneamente,
pelo nível de renda per capita e pelo grau

de desigualdade na distribuição da renda.

A linha de indigência, endogenamente
construída, refere-se somente à estrutura

de custos de uma cesta alimentar, regional-
mente definida, que contemple as necessi-
dades de consumo calórico mínimo de um
indivíduo. A linha de indigência é cons-

truída a partir das informações regionali-
zadas das cestas de consumo e dos preços
médios por grupos de alimentos. Essas in-
formações são extraídas da Pesquisa de Or-

çamentos Familiares, realizada em 1987,
multiplicadas pelo fator de correção do
consumo calórico familiar estabelecido
pela CEPAL e ajustadas para a estrutura de

preços relativos de cada ano.

A linha de pobreza é calculada como múlti-
plo da linha de indigência, considerando

os gastos com alimentação como uma parte
dos gastos totais mínimos, referentes, entre
outros, a vestuário, habitação e transportes.
A linha de pobreza corresponde ao valor da

renda domiciliar per capita que, em cada
ano, assegura o nível mínimo necessário
para satisfazer as necessidades básicas do
indivíduo. A linha de pobreza representa,

portanto, um parâmetro que permite consi-
derar como pobres todos os indivíduos que
se encontrem abaixo do seu valor.
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ABCON Associação Brasileira das

Concessionárias de Serviços Públicos

de Água e Esgoto

ABTO Associação Brasileira de Transplante

de Órgãos

AEPS Anuário Estatístico da Previdência

Social

AESBE Associação das Empresas de

Saneamento Básico Estaduais

AGU Advocacia Geral da União

AIH Autorização de Internação Hospitalar

AISS Associação Internacional da

Seguridade Social

ANA Agência Nacional de Águas

ANAPP Associação Nacional da Previdência

Privada

ANCINE Agência Nacional de Cinema

ANS Agência Nacional de Saúde

Suplementar

ANVISA Agência Nacional de Vigilância

Sanitária

ASSEMAI Associação Nacional dos Serviços

Municipais de Saneamento

ATC Aposentadoria por Tempo de

Contribuição

BACEN Banco Central do Brasil

BASA Banco da Amazônia S.A.

BD Benefício Definido

BID Banco Interamericano de

Desenvolvimento

BIRD Banco Mundial

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social

BPC Benefício de Prestação Continuada

B T Banco da Terra

CAE Conselho de Alimentação Escolar

CAGED Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior

CASE Comunidade de Atendimento

Socioeducativo

CD Contribuição Definida

CDP Certificados da Dívida Pública

CEFET Centro Federal de Educação

Tecnológica

CEFF Certificado de Entidade de Fins

Filantrópicos

CES Conselhos Estaduais de Saúde

CESB Companhias Estaduais de

Saneamento Básico

CGT Central Geral dos Trabalhadores

CIB Conselho Intergestores Bipartite

CIT Conselho Intergestores Tripartite

CLT Consolidação das Leis do Trabalho

CMN Conselho Monetário Nacional

CNA Confederação Nacional da Agricultura

CNAS Conselho Nacional de Assistência

Social

CNC Confederação Nacional do Comércio

CNDRS Conselho Nacional de

Desenvolvimento Rural Sustentável

CNI Confederação Nacional da Indústria

CNIS Cadastro Nacional de Informações

Sociais

CNPJ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

CNPq Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e

Tecnológico

CNRC Centro Nacional de Referência

Cultural

CNT Confederação Nacional do Transporte

CODECINE Contribuição para o

Desenvolvimento da Indústria

Cinematográfica

CODEFAT Conselho Deliberativo do Fundo de

Amparo ao Trabalhador
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COFINS Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social

CONASS Conselho Nacional de Secretários

Estaduais de Saúde

CONASEMS Conselho Nacional de Secretários

Municipais de Saúde

CONSU Conselho de Saúde Complementar

CPMF Contribuição Provisória sobre

Movimentação Financeira

CPSS Contribuição para o Plano de

Seguridade Social do Servidor

CREDUC Crédito Educativo do Ministério da

Educação

CSLL Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido

C T Cédula da Terra

CUT Central Única dos Trabalhadores

CVM Comissão de Valores Mobiliários

DATAPREV Serviço de Processamento de Dados

da Previdência Social

DATASUS Departamento de Informática do SUS

DCNEM Diretrizes Curriculares Nacionais

do Ensino Médio

DRU Desvinculação de Receitas da União

DST Doenças Sexualmente Transmissíveis

DVS Destaque de Votação em Separado

EAPP Entidades Abertas de Previdência

Privada

EC Emenda Constitucional

EFPC Entidade Fechada de Previdência

Complementar

EFPP Entidade Fechada de Previdência

Privada

EJA Educação de Jovens e Adultos

ENC Exame Nacional de Cursos

ENEM Exame Nacional do Ensino Médio

FAMPE Fundo de Aval do PROGER

FAPI Fundo de Aposentadoria Programada

Individual

FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador

FCEP Fundo de Combate e Erradicação da

Pobreza

FCO Fundo Constitucional de

Desenvolvimento do Centro-Oeste

FEF Fundo de Estabilização Fiscal

FGTS Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço

FICART Fundo de Investimento Cultural e

Artístico

FIES Fundo de Financiamento ao

Estudante de Ensino Superior

FIESP Federação das Indústrias do Estado de

São Paulo

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos

FNAS Fundo Nacional de Assistência Social

FNC Fundo Nacional de Cultura

FNDCT Fundo Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento

Educacional

FNE Fundo Constitucional de

Desenvolvimento do Nordeste

FNO Fundo Constitucional de

Desenvolvimento do Norte

FNSP Fundo Nacional de Segurança Pública

FNU Federação Nacional dos Urbanitários

FRGPS Fundo Específico para o Regime Geral

de Previdência Social

FUNARTE Fundo Nacional de Artes

FUNCINES Fundo de Financiamento da

Indústria Cinematográfica Nacional

FUNDESCOLA Fundo de Fortalecimento da Escola

FUNDEB Fundo de Educação Básica

FUNDEF Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do

Magistério
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FUNPROGER Fundo de Aval do Programa de

Geração de Emprego e Renda

FUNRURAL Fundo de Assistência e Previdência do

Trabalhador Rural

FUST Fundo de Universalização dos

Serviços de Telecomunicações

GED Gratificação de Estímulo à Docência

GEDIC Grupo Executivo de

Desenvolvimento da Indústria

Cinematográfica

GFAT Coordenação Geral do Fundo de

Amparo ao Trabalhador (Ministério

do Trabalho)

GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e

Informações à Previdência

GPABA Gestão Plena da Atenção Básica

Ampliada

HU Hospital Universitário

IBASE Instituto Brasileiro de Análises Sociais

e Econômicas

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística

IDH Índice de Desenvolvimento Humano

IDM Índice de Desenvolvimento

Municipal

IES Instituições de Ensino Superior

IFES Instituições Federais de Ensino

Superior

IGP-DI Índice Geral de Preços –

Disponibilidade Interna

INCC Índice Nacional de Custos da

Construção Civil

INCRA Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária

INEP Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Educacionais

INPC Índice Nacional de Preços ao

Consumidor

INSS Instituto Nacional do Seguro Social

IPA Índice de Preços no Atacado

IPC Índice de Preços ao Consumidor

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional

ISER Instituto Superior de

Estudos da Religião

LBV Legião da Boa Vontade

LC Lei Complementar

LDB Lei de Diretrizes e Bases  da Educação

Nacional

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias

LOAS Lei Orgânica da Assistência Social

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal

MAC Assistência de Média e Alta

Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar

MADE Museu Aberto do Desenvolvimento

MDA Ministério do Desenvolvimento

Agrário

MDE Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino

MEC Ministério da Educação

MINC Ministério da Cultura

MINTER Programa de Mestrado

Interinstitucional

MMA Ministério do Meio Ambiente

MP Medida Provisória

MP Ministério de Planejamento,

Orçamento e Gestão

MP Ministério Público

MPAS Ministério da Previdência e

Assistência Social

MS Ministério da Saúde

MST Movimento Nacional dos

Trabalhadores Rurais Sem-Terra

MTE Ministério do Trabalho e Emprego

NOAS Norma Operacional de Assistência à

Saúde
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NOB Norma Operacional Básica

OCC Outros Custeios e Capital

OCDE Organização para a Cooperação e o

Desenvolvimento Econômico

OGU Orçamento Geral da União

OIT Organização Internacional do

Trabalho

OMC Organização Mundial do Comércio

ONG Organização Não Governamental

OSCIP Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público

OTN Obrigação do Tesouro Nacional

PA Projeto de Assentamento

PAB Piso Assistencial Básico

PCD Projeto Célula da Terra

PACS Programa de Agentes Comunitários de

Saúde

PASEP Programa de Formação do Patrimônio

do Servidor Público

PDA Projeto de Desenvolvimento de

Assentamento

PDDE Programa Dinheiro Direto na Escola

PEA População Economicamente Ativa

PEC Proposta de Emenda Constitucional

PED Pesquisa de Emprego e

Desenvolvimento

PEQ Planos Estaduais de Qualificação

PETI Programa de Erradicação do Trabalho

Infantil

PETROS Fundação Petrobrás de Seguridade

Social

PGBL Plano Gerador de Benefício Líquido

PGFN Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional

PIAPS Plano de Integração e

Acompanhameto de Programas

Sociais de Prevenção à Violência

PIB Produto Interno Bruto

PICDT Programa Institucional de

Capacitação Docente e Técnica

PICDTEC Programa Institucional de

Capacitação de Docentes do Ensino

Tecnológico

PIS Programa de Integração Social

PISA Programa Internacional de Avaliação

de Alunos

PLANFOR Plano Nacional de Qualificação do

Trabalhador

PLC Projeto de Lei Complementar

PME Pesquisa Mensal de Emprego

PMSS Programa de Modernização do Setor

Saneamento

PN/DST/AIDS Programa Nacional de Doenças

Sexualmente Transmissíveis e da AIDS

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios

PNAE Programa Nacional de Alimentação

Escolar

PNDH Programa Nacional de Direitos

Humanos

PNDRS Plano Nacional de Desenvolvimento

Rural Sustentável

PNE Plano Nacional de Educação

PNI Política Nacional do Idoso

PNSP Plano Nacional de Segurança Pública

PNUD Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento

PPA Plano Plurianual

PQD Programa de Qualificação Docente

PREVI Caixa de Previdência dos

Funcionários do Banco do Brasil

PROAGRO Programa de Garantia da Atividade

Agropecuária

PROCERA Programa de Créditos para os

Assentamentos da Reforma Agrária

PRODASEN Centro de Informática e Processamento

de Dados do Senado Federal
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PRODECINE Programa de Apoio ao

Desenvolvimento do Cinema Nacional

PROEMPREGO Programa de Expansão do Emprego e

Melhoria da Qualidade de Vida do

Trabalhador

PROEP Programa de Expansão da Educação

Profissional

PROFAE Projeto de Formação de

Trabalhadores da Área de

Enfermagem

PROGER Programa de Geração de Emprego e

Renda

PRONAC Programa Nacional de Apoio à

Cultura

PRONAF Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura

Familiar

PROSUP Programa de Suporte à Pós-

Graduação de Instituições de Ensino

Particulares

PROTRABALHOPrograma de Promoção do Emprego e

Melhoria da Qualidade de Vida do

Trabalhador na Região Nordeste e

Norte de Minas Gerais

PRPG Programas Regionais de Pós-

Graduação

PSF Programa de Saúde da Família

RECOR Registro Comum de Operações de

Crédito Rural

REFORSUS Reforço à Reorganização do SUS

RGPS Regime Geral de Previdência Social

RJU Regime Jurídico Único

RMV Renda Mensal Vitalícia

SAC Serviços de Ações Continuadas

SAEB Sistema de Avaliação da Educação

Básica

SAF Secretaria de Agricultura Familiar

SANEPAR Companhia de Saneamento do

Paraná

SANEATINS Companhia de Saneamento de

Tocantins

SAT Seguro Contra Acidente de Trabalho

SE Secretaria Executiva

SEADE Fundação Sistema Estadual de Análise

de Dados

SEAS Secretaria de Estado de Assistência Social

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas

SEF Secretaria de Ensino Fundamental

SES Secretarias Estaduais de Saúde

SESu Secretaria de Ensino Superior

SFH Sistema Financeiro da Habitação

SFI Sistema Financeiro Imobiliário

SIA/SUS Serviço de Informações Ambulatoriais

do SUS

SIAFI Sistema Integrado de Administração

Financeira do Governo Federal

SIDOR Sistema Integrado de Dados

Orçamentários

SIGAE Sistema Integrado de Ações de

Emprego

SIH/SUS Sistema de Informações Hospitalares

do SUS

SIMPLES Sistema Integrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições das

Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte

SINE Sistema Nacional de Emprego

SINIS Sistema Nacional de Informações

SIOPS Sistema Integrado do Orçamento

Público com Saúde

SIPIA Sistema de Informações sobre a

Infância e Adolescência

SPC Secretaria de Previdência

Complementar

SPE Sistema Público de Emprego

SPHAN Serviço do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional
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SPI Secretaria de Planejamento e

Investimento Estratégico do MP

SPOA Subsecretaria de Planejamento,

Orçamento e Administração

(Ministério do Trabalho)

STF Supremo Tribunal Federal

STJ Superior Tribunal de Justiça

STN Secretaria do Tesouro Nacional

SUS Sistema Único de Saúde

SUSEP Superintendência de Seguros Privados

TCU Tribunal de Contas da União

TDA Títulos da Dívida Agrária

TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo

UCG Unidades Centrais de Gerenciamento

UNDIME União Nacional de Dirigentes

Municipais de Educação

UNIREDE Consórcio Universidade Virtual

Pública do Brasil

URBIS Programa de Reabilitação Urbana de

Sítios Históricos

USP Universidade de São Paulo
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